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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO - PREPOSTOS - INDENIZAÇÃO 

- Quando os agentes não forem 
identificados, prevalece a respon-
sabilidade do Estado, que responde 
pelos desmandos ou excessos de 
seus agentes. 
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rênciao, a sofrer ferimentos pro-
vocados por estilhaços de bom-
ba; 

- que, em conseqüência dos alu-
didos ferimentos, fôra o mesmo 
menor hospitalizado e submeti-
do a tratamento médico e inter-
namento hospitalar, ocasionan-
do despesas que o próprio postu-
lante teve de suportar, embora 
não possua recursos financeiros 
bastantes; 

- que, em decorrência de tais fa-
tos, o referido filho menor do 
requerente teve que interromper 
as suas atividades profissionais 
por espaço de noventa dias, com 
evidente sacrifício de seus ren- 

1 - O requerente, na qualidade de 
representante legal e pai do menor D. 
F. de C., oferece ao Poder Executivo 
a representação de fis. 2-3, via do que 
expõe e requer: 

a) - que o aludido filho do postulan-
te se encontrava na Praça dos 
Bandeirantes, desta Capital, no 
dia 8 de setembro último, quan-
do da violenta manifestação es-
tudantil ali ocorrida, manifesta-
ção, afinal, reprimida por ele-
mentos da Polícia Militar; 

b) - face à resistência oposta pelos 
manifestantes, os referidos poli-
ciais - com o propósito de sal-
vaguardar a segurança pública 
- usaram de meios repressivos 
extremos, vindo o menor D.F. 
de O., mero expectador das ocor- (*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 
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dimentos salariais normais; 

e) - que as despesas efetuadas com 
o tratamento e hospitalização do 
menor somam oitenta e sete mil, 
quinhentos e oitenta e três cru-
zeirc3 (Cr$ 87.583), conforme re-
lação que oferece às fiz. 4, quan-
tia essa que solicita seja paga 
pelo Govêrno, a título de ressar-
cimento. 

2 - Além da relação das despesas, 
desacompanhadas dos competentes 
comprovantes, faz o suplicante juntar 
parcialmente .rçijjQs Q iQapit& 
José, desta Capital, e do Instituto de 
Radiologia e Radioterapia, também lõ-
cal, via do que se evidencia que as des-
pesas até então discriminadas montam 
a Cr$ 45.583, e, ainda, a atestado de 
fls.. 11, informando quê a vítima dos 
ferimentos sofre 'pleuris no pulmão 
direito, devido a derrame produzido por 
ferimentos de projetil e necessita de 
90 dias de repouso e uso de medica-
ção". 

3 - Junta, mais, o suplicante chapa 
radiográfica, confirmatória das lesões 
sofridas por D.F. de C., que- monta, 
conforme anotação à margem, em dois 
mil cruzeiros (Cr$ 2.000). 	- 

4 - Segundo pudemos apurar, por 
iniciativa própria, e a título de dili-
gência, - não se instaurou, a respeito dos 
lamentáveis acontecimentos, o compe-
tente inquérito policial-administrati-
vo, para a apuração e o estabelecimen-
to da responsabilidade daqueles mili-
tares ou civis que se teriam excedido 
no cumprimento de seus deveres de 
mantenedores da ordem pública, uma 
vez que o esclarecimento ou o proce-
dimento penal cabível viria, por certo, 
definir a situação jurídica passiva do 
Estado e definir-lhe ou não a respon-
sabilidade civil, face aos atos de vio-
lência praticados por seus agentes, e 
que culminaram com as lesões corpo-
rais, de que nos dão notícia os pre-
sentes autos. 

5 - Os dados, que instruem o pro-
cesso, são, a nosso ver, deficientes e 
só seriam legítimos e convincentes ju- 

ridicamente, se procedessem de apu-
ração judicial, o que, infelizmente, não 
ocorreu. 

6 - Nessa conformidade, à ausên-
cia de dados concretamente apreciá-
veis, declinamos de diligências outras 
extrajudiciárias, de estimação apenas 
indireta e passamos à análise jurídica 
da proposição e ao pronunciamento que 
nos possa parecer justo. 

7 - O tema a desenvolver, antes 
controvertido, é o da responsabilidade 
civil do Estado, hoje transferido à área 
do 	 -.-- 

- 	8 - -Ora, pelo relato dos fatos, que 
talvez não encontrem contestação, por 
sua notoriedade pública, estudantes 
desta Capital - com excesso ou sem 
excesso dêsse entusiasmo caracterís-
tico à juventude - programaram e 
realizaram manifestação pública, em 
prol de determinados anseios, que não 
vêm ao caso apreciar. 

Participante ou não do movimento, 
como tantas outras centenas de jo-
vens, o filho do requerente, de nome 
DY. F. de C., fôra vítima dos excessos 
dos agentes do Poder Público, os mi-
licianos de nossa Polícia, os quais, ao 
propósito de dissolver a reunião ou 
prevenir maiores conflitos físicos, usa-
ram de meios repres1vos violentos, tais 
como bombas e outros artifícios de - 
efeito psicológico.  

E, em consequência dos ferimentos 
recebidos, fôra medicado e hospitali-
zado por tempo - equivalente a noven-
ta dias, com evidente risco da vida e 
da -saúde e comprometimento de suas 
atividades profissionais. 

9 - Segundo se vê da petição, en-
tre despesas efetivas e lucros cessan-
tes, estima o suplicante em Cr$ 
87.583, quantia essa que pleiteia do 
Estado, a título de ressarcimento ci- 
vil. 	- 

10 	Ante a evidência de tais fa- 
tos, tornemos ao exame da tese, que 
devemos desenvolver, como premissas 
necessárias ao pronunciamento jurídico 
que nos cabe realizar. 	- - 

11 - A irresponsabilidade do Es-
tado, por eventos dessa natureza, já 
ó doutrina vencida, em face da pró-
pria evolução do Direito. 

O Estado, simples pessoa moral ou 
ficção legal, não é portador de vonta-
de efetiva, razão por que - como en-
tidade jurídica que é - age e opera 
por intermédio de seus funcionários, 
não se lhe podendo, a êle, diretamen-
te, atribuir a prática de atos ilícitos. 

Tais atos ilícitos correm à respon-
sabilidade de seus representantes le-
gais, que os praticam, consciente ou 
inconscientemente. 

Quando a ação é consciente, a res-
ponsabilidade cabe aos Estados mes-
mos; e quando inconscientes, ou em 
desacôrdo com as emanações superio-
res, a responsabilidade volta-se para 
os próprios agentes. 

No caso, a ausência de dados não 
nos permite elucidar, de pronto, se os 
autores das lesões contra o menor ofen-
dido foram ou não identificados, para 
a êles atribuir-se a responsabilidade 
pelos danos causados a outrem. Não 
identificados, entendemos deva preva-
lecer o princípio geral de que a res-
ponsabilidade se atribui ao próprio Es-
tado, responsável, em última análise, 
pelos desmandos ou excessos de seus 
agentes ou prepostos, no caso os ele-
mentos da Polícia Militar. 

Em resumo, se existem, são desco-
nhecidas as causas exonerativas da 
responsabilidade civil do Estado de 
Goiás. 

12 - Segundo essa linha de racio-
cínio, ao Estado, como a qualquer ente 
privado, se aplica o princípio geral da 
culpa in eligendo e in vigilando. Se o 
Estado é sujeito de direitos, sê-lo-á, 
reciprocamente, de obrigações. 

13 - Evidente, para encerrar o qua-
dro da teoria hoje dominante, a idéia 
da culpa não é o elemento necessário 
ou substancial no reconhecimento da 
obrigação reparatória ou como bem 
sintetiza PAUL DtJEZ: 

"O Poder Público pode, às vêzes, ser  

declarado responsável, independen-
temente de culpa do serviço públi-
co". 

14 - Depõe, com sugestividade, a 
propósito, o artigo 15, do Código Civil: 

"As pessoas jurídicas de direito pú-
blico são civilmente responsáveis 
por atos de seus representantes, que, 
nessa qualidade causem danos a 
terceiros, procedendo de modo con-
trário ao direito ou faltando ao dever 
prescrito por lei, salvo o direito re-
gressivo contra os causadores do 
dano". 

Em nosso entender, a disposição 
transcrita deixa implícita, com o pos-
terior e reiterado pronunciamento ju-
risprudencial de nossos mais altos Co-
légios, que não só na culpa é que se 
baseia a responsabilidade do Estado, 
principalmente no caso ocorrente, 
quando ao próprio Estado falharam os 
meios legais processuais de identificar 
os causadores diretos dos danos e con-
tra êles intentar as competentes ações 
regressivas. 

15 - E nem se diga, na hipótese dos 
autos, que os atos praticados além da 
esfera legal dos milicianos, tenham sido 
autorizados ou sequer sugeridos pelos 
superiores hierárquicos, embora se tra-
tem de órgão (Polícia Militar) e fun-
cionários ou prepostos ( soldados), que 
agiram extralegalmente, mas o fizeram 
como representantes legais da pessoa 
do Estado. 

16 - Já assinalava CLÓVIS que "ex-
cluir os atos de autoridade é desconhe-
cer que o fundamento da responsabili-
dade civil é o princípio universal de 
que tôda lesão de direito deve ser re-
parada, todo dano ressarcido, e que o 
Estado, tendo por função principal rea-
lizar o direito, não pode chamar a si 
o privilégio de contrariar, no seu in-
terêsse, êsse princípio de Justiça". 

Daí por que concluir que a pessoa 
jurídica de Direito Público deve res-
ponder pelos atos de seus prepostos, 
independentemente de sua natureza 
(de gestão ou de autoridade), desde 
que de tais atos resulte violação da Lei 
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AUTARQUIA - CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA 
- DISPENSA 

por ofensa ao direito individual. 

17 - MEDEIROS DA FONSECA es-
clarece muito bem, em defesa da tese 
da responsabilidade ampla, que o fun-
cionário, na qualidade de representan-
te, não constitui uma entidade autô-
noma. 

Se pratica um excesso; se age com 
abuso ou mesmo criminosamente, por 
conta da pessoa jurídica, correrão es-
sas faltas, porque, em última análise, 
foi a própria pessoa jurídica quem as 
cometeu (sublinhamos) 

8 - No quadro da apreciação da res-
ponsabilidade da pessoa jurídica de Di-
reito Público, é necessário que concor-
ram três condições; e a nós nos pare-
ce que elas Concorrem: 

10 - que o representante pratique o 
o ato nessa qualidade, ou seja, no 
exercício de função pública, ci-
vil ou militar; 

20 - que o ato, praticado pelo repre-
sentante, não em seu caráter, in-
dividual de pessoa privada, cau-
se dano a alguém, lesando-lhe o 
patrimônio ou produzindo-lhe 
qualquer ofensa aos direitos, in-
clusive - é evidente - danos 
corpóreos; 

30 - que o ato seja injusto, já por 
omissão de um dever prescrito 
em lei e já por violação do di-
reito. 

19 	Parecem-nos Concorrentes as 
causas, trasladando-se a teoria para 
o caso tratado no processo. 

O soldado ou soldados (ainda não 
identificados regularmente), em sua 
condição ou qualidade de mantenedo-
res da ordem pública, agiram como re- 

presentantes e praticaram os atos de 
violência relatados, nessa qualidade, ou 
seja, no exercício de função pública-
militar. 

Não têm os atos caráter individual 
de pessoa privada, e causaram eviden-
tes danos de natureza corporal ao fi-
lho do suplicante. 

E indiscutível é a injustiça do ato, 
que se realizou com omissão de um 
dever prescrito em lei (preservação da 
ordem pública) e por violação do di-
reito (o direito de manifestação públi-
ca pacífica, que, no caso, pode não ter 
ocorrido). 

20 - Nessa conformidade, esposan-
do, como esposamos, a chamada fase 
do Direito Público, em que moderna-
mente se situa a doutrina da Respon-
sabilidade Civil, como predominância 
do Direito Social e como proscrição da 
doutrina da irresponsabilidade do Es-
tado; atendidos aos fatos que culmi-
naram com as lesões físicas e patri-
moniais sofridas pelo menor D.F. de 
C., opinamos favoràvehnente ao pe-
dido formulado por seu pai e repre-
sentante legal, or. W. C. de C., no 
sentido de que o Exmo. Senhor Gover-
nador determine lhe seja paga a quan-
tia solicitada de oitenta e sete mil, 
quinhentos e oitenta e três cruzeiros 
Cr$ 87.583), equivalente à reparação 

civil ampla, ai incluídas despesas com 
tratamento médico, internação hospi-
talar e lucros cessantes, desde que o 
mesmo sr. W. C. de C. exiba certidão 
de nascimento de seu filho D. F. de 
C., via da qual se comprovarão os 
seguintes dados faltantes: - filiação 
e idade do mesmo menor, obrigação 
que se lhe impõem no ato do paga-
mento. 

21 - É o parecer, sub censura. 

Goiânia, 6 de novembro de 1.962. 

No presente processo, o DETELGO 
- Departamento de Telecomunicações 
de Goiás, via do seu Diretor Geral, 
Eng° FUAD RASSI, submete à aprecia-
ção do Chefe do Poder Executivo pro-
postas em que as firmas "Siemens", 
"Ericson" e "Standard "apresentam os 
respectivos orçamentos para instalação 
de linhas telefônicas nas cidades de 
Anápolis e Goiânia. 

2 - No seu ofício de encaminha-
mento o ilustrado Diretor esclarece 
que, em síntese, o pensamento do De-
partamento que dirige é pela substi-
tuição do equipamento existente em 
Anápolis por material fornecido pela 
firma "Ericson" e que esta mesma em-
prêsa fique encarregada da ampliação 
das linhas telefônicas desta Capital, 
inclusive do bairro de Campinas. 

3 - A matéria em questão foi obje-
to de consideração, sob o ângulo téc-
nico, por parte da Secretaria do Pla-
nejamento e Coordenação, nos têrmos 
do minucioso parecer constante de fls. 
62 a GB que, examinando detalhada-
mente proposta por proposta, concluiu 
pela da "Ericsson", por entendê-la co-
mo a melhor e mais vantajosa aos in-
terêsses da autarquia, mas, preliminar-
mente, faz alusões à inobservância da 
Lei n.° 4.300, de 9 de novembro de 
1.962, notadamente dos arts. 145 a 157. 

4 - Tal referência, no entanto, não 
constituirá obstáculo intransponível 
para que se efetive a escolha de uma 

- A concorrência poderá ser dis-
pensada nos casos previstos, desde 
que os interêsses públicos imedia-
tos exijam rápida solução. 

das propostas apresentadas, ora em es-
tudos, desde que sejam observadas de-
terminadas cautelas estatuídas no Có-
digo Financeiro das Autarquias, con-
forme adiante se demonstrará. 

5 - Tanto assim é verdade que o 
honrado titular da Secretaria do Pla-
nejamento e Coordenação, fazendo as 
suas ponderações para servirem como 
subsídios à decisão superior, observa 
que 	houve concorrência nem mes- 
mo administrativa, contudo, em se tra-
tando de assunto muito especializado" 
sugeria que o Excelentíssimo Senhor 
Governador aceitasse a coleta de pre-
ços como suficiente. 

6 - Por outro lado, é bom que se 
esclareça que o Despacho Governamen-
tal n.° 3.807, de 20 de dezembro de 1962, 
resolvendo autorizar o DETELGO a 
promover a rescisão do contrato cele-
brado entre aquela autarquia e a ci-
tada firma "Siemens", determinou no 
penúltimo tópico que "após a ultima-
ção dessa rescisão contratual voltas-
sem os autos conclusos, acompanhados 
de elementos necessários à dispensa 
da concorrência administrativa, na 
conformidade da legislação vigente". 

7 - Se, em ser.iida ao despacho 
governamental supiacitado, os autos 
houvessem retornado para a decisão fi-
nal a que alude o período anterior, e 
no caso de deferimento teria guarida 

*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 
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Pelo expediente de fls. 2, a Chefia 
da Secção de Contrôle da Divisão de 
Fiscalização do Departamento da Re-
ceita levou ao conhecimento do seu 
Chefe imediato, que o Exator e antigo 
Fiscal Arrecadador A.F.3 .3.3-0, Sr. 
C. de M. B., lotado na Coletoria de 
Sítio d'Abadia, vinha faltando ao ser-
viço há mais de trinta dias, sem mo-
tivo justificado. 

2 - Em obediência ao disposto no 

no item II do art. 14 da Lei n.° 1.405, 
de 29 de novembro de 1.956, ou seja: 

Art. 14 - Poder-se-á dispensar a 
concorrência administrativa, a juí-
zo do Governador do Estado, iSro-
cedendo-se à aquisição por meio da 
coleta de preços, nos seguintes ca-
sos: 

1— 

II - Para aquisição de material e 
de gênero que constituam objeto de 
privilégio, ou que só se possa ad-
quirir dos fabricantes, produtores 
ou seus representantes exclusivos 
no País, ou no estrangeiro". 

8 - Sobreveio, entretanto, ao alu-
dido ato do Excelentíssimo Senhor Go-
vernador do Estado, o advento da Lei 
n.° 4.300, de 9 de novembro de 1962, 
publicada em "Diário Oficial" em 17 
de fevereiro do corrente ano, instituin-
do o Código Financeiro das Autarquias 
Estaduais que regulou a administra-
ção das referidas entidades e muito 
especialmente a execução de seus or-
çamentos. 

9 - De início, conforme conceitua-
ção contida no art. 2.0  da Lei n.° 4300, 
os órgãos, que estão subordinados a 
referida lei, foram definidos nos se-
guintes têrmos: 

"Art. 2.0 	São autarquias esta- 
duais para efeitos desta lei: 
1 	as autarquias paraestatais, 

criadas e tuteladas pelo Estado como 
órgãos auxiliares indiretos 	do ser- 

viço público estadual, com perso-
nalidade jurídica distinta da do Es-
tado e dotadas de recursos finan-
ceiros e partimoniais próprios e de 
vida autônoma". 

10 - Ora, o DETELGO, criado pela 
Lei n.° 3.179, de 11 de novembro de 
1.960, como órgão de natureza autár-
quica, como personalidade de Direito 
Público, está entre aquêles arrolados 
no itexn 1 do citado artigo e, portanto, 
sujeito ao regime estabelecido pelo Có-
digo Financeiro em alusão. 

11 - O citado diploma legal asse-
gurando, como regra geral, a todos o 

direito de concorrer na oferta de ser-
viços e materiais às autarquias e para 
tornar efetivo o direito dos pretenden-
tes à competição, determinou que se-
jam realizadas no respectivo mercado: 

1 - pesquisas que tenham por fim 
cadastrar as firmas em condições 
de concorrerem; 
II - consultas que visem à obten-
ção de propostas de firmas inte-
ressadas na concorrência. 

12 - A exemplo do que ocorre em 
outros setores da administração, a con-
corrência acima referida não é exigên-
cia absoluta e exclusiva para obtenção 
de serviços e materiais, ela poderá ser 
dispensada nos casos previstos, desde 
que os interêsses públicos imediatos 
estejam exigindo rápida solução. 

13 - A mesma diretriz foi intro-
duzida no Código Financeiro das Au-
tarquias Estaduais que no Capítulo IV, 
tratando dos empenhos isentos de ccn-
corrência, estabeleceu o seguinte: 

"Art. 193 - Será dispensável a 
concorrência para a obtenção de 
serviços ou a aquisição de materiais: 
1 - que tiverem preços uniformes 
e pré-estabelecidos para o merca-
do, por ato de autoridade pública; 

II - que só puderem ser presta-
dos ou fornecidos por único espe-
cialista; 
III - que vierem a ser contratados 
com a União, com o Estado, com um 
dos seus Municípios ou com outra 
autarquia; 

IV - que não tiverem sido objeto 
da oferta de nenhum proponente, 
em concorrências já realizadas; 

V - que, por circunstâncias impre-
vistas ou de superior interêsse pú-
blico, a juízo do Governador do Es-
tado, tiverem de ser prestados ou 
fornecidos com urgência; 
VI - que tiverem como valor, es-
timado no seu montante, importân-
cia no máximo igual a cem vêzes 
o salário mínimo fixado para a Ca-
pital do Estado. 

14 - Por conseguinte, a dispensa de 
concorrência administrativa sugerida 
no presente processo encontra apoio 
legal para sua efetivação, podendo, 
pois, ser deferida por autoridade com-
petente, ou seja, o Governador do Es-
tado, nos têrmos do item V, do art. 
193. 

15 - Realmente, conforme fácil-
mente se pode verificar e constatar nos 
pareceres de fls., existem razões exu-
berantes a permitirem o enquadramen-
to acima mencionado, principalmente 
quando se tem em vista a uniformiza-
ção de todo material existente no ser-
viço telefônico estadual, bem como da 
urgência indiscutível para concretizar 
a ampliação das atuais linhas telefô-
nicas de Goiânia e Anápolis. 

16 - De resto, quanto ao exame 
das propostas recebidas, por ser ma  

téria altamente especializada e alheia 
à seara desta Consultoria, opinamos 
pela adoção das conclusões constantes 
do parecer de fls. 62 a 66, da respon-
sabilidade do Mj. L. Pabón O. do Se-
tor de Comunicações da Secretaria do 
Planejamento e Coordenação. 

17 - Diante do exposto, estando o 
processo devidamente informado e ins-
truído sugerimos o seu encaminha-
mento ao Chefe do Poder Executivo 
para, se julgar procedentes as alega-
ções e ponderações, respectivamente 
do DETELGO e Secretaria do Plane-
jamento, deferir o pedido de dispensa 
de concorrência e, em conseqüência, 
aceitar uma das propostas, tudo nos 
têrmos dos arts. 193 e 195, da Lei n.° 
4.300 de 9 de novembro de 1.962. 

É o parecer, s.m.j. 

Goiânia, 23 de agôsto de 1.963. 

-01 razo fixado no Estatuto é 
peremptório, acarretando, o seu 
simples transcurso, para o faltoso, 
a extinção do direito de justificar 
o abandono do cargo. 

artigo 252 do decreto-lei n.ó 4.920, de 
28-X-1941 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado de Goiás), 
então vigente, o Diretor da Divisão de 
Fiscalização fêz publicar no Diário 
Oficial", dêste Estado, números 9.045, 
9.046 e 9.017 de 22, 23 e 24 de janeiro 

de 1.933, respectivamente, o edital de 
chamamento do servidor faltoso, para 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado 
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que no prazo de 20 dias, contados da 
terceira publicação, fazer prova da 
existência de fôrça maior ou de coa-
ção ilegal que o impediu de compare-
cer ao serviço por lapso de tempo su-
perior a trinta dias. 

3 - Ao chamamento da Divisão de 
Fiscalização, dentro do prazo legal, não 
acudiu o deserto, mas no 210  (vigé-
simo primeiro) dia, vale dizer, no dia 
seguinte ao da expiração do prazo, veio 
com a petição de fls, (Proc. 6-01582/ 
63, anexado ao presente), em que, ale-
gando ter sido destituído à fôrça bru-
ta, pelo Fiscal de Rendas daquela zo-
na, Sr. B. B. de S., fôra obrigado a 
deixar suas funções, as quais vinha 
reassumir, em atendimento ao edital 
inserto pela terceira vez no "Diário 
Oficial" n.° 9.047, de 24 de janeiro de 
1.963. 

4 - Ouvida a Assessoria Fiscal do 
Departamento de Receita, esta, em lon-
go e bem elaborado parecer do Asses-
sor Dr. C.P.B., opinou para que a pe-
na de demissão por abandono de car-
go, em vias de ser imposta ao servi-
dor faltoso, fôsse precedida, nos têr-
mos do artigo 121 do Decreto de n.° 
490, de 12-1-948, de inquérito adminis-
trativo, no qual fôsse facultada ampla 
defesa ao acusado. 

5 - Ante a situação de absoluta ir-
regularidade da vida funcional do in-
diciado, o Diretor Geral do Departa-
mento da Receita, sem adotar ou re-
jeitar o parecer da Assessoria Fiscal, 
transferiu o problema à Secretaria de 
Administração, para onde o processo 
foi encaminhado por intermédio do 
Gabinete do Sr. Secretário da Fazenda. 

6 - Da Secretaria de Administra-
ção, após ouvido o D.C.P. que opinou 
pela adoção do parecer da Assessoria 
Fiscal, ou seja, pela aplicação da pena 
de exoneração precedida de inquérito 
administrativo, nos têrmos do artigo 
121 do Decreto n.° 490, de 12 de janeiro 
de 1.948, o processo foi encaminhado 
a esta Consultoria Jurídica. 

7 - Gira, pois, a controvérsia em 
tôrno da disposição legal aplicável à 
espécie: - se o Estatuto dos Funcio- 

nários Públicos Civis do Estado de 
Goiás ou se o Regulamento Geral das 
Repartições Fiscais das Atribuições e 
Deveres do Pessoal do Fisco. 

8 - Lamentamos ter que discordar 
do bem elaborado parecer da Assesso- 
ria Fiscal (fls. 4 do processo 6-01582/ 
63), pois entendemos, data venia", que 
verificada a divergência entre as dis- 
posições do artigo 252 do decreto-lei 
n.° 4.920, de 28-1-1.941 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos) e as do artigo 
121 do Decreto n.° 490, de 12-1-1.948 
(Regulamento Geral do Fisco) devam 
prevalecer as normas do Estatuto, em 
obediência ao princípio da hierarquia 
das leis. 

9 - Jamais poderá o Regulamento 
modificar, ampliando ou restringindo, 
os têrmos da lei regulamentada. Na 
hipótese de colisão, devem prevalecer 
as normas fixadas pela lei, não só por- 
que ela sàmente se altera por outra 
lei, como também porque, nesse caso, 
o regulamento exorbita de seu obje-
tivo. 

10 - Pedro Augusto Amaral, quan-
do ainda Juiz de Direito da Comarca 
de Santos, em brilhante decisão unâ-
nimemente confirmada pela 3a. Câma-
ra Cível do Egrégio Tribunal de Justi-
ça de São Paulo, desenvolveu com ob-
jetividade e precisão i caso de diver-
gência entre a lei e o regulamento. 
Transcrevemos, "data venha", aqui, 
parte dos estudos que então desenvol-
veu sôbre o tema: 

"Pimenta Bueno, em "Direito Pú-
blico e Análise da Constituição do 
Império', pág. 237, traçou os limi-
tes da atribuição do poder regu-
lamentar do executivo, condenando 
com severidade qualquer alteração 
introduzida na lei por meio de re-
gulamento: "tudo que é criar, am-
pliar, restringir, modificar ou ex-
tinguir direitos, obrigações ou pe-
nas, é do privativo domínio da lei". 
Em outro trecho, não menos elo-
qüente, ensina que "o poder execu-
tivo tem por atribuição executar, e 
não fazer a lei, nem de maneira al-
guma alterá-la". Em seguida, pas-

sa o autorizado Pimenta Bueno a 

enumerar os casos em que o execu-
tivo ultrapassa os limites de suas 
atribuições, inscrevendo, entre ou-
tras, as seguintes proibições: criar 
direitos ou obrigações novas, não 
estabelecidas pela lei, ampliar, res-
tringir ou modificar direitos ou 
obrigações, ordenar ou proibir o que 
a lei não ordena ou não proíbe, fa-
cultar ou proibir de forma diversa 
daquela estabelecida pela lei e en-
fim extinguir ou anular direitos ou 
obrigações". 

Pontes de Miranda, em Comentá-
rios à Constituição de 1934, expen-
de a mesma opinião: "onde se es-
tabelecem, alteram ou extinguem 
direitos, não há regulamentos, há 
abuso ou poder regulamentar, inva-
são da competência do poder le-
gislativo'. Cu ainda "se o regula-
mento cria direitos ou obrigações 
novas, estranhas à lei, ou faz re-
viver direitos e obrigações que a lei 
apagou, é inconstitucional' (pág. 
569/570). 

Araújo Castro pág. 228, da "Cons-
tituição de 1934", afirma que o re-
gulamento não pode alterar "em 
coisa alguma" a lei regulamentada. 
Na jurisprudência, prevalece o mes-
mo atendimento: "o regu1ameiito, 
decreto, não revoga nem altera as 
disposições da lei, pois tem por fim 
exclusivo esclarecer as disposições 
legais, facilitar-lhes a execução, re-
mover dúvidas surgidas na sua apli-
cação". (Rev. dos Tribs. Vol. 174/ 
821) (Revista dos Tribunais, VZ1. 

193. págs. 350-51) 

11 - Demonstrada a prevalência 
das disposições estatutárias sôbre as 
regulamentares, resta-nos apreciar, 
agora, a defesa apresentada pelo Sr. 
C. de M. B., depois de expirado o pra-
zo de vinte dias fixado no art. 252, 
parágrafo único, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos. 

12 - Além de consistir em simples 
alegações de uma suposta coação, de-
sacompanhada de qualquer prova, a de-
fesa veio quando já havia expirado o 
prazo legal para sua apresentação, veio  

no 210  (vigésimo primeiro) dia de um 
prazo de vinte dias. 

13 - Entendemos que o prazo fi-
xado no Estatuto é peremptório, acar-
retando, o seu simples transcurso, para 
o faltoso, a extinção do direito de jus-
tificar o abandono do cargo. 

O prazo peremptório foi assim de-
finido por juristas pátrios: 

"... o seu decurso acarreta a ex-
tinção do direito de praticar o ato 
que teria determinado a sua fixa-
ção" (Pedro Batista Martins, in Co-
mentários ao Cód. de Proc. Civil, 
vol. 1/110); 
"São aquêles estabelecidos para 
dentro dêles encerrar-se o período 
útil à produção de certos atos ju-
diciais. Fora dêles não se pode pra-
ticar o ato". (Desor. Herotides da 
Silva Lima - -Com. ao  Cód. de 
Processo Civil, vol. 1/73): 
"Prazos peremptórios, também de-
nominados "fatais", são aquêles que 
fixam um período de tempo dentro 
do qual deve praticar-se um deter-
minado ato jurídico, e de cuja 
inobservância resulta a nulidade ou 
a perda definitiva de uma faculda-
de processual" (Carvalho Santos, 
Cód. de Proc. Civil Interpretado, 
Vol. 1/95); 

Além da continuidade que lhes é 
atribuída, os prazos também se 
mostram peremptórios, pelo que, os 
atos que não se praticarem dentro 
do interregno que os compõe, não 
podem mais ser exercitados: perde 
a parte o direito de os executar". 
De Plácido e Silva, Comentários ao 
Cd. de Processo Civil, 30  ed. vol. 
1/68); 

"A expressão - peremptória - ex-
prime que o prazo, uma vez escoa-
do, sob pretexto algum, começa a 
correr •de nôvo, é terminante, não 
se renova, não se restitui à parte 
a nenhum pretexto, senão pelas 
próprias exceções previstas na lei". 
(Ac. do Trib. de Justiça de Santa 
Catarina, 26-V-1.947 Apud. Alex de 
Paula - 'O Proc. Civil à Luz da 
Jurisprudência". v51 '52, Vol. 1/26). 
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14 - O nôvo Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis do Estado de 
Goiás (Lei n.° 4.100, de 6 de julho de 
1.962, que só entrou em vigor na data 
de sua publicação, ou seja, em 9-VI-
1.963) em nada alterou a situação dês-
te -processo, pois quase que repetiu, só-
bre o assunto, as disposições do decre-
to-lei n.° 4.920, de 28-X-1.941. 

Ante o exposto, opinamos para que 
ao Exator A.F.3.3.4-0 Sr. C. de M. 
B. lotado na Coletoria de Sítio d'Aba-
dia, seja imposta, nos têrmos dos ar- 

A SECRETARIA DO PLANEJAMEN-
TO E COORDENAÇÃO DO ESTADO, 
através do ofício n.° 258/63, propõe a 
seguinte consulta: 

"Pode o funcionário público esta-
dual, titular de cargo em comissão, 
ser nomeado, por Portaria, para o 
exercício remunerado de função 
gratificada?" 

2 - As duas espécies de provimen-
to a que alude a consulta, inegàvel-
mente estão equiparadas no quadro 
das funções públicas, como missões de 
chefia. 

3 - Ainda, sôbre as duas espécies  

tigos 280, 1, 281, 1 e 287, 1 da Lei n.° 
4.100, de 6 de julho de 1.962, a pena 
de demissão por abandono do cargo. 

16 - Opinamos, ainda, para que a 
Divisão de Fiscalização do Departamen-
to de Receita apure a eventual e inde-
vida percepção, dos Cofres Públicos 
por parte do Exator acusado, de quais-
quer vantagens pecuniárias, bem como 
o tempo de serviço prestado a esta 
Unidade, para os efeitos de direito. 

É o nosso parecer, salvo melhor juí-
zo. 

de provimento, nota-se a singularidade 
de não se constituírem em cargos nos 
quais os seus ocupantes possam ganhar 
efetividade ou atingir estabilidade. 

4 - realmente, ambas são comis-
sões para as quais não existe outro 
critério de escolha para os seus ocu-
pantes, senão o da confiança que ve-
nham merecer as autoridades a quem 
a lei outorga a competência para pro-
vê-las. 

5 - Sôbre êsse provimento, o mes-
mo dar-se-á da seguinte forma: 

( * )Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 

-- O cargo em comissão, por ato 
do Chefe do Poder Executivo (De-
creto); 

II - A função gratificada, não se 
constituindo um cargo, mas sim-
plesmente um ENCARGO de chefia, 
que não justifica a criação daquele, 
pela autoridade a quem a Lei der a 
competência necessária (Decreto ou 
Portaria). 

6 - No primeiro caso dá-se a no-
meação, privativa do Chefe do Poder 
Ixecutivo, na forma do que dispõe o 
Item 1 0, - do artigo 13, do Decreto-lei 
fl °  4.920, de 28 de outubro de 1.941, 
Combinado com o item 1.° do artigo 15 
dêse mesmo diploma. 

7 —Cargo,  em comissão que é, o seu 
provimento não se restringe às pes-
ioas dos funcionários públicos já le-
almente providos, podendo, ao con-
rÓ.rlo, receberem, por nomeação, titu-

lares que se constituam em pessoas 
absolutamente estranhas aos quadros 
do funcionalismo civil. 

8 - Não é outra a compreensão do 
próprio DASP, conforme se verifica na 
exposição de motivos n.° 1956, de 7 
de outubro de 1.940, assim: 

"A função gratificada é similar do 
cargo em comissão, distinguindo-se 
dêsse porque, enquanto que para 
êsse cargo podem ser nomeadas pes-
soas estranhas aos quadros do fun-
cionalismo civil. . 

9 - Enquanto isso, a função grati-
ficada é encargo atribuído privativa-
mente a funcionário público, conforme 
se verifica da expressa disposição do 
artigo 85, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado: 

"O desempenho de função gratifi-
cada SERÁ ATRIBUÍDO AO FUN-
CIONÁRIO mediante ato expresso". 

10 - Além do artigo 85, do Esta-
tuto, citado, a legislação estadual su-
pletiva é ainda mais precisa na proi-
bição interposta entre a função gra-
tificada e a pessoa estranha à função 
pública, como tal compreendida aque-
la que se não encontra legalmente pro-
vida em cargo público, de provimento 

efetivo. 

11 - Assim é que o § 4•0, do artigo 
28, do Decreto-lei n.° 83, de 18 de 
agôsto de 1.945, já determinava: 

«c:i FUNCIONÁRIO INTERINO NÃO 
PODERÁ EXERCER outro cargo em 
substituição ou em comissão, nem 
exercer FUNÇÃO GRATIFICADA, 
qualquer que seja o seu tempo de 
serviço". 

12 - Dessa norma rígida, apenas 
uma exceção foi aberta, e diz respeito 
ao funcionário do fisco: artigo 1.0,  da 
Lei n.° 447, de 8 de dezembro de 1.949, 
que dispõe: 

"É permitido ao funcionário do fis-
co, interino, exercer função grati-
ficada QUANDO O RESPECTIVO 
QUADRO, SERVIÇO OU REPARTI-
ÇÃO EM QUE SERVIR, NÃO CON-
TAR COM FUNCIONÁRIO EFETI-
VO, OU QUANDO ESTE NÃO ACEI-
TAR A DESIGNAÇÃO QUE SE LHE 
FIZER". 

13 - A exceção que mostramos, no 
entanto, é duas vêzes restrita, sendo 
a primeira quando se refere micamen-
te ao funcionário do fisco, e a segunda 
quando, ao voltar-se para aquela clas-
se de servidores, impõe a condição de 
não haver funcionário efetivo que acei-
te a designação. 

14 - Tem razão o tratamento es-
pecial, em face das Coletorias Esta-
duais, que são dirigidas por um Cole-
tor, encargo de chefia constituído por 
função gratificada em que é provido, 
privativamente, um dos Exatores lo-
tados na respectiva repartição arreca-
dadora. 

15 	Ora, sabendo-se que a maio- 
ria absoluta dos funcionários fiscais 
era, à época da vigência da Lei n.° 447, 
provida interinamente, dificilmente te-
ríamos um coletor, não fôsse a exceção 
legal. 

16 	A norma, no entanto, conti- 
nua sendo a proibição, assim também 
compreendida pela administração fe-
deral, como se verifica do artigo 8.0, 

do Decreto n.° 39.678, de 31 de julho 
de 1.958, que dispõe: 

Goiânia, 4 de novembro de 1.963. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
- FUNÇÃO GRATIFICADA 

- O ocupante de cargo provida 
em comissão não pode exercer 
Função Gratificada, a qual sõmen-
te poderá ser preenchida por fun-
cionário efetivo. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS (*) 
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FUNCIONÁRIO PÚBLICO - APOSENTADORIA - TEMPO DE 
SERVIÇO CONCORRENTE 

"A função gratificada sõmente po-
derá ser exercida por funcionário 
efetivo ou extranumerário mensa-
lista a êle legalmente equiparado, 
cuja atividade principal com a mes-
ma tenha correspondência". 

17 - Além dessa proibição expres-
sa, que vai atingir inexoràvelmente 
aquêle que é provido em cargo em co-
missão - se já não fôr funcionário 
público -, terá a acumulação a que 
se refere a consulta o óbice da incom-
patibilidade do exercício da função de 
chefia com o cargo que, necessária-
mente, exercerá por provimento efeti-
vo e que, naturalmente, já estará sen-
do exercido cumulativamente com o 
cargo em comissão em que está pro-
vido. 

18 - Evidentemente, a função gra-
tificada, mais que o cargo em comissão, 
sômente deverá ser provida por fun-
cionário identificado com o órgão su-
bordinado a essa função, e, como che-
fia que é, pressupõe necessàriamente 
exercício permanente, ou seja, tempo 
integral, tanto quanto se faça neces-
sário para a execução de tôdas as ta-
refas a êle inerentes. 

19 - Ora, no caso da consulta, em 
que se pretende aproveitamento de al-
guém já provido em cargo em comis-
são, para o exercício de função grati-
ficada, mais que nunca torna-se opor-
tuna a citação do parecer n.° 5.789, de 
16 de outubro de 1.945, do DASP, pu-
blicado no Diário Oficial da União, do  

dia 9 de novembro de 1.945: 

"Não é razoável -seja um ocupante 
do cargo isolado investido em fun-
ção gratificada, a QUAL DEVE SER. 
EXERCIDA PELO FUNCIONÁRIO 
COMO EXTENSÃO DE SUAS FUN-
ÇÕES NORMAIS, E QUE, NO CASO, 
NÃO SUCEDERIA". 

20 - Finalmente, é o próprio DASP, 
Órgão Técnico modêlo no Pais, quem 
decide a questão em têrmos expressos, 
afirmando em Exposição de Motivo n.° 
1.656, de 7 de outubro de 1.940: 

Ocupante de cargo em comissão 
- O ocupante de cargo provido em 
comissão não pode exercer função 
gratificada, a qual sômente poderá 
ser preenchida por funcionário efe-
tivo". 

21 - Por todo o exposto, conclui 
esta Consultoria por responder negati-
vamente à consulta formulada pela Se-
cretaria do Planejamento e Coordena-
ção: 

1 - Pela proibição legal que, in-
contornàvelmente, atinge esta es-
pécie de acumulação; 

II - Pela incompatibilidade do 
exercício simultâneo, ou duas fun-
ções de chefia, e da do cargo em co-
missão com o cargo em que deve 
estar, riecessâriamente, provido em 
caráter efetivo aquêle em que vier 
a recair designação para o exercí-
cio de uma função gratificada. 

É o parecer. 

Goiânia, 2 de abril de 1.963. 

O. C. F. T., em longa petição di-
rigida ao Excelentíssimo Senhor Go-
vernador do Estado, nos têrmos do art. 
236 da Lei n.° 4.100, de 6 de julho de 
1.962 está requerendo reconsideração 
do Despacho governamental de n.° 
1.657, de 31 de agôsto último, que in-
deferiu seu pedido de aposentadoria vo-
luntária no cargo de Professor de En-
sino Médio. 

2 	A postulante que, a partir de 
20 de março de 1.947, passou a exer-
cer o cargo de professor do ensino mé-
dio, cumulativamente com o de pro-
fessor primário, de que era titular des-
de 12 de novembro de 1923, aposen-
tou-se neste último pelo decreto de 12 
de março de 1963, visto contar vinte 
e cinco anos de .serviços prestados ao 
Estado. 

3 - Em 15 de abril do corrente 
ano, requereu sua aposentadoria no 
outro cargo, isto é, no de Catedrático 
de Ensino Médio, com proventos iguais 
aos vencimentos da última classe do 
respectivo padrão, acrescidos do au-
mento de 30% e demais vantagens de-
feridas por lei, tudo em virtude de 
contar mais de 25 anos de serviço pú-
blico prestado diretamente ao magis-
tério estadual, ou sejam: 16 anos e 
26 dias como professor secundário; 13 
anos, 9 meses e 8 dias, como professor 
primário, tempo corrido de serviço não 
computado na aposentadoria nesse 

- Não se pode acumular tempo 
de serviço, quando o funcionário 
exercer dois ou mais cargos, si-
multânea ou concorrentemente, 
para efeito de uma só aposentado-
ria, porque a contagem se faz em 
linha reta, de maneira sucessiva. 

cargo; 5 anos e 18 dias como Pioneira 
de Goiânia (tempo em dôbro não con-
tado antes). 

4 - Esta Consultoria, em parecer 
assinado pelo ilustre colega dr. Cícero 
Cas.siano Silva, pronunciou-se desfavo-
ràvelmente ao pedido da postulante, à 
vista da informação da Secretaria da 
Administração de que ela contava ape-
nas 16 anos de serviço como professor 
catedrático de ensino médio, acres-
centando a seguir nos períodos 5 e 6 
do parecer: 

"A requerente tentou carrear para 
o seu atual tempo de serviço os 
anos não computados para efeito 
da aposentadoria no seu antigo 
cargo de Professor Primário obten-
do assim o tempo reclamado para 
uma nova aposentadoria. 
Entende esta Consultoria que, apo-
sentando-se a postulante no cargo 
de Professor Primário, todo o tem-
po de serviço relativo a êle foi exau-
rido com a aposentadoria, razão por 
que não pode ser computado ao seu 
atual tempo de serviço". 

5 - Em consonância com o pare-
cer da Consultoria e o pronunciamen-
to emitido pela Secretaria da Admi-
nistração, o Excelentíssimo Senhor Go-
vernador houve por bem indeferir a 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 
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aposentadoria pleiteada, visto que, ao 
ser apurado o tempo de serviço pres-
tado pela postulante no referido car-
go, em 24 de junho último, possuía 
ela, àquela data, apenas 15 anos, 10 
meses e 29 dias, sem direito, pois, de 
nêle se aposentar voluntàriamente, nos 
têrmos do artigo 249, item III, letra 
"b", da Lei n.° 4.100, de 6 de julho de 
1.962. 

6 - Solicita agora reconsideração 
do despacho governamental, para o que 
argumenta: 

1 - Que o Departamento Central 
do Pessoal, na instrução do preces-
.30 de aposentadoria como Profes-
sor Primário, não apurou seu tem-
po de serviço no mesmo cargo a 
partir de 8 de julho de 1.949, li-
quidando-o apenas até 7 de julho 
do mesmo ano. 

2 - Que o despacho governamental 
que concedeu a aposentadoria no 
cargo de Professor Primário, assim 
como o subsequente Decreto (pu-
blicado no D. 0.  de 26 de março 
dêste ano), consignou, expressamen-
te, contar a requerente 25 anos de 
serviço prestado ao Estado; 

3 - Que, de seus 38 anos e 9 me-
ses de efetivo exercício no cargo de 
Professor Primário, foram contados 
e computados sàmente 25 anos e 11 
dias, tendo sido desprezado pela 
Administração não só o período de 
efetivo exercício excedente, como o 
tempo de serviço resultante de seu 
pioneirismo em Goiânia e de li-
cenças-prêmio não gozadas; 

4 	Que 	são expressões literais 
da postulante - dizer que todo o 
seu tempo de serviço público presta-
do ao Estado como Professor Primá-
rio foi absorvido pela aposentadoria 
do mesmo cargo é contradizer a a-
puração e a liquidação feitas pelo 
Departamento Central do Pessoal; é 
contestar os próprios atos do Exce-
lent*ssilno Senhor Governador do 
Estado; 

5 - Que a Lei veda a contagem de 
tempo de serviço cumulativo em 
dois ou mais cargos, quando a acu- 

mulação objetiva a efeitos relativos 
a um ou outro dos cargos acumu-
lados, indiferentemente. Não veda 
a contagem de tempo de serviço 
prestado em um cargo para efeitos 
de obtenção de direitos ou vanta-
gens resultantes do exercício dês-
se mesmo cargo e não veda a con-
tagem, também, do tempo de ser-
viço no outro cargo para efeito de 
direitos e vantagens resultantes do 
exercício dêsse outro cargo, pois que 
não existe aí a figura da acumula-
ção proibida; o ajustamento, o 
acréscimo do tempo de serviço. 

6 - Que a Administração não tem 
sido infensa ao reconhecimento dês-
se direito, como provam os diversos 
atos de aposentadorias duplas con-
cedidas a funcionários que exer-
ciam cargos públicos acumulados, 
quando para cada cargo se reco-
nheceu e se contou o respectivo 
tempo de serviço. 

7 - stes são os principais argu-
mentos com que a suplicante, com todo 
respeito, solicita a reconsideração da 
medida governamental que lhe dene-
gou a aposentadoria. 

8 - Pelos assentamentos funcio-
nais, transcritos a fls. dêste proces-
so, e mais as informações do Departa-
mento Central do Pessoal nêle exis-
tentes, podemos esboçar a vida fun-
cional da postulante nos pontos prin-
cipais que adiante mencionamos: 

1 - A 12-11-1923, tomou posse no 
cargo de professor do Grupo Esco-
lar de Curralinho; 

II - Em 8-7-1932, foram-lhe con-
cedidos 6 meses de licença para tra-
tar de interêsses particulares; 

III - Em 19-11-1941, foi fixado to-
do o seu tempo de serviço público, 
até 6 de novembro de 1941, em 17 
anos, 4 meses e 11 dias; 

IV - A 20-3-1947, passou a exercer 
o cargo de Professor do Instituto 
de Educação, cumulativamente com 
o de Professor Primário; 

V - Em 12-3-1963, foi aposentada 
no cargo de Professor Primário, vis- 

to contar 25 anos de serviço, sendo 
computado apenas o seu tempo de 
serviço, como professor primário, 
pre.3tado até 7-7-1949. 

9 - Conhecidos os marcos princi-
pais da vida funcional da requerente, 
passemos a decidir sôbre o mérito do 
pedido. Para maior facilidade no es-
tudo da matéria, queremos dividi-la 
em dois pontos, o primeiro relativo à 
contagem do tempo de seu serviço co-
mo professor primário, para o efeito 
desejado, a partir de 7-7-1949 até a 
data da publicação do Decreto de sua 
aposentadoria nesse cargo; e o segun-
do correspondente ao cômputo, para 
o mesmo efeito, dos lapsos de tempo 
como professor primário, antes de 
20-3-1947 (quando passou a exercer 
cumulativamente êste cargo com o de 
professor de ensino secundário), pe-
ríodos êsses não considerados no pro-
cesso de sua aposentadoria anterior, 
mas renresentados pela contagem em 
dôbro de licenças-prêmio não goza-
das e tempo de pioneirismo em Goiâ-
nia, na fase épica de sua construção, 
isto é, de 1.935 até meados de 1.942. 

10 - PRIMEIRO: De-seja 0.C.F.T. 
contar, para efeito de sua aposenta-
doria como professor de ensino secun-
dário, o tempo de serviço prestado co-
mo professor primário, entre 7 de ju-
lho de 1.949 até 12 de março de 1.963, 
quando se aposentou neste último car-
go, em virtude de êsse período não ter 
sido computado nessa aposentadoria. 
Assim, no seu entender, deveria ser 
considerado êsse período, no momento 
em que deseja aposentar-se, pela se-
gunda vez, já agora no cargo de pro-
fessor de ensino secundário: x anos, a 
partir de 7 de julho de 1.949, como 
professor secundário; y anos, a contar 
da mesma época, como professor pri-
mário. 

11 - Embora a requerente insista 
em afirmar o contrário, não será difí-
cil chegar-se à conclusão de que, ao 
pleitear a soma dos tempos de serviço 
naquele período, pretende ela se uti-
lizar na segunda aposentadoria, de 
acumulação de tempo de serviço con-
corrente e simultâneo prestado, expres-
samente vedada pelo Estatuto.  

12 - Dispõe o art. 231 da Lei de 
11.0  4.100, de 6 de julho de 1.962, que 
laixou o nôvo Estatuto dos Funcioná-
ios Públicos Civi3 do Estado: 

231 - É terminantemente ve-
dada a acumulação de tempo de 
serviço prestado concorrente ou si-
multâneamente em dois ou mais 
cargos ou funções da União, Esta-
dos, Territórios, Distrito Federal, 
Municípios, Autarquias ou de So-
ciedade de Economia Mista". 

13 	Comentando dispositivo seme- 
lhante do Estatuto Federal, escreveu 
THEMÍSTOCLES BRANDÃO CAVAL-
CANTI: 

'Quando o funcionário exerce ao 
mesmo tempo dois ou mais cargos, 
seja simultânea ou concorrentemen-
te, quer ambos sejam federais ou 
seja um federal e o outro estadual 
ou municipal, só será computado 
um prazo. O tempo de serviço é su-
cessivo, não admite acumulação, ou 
melhor, a contagem de tempo de 
serviço, concorrente, como se os ser-
viços fôssem consecutivos. Ou, em 
outros têrmos, não se soma tempos 
de serviços exercidos simultânea-
mente" ("0 Funcionário Público e o 
Seu Regime Jurídico", ed. 1958, T. 
1, págs. 378). 

Na mesma obra, às págs. 402, o 
grande mestre volta a afirmar: 

A lei prevê aqui os casos de acu-
mulação permitidos. O tempo de 
serviço concorrente, isto é, na mes-
ma época, não pode ser somado; só 
conta para uma aposentadoria, em 
linha reta, cada tempo de serviço. 
Nada impede mais de uma aposen-
tadoria, em mais de um cargo, mas 
então, para cada cargo, só pode ser 
computado um tempo de serviço. 
Mesmo quando não se aplica a mais 
de uma aposentadoria o mesmo pe-
ríodo, exercícios na mesma época. 
não podem ser somados". 

14 - Sôbre a matéria, cuja juris-
prudência não é das mais fartas em 
nosso Direito Administrativo, opina o 
ilustrado autor A. A. CONTREIRAS DE 
CARVALHO: 



"O Estatuto proíbe que se acumule 
tempo de serviço prestado, concor-
rentemente, em dois ou mais cargos 
ou funções da União, Estado, Distri-
to Federal e Município, Autarquias 
e Sociedades de Economia Mista. 
Assim. ainda que se trate de acu-
mulação de tempo de serviço pres-
tado concorrentemente em dois ou 
mais cargos ou funções estaduais, 
eu municipais, ou em Autarquias ou 
Sociedades de Economia Mista es-
taduais, aonde não chega a incidên-
cia do Estatuto, que regula in espe-
cie a contagem de tempo de serviço 
para cargos federais, não será com-
putado para êstes últimos o tempo 
assim prestado, concorrentemente, 
em cargos dos Estados e Municí-
pios ou em Autarquias e em Socie-
dades de Economia Mista dessas 
unidades" ("Estatuto dos Funcioná-
rica, Públicos Interpretado", 2a. ed. 
vol. 1.0, págs. 303/4). 
15 - A inteligência do Estatuto, 

clareada pela opinião dos mestres do 
Direito Administrativo, não é outra 
senão a seguinte: não se pode acumu-
lar tempo de serviço, quando o fun-
cionário exercer dois ou mais cargos, 
simultânea ou concorrentemente, para 
efeito de uma só aposentadoria, por-
que a contagem se faz em linha reta, 
da maneira sucessiva. Exemplifican-
do: A é titular dos cargos x e y exer-
cendo-os cumulativamente num de-
terminado período; desejando se apo-
sentar no cargo x, não poderá contar 
o tempo de serviço, da mesma época, 
cumprido no cargo y, somando-o ao 
tempo de serviço do cargo em que irá 
aposentar-se. 

16 - Todavia, depois de aposentado 
no cargo x, para o que se contou ape-
nas o tempo exercido nesse cargo, na-
da veda que, futuramente ao querer 
aposentar-se no cargo Y (legalmente 
acumuláveis), conte êie o tempo de 
serviço do mesmo Y, exercido simul-
tâneamente com o cargo X; nem tam-
pouco existe qualquer dispositivo proi-
bindo que, para efeito de aposentado-
ria no cargo Y, conte tempo de servi-
ço excedente, não concorrente e não 
computado antes, prestado como titu-
lar do cargo X. 

17 - Ora, sendo verdade que na 

- 7n 

20 - Segundo se vê do processo que 
ao presente se juntou, a requerente foi 
aposentada, no cargo de Professor Pri-
mário, visto contar 25 anos de serviços 
prestado ao Estado. Exatamente 25 
anos -(vinte e cinco). O decreto, o des-
pacho e as informações dos órgãos téc-
nicos consignam arrendondadamente 
êsse número de anos. E, o que é mais 
importante, o Departamento Central 
do Pessoal apurou, na informação de 
lis. 8, o seu tempo de serviço a par-
tir de 1923, mas sàmente até 7 de julho 
de 1949, deixando de considerar os pe-
ríodos subsequentes e o direito à con-
tagem em dôbro das licenças-prêmio 
não gozadas e da época pioneira em 
Goiânia. 

21 - Não sabemos por que motivo 
a Administração desprezou êsse tem-
po de serviço excedente, nos sucessivos 
atos praticados no andamento do pro-
cesso de aposentadoria, quando a fôlha 
de assentamentos a êle referente e 
transcrita nos próprios autos mencio-
na tôdas as alterações havidas na vida 
funcional da requerente, desde os idos 
de 1923 até o corrente ano. 

22 - Poder-se-ia argumentar, ao 
longo do mesmo ponto de vista já es-
posado anteriormente de que quaisquer 
lapsos de tempo que excederam ao in-
terstício legal à obtenção do direito 
foram exauridos com ato concessório, 
que os 25 anos exclusivamente presta-
dos no magistério seriam bastantes, de 
conformidade com a legislação em vi-
gor, a aposentadoria voluntária e as 
demais vantagens que foram conferi-
das à postulante, Isto é, aposentadoria 
com vencimentos Integrais e mais o 
acréscimo de 30%. Argumentar-se-ia, 
ainda, que mesmo se o decreto e cs 
outros atos administrativos tivessem 
consignado, como era para acontecer, 
tempo superior a vinte e cinco anos, 
nada teria ela a pleitear a mais do 
que lhe fôra concedido na aposentado-
ria, pois esgotara a postulante tôdas 
as vantagens que a lei reserva aos pro-
fessôres com a mesma situação. 

23 - Mas, perguntamos, êsse argu-
mento pode ser válido quanto a possí-
veis direitos futuros? Exemplificada-
mente: se lei futura consagrar qual-
quer outra vantagem ao professor ina-
tivo, desde que tenha passado para a 
inatividade com 30 ou 35 anos de ser-
viço público? E, é o caso do presente 
pedido de - reconsideração, não terá ela 
direito a contagem em dôbro das li-
cenças-prêmio não gozadas e do tem-
po em que serviu nesta Capital, quan-
do de sua construção, desde que êsses 
períodos, a que faz jus clara e luso-
fismàvelmente, não constaram da apu-
ração do tempo de serviço no processo 
em que se aposentou como professor 
primário? 

24 - Se venho exercendo cumula-
tivamente os cargos x e y, contando 
no primeiro tantos anos e no segundo 
tantos de efetivo exercício público, e  

resolvo aposentar-me, não no cargo x, 
mas no cargo y, não poderia somar ao 
tempo do cargo y os períodos não con-
correntes, não simultâneos, cumpridos 
no cargo x, antes da acumulação, até 
que bastem à aposentadoria? É lógico 
que posso. Neste caso, não estarei so-
mando também o tempo de um- cargo 
ao de outro, ambc.s exercidos agora por 
mim cumulativamente, para efeito de 
apenas uma aposentadoria? 

25 - Então, pergunto eu, por que à 
postulante se vedou a incorporação, 
para efeito da aposentadoria rio cargo 
de Professor Secundário, do tempo de 
serviço como Professor Primário - nãõ 
concorrente e não computado quando 
da concessão da aposentadoria neste 
último cargo? Só pelo fato de ela já 
se achar aposentada no cargo de Pro-
fes.sor Primário, entendendo-se que, 
com a apuração do tempo para efeito 
desta aposentadoria, tôda a vida fun-
cional da requerente, nessa qualidade, 
ficou exaurida no concretizar-se o ato 
concessório da aposentadoria? 

26 - É temerário tal ponto de vis-
ta; frágil o argumento, porque, se hoje, 
pelo mandamento constitucional, são 
considerados serviços públicos aquêles 
prestados em qualquer das esferas do 
Poder Público, como se desprezar par-
celas de tempo de serviço legalmente, 
efetivamente exercido, nos -quadros ad-
ministrativos onde trabalha o servi-
dor, para efeito de uma segunda apo-
sentadoria, quando ambos os cargos 
são legalmente acumuláveis?. 

27 - Assim, ao teor do exposto, so-
mos de parecer, salvo melhor juízo do 
Senhor Consultor Geral, que: 

a) Diante da expressa proibição con-
tida no art. 231 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Es-
tado, não pode ser somado o tem-
po de professor primário, a partir 
de 7-7-1949, ao de professor de en-
sino médio, para efeito de aposen-
tadoria neste último, porque se trà-
ta aí, ineludivelmente, de tempo 
de serviço concorrente; 

b) Não vemos por que se negue a ela 
o direito ao tempo correspondénte 

- 	à contagem em dôbro ~licenças- 

aposentadoria anterior não foi com-
putado o tempo de 'serviço da reque-
rente como professor primário, pres-
tado depois de 1.949, pretender-se 
contá-lo agora, juntamente com o de 
prcfessor secundário da mesma épo-
ca, para efeito de aposentadoria neste 
último cargo, será infringir a proibi-
ção estatuária, porque, lnegàvelmen. 
te, os dois períodos são tempos con-
correntes, não podendo ser somados 
para efeito de uma só aposentadoria. 

18 - Daí entendermos que a Ad-
ministração andou bem em negar à re-
querente o direito a esta contagem, ex-
pressamente vedada por lei, nada ha-
vendo para lhe ser reconsiderado quan-
to a esta parte. 

19 - SEGUNDO: Bem diferente é 
o outro aspecto da questão, concernen-
te à contagem em dôbro do tempo de 
serviço da postulante, na qualidade de 
antiga professôra de ensino primário, 
em que se aposentou, sem que fôssem 
computados os períodos de que ora tra-
tamos, em virtude de licenças-prêmio 
não gozadas (art. 121 da Constituição 
Estadual) até 1.947, e o período em 
que trabalhou como pioneira de Goiâ-
nia (art. 228 do Estatuto), de 1.0  de 
janeiro de 1.935 a 5 de julho de 1.942, 
a fim de que prevaleça em nova liqui-
dação de tempo visando à aposenta-
doria no cargo de professor secundário, 
que passar a exercer cumulativamen-
te, sômente mais tarde, ou seja a par-
tir de 1.947. 



FUNCIONÁRIO PÚBLICO - CARGO EM COMISSÃO - 
DESCONTO A FAVOR DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

gador de despedir os ocupantes de car-
gos de confiança e que são detentores 
de outra função na mesma emprêsa, 
vejamos o que M. V. Russemano, obra 
já citada, traz às páginas 945: 

«Ao empregado garantido pela es-
tabilida -'e que deixar de exercer 
cargo de confiança é assegurado, 
salvo no caso de falta grave, o di-
reito a reversão ao cargo efetivo 
que haja anteriormente ocupado ex 
vi do § 1.0  do art. 499, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho. O em-
pregado, quando no exercício de 
cargo de direção em Sociedade Anô-
nima, está com o seu contrato de 
trabalho suspenso e, por isso, não 
tem direito a férias. Recurso a que 
se nega provimento" (Ac. do TST, 
in "Diár. Just.", de 11-6-1954), 

"Os cargos exercidos em comissão 
não geram estabilidade. Seus titu-
lares são demissjvejs ad nutum. 
Assiste-lhes, porém, o direito de vol-
tar ao cargo efetivo, que, porventu-
ra, tenham exercido" (Ac. do CNT, 
in "Diár. Just. de 13-3-1.945) 

"A demissão do cargo de confiança 
é ato privativo do empregador e se 
o empregado exerce, concomitante-
mente, cargo efetivo, a êle deve res-
tringir sua atividade. Jamais, po-
rém, em represália, poderá abando-
ná-lo, sem correr o risco de ser dis-
pensado" (Ac. do TRT da Ia. Reg. 
in "Diár. Just," de 14-2-1951). 

"O empregado não adquire estabili-
dade no exercício de cargo em co-
missão, cessa a percepção das van-
tagens a ela inerentes", (Ac. do 
TRT da 6a. Reg., in "Trab. e Seg. 
Soe. —, 1948, janeiro-março, pág. 61). 

17 - Assim, é de se considerar que 
entre as conclusões do parecer n.° 2.061, 
de 22-12-64, emitido em processo de  

interêsse do Engenheiro E.M. e as 
constantes do parecer n.° 120, de 26-1- 
65, não há divergência. Apenas, o se-
gundo analisa sàmente o ângulo do 
cargo de confiança, enquanto que o ou-
tro vai além, para esclarecer o direito 
do Engenheiro E. M. continuar no exer-
cício do cargo de que é titular naquela 
autarquia. 

18 - Pelas razões alinhadas, con-
cluímos que: 

a - O Senhor A. A. de S. P. não foi 
dispensado do cargo de Oficial 
Administrativo (contratado) do 
IDAGO, pelo Decreto de 26-11-64, 
publicado no Diário Oficial n.° 
9.560, de 27-11-64; 

b - O Decreto precitado teve em mi-
ra despedi-lo das funções de con-
fiança, face aos estudos compara-
dos neste parecer; 

c - O parecer n.° 120, de 26-1-65, do 
colega Antônio Saturnino de 
Araújo Mello, em que pêse ao fato 
de não ter sido sumamente ex-
plícito, focaliza bem a posição do 
ocupante de cargo de confiança 
em emprêsa sujeita à Legislação 
Trabalhista; 

d 	É recomendável que a autoridade 
competente do IDAGO baixe ato, 
dispensando o indicado das Fun-
ções de Chefe da Assessoria de 
Informações Agrárias - AIA, se 
ainda não o fêz. Isto, em decor-
rência da vontade manifesta no 
Decreto de 26 de novembro pre-
dito, a menos que se tome a mes-
ma como tendo sido verbal; 

e 	A despedida do servidor mencio- 
nado de cargo ou função de que 
é detentor, por contrato, deverá 
se reger pelas Normas e condi-
ções estipuladas na Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Goiânia, 8 de março de 1.965.  

1 - Solicitou a sra. L. C . C . P. a 
Professôra Primária, E.1.6.6-2, e-

xercendo cargo em comissão 0-8 na 
4a. Delegacia Regional de Ensino, ao 
dr. Presidente do IPASGO, a devolução 
dos descontos que considerou indevidos, 
referentes aos meses de janeiro a julho 
de 1963 no total de Cr$ 11.725. 

2 - A Secção do Prontuário, do 
IPASGO, informou que a postulante 
tem como Professôra Primária, E.1. 
6.6-2, o vencimento mensal de Cr$ 
23.000,00 e, no cargo em comissão 0-8, 
os vencimentos de Cr$ 56.000,00 men-
sais. 

3 - A Procuradoria Jurídica do 
IPASGO, pela palavra do dr. Francisco 
Balduino Santa Cruz, considerou a pos-
tulante como segurada facultativa, no 
que se refere a sua situação como exer-
cendo cargo em comissão, interpretan-
do dispositivos do Regulamento do Ins-
tituto e, obrigatória no cargo efetivo 
que exerce, concordando, afinal, com 
a devolução de parte da quantia des-
contada, excedente de seu vencimen-
to do cargo efetivo. 

4 - Adotando igual pronunciamen-
to, o dr. Jeová de Paula Resende, - 
Assistente da Diretoria do IPASGO -, 
examinou o assunto sôbre outro pris-
ma, bem considerando os benefícios fu-
turos que daí poderiam advir para a 
requerente caso fôsse descontada a fa-
vor do IPASGO a porcentagem sôbre 
a sua remuneração total. 

- O funcionário público esta-
dual, nomeado para desempenhar 
cargo em comissão, ficará sujeito 
ao desconto a favor do IPASGO, 
sôbre a remuneração do nôvo car-
go. 

5 - O dr. Jahyr Abrão Estrêla, - 
Presilente do IPASGO -, usando do 
que lhe faculta o art. 18 do Regula-
mento, solicita o reexame da matéria, 
em seu aspecto juúrídico, por intermé-
dio desta Consultoria Jurídica do Es-
tado. 

Êste o relatório sucintamente. 

6 - A definição que usamos para 
CARGO é a do emprêgo exercido pelo 
indivíduo. Se público confunde-se com 
a função pública e, se particular, sub-
mete-se a êste aspecto, com o caráter 
de contrato de trabalho. 

Themístocles Cavalcanti, comentan-
do a êste respeito, salienta que o cargo 
público é aquilo que a lei considera co-
mo tal, porquanto o Estatuto não li-
mita a natureza da função nem torna 
explícito o caráter específico, pecu-
liar ,que integra a função pública na 
definição de cargo. 

Os cargos podem ser divididos em 
cargos de provimento efetivo, que as-
seguram estabilidade aos seus ocupan-
tes e de provimento em comissão, que 
não permitem a efetividade do ocupan-
te 

Há os cargos de carreira, que são 
de provimento efetivo, e isolados, que 
podem ser de provimento efetivo, co-
mo de provimento em comissão, êstes 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 
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FUNCIONÁRIO PÚBLICO - CARGO ELETIVO - 
APOSENTADORIA - TEMPO DE SERVIÇO 

- GRATIFICAÇÃO ADICIONAL 

de chefia ou direção e os de confiança 
imediata das altas autoridades admi-
nistrativas. 

O servidor, ocupante de um cargo 
efetivo, ou mesmo em outro caráter, 
pode, em virtude de suas aptidões ou 
especialidade profissional, exercer, em 
comissão, naturalmente, com maiores 
vantagens de salário, uma função es-
pecífica de interêsse do Estado, sem 
perder, entretanto, a sua qualidade de 
servidor público. 

7 - Na esfera federal o funcioná-
rio desconta para o IPASE os 5% obri-
gatórios, seja na sua função efetiva, 
ou não, que exerça, como também 
quando percebe FUNÇÃO GRATIFICA-
DA, ou quando exerce função em co-
missão, excluído sàmente do desconto 
o SALÁRIO FAMÍLIA. 

O IPASGO, - que é o Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servido-
res do Estado de Goiás -, foi criado 
em boa hora e, em ótimas mães co-
locada sua instalação e dix eção, nos 
mesmos moldes do IPASE, para aten-
der às necessidades do servidor esta-
dual. 

8 - O IPASGO foi criado pela Lei 
n.° 4.190, de 22-10-62, definindo o seu 
art. 3•0 aquêles que são segurados obri-
gatórios, isto é, aquêles que estão, sem 
apêlo, obrigados ao desconto de 5% em 
seus vencimentos, a favor da referida 
autarquia, contribuindo, compulsória-
mente, para a formação de seu patri-
mônio, que é o patrimônio do próprio 
servidor, pois sua renda vai reverter, 
sempre, a favor do próprio servidor, 
nas suas necessidades. 

O n.° 1 do cit. art. diz que são 
segurados obrigatórios os servidores do 
Estado, inclusive das autarquias, ati-
vos ou inativos, civis ou militares, ex-
ceção das praças de pré. 

Como se vê, de uma forma geral, 
a obrigatoriedade do seguro, abrange 
a tôda a classe do funcionalismo, com 
raras exceções, como a que foi de-
clarada. 

9 	O art. 4•0, em seu n.° III, con- 
sidera sàmente como segurados facul-
tativos, aquêles servidores que exerçam 
cargos em comissão e que não sejam 
segurados obrigatórios. 

A inteligência dêste preceito nos 
leva à conclsão de que sàmente se 
poderão eximir da contribuição obri-
gatória aquêles servidores que estejam 
em cargo de comissão, não estando, 
pela sua função ou cargo, catalogados 
como segurados obrigatórios, o que não 
é o caso da postulante, pois a sua obri-
gatoriedade de contribuição para o 
IPASGO emana do próprio cargo que 
exerce, sendo a comissão uma sim-
ples designação especial, de caráter 
técnico, com remuneração melhor da 
do cargo ocupado, integrado o venci-
mento. 

10 - Nestas condições, embora bem 
considerando os pareceres da Procura-
doria Jurídica e da Assistência da Di-
retoria do IPASGO, somos levados a 
crer e a opinar pelo indeferimento da 
solicitação por não se justificar, salvo 
melhor entendimento, a dispensa de 
contribuição sôbre a parte da remune-
ração, do cargo que exerce em comis-
são. 

Goiânia, 16 de outubro de 1963. 

O Sr. J. de P.T.F., Técnico de 
Fotografia T.P.4.3.20-7, lotado na Se-
cretaria de Segurança Pública, reque-
reu sua aposentadoria por contar mais 
de 30 anos de serviço público, com ven-
cimentos integrais, com direito à gra-
tificação adicional relativa a três quin-
quênios, além de outras vantagens le-
gais. 

2 - Falando no processo, os técni-
cos do Egrégio Tribunal de Contas, nos 
têrmos do art. 12 e seu § 2.0, II, da 
Lei n.° 717, de 14-11-952, impugnaram 
o cálculo na parte em que se lhe re-
conhecia o direito a três quinquênios, 
e isto porque aquela lei, regulamentan-
do o art. 122 da Constituição Estadual, 
sàmente considerava "por tempo de 
efetivo serviço público para efeito de 
percepção de gratificação adicional, o 
prestado exclusivamente ao Estado", 
e numa redação pleonástica e desne-
cessária, no seu parágrafo 2.0, alínea 
II, repetindo o que está contido no 
artigo, isto é, a conclusão, para o efei-
to de gratificação, do tempo de serviço 
público prestado à União, a outros Es-
tados, aos Territórios, aos Municípios, 
ao Distrito Federal. Diga-se, entre-
tanto, de passagem, que o artigo cita-
do já havia recebido nova redação dada 
pelo art. 23 da Lei 3.180, de 11 de no-
vembro de 1960, e já agora está incor-
porado ao Estatuto dos Funcionários 
Públicos de Goiás, art. 121, com ou- 

- Para efeito de contagem de 
tempo de serviço considera-se de 
efetivo exercício o afastamento em 
virtude de desempenho de função 
legislativa Federal, Estadual ou 
Municipal. 

tra redação. 

3 - Retificado o cálculo, foi conce-
dida a aposentadoria ao requerente 
com a incorporação de um quinquênio 
apenas. 

4 - Posteriormente, isto é, a 27 de 
março do corrente ano, pela Resolu-
ção n.° 147, o Colendo Tribunal de 
Contas deu a verdadeira inteligência 
daquele preceito, firmando que: 

"Quando, porém, o funcionário es-
tadual, sem perder a condição e os 
direitos ao cargo estadual, se afasta 
para o desempenho de mandato ele-
tivo não estadual, não há por que 
entender-se prejudicado pelo pre-
ceito da Lei n.° 717, cuja constitu-
cionalidade aliás poderia até mes-
mo sofrer ponderável dúvida, por-
que, em verdade, o art. 122 da Car-
ta Política do Estado não distingue, 
absolutamente, para fim de grati-
ficação adicional, nenhuma entida-
de de Direito Público a que deva ser 
prestado o serviço para que se te-
nha por legítima a concessão do 
benefício". 

5 - Muito acertada a Resolução 147 
do Egrégio Tribunal de Contas e a dú- 

(* ) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS (*) 

Parecer n.° 678/63 

Autor: Dr. Galeno Paranhos 



vida que levanta quanto à constitu-
cionalidade da Lei 717, eis que restrin-
ge a aplicação do preceito constitucio-
nal. O legislador constituinte, tão mi-
nucioso em tantos casos, teria acres-
centado na redação do art. 122, de-
pois da expressão - por tempo de ser-
viço público, a palavra estadual, e, se 
não o fêz, é que a sua intenção foi no 
sentido de estender o benefício a to-
dos os serviços prestados a qualquer 
entidade de Direito Público. 

6 - No âmbito federal o assunto é 
resolvido como o foi pela Resolução 
147 que estamos comentando. Diz o 
art. 146, do Estatuto dos Funcionários 
da União: 

"Ao funcionário, que completar vin-
te anos de serviço público efetivo 
será atribuída uma gratificação", 
etc. 

Regulamentando-o, o Decreto n.° 
35.690, de 18 de junho de 1954, em seu 
art. 7,0, estabelece normas para o côm-
puto do serviço público efetivo, enten-
dendo como êsse tempo, o que tenha 
sido prestado à União, Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios, em  

cargo ou função civil ou militar, etc. 
para regular expressamente: 

II - A contagem do tempo de ser-
viço será feita em dias e o total 
apurado convertido em anos, sem 
arredondamento, considerado de 
efetivo exercício o afastamento em 
virtude de: 

h) 	desempenho de função legis- 
lativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios". 

7 - Como se vê, é a exata situação 
do sr. J. de P.T.F.: como funcionário 
público do Estado foi eleito Prefeito e 
depois Vereador à Câmara Municipal 
de Goiânia, voltando ao exercício do 
seu cargo com o término daqueles 
mandatos. Não há, pois, como negar-
lhe a retificação pedida no ato de sua 
aposentadoria, incorporando-se aos 
respectivos proventos os dois quinquê-
nics excluídos, de conformidade com a 
citada Resolução 147 do Respeitável 
Tribunal de Contas. 

É o nosso parecer, S.M.J. 

Goiânia, 17 de agôsto de 1.963. 

- Lei efetivadora de funcioná-
rio público interino sômente atin-
ge ocupantes de cargos isolados 
de provimento efetivo. 

M'guinte consulta: 

"Competindo a esta Pasta a expe-
dição de atos declaratórios, de 
qualquer natureza, pertinente à vida 
funcional dc's servidores públicos 
estaduais, consulto Vossa Excelên-
cia sôbre a constitucionalidaee da 
matéria contida na citada Lei n.° 
5.167, face acs preceitos do artigo 
186 da Constituição Federal, quan-
to aos funcionários civis em geral, 
e do artigo 168, item VI, da mesma 
Carta Magna, no que diz respeito 
aos professôres secundários e de 
nível superior em especial". 

2 - De fato, no Diário Oficial n.° 
9.556, de 21 de novembro de 1.964, foi 
publicada, na primeira página, a lei 
n.° 5.167, de 11 de agôsto de 1.964, va-
zada nos seguintes têrmos: 

"LEI N.° 5.167, de 11 de AGÔSTO 
DE 1964. 
Dispõe sôbre efetivação de funcio-
nários públicos e dá outras provi-
dências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE GOIÁS decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - Ficam efetivados todos 
os funcionários interinos, integran-
tes do Quadro Único do Funciona-
lismo do Estado, em exercício do 
cargo na data da publicação da lei 
número 5.000, de 14 de novembro 
de 1.963. 

Art. 2.0  - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3,0 - Revogam-se as disposi-
ções em contrário. 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 
20 de novembro de 1.964. 

Iris Rezende Machado - Presidente". 

3 - Como se vê, a lei se aplica a 
todos os integrantes do Quadro Único 
do Funcionalismo do Estado, que es-
tavam em EXERCÍCIO DO CARGO na 
data da publicação da Lei n.° 5.000, de 
14 de novembro de 1.963; e êste Diplo-
ma legal foi publicado no Diário Ofi-
cial n.° 9.317, de 30 de dezembro de  

1.963, embora tenha entrado em vigor 
no dia 1.0  de janeiro de 1.964, consoan-
te estatelece seu artigo 92. 

Portanto, o Quadro Único do Fun-
cionalismo do Estado, em vigor no dia 
30/12/63, era o objeto da Lei n.° 1.434, 
de 12/12/56, com modificações poste-
riores, notadamente através das leis 
n.°s 1.900, de 1.0  de setembro de 1.958, 
e 1.750, de 11 de novembro de 1.957. 

4 - Acontece que integravam o 
Quadro Único em vigor na data da 
publicação da lei n.° 5.000, citada, os 
seguintes cargc.s de carreira: Guarda 
Civil, Guarda de Trânsito, Detetive, 
Investigador, Escrivão de Polícia, Co-
missário de Polícia (Lei n.° 3.595, de 
3 de outubro de 1.961), Médicos (Lei n.° 
4.363, de 13 de novembro de 1962) e 
outros casos que possa existir. 

5 - A Constituição Federal estabe-
lece: 

"Art. 186 	A primeira investidura 
em cargo de carreira e em outros 
que a lei determinar efetuar-se-á 
mediante concurso precedendo ins-
peção de saúde" (grifamos). 

6 - A Doutrina é assente que a pri-
meira investidura em cargo de carrei-
ra será mediante concurso de título e 
de prova. A Jurisprudência de nossos 
mais altos pretórios também é pacífica, 
no sentido de que tôda e qualquer lei 
que efetive interino em cargo de car-
reira é inconstitucional. 

Assim é que o Supremo Tribunal 
Federal, julgando o Recurso Extraor-
dinário n.° 34.240, sôbre argüição de 
inconstitucionalidade da Lei n.° 1.420, 
de 7 de dezembro de 1.955, do Rio Gran-
de do Sul, decidiu: "É inconstitucional 
a lei estadual que efetiva, sem con-
curso, em cargo de carreira". O voto do 
relator, Ministro Luiz Gallotti, que foi 
adotado, expressa: 

"Procede a argüição de inconstitu-
cionalidade. Temos decidido que, 
além das garantias e vantagens as-
seguradas pela Constituição Fe-
deral, podem os Estados conceder 
outras aos seus funcionários; o que 
não podem é restringir, porém (e 
já fiz aqui essa distinção, com apoio 
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Campos Meireles, ilustre Diretor Ge-
ral da Secretaria da Assembléia Le-
gislativa de Goiás: 

"7 - A Lei n.° 1.434, citada, dispõe 
que os cargos são de provimento 
efetivo e provimento em comissão, 
o que não oferece dúvida e nem ca-
rece de esclarecimento algum, pois 
é sabido que tanto os cargos de car-
reira como os isolados são de pro-
vimento efetivo, éstes, às vêzes, são 
providos por concurso, conforme de-
terminar ou não a lei, e aquêles, 
por um imperativo constitucional, 
sempre através de concurso (arti-
gos 186 e 188 da Constituição Fe-
deral); 

8 - Mais adiante, a lei 1.434 acla-
reia a categoria dos cargos consti-
tutivos do Quadro Único do Fun-
cionalismo do Estado, ao estabele-
cer: 

-Art. 13 - Cada cargo terá um 
vencimento-padrão estabelecido em 
razão dos deveres e responsabilida-
des a êle inerentes". (Grifos nos-
sos) 

"Parágrafo 1.0  - O vencimento-
padrão terá uma progressão no tem-
po, por classes, de acârdo com a 
respectiva tabela integrante desta 
lei' (grifos nossos). 

9 - Os dispositivos acima mostram 
que o cargo terá um vencimento 
padrão, naturalmente, de confor-
midade com os deveres e responsa-
bilidades que lhe são inerentes, e 
que o vencimento padrão terá uma 
progressão no tempo, por classes, 
o que significa ser o cargo perma-
nente, fixo, único, estável, e ape-
nas o vencimento se desloca e pro-
gride no tempo; 

10 	Ora, se o cargo continua sem- 
pre o mesmo, imutável, variando 
única e exclusivamente os venci-
mentos, surge, sem sombra de dú-
vida, uma característica de que o 
mesmo é ISOLADO; 

11 	O estudo entre o sistema pi- 
ramidal ou vertical e o horizontal 
também oferece traços distintivos 

entre carreira e cargo isolado. Se-
não vejamos um exemplo do siste-
ma piramidal ou vertical, próprio 
dos cargos de carreira: suponhamos 
a carreira de Escriturário, consti-
tuída de dez cargos classe E, cinco 
F, três O e dois H. Neste sistema, 
o detentor da classe E sõmente terá 
possibilidade de ser promovido para 
a imediata, ou seja F, quando se 
verificar a vacância desta última, 
seja por promoção, aposentadoria, 
exoneração, existência de classe va-
ga, criada por lei ou outra modali-
dade qualquer de vacância dos car-
gos públicos. Se os ocupantes das 
classes F, O e II permanecerem sem-
pre nesta posição, torna-se, legal-
mente, impossível ao ocupante da 
classe E ter acesso. Eis aí um traço 
próprio, essencial e específico mes-
mo dos cargos de carreira; 

12 - Por outro lado, vejamos um 
exemplo do sistema progressivo, 
adotado pelo Estado de Goiás: su-
ponhamos a existência de dez car-
gos de Escriturário A.F.1.5.3-0 e 
cinco A.F.1.5.3-1, e que, decorri-
dos os 730 dias, prazo necessário 
para um avanço de classe, confor-
me art. 14, da lei n.° 1.434, e que 
os Escriturárics A.F.1.5.3-1 não 
tenham satisfeito os requisitos pa-
ra um avanço de classe, neste caso, 
se os cargos fôssem de carreira, tor-
nar-se-ia impraticável o acesso dos 
Escriturários A. F.1.5.3-0 para a 
classe 1". Entretanto, como são 
isolados, sendo o avanço uma con-
quista pessoal, independente e in-
transmissível, os Escriturários clas- 
se 	vão para a classe "1", desde 
que atendam os requisitos do artigo 
14 da lei 1.434, citados acima, pro-
va cabal de que os cargos do Quadro 
Único do Funcionalismo do Estado 
são isolados; 

16 - Ainda se configura a existên-
cia de cargos isolados no Quadro 
Único do Funcionalismo, quando se 
sabe que o ocupante de um cargo, 
suponhamos: Exator A. F .3.6.4-0, 
vai recebendo os benefícios do avan-
ço de classe até atingir 117" se vier 
a se aposentar nesta classe ou, por 
qualquer outro motivo, se afastar 

do Tribunal), entre vantagens e ga-
rantias, de um lado, e requisitos pa-
ra a investidura funcional, de ou-
tro. 

Assim, quando a Constituição Fede-
ral exige o concurso para a primei-
ra investidura em cargo de carrei-
ra (art. 186), não está concedendo 
garantia ou vantagem, mas exigin-
do um requisito, que, evidentemen-
te. não pode ser dispensado pela 
lei estadual. 

Ora, a Lei estadual n.° 1.420, de 7 
de dezembro de 1.955, na parte em 
que concedeu estabilidade a fur.cio-
nários interinos em cargos de car-
reira, independentemente de con-
curso, contrariou frontalmente o ci-
tado art. 186 da Constituição Fe-
deral. 

A invocação, pelo acórdão de uis. 
20, de disposições constitucionais 
transitórias que efetivaram funcio-
nários interinos, nenhuma proce-
dência tem, pois elas se referem 
aos funcionários que então contas-
sem cinco anos de exercício, e a 
recorrida foi nomeada após a vi-
gência daquelas disposições. 

Julgo, pois, procedente a argüição 
de inconstitucionalidade da Lei es-
tadual n.° 1.420, de 7 de dezem-
bro de 1.955'. 

O acórdão e o voto enumerados 
constam da Revista de Direito Ad-
ministrativo volume 59, páginas 148 
e 151/52. 

7 - Igual pensamento é esposado 
Pela doutrina, o que não poderia ser 
de outra forma, face à clareza meri-
diana do texto Constitucional 

Por outro lado, integravam, tam-
bém, o Quadro único constante da lei 
n.° 1.434, citada, com modificações pos-
teriores, especialmente as leis n.°s 1.900 
e 1.750, também já invocadas, os cargos 
em Comissão, cujos titulares não po-
dem, nêles, ser efetivados, pois são 
ocupados em caráter de precariedade 
absoluta e em de confiança. Assim é 
que a Constituição da República re-
move os seus titulares de qualquer se- 

gurança, nos eguintes têrmos: 
"Art. 188 - São estáveis: 
1 - depois de dois anos de exercí- 
cio, os funcionários efetivos nomea-
dos por concurso; 
II - depois de cinco anos de exer-
cício, os funcionários efetivos no-
meados sem concurso. 
Parágrafo único - O disposto nes-
te artigo não se aplica aos cargos 
de confiança nem aos que a lei de-
clare de livre nomeação e demis-
são (grifamos). 

8 - É de se ponderar, finalmente, 
que do Quadro único do Funcionalis-
mo, que vigiu até 31 de dezembro de 
1.963, constava a categoria de Profes-
sôres de Ensino Secundário. É, ainda, 
a Carta Magna que determina: "Art. 
168 - A legislação do ensino adotará 
os seguintes princípios: 

VI - para o provimento das cá-
tedras, no ensino secundário ofi-
cial e no superior oficial ou livre, 
exigir-se-á concurso de título e 
provas. Aos professôres, admitidos 
rã assegurada a vitaliciedade". (Gri-
por concurso de títulos e provas, se-
famos), 
9 - Eis que, para os Titulares de 

Ensino Secundário dos quadros do Po-
der Público, a exigência do concurso 
é irremovível, face ao preceito cons-
titucional •acima. transcrito. 

10 - Excluídas as categorias enu-
meradas nos itens anteriores e a de 
cargos integrantes dos Auxiliares de 
Justiça, que pelo Código Judiciário são 
classificados como serventuários (veja 
artigo 129, cia lei n.° 956, de 13 de no-
vembro de 1.953), os demais eram car-
gos isolados de provimento efetivo, con-
forme teve a extinta Consultoria Jurídi-
ca oportunidade de demonstrar reitera-
damente. Para efeito de ilustração, 
transcrevemos alguns trechos do pa-
recer n.° 287, de 3 de março de 1.960, 
que emitimos, relativamente à lei n.° 
1.434, citada, com o esclarecimento de 
que referido pronunciamento se en-
contra às fls. 372 a 378, de "DECISÕES 
ADMINISTRATIVAS E JUDICIÁRIAS 
DO ESTADO", volume 11-1950+1960, 
organizada pelo Bacharel Dercílio de 



definitivamente do cargo, automà-
ticamente, vaga o cargo de Exator 
A. F .3.6.4-O, prova irrefutável de 
que os cargos do Quadro Único do 
Funcionalismo são isolados e que 
os avanços a que têm direito cons-
tituem, inequivocamente, um bene-
ficio pessoal que o Estado lhe con-
fere. Por outro lado, se os cargos 
fõssem de carreira, ao se verificar 
a vacância na classe "7" do cargo 
cie Exator, deveria esta vaga ser 
pieenchida por um ocupante da 
classe "6. Entretanto, tal hipóte-
se jamais acontecerá, pois a vaga, 
conforme exigência legal, se dá na 
classe 'O". 

11 - Posteriormente, o Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado de Goiás, 
julgando o Mandado de Segurança n.° 
20, de Goiânia, impetrado por JOSÉ 
DE CASTRO e outros contra decisão 
cia Secretaria cia Administração, que 
lhes negou a apostila de efetivação re-
querida com base na lei n.° 3.651, de 
13-10-61, cuja emenda está publicada 
no Diário de Justiça número 3.931, de 
2J11/62, assim decidiu: 

VISTOS, oralmente expostos e dis-
cutidos êstes autos de mandado de 
segurança n.° 209, da comarca de 
Goiânia, em que figuram como re-
querentes José de Castro e outros, 
sendo requerido o Exmo. Sr. Dr. 
Secretário cia Administração do Es-
tado de Goiás: 
José de Castro e outros, servidores 
públicos estaduais, cujos nomes se 
relacionam na inicial, vêm de re-
querer a esta Instância Superior, 
via de procurador legalmente cons-
tituído, o presente mandado de se-
gurança, contra o ato do Secretá-
rio da Administração do Estado de 
Goiás, que lhes negou a apostila 
de efetivação, até que êste órgão 
do Poder Judiciário se pronuncie a 
respeito da Lei n.° 3.651, de 13-10-
61, segundo a qual "ficam efetiva-
dos todos os funcionários interinos 
integrantes do quadro único do 
Funcionalismo do Estado, com cin-
co anos de serviço público, exceção 
feita aos professôres secundários 
sujeitos a concurso por fôrça  da 
legislação federal". 

Entendem que, em deixando de api!.. 
car a lei que os efetivou, sôbre pre-
texto de sua inconstitucionalidade, 
a autoridade requerida praticou 
abuso de poder, uma vez que, en-
quanto não fôr qualquer ato legis-
lativo declarado pelos Tribunais, 
através de ação judicial própria in-
compatível com a Constituição, é 
obrigatório, em todos os seus efei-
tos. 

E, empós longas considerações só-
bre o seu pretendido direito, em 
face da lei, da doutrina e da ju-
risprudência pátria, pediram a con-
cessão da medida excepcional, pos-
ta em Juízo. A autoridade requeri-
da, a quem se remeteu a segunda 
via do peticionado, e, bem assim 
dos documentos que o acompanha-
ram, prestou alentadas informações, 
em que procura justificar o seu ato, 
tido por ela por não infringente da 
lei, sem deixar de se referir à In-
constitucionalidade da mencionada 
lei n.° 3.651, de 1.961. 

Por sua vez, a Procuradoria Geral 
emitiu seu parecer examinando a 
posição de tod.s os postulantes, no 
processo, para, afinal, opinar no 
sentido de se tomar conhecimento 
do pedido apenas com relação a seis 
dêles, denegando-lhes, porém, a Im-
petração, sob côr de ser inconstitu-
cional a lei, na qual o remédio se 
funda. 

Quanto aos demais postulantes, ao 
seu visto, não instruíram a postu-
lação suficientemente, razão pela 
qual não se lhes deve tomar co-
nhecimento do pedido. 

Isto pôsto: 

De primeiro, impede ressaltar que, 
na realidade, a petição inaugural, 
no respectivo aos requerentes cujo 
nomes constam de fls. 20 - Leo-
lino Cavalcante Silva e Genésiø 
Soares da Silva - além de Ante-
nor da Veiga Jardim, acha-se com-
pletamente desacompanhada de 
qualquer documento. 

Fêz-se nesse concernente, inteira 
mente desinstruída. 

de sabença comum que, em tema 
iii, mandado de segurança, dispen-
Ave1 é a prova documental prévia 

tI,s que resulte o direito certo e in-
(')ntestável a ser protegido. 

Não é ato que os Tribunais, nota-
i*mente de São Paulo, vêm deci-
dindo: "Em mandado de seguran-
u, a prova documental deve -ser 
oferecida com o pedido e, se se apre- 

fltar conflitante, não permitirá 
direito líquido e certo de ser pro-
1.,g1do" (Rev. dos Tribs. vol. 241, 
pág. 132). 

Portanto, a preliminar nesse sen-
lido suscitada pela douta Procura-
(torta Geral se antolha como de to-
do procedente. 

Entretanto, no que diz respeito aos 
demais impetrantes, os documentos 
por êles oferecidos alidem à sua 
Riegativa, pois, por via dêles, se sur-
preendem, satisfatõriamente, os re-
qulsitos necessários à instrução do 
pedido. José de Castro, Andrelino 
Inocente Teles e Piragibe Araújo 
Miqueira, na realidade, foram no-
meados para o exercício de cargos 
m comissão. 

Mas. vale lembrado - e é conve-
niente ressaltar, que a sua situação 
não distoa da dos demais FISCAIS 
de Rendas do Estado. 

At que, pelo tempo, de nomeação dês-
ses servidores, o provimento de seus 
cargos era, de fato, em comissão. 
Todavia, a lei n.° 1.434, de 12/12156, 
estabeleceu: 

"Os atuais ocupantes em comissão 
de cargos que por fôrça desta lei, 
passam a ser de provimento efeti-
vo, poderão ser enquadrados na no-
va situação como interinos". 

E, mercê do anexo IX, que acompa-
nhou essa lei, verificou-se o seu rea-
justamento como Interinos. 

Quer dizer que, por vontade ex-
pressa da Lei, operou-se a trans-
mudação da natureza de provimen-
to dos cargos, até então ocupados 
t'tn comissão. 

Tornaram-se de provimento efe-
tivo e seus titulares nêles se viram 
enquadrados como interinos. 

De ver, por aí, que não mais falar, 
quanto aos impetrantes, cujos no-
mes acenados estejam no exercício 
dos cargos em comissão. 

Já agora a sua situação é idêntica 
à dos demais impetrantes do pre-
sente "writ". 

Intitulam-se funcionários efetivos, 
invocando, para tanto, a lei n.° 
3.651, de 13 de outubro de 1.961, por 
contarem mais de cinco anos de 
serviço público, e serem estranhos 
ao magistério secundário. 

Entretanto, com insurgir-se contra 
essa pretensão, a digna Secretaria 
da Administração, e com ela fazen-
do tôro a douta Procuradoria Geral 
de Justiça, argüi de Inconstitucional 
a lei em referência. 

No seu parecer, o ilustrado Chefe 
do M. P. invoca um aresto do mais 
alto Pretório do País, de 21/11/58, 
de que foi relator o eminente Mi-
ni.stro Luiz Gallotti. 

Êsse pronunciamento colegial, po-
rém, nenhuma aplicação tem no ca-
so, e estaria muito certo se se tra-
tasse de situação idêntica à dos au-
tos. 

Ali se cuidava de uma efetivação em 
cargo provadamente de carreira, en-
quanto, aqui, os cargos são isola-
dos, de provimento efetivo, cujos ti-
tulares estão nêles investidos inte-
rinamente há mais de cinco anos. 

Não há dúvida de que, com o adven-
to da Lei n.° 1.434, de 12/12/56, pro-
funda e radical transformação se 
operou no mecanismo da pública 
administração do Estado, pois que, 
em consequência dêsse ato legisla-
tivo, ficou extinto o Quadro Geral 
do Funcionalismo do Estado, consti-
tuído que era, na sua quase totali-
dade, de cargos de carreiras profis-
sionais distintas, criando-se, em seu 
lugar, o atual Quadro Único do Fun-
cionalismo do Estado, formado do 
conjunto de cargos isolados, de pro- 



vimento efetivo, e de provimento 
em comissão, além de funções gra-
tificadas. 
Não há em qualquer contexto da 
lei referência, mesmo de passo, a 
cargos de carreira, e, bem assim, à 
organização de carreiras funcionais, 
mas, ao diverso, cada funcionário 
passou a ser titular de um cargo 
público isolado, criado por lei e com 
denominação própria. 

Esta a verdadeira situação dos fun-
cionários estaduais em face das nor-
mas legiferadas. 

E sustentar ponto de vista contrá-
rio será inadimissível, salvo indes-
culpàvelmente. 

Compreendo, por certo, tudo isto 
foi que, em 30 de janeiro de 1.959, 
através de sucessivos decretos in-
sertos no "Diário Oficial" n.° 7.858, 
da mesma data, o Chefe do Execu-
tivo do Estado houve por bem efe-
tivar, nominalmente, todos os im-
petrantes, em meio a muitos outros. 
A lei n.° 3.651, de 1.961, fora de dú-
vida teve, apenas, o condão de de-
clarar uma sivação preexistente, 
pois que, por fôrça  do ato legisla-
tivo n.° 1.434, de 1.956, que conside-
rou todos os cargos da pública ad-
ministração estadual como de pro-
vimento efetivo, os seus titulares, à 
proporção que fossem completando 
cinco anos de exercício, tornar-se-
iam efetivos. 

E, aquêles que ainda não hajam 
completado dito tempo, e se acham 
em estado probatório, gozando de 
relativas garantias, seilicet, só po-
derão ser demitidos mediante pro-
cesso contraditório, em cujo curso 
se lhes assegure ampla defesa. 

Fora daí, tudo é ilegalidade. 

Quando a Constituição Federal se 
refere a cargo de carreira, essa ex-
pressão há de ser entendida no sen-
tido da técnica de serviço público 
organizado, como significando a 
existência de carreiras profissionais, 
via das quais os seus integrantes 
sempre terão possibilidade de per-
correr tôda a escala vertical hie- 

rárquica, gradual e sucessiva, me-
diante provimento, por decreto do 
Poder Executivo, em outro cargo 
vago imediatamente superior pelo 
critério alternado de antiguidade de 
classe e merecimento, ex vi do de-
creto-lei n.° 4.920, de 28 de outubro 
de 1.941, art. 49 e seguintes (Est. 
dos Func.). 

Carreira - coisa sabida e ressabi-
da - é a organização piramidal, 
em escalas hierárquicas, ocupando 
a inicial maior número de cargos 
da mesma profissão, e com igual 
padrão de vencimentos, cargos ês-
tes de idêntica denominação, que 
vão decrescendo, com o aumento de 
padrão do vencimento, à medida 
que, em sentido vertical, se percor-
sem as escalo s, até o final, com o 
menor númer) de cargos e maio-
res proventos. 

Ésse não é o sistema vigente no Es-
tado sob o império da lei regulado-
ra da espécie, Lei n.° 1.434, de 12 
de dezembro de 1.956, por amor da 
qual os cargos públicos, "respeita-
das as características de criação por 
lei, denominação própria, número 
certo, são dispostos em linha ho-
rizontal, por ordem de número ará-
bico, quantidade e símbolo, dentro 
de cada g upo de cLupações, os 
quais, por sua vez, em seu conjun-
to, formam o chamado serviço. O 
artigo 12, da lei n.° 1.434, prescre-
ve que cada cargo terá um venci-
mento-padrão, progressivo ao fim 
de cada período de dois anos de 
efetivo exercício, de acôrdo com 
uma nova tabela, que é a de pa-
drões de vencimentos. 

Essa tabela de vencimentos, ora em 
vigor, em face da lei n.° 3.780, de 
10 de novembro de 1.961, em sen-
tido perpendicular, é enumerada de 
1 a 25, correspondente cada alga-
rismo a um padrão de vencimen-
tos dos diversos cargos públicos, 
considerados isoladamente, confor-
me a sua classificação. 

Completa-se a tabela com tantas 
linhas horizontais quantos sejam os 
padrões representativos do avanço 

de progressão no tempo (de 2 em 
2 anos), por classe, a níveis mais 
elevadc.s de vencimentos do próprio 
cargo, começando de O a 7, em re-
lação a cada padrão de vencimen-
to. 

Não há confundir, portanto, a ex-
pressão classe aí empregada com o 
mesmo vocábulo, de sentença na 
terminologia jurídica, como um con-
junto de cargos de igual remune-
ração, e escalonadas as classes su-
periores, semnre mediante acesso 
gradual e sucessivo, segundo a hie-
rarquia dos padrões de vencimen-
tos. 

Existe, bem de ver, profunda dis-
tinção a respeito. 

Reconheça-se, porém, que na lei n.° 
1.434, houve, quanto ao emprêgo da 
denominação classe, evidente im-
propriedade de expressão. 

Para espancar alguma dúvida ou 
entredúvida, que possa subsistir sô-
bre o assunto, vale acentuar que, 
pelo artigo 12, supramencionado, 
vagando-se qualquer cargo do Qua-
dro Único do Funcionalismo do Es-
tado, mesmo que seja da última 
classe do padrão de vencimento, o 
seu provimento sõmente se dará na 
classe inicial do respectivo padrão 
de vencimento. 

Ora, por si só, essa circunstância 
afasta a pretendida organização de 
carreiras funcionais. Nessa orga-
nização, não é demais dizê-lo, veri-
ficada a vaga no final de uma car-
reira, importa isso automática e for-
çosamente abertura de tôdas as va-
gas que decorrem da necessidade de 
preenchimento do originário. 

Não contravém ao regime adotado 
pela lei n.° 1.434, no que diz respei-
to aos cargos de Fiscal de Rendas 
ou Exator, o permissivo da Lei n.° 
3.333, de 12 de novembro de 1.960, 
pois a faculdade de poderem aquê-
les funcionários, sempre que possí-
vel", ser promovidos a cargos vagos 
de Assessor Fiscal e Inspetor de Co-
letorias, não induz à conclusão de 

que sejam de carreira. 

A recíproca que é verdadeira: de 
carreiras se tornam os atuais car-
gos de Assessor Fiscal e de Inspetor 
de Coletorias. 

Providência legislativa de natureza 
que tal, no ensino sempre oportuno 
do Supremo Tribunal Federal, "não 
infringe ao postulado constitucio-
nal, seja o pretérito, como o vigen-
te, atendimento, antes, à lição de 
experiência e às necessidades do 
serviço de modo a tornar concreta" 
a tendência inovadora de se per-
mitir o progressivo acesso para os 
servidores públicos, quer de carrei-
ras, quer de séries funcionais prin-
cipais ou auxiliares. 

Admite-se, assim, que as carreiras 
e séries funcionais nessas condições, 
uma vez respeitados os requisitos 
legais, constituem uma profissão 
para efeito de promoção". (Ao. de 
7/12/49, in Rev. de Dir. Adm. vol. 
29, pág. 41). 

Fazendo articulação direta com o 
Quadro Único do Funcionalismo do 
Estado, e com a expressa cláusula 
de "serem isolados, de provimento 
efetivo", foram criados um sem nú-
mero de cargos, como de professor 
de ensino secundário, símbolo E.1. 
4.10-0 (Lei n.° 2.417, de 1.958), As-
se,-sor Fiscal (Lei n.° 3.025, de 1.960), 
Consultor Jurídico, Fiscal de Ren-
das, Técnico de Administração, Téc-
nico de Protocolo, Conservador de 
Museu, Auxiliar de Museu, Médico 
Psiquiatra, Assessor Técnico de Mu-
seu (Leis n.°s 3.180, de 1.960, e 3.335, 
de 1.960). 

Por outro lado, diversos atos legis-
lativos, ainda fazendo menção ex-
pressa ao Quadro Único do Fun-
cionalismo do Estado, foram baixa-
dos com o objetivo de declarar de 
provimento efetivo cargos criados 
a saber: Conservador de Museu (Lei 
n.° 2.726, de 1.959), Consultor Jurí-
dico (Lei n.° 2.964, de 1.960), Inspe-
tores de Ensino (Lei 2.157, de 1.958), 
Professôres Normalistas do Magis-
tério Primário e Professôres interi- 

nE 



nos com mais de cinco anos (Lei 11.0  
2.925, de 1.959). Convencido desta 
realidaie e visando à formação de 
carreiras no Serviço Policial, o dig-
no e honrado Governador do Esta-
do viu-se na contingência de lan-
çar mão de uma Lei especial para 
êsse fim votada. 
Trata-se da lei n.° 3.595, de 3 de ou-
tubro de 1.961, regulamentada pelo 
decreto n.O  23, de 17 de março de 
1.962. 

De fora a parte, o Serviço Policial 
que é constituído de cargos de car- 
reira 	Guarda de Trânsito, Es- 
crivão da Polícia e Comissário de 
Polícia -, os demais integrantes do 
Qua:iro Único do Funcionalismo do 
Estado são isolados e de provimen-
to efetivo. 

Face às considerações expendidas, 
bem de vez que não é inconstitu-
cional a Lei n.° 2.651, de 13 de ou-
tubro de 1.961, publicada no "Diário 
Oficial" de 28 de dezembro de 1.961 
(doe, de fls. 28). 

Isso assim porque nenhuma incom-
patibilidade há entre ela e o pre-
ceito contido no artigo 186, da Cons-
tituição Federal. 

Pelo menos, a êsse respeito, vem-se 
firmando a jurisprudência dos Tri-
bunais, inclusive o Pretório Excel-
so, como se infere dê.ste pronuncia-
mento: "Lei municipal lhe outor-
gou, a êle e a todos os que se achas-
sem em suas condições, categoria 
de efetivo. O intuito da lei munici-
pal é transparente. Seu sentido 
cristalino não se enturva de qual-
quer dúvida: dispensou, nos casos 
previsto so, concurso e outorgou ao 
efetivado direito a futuras promo-
ções. 

E a lei municipal não ofendeu prin-
cípio constitucional. Não é, pois, 
inconstitucional, ou, pelo menos, 
não o é evidentemente, para que 
assim o decrete o Judiciário. 

Trata-se pois, de funcionário efeti-
vo. (do Mm. Orosimbo Nonato, lii 
Rec. Ext. n.° 5.944, publ. em Ju-
risp. Org. das Adm. Vol. XI pág. 
141). 

Inda mais êste, inclusive no recur-
so ordinário dêste Estado: "A efe-
tivação do funcionário interino, por 
determinação de lei, não subverte 
o princípio da independência e har-
monia dos Podêres" (Rev. de Dir. 
Adm. vol. 42, pág. 131). 

"Defeito de Redação dos atos admi-
nistrativos que efetivaram servido-
res municipais, com mais de cinco 
anos de serviços prestados à Pre-
feitura, não lhes prejudica a efeti-
vação garantida por lei expressa". 
(Rec. Ord. de Mand. de Seg. 11.0  

9.670, de Buriti Alegre de Goiás). 

"Não se deslembre de que, também, 
no magistério do mais alto Tribunal 
do País, para o funcionário alcan-
çar estabilidade no cargo, não é ne-
cessário que seja ininterrupto o pra-
zo do cinco anos de exercício" (Rev. 
dos Tribo. vol. 294, pág. 659). 

Por outro lado, quando a lei se re-
fere a tempo de serviço público, sem 
o especificar, como no caso em re-
lação, tanto pode ser federal como 
estadual ou municipal, isolada ou 
englobadamente. 
Indubitàvelmente, não se podia re-
cusar a execução da malsinada lei, 
sob color de sua inconstitucionali-
dade. 

Em primeiro lugar, como se falou 
alhures, não padece de tal eiva e, 
em segundo, porque escapa à com-
petência do Poder Executivo seme-
lhante pronunciamento, quando já 
vige a lei. De feito, doutrina Vi-
veiros de Castro: "O Poder Executi-
vo só tem uma ocasião para se ma-
nifestar sôbre a inconstitucionali-
dade da lei quando ela é submetida 
à sua sanção. Desde que a lei é 
sancionada pelo Poder Executivo, 
não pode mais declará-la inconsti-
tucional. Só o pode fazer a auto-
ridade judiciária". (Rev. do Sup. 
Trib. Fed., n.° 56 pág. 168). 
Por seu turno, Alfredo Buzaid pre-
leciona: 

"O Poder de decretar a inconstitu-
cionalidade das leis, no Brasil, 
compete privativamente ao poder 

Ju 1iciário. Não o pode exercer o 
Legislativo, porque lhe é vedado ser 
juiz em causa própria; aliás a sua 
função consiste em elaborar ou re-
vogar leis, não em apreciar a sua 
validade". 

"Também não o pode exercer o Exe-
cutivo, pois isso o tornaria superior 
ao Congresso". 
(Da Ação Direta de Declaração de 
Inconstitucionalidade no Direito 
Brasileiro, pág. 41). 

Não discrepa do direito pátrio, no 
concernente a essa partilha de atri-
buições o direito alienígena, confor-
me o testemunho de Léon Duguit, in 
Traité de Droit Constitucional, vol. 
iir, pág. 671 "L'État confère au 
tribunaux, à titre de consequence 
naturalle et logique, sana qu'il soit 
besoin de le dire expressement, le 
pouvoir et le devoir de verifier lã 
constitucionalites des bis contraíres 
à la Constitution", (Aud. Juris. e 
Dout. de Ceará, vol. 37, pág. 262). 
Ademais, se houvesse, na espécie, 
qualquer flagício à lei maior, não 
seria o mandado de segurança o 
meio hábil para a sua declaração. 
Não vem fora de propósito - e 
nerdoadas as repetidas citações, que 
foram feitas a título de ilustracão 
- êste oportuno aresto do Trib. 
Sul Riograndense: 

"Não é admissível por via de man-
dado de segurança a decretação da 
nulidade de uma lei em tese, por 
vício de inconstitucionalidade". 
(Rev. de Dir. Adm. vol. 15, pág. 

165). 

Conclusão: Por serem os cargos iso-
lados de provimento efetivo, direito 
líquido, certo e incontestável, as-
siste a seus titulares de verem de-
ferida sua pretensão. 

Assim: 

ACORDAM os desembargadores de 
Tribunal de Justiça do Estado, por 
votação indiscrepante de suas Câ-
maras Reunidas, conhecer do pedi-
do, com exclusão do formulado por 
Antenor da Veiga Jardim e por 
aquêles cujos nomes constam do fi-
nal da petição inicial, e desprezada 

a preliminar de inconstitucionalida-
de levantada pela douta Procurado-
ria Geral, deferir a segurança re-
querida por José de Castro, José Pe-
reira Borges, Luizy Trindade da Ro-
cha, Sebastião Costa, Andrelino Ino-
cente Teles, Arnaldo Ricioppo, Ma-
tias Pinheiro de Lemos, Piragibe 
Araújo Siqueira, José Batista Segu-
rado, Hugo Timo, Afrânio Righeto, 
Geraldo Jácomo, Emílio Milton de 
Aquino, Joaquim Gonçalves da Sil-
va, Leila Rodarte, Eleusa de Sousa 
Rocha, lolanda Rodarte, e Domin-
gos Batista Segurado. 

O Exmo. Sr. Desor. Ramos Jubé 
concedia a segurança a todos os 
impetrantes. 
Custas ex lege. 

GOIANIA, vinte e seis (26) de ou-
tubro de 1.962. 

ELÍSIO TAVEIRA, Presidente. 

Hamilton de Barros Vellasco, Rela-
tor. 

Geraldo Bonfim de Freitas 

Manoel Amorim Felix de Sousa 

Ari Correia de Morae.s 

Rivadávia Licinio de Miranda 

Tomaram parte no julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desem-
bargadores Ramos Jubé e Paranahi-
ba Santana. 

Data do julgamento e que deve fi-
gurar no final do acórdão. 

Goiânia, vinte e seis (26) de outu-
bro de 1.962. 

"Data da leitura do acórdão é a que 
consta do final do mesmo, isto é, 
GOIANIA, vinte e um (21) de no-
vembro de 1.962". 

12 - A Lei n.° 3.651, de 13-10-61, ob-
jeto do Acórdão acima transcrito, es-
tabelece: 

Art. 1.0 - Ficam efetivados todos 
es funcionários interinos integran-
tes do Quadro Único do Funciona-
lismo do Estado, com mais de cin-
co (5) anos de serviço público, ex-
ceção feita aos professôres secun- 



dários sujeitos a concurso por fôr-
ça da legislação federal. 

Art. 2.0 - Serão efetivados, à me-
dida que completarem cinco (5) 
ancs de serviço público, os funcio-
nários do referido Quadro único, 
que, na data da publicação desta 
Lei, ainda não contem êsse tempo 
de serviço". 

13 - Ora, a lei n.° 5.167, de 11-8-64, 
objeto da consulta formulada pela Se-
cretaria da Administração, e a de n.° 
3.651, de 13-10-61, que ensejou a de-
cisão do Egrégio Tribunal de Justiça, 
transcrito no item 11 dêste Parecer, 
guardam inteira identidade. 

14 - Pelas razões expostas, entende-
mos que os ocupantes de cargos iso-
lados de provimento efetivo, integran-
tes do Quadro Único do Funcionalis-
mo do Estado, no dia 30 de dezembro 
de 1.963, estão efetivados, por fôrça 
da Lei n.° 5.167, citada, competindo à 
Secretaria da Admin,jstraÇãO, no uso 
de suas atribuições, expedir os neces-
sários atos declaratórioS, sem que os 
preceitos da Carta Magna sejam pos-
tergados, exceto os casos indicados nos 
iten-s 4 a 10, dêste parecer. 

Por outro lado, quanto à efetivação 
nos cargos enumerados nos itens 4 a 
10 já indicados, entendemos que a Lei 
n.° 5.167, citada, conflita com a Cons-
tituição da República. 

Goiânia, 17 de fevereiro de 1.965. 

- o aproveitamento dos ocupan-
tes do cargo de Assessor Técnico 
de Educação no de Técnico de Edu-
cação, em obediência à Lei 3.784, 
só poderá se dar através de ato do 
Chefe do Poder Executivo. 

reito e de justiça por parte do Go-
vêrno, como, também, um benefício a 
uma classe que tantos serviços tem 
prestado à causa educacional em Goiás. 

3 - Preliminarmente, devemos ob-
servar que o presente pedido, por fôr-
ça do disposto no art. 81 do Código 
do Processo do Pessoal, deveria ser di-
rigido ao Chefe do Poder Executivo, 
através do superior hierárquico dos 

(*) Ex-Consultoria  Jurídica do Estado. 

postulantes. 

4 - Não obstante a inobservância 
dessa formalidade regimental, não ve-
mos inconveniente em oferecer o pro-
nunciamento desta Consultoria a res-
peito da matéria proposta. 

5 - A Lei n.° 3.784, de 10 de no-
vembro de 1.961, com vigência decre-
tada a partir de 1.0 de janeiro do cor-
rente ano, introduziu modificações no 
Quadro Único do Funcionalismo do Es-
tado. Segundo o aludido diploma le-
gal, que deu nova estrutu1'a ao Grupo 
de Ocupações 2 (Pesquisa e Orienta-
ção) do Anexo n.° 3 (Serviço de Edu-
cação), do Q.U.F.E., foi aumentando 
o quantitativo dos cargos de Técnico 
de Educação e de Assessor Técnico de 
Educação, suprimindo-se, ao mesmo 
tempo, os cargos de Assistente Técni-
co de Educação. 

6 - Em decorrência da nova es-
trutura dada ao Grupo de Ocupações 
2 (Pesquisa e Orientação), dispôs a in-
vocada Lei n.° 3.784, em seus art. 1.0 
(li 1.0 e 2.0) e 2 0: 

"Art. 1.0 - Omissis. 
§ 1.0 	Os 16 cargos de Técnicos de 
Educação serão preenchidos com o 
aproveitamento automático, em ca-
ráter efetivo, dos atuais ocupantes 
dos cargos de Assessor Técnico de 
Educação. 

§ 2.0 - Os 17 cargos de Assessor 
Técnico de Educação serão preen-
chidos com aproveitamento auto-
mático, em caráter efetivo, dos 
atuais ocupantes dos cargos de As-
sistente Técnico de Educação. 

Art. 2.0 - Os aproveitamentos de 
que tratam os §i 1.0  e 2.0  do artigo 
anterior serão feitos na mesma clas-
se em que se acham os respectivos 
funcionários na tabela de venci-
mentos do funcionalismo estadual". 
(Grifamos) 
7 	Como se vê, em virtude do au- 

mento do quantitativo dos cargos de 
Técnico de Educação (de 18 para 30), 
a referida lei determinou expressa-
mente o aproveitamento nos 16 cargos 
restantes, dos atuais ocupantes dos car-
gos de Assessor Técnico de Educação, 
em número de 15 atualmente. Por ou- 

tro lado, desaparecidos os cargos de 
Assistente Técnico de Educação e vagos 
os cargos Assessor Técnico de Educação, 
em decorrência do aproveitamento au-
tomático dêstes nos novos cargos de 
Técnico de Educação, a Lei n.° 3.784 
adotou idêntico critério para o aprovei-
tamento daqueles, atualmente em nú-
mero de 17, conforme relação forneci-
da pelo D.C.P.. 

8 - De início, vale acentuar que 
tais transformações constituem provi-
dência de que se vale, com frequência, 
a Administração Pública, a fim de dar 
aproveitamento mais adequado aos 
cargos ou funções, segundo as conve-
niências do serviço público. 

9 - Aliás, no caso em tela, não se 
verificou, prõpriamente, transformação 
de cargos ou funções, limitando-se o 
diploma legal a aumentar o quanti-
tativo dêles, com o aproveitamento su-
cessivamente dos ocupantes de cargos 
(Assessôres Técnicos de Educação e 
Assistentes Técnicos de Educação) ca-
pitulados dentro do mesmo Grupo de 
Ocupações, o que não inplicará em 
preterição de direito de outros ser-
vidores do Q.U.F.E. 

10 - Examinado o caso presente, 
face aos princípios que regem as Cons- 
tituições Federal e Estadual, poder-se-
ia vislumbrar eivas de inconstituciona- 
lidade relativamente ao disposto na 
precitada Lei n.° 3.784. Todavia, no 
caso discutido, não prosperaria tal ar-
gumento, senão vejamos o que escreve 
ALCJ.NO  PINTO FALCÃO, magistrado 
e jurista de indiscutível autoridade, em 
sua obra Constituição Anotada", vol. 
1, pág. 212: 

"O inciso 50 atribui uma competên-
cia que comporta reservas, pela pró-
pria Constituição (art. 40 e art. 
97, n.° II). E o provimento tem que 
ser feito na "forma da lei", como 
diz o inciso. Mas, vários julgados 
norte-americanos hão acentuado 
que o legislativo, ao instituir o em- 
prego, não pode tornar sem expres- 
são prática a faculdade de escolha 
do Presidente da República, mas 
pode o Congresso dar nova função 
ao ocupante já nomeado, porque o 
Congresso pode determinar, aumen-
tar ou restringir os deveres e van-
tagens dos que ocupam cargos pú-
blicos (Caso Shoemacker v. U.S.). 

Processo em que A. do C.M. e ou-
tros, via da inicial de fis. 2, pleiteiam 
a expedição dos atos necessários e de-
correntes das transformações opera-
das em seus cargos pela Lei n.° 3.784, 
de 10 de novembro de 1.961, publicada 
no "Diário Oficial" de 8 de dezembro 
em curso. 

2 - Encaminhando o assunto à con-
sideração da Secretaria da Adnln1S-
tração, o titular da Pasta da Educa-
ção manifesta-se favoràvelmeflte ao 
pedido, alegando que o seu atendimen-
to não só representará um ato de di- 
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11 - Ora, conforme deduzimos dos 
ensinamentos de Alcino Pinto Falcão, 
a lei que dá nova função a ocupantes 
de cargos já nomeados, não infringe 
preceito constitucional. E, na espé-
cie, a transformação operada não cons-
titui ilegalidade, pois, com isso, não 
houve pràpriamente ingresso no ser-
viço público, no sentido de primeira in-
vestidura. É indispensável o concurso, 
sem que isto importe em Infração ao 
disposto no art. 186, da Constituição 
Federal. Nesse sentido têm decidido 
os Tribunais. 

12 - De outra parte, em casosi-
milar ao discutido no presente proces-
so, o Tribunal de Justiça do Estado re-
conheceu, como legítimo, o aproveita-
mento do Oficial Administrativo, Elias 
Bechara Daher, no cargo de Consultor 
Jurídico do Estado, em decorrência do 
disposto na Lei n.° 2.726, de 10 de 
novembro de 1.959, conforme se vê 
abaixo: 

-Pelas considerações expendidas, 
não é possível deixar-se de reconhe-
cer que assiste ao D. Elias Becha-
ra Daher direito líquido e certo de 
se investir nas funções de nôvo car-
go, em que foi readaptado, por von-
tade expressa da lei, e a partir da 
data de sua vigência. (D. O. n.° 
8.574, de 3-6-61 - doc. de fls. 35). 
Ésse aproveitamento, contudo, não 
se poderá verificar via de apostila, 

expedida pelo digno Secretário da 
Administração, senão por meio de 
ato baixado pelo honrado Chefe do 

Poder Executivo, ex vi dos arts. 12 
e 13, item VII, do decreto-lei n.° 
4.920, de 28 de outubro de 1.941". 
- Ac. de 16 de agôsto de 1962, Man-
dado de Segurança n.° 202, de Goiâ-
nia, relator Desor. Hamilton B. 
Velasco. 

13 - Guardadas as devidas propor-
ções, o caso dêstes autos não é, no 
essencial, diferente do que foi objeto 
de decisão do Tribunal do Estado, re-
ferida no período anterior dêste Pare-
cer. 

14 - A conclusão a que se chega, 
portanto, é a de que assiste aos pos-
tulantes direito de serem aproveitados 
nos cargos de Técnico de Educação e 
de Assessor Técnico de Educação, res-
pectivamente, por determinação ex-
pressa da Lei n.° 3.784, e a partir de 
1.0  de janeiro do corrente ano. Porém, 
êsse aproveitamento há de ser através 
de ato baixado pelo Chefe do Poder 
Executivo (art. 12 e 13, item n.° VII, 
Estatutos), e não atravéc de simples 
ato declaratório (apostila), pois, em 
caso contrário, estar-se-ia violando 
preceito legal, ou seja, usurpando com-
petência que é privativa do Governa-
dor do Estado. 

15 - É o parecer, s.m.j. 

Goiânia, 24 de dezembro de 1.962. 

- Ao funcionário público esta-
dual ocupante de cargo vitalício, 
atingido pelo Ato Institucional, é 
assegurado, além do recurso ao 
Presidente da República, o direito 
de pleitear reconsideração do ato 
que o puniu, ao Governador do Es-
tado. 

1 - O doutor E.D.F., aposentado 
no cargo de Juiz de Direito da Co-
marca de Posse, em decorrência de 
procedimento da Comissão de Sindi-
cância nos Meios Administrativos, ins-
tituída pelo Decreto 266, de 14 de abril 
de 1964, está requerendo no presente 
processo, ao Chefe do Poder Executi-
vo, reconsideração do De'snacho e con-
sequente retificação do Decreto, êste 
último publicado no 1IDiár4o Oficial", 
edição de 7 de outubro do corrente 
ano. 

2 - O ilustre Chefe do Gabinete 
Civil recomendou a esta Procuradoria 
que opinasse, preliminarmente, sôbre 
a oportunidade do pedido de reconsi-
deração e emitisse parecer conclusivo 
sôbre a solicitação. 

3 - Ao grifar a palavra preliminar-
mente, deseja aquela autoridade saber 
se o pedido de recon.sideração cabe no 
presente caso, tendo em vista que o 
signatário, conforme informa inclusive 
na petição de fls., recorreu ao Pre-
si-lente da República da decisão que o 
atingiu, dando entrada dos respectivos 
papéis no Palácio do Govêrno do Es-
tado de Goiás. 

4 - Frente às normas jurídicas edi-
tadas pelo Ato Institucional, as quais 
não se confinam nos limites da nor-
matividade anterior à vitória da Re-
volução de Março, conforme está no 
pórtico do próprio édito baixado pelos 
Comandantes-em-Chefe do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica, a inda-
gação feita a esta Procuradoria é de 
especial interêsse 

5 - Ao lhes serem suspensas, pelo 
art. 7.0  do Ato, durante 6 meses, as 
garantias constitucionais ou legais de 
vitaliciedade e estabilidade, os titula-
res dessas garantias, mediante inves-
tigação sumária e naquele prazo, fi-
caram .sujeitos à demissão ou dispen-
sa, ou ,ainda, com vencimentos e van- 

tagens ao tempo de serviço, à dispo-
nibilidade, aposentadoria ou transfe-
rência para a reserva ou reformados, 
desde que tenham tentado contra a 
segurança do País, o regime democrá-
tico e a probidade da administração 
pública, sem prejuízo das sanções pe-
nais a que estejam sujeitos. 

6 - Tais penalidades seriam apli-
cadas por ato do Comando Supremo da 
Revolução, até a posse do Presidente 
da República e, depois de sua posse, 
por decreto presidencial. Tratando-se 
de servidores estaduais, por decreto do 
govêrno do Estado. 

7 - Quais são os titulares das ga-
rantias de vitaliciedade de que fala o 
Ato Institucional? Pela Constituição da 
República gozam dessa prerrogativa os 
magistrados, os Ministros do Tribunal 
de Contas, os titulares de ofício de 
justiça, os professôres catedráticos 
(art. 187) e as patentes militares (art. 
182) 

8 	É de ver que embora tais ser- 
vidores pertençam aos quadros dos 
Três Podêres, não houve no Ato qual-
quer limitação a que ao Presidente da 
República se conferisse a competência 
de lhes aplicar, mediante investigação 
sumária processada na órbita do Po-
der Executivo, tôda aquela gama de 
penalidades. 

9 - Igualmente não houve a restri-
ção institucional aos Governos dos Es-
tadc.s na apreciação dos processo de 
servidores estaduais e municipais, de-
vendo, no caso dêstes últimos, proce-
der proposta do respectivo Prefeito 
Municipal. 

10 - A competência foi ampla: a 
sanção presidencial (ou governamen-
tal) poderia recair em todos os ser-
vi es. inclu.3ive os juízes, titulares 
das garantias de vitaliciedade e esta-
bilidade, que foram suspensas pelo 
prazo de 6 meses. 
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11 - Transfundiram-se., portanto, 
os Chefes dos Podêres Executivos Fe-
deral e dcc Estados em autoridades 
julgadoras, detentoras do necessário 
poder judicante, na aplicação de san-
ções a todos os servidores, inclusive os 
do Judiciário e Legislativo, desde que 
tenham tentado contra a segurança 
do país ,o regime democrático e a pro 
bidade da administração pública, me-
diante apuração em processo de inves-
tigação sumária. 

12 - A justificativa de uma com-
petência tão excepcional está contida 
no pórtico do próprio Ato Institucio-
nal, pois 

"O Ato Institucional que é hoje edi-
tado pelos Comandantes-em-Chefe 
do Exército, da Marinha e da Ae-
ronáutica, em nome da revolução 
que se tornou vitoriosa com o apoio 
da Nação na sua quase totalidade, 
se destina a assegurar, ao nôvo go-
vêrno a ser instituído, os meios in-
dispensáveis à obra de reconstru-
ção econômica, financeira, política 
e moral do Brasil, de maneira a 
poder enfrentar, de modo direto e 
imediato. os graves e urgentes pro-
blemas de que depende a restaura-
ção da..ordem interra e do prestígio 
iternacional da nossa Pátria. A re-
volução precisa de se institucionali-
zar e se apressa pela sua institu-
cionalização a limitar os plenos p0-
dêres de quê efetivamente dispõe". 

13.-  Em perfeita consonância com 
o art. 7.0  do Ato, foi instituída em 
Goiás, pelo Decreto 266, de 14 de abril 
de 1964, uma comissão para proceder 
às investigações sumárias das ativida-
des dos cervidores estaduais, de qual-
quer condição ou categoria, civis ou 
militares, integrantes dos Podêres Exe-
ctitivo,- Legislativo e Judiciário, inclu-
sive autarquias, sociedades de econo-
mia mista e fundações, acusados ou 
suspeitos de terem atentado contra a 
segurança do País, o regime democrá-
tico e a probidade da administração 
pública. 

14 - O Decreto estadual, sôbre dis-
ciplinar a aplicação do Ato na área de 
sua jurisdição, repetiu dêste os man-
damentos essenciais, com especialida-
de o contido no art. 7.0, in verbis: 

Da .sanção disciplinar Imposta a 
servidor estadual ou municipal vi-
talício caberá recursos ao Presiden-
te da República, manifestando ao 
Governador do Estado, no prazo de 
trinta dias, a contar de sua publi-
cação no órgão oficial". 

15 - Infere-se do dispositivo aci-
ma, pela sua clareza, que a interposi-
ção de recurso ao Presidente da Repú-
blica sômente cabe aos servidores es-
taduais ou municipais vitalícios, vale 
dizer, aos juízes, Ministros do Tribunal 
de Contas, titulares de ofício de jus-
tiça, professôres catedráticos e oficiais 
das polícias militares. Afora êsses, não. 

16 - Substancial foi a modificação 
na sistemática das leis administrati-
vas, no que tange à aplicação de pé-
nas disciplinares aos servidores e dos 
recursos na esfera administrativa, ha-
ja visto que com referência aos juizes 
o procedimento normal seria perante 
o Conselho Superior da Magistratura, 
de acôrdo com o Código Judiciário. 

17 - Pergunta-se, então, a esta al-
tura: cabe o pedido de reconsideração 
do ato que atingir servidor estadual 
ou municipal vitalício, aos quais o Ato 
Institucional já conferiu o recurso ao 
Presidente da República como meio 
de defesa? E quanto aos outros ser-
vidores? 

18 - Ora, a vitaliciedade é uma ga-
rantia concedida, por exceção a certos 
titulares de funções públicas, civis e 
militares de carreira, que por gozarem 
de direito adquirido, não poderão ser 
afastados, destituídos ou demitidos dos 
cargos, ou postos e patentes, senão por 
sentença judiciária, aposentadoria, ou 
reforma,, nos casos previstos na Cons-
tituição e nas leis civis e militares que 
regulem a matéria. (Pedro Nunes). 

19 - Constituem os vitalícios, por-
tanto, uma classe privilegiada no qua-
dro administrativo, THEMÍSTOCLES 
BRANDAO CAVALCANTE, traduzindo 
manifestação no mesmo sentido de RUI 
e BARBALHO, Informa que a questão 
da vitaliciedade constitui motivos de 
grandes debates porque é, incontestà-
velmente, um privilégio, contrário aos 
princípics democráticos e que só se 
justifica por motivos muito relevan-
tes. 

20 - ..Eténdemos que ' ustáménte 
por formarem uma classe cercada de 
tôdas essas regalias e prerrogativas, ao 
contrário de outras dos quadros de 
pessoal administrativo, é que o Ato 
Institucional, ao mesmo tempo em que 
lhes 'suspendeu: as garantias 'de vital!-
ciedade, de' antemão. já lhes concedeu 
o meio próprio de defesa, quando jul-
gatelh lesados no seu direito Individual. 

21 - E também não - deixou de ser 
uma exceção, porque o Ato silenciou 
quanto a outros possíveis meios de re-
curso de que poderiam se utilizar as 
demais categorias- do funcionalismo. 

22 - Queremos crer entretanto que, 
dentro do princípio constltuc1iiài. flr'. 
mado no § 4•0, art. 141, da Constitui-
ção Federal, às outras categorias de 
servidores, os estáveis, não se poderia 
deixar de conceder também uma opor-
tunidade de solicitarem o reexame-  dos 
autos que venham a lhes aplicar san-
ções previstas no Ato Institucional. 

23 - Ora, o meio cabível será o 
pedido de reconsidéração que, na for-
ma do Estatuto dos Funcionários, se-
rá dirigido à autoridade que proferiu 
a. decisão no processo e deverá sem-
pre conter novos argumentos, sob pe- 
na de arquivamento. 	- - 

24 - Ressalte-se que o Ato Insti-
tu,cional não previu tal modalidade de 
recurso -nem tampouco a vedou, de-
vendo-sé aplicar em circunstâncias se-
nïelhantes, supletiva-mente, as leis de 
pêssoal, - ou mais precisamente o Es-
tatuto do Funcionalismo no -capítulo 
do direito de petição. 

25 - O que não se pode é deixar 
o servidor à míngua -de -recurso, vedan-
do-se-lhe nova apreciação do ato que 

o atingiu por parti da autoridade com-
petente, porque, do contrário, ficaria 
atingido um dos mais sagrados prin-
cípios do direito individual, já por nós 
referido. 

26 - Finalmente, queremos crer 
ainda que é cabível o pedido de recon-
sideração, mesmo em se tratando de 
servidores vitalícios, tendo em vista 
que a preeminência do recurso ao Pre-
sidente da República não os exclui, 
justamente a êles, cercadcs de tantas 
garantias, do direito de solicitarem a 
medida que não é vedada aos servi-
dores não yitalicios. 

27 - De mais a mais não vemos 
omu- sé possa negar o direito à auto-

ridade de rever os seus próprios atos, 
quando- se— apurar que posteriormente 
houve flagrante injustiça, porque é ve-
lha e revelha a máxima de que errar 
& humano, mas per5f'stirbÓ - êrro- é' ig-
norância. -- 

28 - De tudo pois quanto ficou 
narrado, concluímos que: 	 -- 

a) é pacífica a questão relativa aõs 
servidores estadUais., vitalícl, 
de vez-  que o-  cabimento ao Pre-
sidente da República de -  recur-
so - contra sanções que os atingi-
rem está expresso nopróprio Ato 
Institucional; - 	- - '- -- 	- - 

b) por não haver o Ato. Institucio-
nal vedado, entendenios que é 
também cabível o pedido de re-
consideração aos servl4ores de 
qualquer - natureza, - mesmo os 
vitalícios, porque a legislação 

- - - ordinária, -que deve ser aplicada 
- - 	subsidiáriamente, . a prevê como 

forma de defesa do direito indi-
vidual, na esfera administrativa. 

-Goiânia,- 31 de -déiertibro - de 1.964. 
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FUNCIONÁRIO PÚBLICO - DISPONIBILIDADE - 
AJUDA DE CUSTO 

1 - J . J . P., Promotor de Justiça, 
aproveitado, após longa disponibilidade 
na Comarca de Mineiros, requereu con-
cessão de ajuda de custo, nos têrmos 
do Código do Ministério Público, com-
binado com o que dispõe o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Es-
tado de Goiás, aplicado na espécie su-
pletivamente. 

2 - Indeferida a sua pretensão por 
Despacho n.° 83/65 do Senhor Procura-
dor Geral de Justiça, mantido por Des-
pacho n.° 90/65, após pedido de recon-
sideração, o requerente, inconformado, 
Interpôs recurso ao Excelentíssimo Se-
nhor Governador do Estado contra a 
decisão contida nos referidos Despa-
chos. 

3 - Sôbre o recurso pediu a Secre-
taria do Govêrno a audiência desta 
Procuradoria. 

4 - No mérito: 

O conceito de disponibilidade varia 
de latitude, em nosso direito adminis-
trativo. 

A Lei Federal n.° 1.711, de 28-10-
1952 (Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da União), em seu artigo 
174, implicitamente, define a disponi-
bilidade: 

"Art. 174 - Extinguindo-se o car- 
go, o funcionário estável ficará em 

- A disponibilidade se rege pe-
los princípios gerais da atividade 
e não da aposentadoria. 

- O funcionário disponível tem 
direito à percepção de vencimen-
tos e as demais vantagens lhe fi-
cam asseguradas. 

disponibilidade com provento igual 
ao vencimento ou remuneração até 
seu obrigatório aproveitamento em 
outro cargo de natureza e venci-
mento compatíveis com o que ocupa-
va". 

O Estatuto adotou um conceito de 
disponibilidade de sentido restrito: só 
é disponível o funcionário estável, cujo 
cargo foi extinto, pelo que passará a 
perceber provento e não vencimento. 

O Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão de 22-12-1920, definiu: 

"Disponibilidade é o desligamento 
de alguém do exercício do cargo de 
que foi afastado, ou por conveniên-
cia do serviço ou porque o cargo 
foi extinto, conservando-se o afas-
tado no gôzo de alguns dos privi-
légios e garantias do cargo". 

Trata-se de conceituação de dispo-
nibilidade em sentido mais amplo. Não 
só é considerado disponível o funcio-
nário, cujo cargo foi extinto, como ain-
da aquêle que foi afastado do cargo 
(continuando êste a existir), por con-
veniência do serviço. 

Hely Lopes Meireles, em seu "Direi-
to Administrativo Brasileiro", edição 
de 1964, à pág. 387, define: 

"A disponibilidade é a cessação re- 
munerada do exercício do funcio- 

nário vitalício ou estável, pela ex-
tinção do cargo, ou em virtude de 
ocorrência de qualquer outro mo-
tivo previsto em lei. Desde que se 
crie ou se vague cargo de natureza 
e remuneração idênticas ao que 
ocupava o disponível, embora com 
outra denominação, terá êle direito 
ao aproveitamento". 

O ilustre tratadista oferece, como 
se vê, conceito bem mais amplo de 
disponibilidade. Para êle, pode ser dis-
ponível tanto o funcionário estável 
quanto o vitalício. A disponibilidade, 
para o mestre Hely Lopes Meireles, po-
de resultar não só da extinção do car-
go como também "de ocorrência de 
qualquer outro motivo previsto em lei". 

E êsse outro motivo pode ser, a nos-
so ver, a conveniência de serviço, a ex-
tinção apenas do órgão de lotação do 
funcionário (p. ex., extinção de uma 
comarca, sem a correspondente extin-
ção dos cargos de sua estrutura), a 
punição por motivos políticos (AI-1 e 
AI-2) etc.. 

"Por aí se vê que a disponibilidade 
pode ser encarada sob diversos as-
pectos, ou como penalidade, ou de-
corrente de uma situação de fato 
que leva a colocar o funcionário à 
disposição do Estado, podendo ser, 
a qualquer momento, chamado pa-
ra o serviço. Chama-se, por isso 
mesmo, às vêzes de disponibilidade 
ativa, por isso que continua a ser-
vir, embora sem continuidade". (T. 
B. Cavalcanti, em "Tratado de Di-
reito Administrativo", 2a. ed., ano 
1948, vol. III, págs. 385/386). 

Outro aspecto a definir, quanto à 
disponibilidade, é se o disponível per-
manece como funcionário ativo, ou se 
deve ser equiparado ao aposentado 
(inativo). 

O Estatuto doe Funcionários Públi-
cos Civis da União, em seu artigo 74, 
prevê os casos de vacância de cargos: 

Art. 74 - A vacância do cargo 
decorrerá de: 

1 -Exoneração; 
II - Demissão; 

III - Promoção; 
IV 	Transferência;.  

V - Aposentadoria; 
VI - Posse em outro cargo; 

VII - Falecimento". 

Portanto, segundo o Estatuto, a dis-
ponibilidade não é causa de vacância, 
mesmo porque o Estatuto encara e con-
ceitua disponibilidade apenas em sen-
tido restrito (v. g. extinção do cargo). 
Mas disponibilidade tem hoje conceito 
muito mais amplo, como já vimos. En-
tretanto, se pode haver disponibilidade 
sem extinção do cargo, o disponível 
pode continuar titular do cargo, po-
rém, afastado do seu exercício. Já na 
aposentadoria, abre-se vaga, tanto que 
a reversão só é possível, no mesmo 
cargo, se êste continuar vago ou se 
não tiver sido extinto. 

É ainda o mesmo Estatuto, em seu 
artigo 175, que diz: 

"Art. 175 - O funcionário em dis-
ponibilidade poderá ser aposenta-
do". 

Logo, o disponível não é inativo. 
"Chama-se, por isso mesmo, às vê-. 
zes de disponibilidade ativa, por is-
so que continua a servir, embora 
sem continuidade". (T . B. Caval-
canti, texto já transcrito neste pa-
recer). 

O mesmo Mestre do Direito Admi-
nistrativo afirma, em parecer de 31-10-
1955, quando Consultor Geral da Re-
pública, que a disponibilidade é regi-
da pelos princípios gerais da atividade 
e não da aposentadoria; que a dispo-
nibilidade e regime transitório e o dis-
ponível recebe vencimentos e, ainda 
mais, porque a legislação vigente e a 
doutrina aplicável aproximam o regi-
me da disponibilidade ao da ativida-
de, mesmo quanto às vantagens CO 
Funcionário Público e o seu Regime 
Jurídico", ed. de 1958, vol. 1, pág. 
347/48). 

E na mesma obra citada, em seu 
volume II, pág. 106, o Mestre afirma 
que a inatividade do disponível é, por 
natureza, transitória; e que, no regime 
legal, a êle cabe situação de todo em 
todo idêntica à dos funcionários na 
ativa. 

J. Guimarães Menegal ("O Esta- 
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reito Administrativo, é forçoso  con- tuto dos Funcionários", vol. 1, pág. 
245, lã. edição, ano de 1962) afirma cluir: 
que 'a disponibilidade determinará a 
inatividade do funcionário, sem o ex-
cluir, contudo, dos quadros da Admi-
nistração; A qualquer tempo, observa-
das certas condições, fica-lhe a opor-
tunidade de volver ao serviço ativo, 
e aí não haverá restabelecimento da 
relação de emprêgo, 	 que em 
verdade, continuará a fluir normalmen-
te, sem outras formalidades e sem 
necessidade de ressarcimento de pre-
juízo, que o funcionário disponível não 
sofreu. (O grifo é nosso). 

E o mesmo tratadista falando da 
disponibilidade, quando decorrente da 
extinção de cargo, afirma à pág. 460 
da obra citada: 

"Como não se concebe disponibili-
dade sem estabilidade, subentende-
se que o funcionário disponível 
continua com direito a permanecer, 
não no cargo que desapareceu, se-
não no serviço público. Em conse-
qüência, o vencimento e demais van-
tagens lhe ficam assegurados (os 
grifos são nossos). 
Á legislação estadual, sôbre dispo-

nibilidade, está contida no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado 
de Goiás (Lei n.° 4.100, de 6-7-1962). 
Disciplina, porém, o Estatuto apenas 
o caso de disponibilidade por extinção 
de cargo. Conceitua disponibilidade em 
sentido estrito, seguindo as pegadas da 
Lei federal n.° 1711, de 28-10-1952 (Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da.União). Entretanto, o nosso Estatu-
tQ afirma que ao disponível cabem ven-
cimentos e não proventos (artigos 73/ 
76, art. 94, parágrafo único e artigos 
220/23). 

Ora, na técnica administrativa, ven-
cimento é Q pagamento ao funcionário 
ativo. Provento corresponde ao apo-
sentado. É de ver, pois, que o nosso 
Estatuto considera o disponível mais 
adstrito ao serviço ativo do que à ina-
tividade. Acolheu a tese da disponibi-
lidade ativa, de que fala o Mestre T. 
B. Cavalcanti. 

D& exposto, confrontadas a legis-
lação federal, estadual, a jurisprpdên-
cia do Supremo Tribunal Federal e a 
doutrina de eminentes Mestres do Di- 

e) - que a disponibilidade se rege 
pelos princípios gerais da ati-
vidade e não da aposentado-
ria; 

f) - que o disponível, dentro da 
melhor técnica, recebe venci-
mentos e não proventos; 

g) - que a legislação vigente e a 
doutrina aproximam o regi-
me da disponibilidade ao da 
atividade, mesmo quanto às 
vantagens; 

h) - que ao disponível cabe, de 
todo em todo, situação idên-
tica aos funcionários na ati-
va; 

1) - que o disponível não está ex-
cluído dos quadros da Admi-
nistração, tanto que, ao vol-
tar ao exercício, não haverá 
restabelecimento da relação 
de emprêgo; 

j) - que essa relação de emprego 
existe, - para o disponível, an-
tes, durante e depois da dis-
ponibilidade com o retôrno ao 
exercício; - 	 - 

1) - que o disponível continua no 
serviço público, portanto :não 

é inativo; 

in) - que, finalmente, o disponível 
tem direito à percepção de 
vencimentos e as demais van-
tagens lhe ficam asseguradas. 

O Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis do Estado de Goiás, em seu 
Titulo III, artigo 96, ao enumerar as 
vantagens, a que faz jus o funcionário 
estadual, entre elas inclui a ajuda de 
custo. 

É sabido (art. 335) que o Estatuto 
se aplica subsidiàriamente ao Minis-
tério Público. Também a Lei n.° 5.555, 
de 11-11-1904 (Código do Ministério 
Público do Estado de Goiás), assim o 
determina. 

Diz o Estatuto: 

"Art. 150 - Ajuda de custo é o 
auxílio concedido ao funcionário, a 
título de compensação das despesas 
de viagem em objeto de serviço pú-
blico, ou das motivadas por mudan-
ça e instalação na nova sede em 
que passar a ter exercício. 

Art. 152 - No caso do servidor pú-
blico passar a ter exercício em no-
va sede, forçado por mudança e ins-
talação em outra localidade de tra-
balho, terá direito à ajuda de custo 
de transporte e de sua família com-
preendendo passagens e bagagens. 

§ 1.0  - Para concessão de passa-
gens, consideram-se da família do 
funcionários cônjuge e filhos. 

§ 2.0  - As despesas com o despa-
cho de bagagens correrão por conta 
do Estado, não podendo, entretanto, 
ser maiores que: 

b - um sexto do vencimento do 
funcionário que receber mais 
de Cr$ 25.000,00 mensais 

Art. 153 -. 
§ 1.0  - Se a despesa da ajuda de 
custo do transporte do funcionário 
e de sua família tiver sido feita por 
conta do próprio servidor, será êste 
dela indenizado mas até o limite 
permitido neste e no artigo ante-
cedente, mediante a conveniente 
comprovação". 

Ora, a esta altura dos acontecimen-
tos, torna-se evidente ,salvo prova em 
contrário, que o postulante está em 
exercício, já assumiu a Promotoria de 
Justiça de Mineiros, já tem residência 
na seda da Comarca com sua família, 
casa montada etc.. Se ainda não re-
cebeu a ajuda de custo requerida, nem 
por isso deixou de fazer as despesas 
com passagens e com o transporte de 
bagagens, a que alude o artigo 152 do 
Estatuto. 

Se teve o cuidado de colhêr os com-
provantes dêsses gastos, poderá reque-
rer indenização (1 1.0  do artigo 153, 
acima transcrito). 

Poderia argumentar-se que o pos-
tulante não estando em exercício, 
quando disponível, a êle não cabe plei-
tear ajuda de custo, ao ser aproveita-
do. 

Ora, a Lei taxativamente não dis-
ciplinou o assunto, mesmo porque dis-
ponibilidade é status de exceção. Ex-
cepcionalíssimo. 

A propósito, cumpre alertar aquê-
les que se apegam a princípios restri-
tivos, que a doutrina e a jurisprudên-
cia são unânimes no sentido de que as 
Leis ou atos benéficos devem ser in-
terpretados sem exegesse estrita, des-
de que envolvam concessões ou fa-
vores. 

5 - Em face do exposto, conside-
rada a legislação vigente, em harmo-
nia com a jurisprudência e a doutri-
na, e tendo em vista que o dis)onível 
continua a servir, embora sem conti-
nuidade; que, lato sensu, é funcioná-
rio ativo; que a disponibilidade se re-
ge pelos princípios gerais da ativida-
de; que o disponível não está excluí-
do dos quadros da Administração, pelo 
que não ingressa ex novo no serviço, 
ao ser aproveitado, pois a sua rela-
ção de emprêgo não foi jamais inter-
rompida ou dissolvida; que, finalmen-
te, o disponível tem direito à percep-
ção de vencimentc.s e demais vanta-
gens, asseguradas ao servidor público, 
opina esta Procuradoria pelo acolhi-
mento do recurso interposto por J.J. 
P., favoràvelmente. 

a) - que o instituto da disponibi-
lidade não pode ter apenas o 
conceito restritivo que lhe de-
ram as Leis n.° 1711 (federal), 
de 28-10-1952, e n.° 4.100 (es-
tadual), de 6-7-1962; 

b) - quê nem sempre a disponibi-
lidade decorre da extinção de 
cargo; 

C) - que o disponível continua a 
servir, embora sem continui-
dade; 

d) - que o funcionário em dispo-
nibilidade pode ser aposenta-
do, razão por que não o po-
demos considerar inativo 
strcto sensu. Ao contrário, 
lato sensu, é funcionário ati-
vo; 



Em conseqüência, entende que lhe 
é devida, pelo Estado, a ajuda de custo 
que requereu, ao ser aproveitado na 
Comarca de Mineiros, na forma esta-
tuída pelo § 1.0  do artigo 153 do Es- 

1 - E. de A., Escriturária, A. F. 
1.5.3-5, do Quadro Único do Funcio-
nalismo Civil do Estado. vem de re-
querer, via do presente processo, a sua 
efetivação no aludido cargo, bem co-
mo avanços de classe a que se julga 
com direito a partir de 1.0  de janeiro 
de 1959. 

2 - Alega a requerente, em arrimo 
de sua pretensão, o seguinte: 

- que, nomeada, em 30 de junho de 
1950, INTERINAMENTE, para o 
cargo de ESCRITURÁRIO, clas-
se "G", inicial de carreira, nêle 
tomou posse no dia 7 de julho 
seguinte; e 

- que, por Decreto de 27 de no-
vembro de 1.952, foi nomeada 
para, em CARÁTER EFETIVO, 
exercer o mesmo cargo, inicial 
de carreira, por ter sido habili-
tada em concurso a que se sub-
meteu, na forma da lei, sendo 

tatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado de Goiás, aplicável aos ser-
vidores do Ministério Público. 

Éste o parecer, s.m.j.. 

Goiânia, 30 de novembro de 1965. 

- Tratando-se de reclassifica-
ção de cargo de uma carreira pa-
ra outra, ou de cargo isolado em 
carreira, ou de cargo isolado para 
outro da mesma condicão, como no 
caso presente, a antiguidade é con-
tada, mas a natureza de exercício 
se transfere sem modificação. 

sua posse a 3 de fevereiro de 
1953. 
que, pela Lei n.° 717, de 14-11-
952, foi reclassificada na classe 
"H", a partir de 1.0  de janeiro 
de 1953; 

- que obteve uma promoção na 
citada carreira, passando para 
a classe "1", por Decreto de 31-
3-953; 
que, por iniciativa a bem de seu 
interêsse, pleiteou e obteve a no-
meação, em CARÁTER INTERI-
NO, para o cargo de Oficial Ad-
ministrativo, Classe "L", cuja 
nomeação se deu por Decreto de 
26-2-954 e posse no dia 10 de 
março seguinte, tendo sido, por 
Decreto da mesma data (26-2-
954), EXONERADA DO CARGO 
DE ESCRITURÁRIO, Classe "1", 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado  

POR HAVER ACEITO OUTRO 
CARGO PÚBLICO (os grifos são 
nossos); 

que, por fôrça da Lei n.° 1.007, 
de 29-11-954, foi o cargo de Ofi-
cial Administrativo, Classe "L", 
de que era ocupante, reclassica-
do na Classe "1" e nêle manti-
do, em CARÁTER INTERINO, a 
suplicante. 

Acontece, porém: 

- que, por disposição expressa da 
Lei n.° 1.434, de 12-12-956, o car-
go de OFICIAL ADMINISTRA-
TIVO, Classe "1", ocupado IN-
TERINAMENTE pela requeren-
te foi CLASSIFICADO (melhor 
seria dizer TRANSFORMADO no 
cargo de ESCRITURÁRIO, A.F. 
1.5.3.-5, a partir de 1.0  de janei-
ro de 1.957. 

3 - Nesse cargo vem a postulante 
se mantendo até agora, quando vem 
de pleitear o reconhecimento de sua 
efetividade, a partir de 1.0  de janeiro 
de 1.957, data do início da vigência da 
Lei n.° 1.434, que transformou o cargo 
de OFICIAL ADMINISTRATIVO de que 
era titular em ESCRITURÁRIO, no 
qual pretende seja considerada em ca-
ráter EFETIVO, deferindo-se-lhe em 
conseqüência, a concessão de tantos 
avanços de classes quantos forem de 
direito ,a partir da mencionada data. 

4 - A espécie, portanto, assim se 
resume: 

A suplicante, voluntàriamente, dei-
xa um cargo que exercia em cará-
ter efetivo, em decorrência de con-
curso, para aceitar um outro, de 
melhor remuneração, é claro, em-
bora o aceitasse e passasse a exer-
cê-lo em caráter interino. 

Esclarecemos, em tempo: Investiu-
se em outro cargo, para cujo exer-
cício não levou, nem poderia levar, 
a condição com que exercia o ante-
rior, do qual de "motu próprio se 
exonerou, ou melhor, deixou de ser 
efetivo em um para ser interino em 
outro. 

Assim entendeu, a bem de seus In- 

terêsses pecuniários. Justo. É bom 
que se ressalte que o caráter de efe-
tividade com que exercia o cargo 
de Escriturário foi conquistado 
através de Concurso, na forma da 
lei. Mas tal Concurso se deu para 
o cargo de Escriturário, porisso que 
não poderia valer para provimen-
to em outro cargo, principalmente 
de melhor categoria, na ordem hie-
rárquica administrativa. 

Bem, passando a exercer o nôvo 
cargo, beneficiou-se aludida fun-
cionária com a elevação de classe. 
mais tarde, em virtude de lei, me-
lhorando mais ainda a sua situação. 

Três anos depois, ou seja, em de-
zembro de 1.956, vem a Lei n.° 1.434 
e transforma o cargo de Oficial Ad-
ministrativo, Classe "1", em Escri-
turário, Classe A.F.1.5.3-5. 

Pergunta-se: essa transformação 
também vem mudar a situação ju-
rídica do funcionário ocupante do 
cargo transformado, sabendo-se que 
não houve disposição expressa na 
Lei? Modifica o "statu civitatis" do 
titular, na relação jurídico-funcio-
nal? 
A resposta, é claro, teria como tem 
que ser: NÃO. 
5 - Ressalta à observação da re-

gra jurídica que, quando o funcioná-
rio abdicou das garantias que consti-
tuíam o vinculum juris" que o pren-
dia ao cargo efetivo e à função públi-
ca, para aceitar outra tutela jurídica 
que acoberta o exercício em outro car-
go e função diferentes, é evidente e 
lógico que se sujeitou a regime tam-
bém diverso. Para ser efetivo no cargo 
de Oficial Administrativo teria que 
passar pelas portas do Concurso pró-
prio, superior em nível ao de Escri-
turário. Muito certo, pois, a investidu-
ra em caráter interino, tal como se 
deu. 

6 - Transformando-se referido car-
go de Oficial Administrativo no cargo 
de Escriturário, readquire o seu ocu-
pante o caráter de efetividade com que 
exerceu, há anos passados, o cargo do 
qual se desvinculou para aceitar ou-
tro, voluntàriamente? Perguntamos. 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOTAS (*) 

Parecer n.° 279/63 

Autor: Dr. Luiz Angelo Milazzo 

A resposta teria que ser, como é: 
NÃO. Aliás, é o bom senso que deter-
mina a resposta pronta, imediata, sem 
necessidade de se ater às normas ju-
rídicas que norteiam a modalidade de 
provimentos nos cargos públicos. Ad-
mitir o contrário seria consagrar uma 
burla no regime estatutário, principal-
mente quando se considera que a pró-
pria norma legal determina prazo pa-
ra valimento de concursos e tempo de 
exercício que a Lei chama de "está-
gio probatório" para a confirmação do 
funcionário no cargo para o qual te-
nha sido aprovado e nomeado. Tal co-
mo 

o-
mo no direito civil, a prescrição se 
opera também na esfera do adminis-
trativo, estabelecendo-se a precarieda-
de no tempo para se aproveitar o di-
reito. 

7 - Não se trata, evidentemente, 
de fusão de classes do mesmo padrão 
de vencimentos ou mais carreiras, pois, 
mesmo assim que o fôsse, na nova car-
reira o funcionário contraia a antigui-
dade no cargo anterior, tão-sàmente. 
Tratando-se de reclassificação de car-
go de uma carreira para outra, ou de 
cargo isolado em carreira, ou de cargo 
isolado para outro da mesma condi-
ção, como no caso presente, a anti-
guidade é contada, mas a natureza do 
exercício se transfere sem modifica-
ção. 

8 - Nas condições em, que se deu 
a investidura da suplicante no cargo 
que atualmente exerce, em virtude de 
transformação de classes, não se pode 
reconhecer em seu favor o caráter de 
efetividade, pois a nosso ver nenhuma 
prerrogativa lhe dá a lei para que de 
um cargo interino possa pas'r a exer-
cer outro em caráter efetivo, apenas 
por efeito de transformação. A situa-
ção antiga não aproveita a funcionária 
suplicante, eis que, quando do cargo 
que exercia em caráter efetivo se exo-
nerou há quase dez (10) anos, perdeu 
o "vinculum juris" que a ligava ao 
mesmo, passando, no exercício do nôvo 
cargo a um nôvo regime jurídico-fun-
cional. 

9 - Não sendo efetivo, em decor-
rência das disposições invocadas, ne-
nhuni, direito aos avanços de classe re-
clamados lhe assiste, eis que a lei só-
mente o confere ao funcionário efeti-
vo, ao fim de cada período de setecen-
tos e trinta (730) dias de efetivo exer-
cício, ex vi do art. 14 da Lei n.° 1.434, 
de 12 de dezembro de 1.956. 

Éste, o parecer. S.M.J. 

Goiânia, 30 de maio de 1.963. 

- Para efeito de efetivação, de 
acôrdo com o Art. 1.0 da Lei 3.651, 
o tempo de serviço prestado pelo 
funcionário público estadual na 
qualidade de "fichado" não é vá-
lido. 

1 - J. M., Mecânico de Aviões, Art-
1.2.10-7, integrante do Quadro Único 
do Funcionalismo do E.stado, requer lhe 
seja expedido o título de efetivação, 
nos têrmos do Artigo 1.°, da Lei n.° 
3.561, de 13 de outubro de 1.961, da 
Assembléia Legislativa Estadual, ale-
gando contar mais de cinco (5) anos 
de serviço público estadual. Legisla o 
referido artigo 1.0 : 

«Ficam efetivados todos os funcio-
nários interinos integrantes do Qua-
dro Único do Funcionalismo do Es-
tado, com mais de cinco (5) anos 
de serviço público, exceção feita aos 
professôres secundários sujeitos a 
concurso por fôrça de legislação fe-
deral". 

2 - O Departamento Central do 
Pessoal faz o levantamento do tempo 
de serviço do interessado, considerando 
contar o mesmo com: 

a) - quatro (4) anos e 29 dias co-
mo Mecânico (de 29-1-53 a 
28-2-57); 

b) onze (11) meses e trinta (30) 
dias, como Ajustador de Mo-
tores, contratado (de 1.11-1-58 
a 31-12-58); 

e) - dois (2) anos, oito (8) meses 
e vinte e quatro (24) dias, co-
mo Mecânico de Aviões, por 
Decreto de 24-2-59 (de 4-4-59 
a 28-12-61). 

3 - Conclui a exposição oferecida 
pelo D.C.P., dizendo: 

"Pelo narrado verifica-se que o re-
querente enquadra-se perfeitamen-
te no art. 1.0  da Lei n.° 3.651, de 
13-10-61, publicada no D. Of. do 
Estado em 28-12-61". 

4 - Infelizmente, não podemos con-
cordar com êste pronunciamento do 
Departamento Central do Pessoal, por-
quanto, s . m . j., o levantamento do  

tempo de serviço para o fim de efeti-
vação não foi feito de acôrdo com as 
normas legais. 

5 - Note-se que a lei fala em "ser-
viço público". 

6 - No cômputo de 7 anos, 9 meses 
e 23 dias de serviços públicos, presta-
dos pelo interessado, levou-se em con-
ta o total de 4 anos e 29 dias, relati-
vos à função de Mecânico, exercida co-
mo "FICHADO", no Departamento de 
Estradas de Rodagem (de 29-1-53 a 
28-2-57). 

7 - É verdade que o parágrafo úni-
co, do art. 30,  da Lei n.° 4.016, de 5 
de junho de 1962, que altera dispositi-
vo da Lei n.° 1.370, de 9-11-956, assim 
está expresso: 

"Aplica-se aos funcionários do De-
partamento de Estradas de Roda-
gem de Go. o Estatuto dos Funcio-
nários Públicos do Estado" (D. Of. 
de 6-6-1962). 

8 - É fora de dúvida, porém, que, 
pelo menos até o presente, o fichado é 
considerado como assalariado e não co-
mo funcionário público. Sua forma de 
trabalho, seus direitos, etc, são regu-
lados pelas Leis Trabalhistas. 

9 - Há uma distinção entre agen-
tes assalariados que acidentalmente 
exercem serviço público e os agentes 
funcionários. 

10 - Valemo-nos de algumas trans-
crições oferecidas por Themístocles 
Brandão Cavalcanti, no seu 1.0  vol. de 
"O Funcionários Público e o seu Regime 
Jurídico" (edição de 1958): 

"Doutrinalmente, consideramos fun-
cionário o indivíduo designado para 
exercer, 'profissionalmente, os lu-
gares dos quadros do Estado, dos 

(*) Ex-Cónsultoria Jurídica do Estado 
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Institutos públicos ou das autar-
quia-3 locais" (Prof. Lisboa - pág. 
1/3). 
Por funcionários públicos, enten-

dem-se os titulares que ocupam, no 
quadro geral da administração, por 
investidura legal, um cargo de ges-
tão ou autoridade mais ou menos 
estável". 

No Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Federais, art. 2.0  lemos: 

"Para os efeitos dêste Estatuto, fun-
cionário é pessoa legalmente inves-
tida em cargo público. Cargo pú-
blico é o criado por lei, com deno-
minação própria, em número certo 
e pago pelos cofres da União. 

11 - No Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado de Goiás (De-
creto-Lei n.° 4.920, de 28 de outubro de 
1941), arts. 2.0  e 3•0, encontramos a 
reprodução dêste conceito: 

"Funcionário público é a pessoa le-
galmente investida em cargo públi-
co"; 

"Cargo público, para os efeitos dês-
te Estatuto, é o criado por Lei, em 
número certo, com denominação 
própria e pago pelos cofres do Es-
tado. 

12 - Ora, àbviamente se vê que os 
"fichados' não se enquadram neste as-
pecto bem definido pelo Estatuto que 
regula direitos e vantagens dos fun-
cionários do nosso Estado. Dir-se-ia, 
porém, que recente Lei equiparou os 
"fichados" aos funcionários em geral. 

S . m . j., a Lei que poderia resultar 
ampliação de direitos é a de n.° 4.005, 
de 3 de maio de 1962, cujo art. 1.0  as-
sim está redigido: 

Para efeito de aposentadoria e dis-
ponibilidade, é contado o tempo em 
que o funcionário serviu como assa- 

lariado em qualquer repartição dc 
Estado de Goiás". 

13 - Note-se que a disposição ex-
pressa desta Lei É FACULTAR CON-
TAGEM DE TEMPO APENAS PARA 
EFEITO DE APOSENTADORIA E DIS-
PONIBILIDADE. 

Aliás, Lei anterior, qual seja a de 
n.° 2.949, de 14 de julho de 1960, tam-
bém favoreceu neste sentido, permitin-
do contagem, em dôbro, do tempo de 
serviço de assalariados que trabalha-
ram na extinta Superintendência Ge-
ral das Obras de Goiânia, mas tão-só-
mente no período de 1.0  de janeiro de 
1935 a 31 de dezembro de 1940, e nada 
mais 

14 - Entendemos que assim como 
a gratificação adicional é calculada ex-
clusivamente sôbre o vencimento do 
cargo ou pôsto (lei 717, de 14-11-1952), 
também o tempo para efetividade de-
verá ser contado como prestado em 
cargos que façam parte do Quadro do 
Funcionalismo, até que haja LEI EX-
PRESSA definindo o contrário. 

15 - Devemos lembrar mais que, 
quando um dos Chefes de Serviço do 
Estado quer dispensar um fichado, es-
tá sujeito ao cálculo de férias, inde-
nização por tempo de serviço, aviso 
prévio, etc. de acôrdo com as Leis Tra-
balhistas, e não de acôrdo com o Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado de Goiás. 

16 - Pelo exposto, somos de parecer 
que, em face da inexistência de legis-
lação própria, não se deve contar para 
efeito de efetivação o tempo anterior-
mente servido pelo funcionário na qua-
lidade de fichado, o que vale dizer que 
o postulante deverá aguardar que se 
lhe complete o tempo de serviço pú-
blico, contado como facultam nossas leis, 
para que se lhe expeça o competente 
título de efetivação, nos têrmos do Art. 
1.0, da Lei n.° 3.561, de 13 de outubro 
de 1961. 

Goiânia, 15 de abril de 1.963. 

1 - Segundo se depreende do con-
teúdo dos autos, a COSEGO teria en-
caminhado ao IPASGO, em comple-
mentação a entendimentos prelimina-
res sôbre o assunto, uma proposta de 
Seguros de Acidentes do Trabalho para 
cobertura de riscos do Pessoal do re-
ferido Instituto. Tanto mais se con-
firma dita interpretação quando êste 
processo nos dá notícia, inclusive, do 
quantitativo, qualitativo e respectivos 
vencimentos dos servidores lotados no 
IPASGO. 

2 - Posteriormente, com a trami-
tação do expediente, opinaram a As-
sessoria Jurídica e o Serviço de Con-
tabilidade do Instituto pela desobriga-
toriedade do precitado seguro, tendo 
o digno Presidente do IPASGO soli-
citado o pronunciamento desta Pro-
curadoria. 

3 - Na realidade, comenta NUMA 
FREIRE, in Aspectos do Seguro, que: 
"não há contrato verbal de seguro e, 
sim, mediante proposta assinada pelo 
interessado ou seu representante le-
gal". Segundo a doutrina, o contrato 
de seguro é bilateral, aleatório, nomi-
nado, oneroso, solene, real e de ade-
são. Na falta da apólice que materiali-
za o acôrdo de vontades fazem prova 
da existência do contrato de seguro: 

a) a carta de aceitação do seguro; 

b) os lançamentos nos livros do se-
gurador; 

c) o recebimento do prêmio. 

4 - Cogitando da regulamentação  

da matéria, veio o Decreto-Lei n.° 7.036, 
de 10 de novembro de 1.944, a par das 
modificações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n° 7.527, de 7 de maio de 1945, 
e Lei n.° 2.249, de 26 de junho de 1.954, 
cujas linhas mestras subsistiram con-
forme taxativamente dispôs seu arti-
go 76: 

"Ficam excluídos da presente lei: 
e) os funcionários e extranumerá-
rios da União, dos Estados e Muni-
cípio, Territórios e de Prefeitura 
do Distrito Federal". 

5 - Assim, o seguro de acidentes 
do trabalho não seria compulsório pa-
ra os funcionários públicos. A própria 
Constituição Federal de 1946, vigente, 
disciplinou que "a legislação do tra-
balho e a da previdência social obede-
cerão aos seguintes preceitos, além de 
outros que visem à melhoria da con-
dição dos trabalhadores: 

XVII - obrigatoriedade da insti-
tuição do seguro pelo em-
pregador contra os aciden-
tes do trabalho". 

6 - Conclui-se, pois, de seu texto 
que os servidores não estão enquadra-
dos naquelas exigências. A obrigato-
riedade apenas alcança o empregador, 
cuja definição na própria C.L.T. ca-
racteriza entidade distinta. 

7 - Não tivesse ficado dirimida a 
indagação, vejamos o que nos ensina 
PONTES DE MIRANDA: 

'O seguro contra acidentes do tra-
balho incumbe ao empregador, não 
entra no conceito de previdência de 
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contribuição tripartita. O empre-
gador tem o dever constitucional de 
segurar contra acidentes do traba-
lho os seus empregados. Se não o 
faz, responde conforme a lei sôbre 
acidentes do trabalho 

8 - De fato, até hoje a espécie não 
dispõe de lei especial obrigando o Po-
der Público a cobrir seu Pessoal con-
tra os riscos de acidentes do trabalho. 
A Lei n.° 599-A, de 26 de dezembro de 
1948, entretanto, determinou em seu 
artigo 112, que: 

"As instituições de Previdência So-
cial que ainda não mantenham car-
teira de seguros contra acidentes 
do trabalho serão obrigada.s a ins-
talá-las a partir de l.° de janeiro 
de 1.952, de modo que, a partir de 
1.0  de janeiro de 1.954, possam rea-
lizá-las com exclusividade". 

O referido diploma legal instituidor 
do monopólio oficial da exploração 
do seguro de acidentes do trabalho 
gerou inconformismo entre as clas-
ses interessadas e os seguradores. 

9 - Dito monopólio foi reforçado 
pela Lei n.° 1.985, de 19 de setembro 
de 1.953, cujo artigo 2.0  definiu que cs 
riscos de acidentes do trabalho conti-
nuariam sendo cobertos por apólices 
de seguros emitidas, indistintamente, 
por institutos e caixas de aposentado-
ria e pensões àquela época autorizadas 
a operar nesse ramo. 

10 - De forma idêntica, a Lei Or-
gânica da Previdência Social, de 1960, 
deixou passar a oportunidade propícia 
à definitiva regulamentação da maté-
ria. Poderia ter instituído a plena so-
cialização do seguro de acidentes do 
trabalho, de modo a não permitir que 
ficasse o assunto como objeto de rega-
lias e privilégios de umas poucas em-
prêsas de seguro que detêm o referido 
oligopólio, em detrimento da própria 
coletividade. 

11 	O que se viu, todavia, em seu 
artigo 22? 

A previdência social garantirá aos 
seus beneficiários as prestações esta-
belecidas na legislação de acidentes do 
trabalho, quando o respectivo seguro 
estiver a seu cargo". 

Desde que os beneficiários do diplo-
ma de seguro de acidentes do trabalho 
se situam na conceituação social-tra-
balhista, resulta evidente que os obje-
tivos não englobaram a enorme clas-se 
dos servidores. 

12 - O próprio Regulamento Geral 
da Lei Orgânica da Previdência So-
cial, em seu artigo 529, se expressou: 

"As entidades e emprêsas federais 
vinculadas à previdência social são 
obrigadas a efetuar o seguro de aci-
'entes do trabalho dos seus servi-
dores ou empregados no In.stituto 
a que foram vinculadas, não caben-
(10 a êste pagar quaisquer comis-
sões relativas ao mesmo". 

Mas, as providências de ordem prá-
tica não lograram aplicação, consti-
tuindo-se, até esta data, em letra mor-
ta. 

13 - É o que acontece, aliás, face 
à legislação estadual sôbre o as.sunto, 
muito embora disponha o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Esta-
do de Goiás (Lei 4.100, de 6 de julho 
de 1962), em seu artigo 208, que o Es-
tado prestará assistência ao funcioná-
rio e à sua família, incluindo em tais 
benefícios a previdência, seguro e as-
sistência judiciária. Consignou-se ali 
que os aludidos benefícios seriam ob-
jeto de futuras leis especiais definido-
ras. 

14 - A tendência atual, conforme 
comentam os tratadistas, é a aplica-
ção da seguridade social de modo am-
plo e irrestrito. In Previdência So-
cial", de CELSO BARROSO LEITE e 
LUIZ PARANHOS VELLOSO, vemos 
que: 

"A Organização Internacional do 
Trabalho, em recentes Conferên-
cias, retomou as grandes linhas da 
política social originárias da evo-
lução tanto do seguro social quan-
to da assistência social, originárias, 
portanto, da previdência social, di-
ríamos nós. Segundo tal concepção, 
os objetivos da Seguridade social 
podem ser assim definidos: cobrir, 
de maneira completa e coordenada, 
tôdas as eventualidades capazes de 

O Excelentíssimo Senhor Secretário 
do Govêrno, via do Ofício 1.052/64, en-
caminha a esta Procuradoria cópia do 
projeto n.° 7-AL, de autoria do Depu-
tado Barbosa Reis, dispondo sôbre o 
provimento do cargo de Prefeito da 
Capital do Estado e supressão do car-
go de Vice-Prefeito. Encarece estudo 
completo da matéria, .sob todos seus 
prismas. 

2 - Trata-se de matéria constitu-
cionalmente prevista. Realmente, a 
Constituição Federal em seu artigo 28, 
§ 1.0, dispõe: "Poderão ser nomeados 
pelos governadores dos Estados ou dos 
Territórios os prefeitos das Capitais, 
bem como dos Municípios onde houver 
estâncias hidrominerais naturais, quan- 

buições competentes do digno Presiden-
te do IPASGO. Verificada a conveniên-
cia administrativa, o assunto poderá ser 
conduzido à apreciação das superiores 
autoridades do Estado. Cumpre res-
salta, de passagem, que as leis cria-
doras do IPASGO e da COSEGO, bem 
como seus Regulamentos, não contêm 
maiores disposições pertinentes ao ca-
so dêstes autos. 

- É constitucional a nomeação 
do Prefeito para o Município da 
Capital, ficando, entretanto, ao al-
vedrio das Constituições Estaduais 
a determinação do regime a ser 
fixado para cada Estado. 

do beneficiadas pelo Estado ou pela 
União" (grifamos). 

3 - Na organização política e ad-
ministrativa do Brasil, tem o Municí-
pio uma posição singular. Não é da 
essência do regime federativo, mas, em 
nosso sistema constitucional, passou a 
integrar a estrutura dos Estados fe-
derados como peça necessária à nossa 
Federação. Representa o último de-
grau da autonomia política na hierar-
quia das unidades que integram o nos-
so sistema político. É a expressão de 
um regime administrativo descentra-
lizado, representado por uma figura de 
círculos concêntricos, sendo o maior a 
União, e os menores os Estados e os 
Municípios. 

levar o trabalhador, sem culpa sua, 
a perder o salário, temporária ou 
definitivamente, completando essa 
proteção pela assistência médica e 
pelos abonos familiares". 

15 - Ante a opinião exposta dos 
estudiosos do assunto, data venia, en-
tendemos que apesar de inexistir ori-
entação legal explícita, a providência 
de firmar-se ou não o contrato junto à 
OSEGO não se situa na órbita das atri- É o parecer, s. m. j. 

Goiânia, 18 de outubro de 1.965. 
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4 - Não sendo sua existência um 
imperativo da forma federativa, cons-
titui o Município, no entretanto, uma 
imposição do princípio da descentra-
lização que deve presidir a organiza-
ção administrativa. 

5 - A nossa Carta Magna sintetiza 
em quatro itens as garantias gerais da 
autonomia municipal, a saber: 

a) eletividade dos Prefeitos e dos 
Vereadores; 

b) administração própria no que 
concerne ao seu peculiar inte-
rêsse; 

c) decretação e arrecadação dos 
tributos de sua competência e 
aplicação de suas rendas; 

d) organização dos serviços públi-
cos locais. 

6 - Não deixou, bem de ver, ao ar-
bítrio dos Estados, em suas respectivas 
Constituições, definir os limites da au-
tonomia municipal. 

7 - A Constituição vigente, ao mes-
mo tempo que estabelece como norma 
geral o princípio de eleição dos prefei-
tos, em seu artigo 28, abre as exceções 
mencionadas nos parágrafos 1.0  e 2.0, 

e que são as seguintes: 

1) prefeitos das Capitais; 

2) prefeitos dos Municípios, onde 
houver estâncias hidrominerais 
naturais, quando beneficiadas 
pelo Estado ou pela União; 

3) prefeitos dos Municípios que a 
lei federal, mediante parecer do 
Conselho de Segurança Nacional, 
declarar bases ou portos milita-
res de excepcional importância 
para a defesa externa do País. 

8 - É de se notar que, em relação 
aos dois primeiros casos, a Constitui-
ção Federal admite a possibilidade, di-
zendo: ... poderão ser nomeados 
pelos Governadores-_, 	que 
no último diz peremptôriamente: "se-
rão nomeados pelos Governadores". 

9 - A nomeação dos prefeitos das 
Capitais dá mais segurança e bem es-
tar ao respectivo Govêrno que não fica 
à mercê de contingências políticas. 

10 - Os resultados colhidos por êsse 
regime têm sido benéficos, principal-
mente nos grandes centros populosos, 
onde dificilmente podem ser concilia-
dos os interêsse.s políticos com os da 
Administração. A nomeação do Pre-
feito justifica-se, portanto, pela neces-
sidade de estabelecer um entendimen-
to mais direto entre o executivo muni-
cipal e o govêrno estadual, permitindo 
uma concentração de autoridade que 
poder áser benéfica, sob o ponto de 
vi-sta puramente administrativo. 

11 - - Os casos de investidura no 
cargo de Prefeito por nomeação, pre-
vistc.] na Constituição Federal - Pre-
feitos das Capitais, estâncias hidromi-
nerais e portos ou bases militares - 
não infirmam a regra da investidura 
por eleição, nem ofendem a autonomia 
municipal, uma vez que essas exceções 
são plenamente justificadas por supe-
riores interêsses administrativos, finan-
ceiros e de defesa nacional dos Esta-
dos-membros e da União. 

Entendemos mesmo que, nesses mu-
nicípios, a investidura do Prefeito de-
veria ser obrigatóriamente por nomea-
ção do Governador e de livre exonera-
ção, principalmente nas Capitais (gil-
Íamos), onde a coexistência de dois 
executivos - o estadual e o municipal 
- com orientação político-administra-
tiva diversa gera conflitos de atribui-
ção de graves consequências para a 
coletividade" (Hely Meireiles, in Direi-
to Municipal Brasileiro, págs. 492 e 
493). 

12 - Diz Carlos Maximiliano, em 
sua obra Comentários à Constituição 
Brasileira-1946: 

"O Código fundamental contém 
inovação feliz: faculta aos estatutos 
regionais conferir aos Governadores 
a nomeação dos prefeitos das Capi-
tais dos Estados. É quase impossí-
vel evitar atritos prejudiciais à boa 
marcha dos serviços públicos entre 
o edil e o Chefe do Executivo regio-
nal, sobretudo quando sejam adver-
sários políticos. Por outro lado, uma 
cidade mal administrada impressio-
na desfavoràvelmente o estrangeiro 
que vai estudar a possibilidade de 
negócios perante o Govêrno do Es-
tado". 

13 - De tudo que ficou exposto, in-
fere-se ser perfeitamente constitucio-
nal a nomeação de Prefeito para o Mu-
nicípio da Capital, justificando-se até 
medida administrativa louvável e pro-
fícua. No entretanto, ficou ao alvedrio 
das Constituições Estaduais a deter-
minação do regime a ser fixado para 
cada Estado. 

14 - É de se considerar que nosso 
Estatuto Básico prescreveu, expressa-
mente, em seu artigo 109, § 30, o re-
gime da eletividade. Senão, vejamos: 

" 30  - o Prefeito e o Vice-Prefeito 
serão eleitos pelo povo no mesmo 
dia da eleição do Presidente da Re-
pública". 

15 - Desta forma, só mesmo atra-
vés de uma Emenda Constitucional, 
lograr-se-á a mutação do critério de 
provimento do cargo de Prefeito desta 
Capital, e a consequente extinção do 
cargo de Vice-Prefeito. É o que se pro-
põe. A extinção do último cargo cita-
do impõe-se, àbviamente, visto que não 
mais se justificaria sua existência, por 
ser o cargo de Prefeito nomeado, de-
missível "ad nutum. 

16 - Diz, ainda, Hely Lopes Meirel-
les, op. cit.: 

Eleito ou nomeado, o Prefeito to-
ma posse perante o Presidente da 
Câmara de Vereadores. Nesse par-
ticular, convém se esclareça, a pos-
se é ato administrativo e não ato 
legislativo, razão por que não exige 
manifestação do Plenário nem de-
pende de quorum ou de qualquer 
pronunciamento da Câmara. Sã-
mente à Presidência incumbe veri-
ficar a regularidade do diploma de 
eleição ou do título de nomeação, 
bem como dos demais requisitos le-
gais para a investidura do Prefeito 
no cargo". 

17 - E, mais adiante: 

"Mas, após a nomeação, o Prefeito 
só presta contas à Câmara Munici-
pal, não mantendo qualquer víncu-
lo hierárquico com a administra-
ção estadual. 

Quanto aos vereadores, não há ex- 
ceção alguma à regra da eletivida- 

de, e da eletividade direta, vez que 
o nosso sistema eleitoral não admi-
te o sufrágio indireto para a esco-
lha dos representantes do povo nas 
corporações legislativas". 

18 - É de se ressaltar que o pro-
jeto apresentado, em linhas gerais, está 
bom, e em condições de ser apreciado 
pela augusta Assembléia Legislativa. 
Cumpre sejam feitas, entretanto, al-
gumas observações no que tange à con-
sulta plebiscitária no § 1.°, artigo 4.0, 

das Dispcsições Transitórias. É certo 
que o plebiscito representa a mais lí-
dima expressão da Democracia. No en-
tretanto, torna-se, no caso presente, fa-
cultativa, por ser prevista na Consti-
tuição Federal o fim colimado pelo Ato 
Adicional em epígrafe. 

19 - Por outro lado, sugerimos que 
o parágrafo supracitado tenha a se-
guinte redação: 

" 1. - Esta Emenda será subme-
tida à consulta plebiscitária, pela 
forma e na data em que o Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral fixar, 
dentro, porém, do período de man-
dato dos atuais Prefeitos e Vice-
Prefeito do município da Capital". 

20 - Embora fique no corpo de nos-
so Estatuto Básico dispositivos versan-
do sôbre o assunto de maneira contrá-
ria à Emenda colimada, é certo, óbvio, 
não se discute, que o Ato Adicional, 
sendo posterior, derroga os artigos in-
compatíveis com a matéria nêle pre-
vista. 

21 - Com essas ligeiras ressalvas, 
em que nada atingem o projeto apre-
sentado, em sua essência, entendemos 
que está técnica e constitucionalmen-
te perfeito. 

É o parecer. 

Goiânia, 20 de março de 1965. 



FUNCIONÁRIO PÚBLICO - ESTATUTO - VETO 

DESPACHO N.° 2.312 - Com base 
no parágrafo 1.0  do Artigo 23 da Cons-
tituição Estadual e por considerar as 
expressões, artigos, parágrafos e itens, 
a seguir: PROCESSO ADMINISTRATI-
VO COM, parágrafo 3.0  do artigo 16; 
OU FAZER PROVA DE QUE SE PRO-
CESSA A SUA INSCRIÇÃO COMO TAL, 
item IV do artigo 19; NA LOCALIDA-
DE EM QUE DESEMPENHA SUA FUN-
ÇÃO, DESDE QUE EXERÇA ENCAR-
GO DE CHEFIA, DIREÇÃO,  FISCALI-
ZAÇÃO OU ARRECADAÇÃO, artigo 32; 
PARA TODOS OS EFEITOS e o ITEM 
XVIII, artigo 33; IMPRETERÍVEL-
MENTE, artigo 53; PARÁGRAFO ÚNI-
CO, ARTIGO 80, PARÁGRAFO 1.°, ar-
tigo 102; SALVO SE OPTAR PELO 
VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO 
DO CARGO EFETIVO, parágrafo 2.0  
do artigo 102; ITENS IV e V, artigo 
108; ITEM III, artigo 115; AOS SEUS 
MUNICÍPIOS E AUTARQUIAS, ÀS EN-
TIDADES ENCAMPADAS OU TRANS-
FORMADAS EM ÓRGÃOS DO SERVI-
ÇO PÜBLICO ESTADUAL, artigo 121; 
NOS CASOS INDICADOS NO ARTIGO 
33 DO PRESENTE ESTATUTO, pará-
grafo 3.0  do artigo 121; EFETIVO, pa-
rágrafo 2.0  do artigo 122; OU NO DE-
PARTAMENTO DA FAZENDA EM PE-
DRO AFONSO, CONFORME O CASO, 
parágrafo único do artigo 126; Só-
MENTE, artigo 139; PARÁGRAFO IYNI-
CO, artigo 139; PARÁGRAFO 2.0, ar-
tigo 148; DO FUNCIONÁRIO, artigo 
152; ALÉM DO e QUAISQUER PES-
SOAS QUE VIVAM A SUAS EXPEN-
SAS E CONSTEM DO SEU ASSENTA-
MENTO INDIVIDUAL, INCLUSIVE O 
SERVIÇAL, QUE O ACOMPANHAR NA 
VIAGEM; parágrafo 1.0  do artigo 152; 

- Razões do veto a dispositivos 
do autógrafo da Lei n.° 4.100, de 
6 de julho de 1962 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Es-
tado de Goiás 

DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
ESTRADAS DE RODAGEM. artigo 166; 
NÃO, item V do artigo 183; A JUÍZO 
DO GOVERNADOR do ESTADO, arti-
go 192; SALVO IMPERIOSA NECESSI-
DADE DO SERVIÇO, QUANDO SERÁ 
PERMITIDA PELO MÁXIMO DAS DE 
DOIS ANOS CONSECUTIVOS, artigo 
197; AO ENTRAR EM FÉRIAS E AO 
RETORNAR AO EXERCÍCIO DO SEU 
CARGO, artigo 199; dos MINISTROS 
DO TRIBUNAL DE CONTAS, artigo 
200; EM VIRTUDE, artigo 212; LINHA 
DE TANTO, DECORRENTE DO, QUAN-
TO e CONFORME FOR O CASO PRE-
VISTO, artigo 226; PARA TODOS OS 
EFETIVOS, artigo 228; E O TEMPO 
ANTERIOR A APOSENTADORIA, item 
IV do artigo 230; ITEM IV, artigo 253; 
NEM DE CONFIANÇA, OU DE LIVRE 
NOMEAÇÃO DE DEMISSÃO, artigo 
259; ARTIGO 260; PARÁGRAFOS 2.0, 
30 4,0, 5.0, 6.0  e 7.0, artigo 262; EXER-
CER MAIS DE UMA FUNÇÃO GRATI-
FICADA NEM, artigo 264; PARÁGRA-
FO ÚNICO, artigo 265; ARTIGO 269; 
PELO COMPARECIMENTO A REPAR-
TIÇÃO AS HORAS DE TRABALHO 
ORDINÁRIO E ÀS DE EXTRAORDI-
NÁRIO, PARA PRESTAÇÃO DOS SER-
VIÇOS QUE LHE COMPETIREM, item I 
do artigo 272; HORÁRIA, PELA FRE-
QUÊNCIA AO SERVIÇO À HORA MAR-
CADA PARA O INÍCIO DOS TRABA-
LHOS E SÓ SE RETIRANDO DEPOIS 
DE FINDO O PERíODO DE EXPEDI-
ENTE, item II do artigo 272; ASSINAN-
DO E RUBRICANDO, DE MODO IN-
TELEGÍVEL TODO O TRABALHO ES-
CRITO QUE FIZER, item III do artigo 
272; TRATANDO OS COMPANHEIROS 
DE TRABALHO E O PÚBLICO COM 

DELICADEZA E SOLICITUDE E ATEN-
'ENDO PRONTAMENTE ÀS PARTES, 

SEM PREFERÊNCIAS PESSOAIS, item 
IV do artigo 272; GUARDANDO SIGI-
LO SÔBRE ASSUNTOS DA REPARTI-
ÇÃO, ENQUANTO O INTERÊSSE PÚ-
BLICO O IMPUSER, RESSALVADA, NO 
ENTANTO, A CIÊNCIA AOS INTERES-
SADOS, NOS TÊRMOS DO ITEM II, 
§ 36, DO ART. 141 DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL, DAS INFORMAÇÕES, 
PARECERES E DESPACHOS A QUE 
SE REFIRAM. item V do artigo 272; 
OBJETIVANDO AMPARA-LA COM 
PENSÃO QUE LHE ASSEGURE BEM 
ESTAR E TRANQUILIDADE FUTUROS, 
tem XIV do artigo 272; ARTIGOS 301, 

302, 303, 304, 305, 306, 307, 308, 309, 310, 
311 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318 e 
321, contrários ao interêsse público, re-
solvo vetá-los oferecendo as seguintes: 

RAZÕES DE VETO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO COM 
§ 3.1' do artigo 16 

A existência da expressão importa-
ria em tratamento igual entre funcio-
nários em estágio probatório e deten-
tores de estabilidade. 

Realmente, para os primeiros, o 
processo tem caráter sumário e, para 
os segundos, segue-se o rito asseme-
lhado ao processo penal, conforme se 
vê dos artigos 301 e 'seguintes dêste 
autógrafo. A parte mais importante e 
de determinação constitucional é o di-
reito de defesa; e dêste os funcionários 
em estágio probatório não estão desti-
tuídos. 

OU FAZER PROVA DE QUE SE 
PROCESSA A SUA INSCRIÇÃO CO-
MO TAL - item IV do artigo 19. 

A denegatória do meu Govêrno à 
expressão sublinhada se impõe, pois o 
simples fato de tramitar pelo órgão 
eleitoral competente pedido de inscri-
ção não implica em ser eleitor, ao con-
trário trata-Ge de expectativa de di-
reito. 

NA LOCALIDADE EM QUE DESEM-
PENHA SUA FUNÇÃO, DESDE QUE 
EXERÇA ENCARGO DE CHEFIA, 
DIREÇÃO, FISCALIZAÇÃO OU AR-
RECADAÇÃO - Artigo 32. 

A sanção do artigo como está re-
digido ensejaria injustiça com os fun-
cionários fazendários e com aquêles 
que desempenham funções de chefia. 

Efetivamente, o preceito focalizado 
discrimina servidores, rompendo, assim, 
com o basilar mandamento constitu-
cional da igualdade de todos perante 
a Lei. Com  a exclusão das expressões 
indicadas, nenhum funcionário público 
terá oportunidade de desenvolver a sua 
campanha eleitoral e ao mesmo tem-
po permanecer em exercício, encon-
trando, dessa forma, dificuldades para 
atender a contento as suas funções 
públicas e fazer a pregação doutriná-
ria que lhe parecer razoável para gal-
gar pôsto eletivo. 

PARA TODOS OS EFEITOS e o 
ITEM XVIII - Art. 33. 

Êste artigo enumera vários afas-
tamentos que, ape-sar de legítimos, mui-
tos dêles não justificam a contagem de 
tempo de maneira ampla. Assim é que 
o desempenho de mandato legislativo 
federal e municipal, por exemplo, e 
segundo determinam as Constituições 
Federal e Estadual, se conta exclusi-
vamente para efeito de aposentadoria 
e disponibilidade. 

De outra parte, o ITEM XVIII não 
atende aos interêsses públicos, visto 
que nem sempre há coincidência entre 
os horários de prova e os do serviço 
público. E ainda que haja incompati-
bilidade de horário, o Estatuto oferece 
em outros artigos oportunidade para 
o Chefe de Serviço examinar cada caso 
específico e deliberar a concessão da 
dispensa necessária. 

IMPRETERIVELMENTE - Artigo 53 

Esta palavra constitui excesso e re-
dundância mesmo no artigo, pois quan-
do se determina que as promoções se- 
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rão realizadas no decorrer dos meses 
de março, junho, setembro e dezem-
bro de cada ano, e no parágrafo 1.0  
do mesmo artigo se prevê que na hi-
n5tese de ser decretada a promoção 
fora da época, a mesma retroage a 
partir do último dia do res;ectivo tri-
mestre, há evidentemente faculdade de 
se promover o funcionário nos meses 
indicados ou em outra oportunidade. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Artigo 80. 

Naturalmente, a inclusão dêste pa-
rágrafo foi inspirada pelo Estatuto Fe-
deral, mas no caso do Estado de Goiás 
o tempo de serviço prestado anterior-
mente pelo funcionário readmitido não 
se contará apenas para disponibilida-
de e aposentadoria. Assim, ex vi do 
!ispc.sto no artigo 122 da Constituição 
Estadual, desde que o tempo de serviço 
seja posterior a 20 de julho de 1947, 
será contado para efeito de concessão 
de adicional, initerrupto ou não. Aliás, 
o próprio autógrafo, em seus artigos 
120 e 121, prevê a inclusão do tempo 
de serviço público estadual, desde ju-
lho de 1946, para gratificação adicio-
nal. Também para licença prêmio será 
contado o tempo de serviço anterior, 
condicionado ao intervalo de até 30 
dias entre a saída do funcionário de 
um cargo e o seu ingresso em outro. 

PARÁGRAFO 1.0 - Artigo 102. 

O parágrafo ora analisado projeta 
apenas os funcionários detentores de 
cargo técnico ou científico, postos à 
disposição de municípios, como bene-
ficiários de opção pelos vencimentos 
do cargo estadual. Isto rompe com a 
Possa tradição de dispensar tratamen-
to igual a todos. 

De outra parte, a opção não deve 
ser do servidor, mas do Poder Público, 
que poderá colocá-lo com ou sem ônus, 
de acôrdo com os interêsses da admi-
nistração. 

SALVO SE OPTAR PELO VENCI- 

MENTO OU REMUNERAÇÃO DO 
CARGO EFETIVO - Parágrafo 2.0  
do artigo 102. 

A denegatória à expressão se expli-
ca pelo fato de que o funcionário quan-
do investido em mandato remunerado 
tem uma contraposição de serviço, sen-
do de todo dispensável a interferência 
do Poder Público, maxime quando se 
trata de mandato popular municipal. 

Nos casos de gratuidade do man-
dato, o parágrafo 3.0  do autógrafo pre-
vê o direito de percepção dos venci-
mentcs ou remuneração do cargo de 
que fôr titular efetivo. 

ITENS VI e V - Artigo 108. 

A sanção dos dois itens não se jus-
tifica, pois a finalidade do salário fa-
mília é dar assistência ao servidor que 
possui prole numerosa e referidos de-
pendentes não estejam em condições 
de prestar trabalho para sua manuten-
ção. No caso das filhas solteiras, há 
duas alternativas - ou trabalham re-
gularmente ou deixam de fazê-lo, mas 
neste caso pressupõe-se a existência 
de outros meios de rendas para ocor-
rer às despesas necessárias. 

Quanto ao item V, como está redi-
gido cabe interpretação elástica, dan-
do a entender que a mãe viúva viven-
do em comum, ainda que exerça fun-
ção lucrativa, terá direito a salário fa-
mília. 

ITEM III - Artigo 115 

O veto a êste item é decorrência de 
motivos que esposarei quando apreciar 
os artigos 130 a 136 do autógrafo. 

AOS SEUS MUNICÍPIOS E AUTAR-
QUIAS, ÀS ENTIDADES EMCAM-
PADAS OU TRANSFORMADAS EM 
ÓRGÃOS DO SERVIÇO PÏBLICO 
ESTADUAL - Artigo 121 

Os benefícios constantes de gratifi-
cação adicional vêm sendo atribuídos 
aos funcionários, desde 20 de julho de  

1947, quando se promulgou a nossa 
Constituição Estadual. 

Regulamentado o artigo 122 da re-
ferida Constituição pela Lei n.° 717, 
de 14 de novembro de 1952, teve o le-
gislador o cuidado de excluir dos fa-
vores, expressamente, o tempo de ser-
viço prestado aos municípios, às enti-
dades autárquicas e às resultantes de 
encampação ou transformação em ór-
gãos de serviço público, bem como à 
União. posteriormente e depois de es-
tudo acurado sôbre a matéria, via da 
Lei n.° 3.180, de 11 de novembro de 
1960, determinou-se a contagem do 
tempo de serviço prestado no âmbito 
federal para efeito do disposto no ar-
tigo 122 da Constituição Estadual. 

Assim, a exclusão das expressões 
indicadas coenstitui tradição no siste-
ma administrativo estadual e que mo-
tivos plausíveis ainda não surgiram pa-
ra modificá-la. 

NOS CASOS INDICADOS NO ARTI-
GO 33 DO PRESENTE ESTATUTO 
- Artigo 121, parágrafo 3.0 . 

Os fundamentos da denegatória à 
expressão se encontram na parte re-
lativa ao artigo 33, quando apreciei 
as palavras PARA TODOS OS EFEI-
TOS. 

EFETIVO - § 2.0  do artigo 122 

A inclusão desta palavra no autó-
grafo remove os servidores interinos 
da gratificação adicional, modalidade 
que se contrapõe às ncrmas até agora 
adotadas pela legislação ordinária e 
pela própria Constituição Estadual, 
quando diz ao funcionário civil 	 

OU NO DEPARTAMENTO DA FA-
ZENDA EM PEDRO AFONSO, CON-
FORME O CASO - Parágrafo úni-
co do artigo 126. 

O Departamento da Fazenda em Pe-
dro Afonso, desde quando a Lei n.°  

3.999, de 14 de novembro de 1961, en-
trou em vigor, já não existe de direito, 
portanto improcede a expressão indi-
cada. 

CONCEDIDA ~ENTE - Artigo 
127 

A expressão oferece redundância na 
redação do artigo. 

ARTIGOS 130, 131, 132, 133, 134, 135 
e 136 

À primeira vista, parece das mais 
justas as previsões integrantes dos ar-
tigos, pois realmente o magistério me-
rece atenções especiais do Govêrno. To-
davia, é de se ponderar que as finan-
ças públicas não são promissoras, seja 
exemplo o deficit o-çamentário para 
o ano em curso, com perspectivas desa-
lentosas para o próximo exercício, fa-
ce à passagem para a competência mu-
nicipal dos impostos inter vivos e ter-
ritorial. 

Ademais, na medida do possível, o 
meu Govêrno tem atendido à classe dos 
professôres. Assim é que, além da gra-
tificação adicional extensiva a todos 
os funcionários públicos, da aposenta-
doria aos vinte e cinco anos de servi-
ço, das vantagens da Lei n.° 2.588, de 
23 de setembro de 1.959, com modifiãa-
ções posteriores, notadamente a da Lei 
n.° 3.168, de 10 de novembro de 1.960, 
sancionei a Lei n.° 4.035, de 6 de julho 
do ano em curso, elevando o padrão 
dos professôres primários de três para 
seis e dos docentes de um para três. 
Nada impede que de futuro e dentro 
das possibilidades do erário público ou-
tros benefícios sejam endereçados à 
nobre classe. 

EFETIVO - Artigo 139 

A exigência de efetividade do fun-
cionário para o desempenho de função 
gratificada, como está a exigir o ar-
tigo, não atende aos interêsses públi-
cos pelo fato de que um servidor, ain-
da que interino, muitas vêzes é por- 
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tador de notória competência, tirocí-
nio de administração, eficiência e ca-
pacidade para dirigir e, de consequên-
cia, para o próprio serviço público. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Artigo 129. 

Os motivos que me levam a vetar 
êste parágrafo são os mesmos argüi-
dos quando apreciei a palavra EFETI-
VO do artigo, caput. 

PARÁGRAFO 2. - Artigo 148 

Êste parágrafo remete, de maneira 
expressa e incontornável, à competên-
cia do Departamento Central do Pes-
soal a apreciação de trabalho de utili-
dade para o serviço público, para efei-
to de arbitramento de gratificação. 

Sendo o Departamento Central do 
Pessoal subordinado hieràrquicamente 
à Secretaria da Administração, impos-
sível se torna dentro da técnica e da 
boa norma administrativa denegar-lhe 
atribuições tão amplas, capazes mes-
mo de apreciar trabalhos feitos por 
aquela Pasta. 

DO FUNCIONÁRIO - Artigo 152 

O artigo emprega a expressão ser-
vidor para em seguida adotar a de 
funcionário, sendo que entre uma e ou-
tra há diferença de certa forma am-
pla. Ademais, a existência da expres-
são DO FUNCIONÁRIO provoca redun-
dância na redação do artigo. 

ALÉM DO e QUAISQUER PESSOAS 
QUE VIVAM A SUAS EXPENSAS E 
CONSTEM DO SEU ASSENTAMEN-
TO INDIVIDUAL, INCLUSIVE O 
SERVIÇAL, QUE O ACOMPANHAR 
NA VIAGEM - Parágrafo 1.0  do 
artigo 152. 

É dever do Estado dar assistência 
aos seus servidores, notadamente quan-
do os desloca ex officio. E êste dever 
se estende à família do funcionário  

nesta circunstância. Mas, por família 
entender-se apenas cônjuge e filhos. 
Como quer o parágrafo, os familiares 
seriam em número ilimitado e desta 
forma o Estado foge aos seus fins pre-
cípuos. 

Aliás, o entendimento que procuro 
dar ao artigo se harmoniza com as 
nossas leis civis. 

DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE ESTRADAS DE RODAGEM - 
Artigo 166. 

O Artigo usa da expressão "e das 
entidades autárquicas", destacando-se 
o DER-GO. Ora, sendo êste uma au-
tarquia, é de todo dispensável, reco-
mendável mesmo, a sua exclusão. 

NÃO 	item V do artigo 183. 

Se se adotasse a palavra no item, 
chegar-se-ia à conclusão ilógica de que 
o funcionário que contasse mais de 120 
faltas injustificadas teria direito à li-
cença-prêmio, enquanto que faltando 
ao serviço, sem motivo justo, até 120 
dias, importaria em perder o prêmio. 

A JUÍZO DO GOVERNADOR DO 
ESTADO - Artigo 192. 

As licenças, em sua generalidade, 
quer pelas leis até agora vigorantes, 
quer pelo próprio estatuto objeto do 
autógrafo, são concedidas pela Secre-
taria da Administração. Assim, a cas-
sação das mesmas, a critério do Chefe 
do Poder Executivo, não é norma re-
comendável pela técnica administrati-
va e pelo princípio geral das leis, pois 
a competência para cassar deve ser 
a mesma para conceder. 

SALVO IMPERIOSA NECESSIDADE 
DO SERVIÇO,  QUANDO SERÁ PER-
MITIDA PELO MÁXIMO DAS DE 
DOIS ANOS CONSECUTIVOS - 
Artigo 197 

O gôzo obrigatório de trinta dias de 
férias consecutivos é imperativo de nos-
so Estatuto Básico, conforme se vê do 
seu artigo 126, parágrafo único. Assim, 
não será permitido ao legislador ordi-
nário conceder acumulação das mes-
mas, ainda que sob o argumento de 
imperiosa necessidade do serviço pú-
tlico. 

AO ENTRAR EM FÉRIAS E AO RE-
TORNAR AO EXERCÍCIO DO SEU 
CARGO - Artigo 199. 

A expressão constitui redundância, 
vez que o artigo sem ela traduz o pen-
samento do legislador, qual seja o do 
funcionário comunicar onde irá gozar 
suas férias, bem como o seu retórno 
ao serviço. 

DOS MINISTROS DO TRIBUNAL 
DE CONTAS 	Artigo 200 

Os Ministros do Tribunal de Conta 
não devem ser incluídos na Categoria 
de funcionários administrativos, se-
gundo se pode ver do disposto nos ar-
tigos 31 e 32 da atual Constituição Es-
tadual, com nova redação dada pelo 
Ato Constitucional n.° 4, de 2 de julho 
do corrente ano. 

Nada impede que os mesmos, se 
assim o entenderem, incluam em seu 
regimento interno o artigo, subsidià-
riamente. 

EM VIRTUDE - Artigo 212 
A expressão é redundante e a sua 

retirada dá vida ao artigo. 

LINHA DE, TANTO, DECORRENTE 
DO, QUANTO O e CONFORME FOR 
O CASO PREVISTO - Artigo 226 

Com a denegatória de sanção às ex-
pressões, o artigo continua com o mes-
mo espírito que se lhe quer imprimir 
e com redação escorreita. 

PARA TODOS OS EFEITOS - Ar-
tigo 228. 

O artigo estende a contagem de 
tempo de serviço prestado como pio-
neiro de Goiânia, no período compre-
enido entre 1.0  de janeiro de 1.935 a 
5 de julho de 1.942, PARA TODOS OS 
EFEITOS. 

Os méritcs dos servidores que pres-
tarem serviço no referido período são 
reconhecidos pela contagem do tempo 
em dôbro, para efeito de aposentado-
ria, disponibilidade e reforma. 

Quanto aos outros casos previstos 
no artigo, não há necessidade da Lei 
ordinária dispor, visto que o parágra-
fo 2.0  do artigo 127 da Constituição 
Estadual os prevê. 

E O TEMPO ANTERIOR À APOSEN- 
TADORIA - Item IV do Artigo 230 

Esta expressão também é perfeita-
mente dispensável no corpo da lei or-
dinária, visto que a Constituição, no 
artigo 127, caput, casuisticamente, de-
libera sôbre a contagem do tempo de 
serviço prestado aos podêres públicos. 

ITEM IV - Artigo 253 

A inclusão dêste item rompe com 
norma adotada pelas Constituições Fe-
deral e Estadual, pela legislação ordi-
nária e pela própria tradição adminis-
trativa. A aposentadoria compulsória, 
com vencimentos proporcionais, exceto 
no tocante ao magistério, constitui 
norma pacífica e não há motivos bas-
tantes para modificá-la. 

NEM DE CONFIANÇA, OU DE LI-
VRE NOMEAÇÃO E DEMISSÃO - 
Artigo 259. 

A presença da expressão no artigo 
constitui excrescência que se deve evi-
tar no texto dos dispositivos legais, 
para que sejam fàcilmente interpreta-
dos. 

ARTIGO 260 



O artigo não interpreta o verdadei-
ro sentido do disposto na Constituição 
Estadual, pois rever proventos não 
equivale à equiparação. 

O artigo 261 do autógrafo enfeixa 
todo o pensamento do constituinte de 
1947. 

PARÁGRAFOS 2.°, 3•0, 4•0,  5.0, 6.0  
e 7.0  - Artigo 262 

No tocante à acumulação de cargos, 
o projeto calcou na Constituição Fe-
deral, como não podia deixar de ser, 
bem como no atual Estatuto dos Ser-
vidores Civis da União. 

Todavia, a inclusão dos parágrafos 
não é recomendável, por se tratar de 
matéria regimental, e tanto isso é ver-
dade que o Decreto federal n.° 35.956, 
de 2 de agôsto de 1954, regulamentando 
os artigos 188 e 193 da Lei n.° 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, contém o 
assunto previsto nos parágrafos subli-
nhados, em sua inteireza. 

EXERCER MAIS DE UMA FUNÇÃO 
GRATIFICADA - Art. 264. 

O artigo 143 do autógrafo trata do 
assunto, portanto a expressão deve ser 
removida do corpo estatutário. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Artigo 265 

A permanência dos Chefes de Ser-
viço, notadamente os Secretários e Di-
retores de Departamentos, em regime 
de tempo integral deve ser uma cons-
tante. Se porventura houver impedi-
mento do titular, o substituto even-
tual, como é lógico, orientará os tra-
balhos. Assim, o disposto no parágra-
fo não atende à norma que se deve 
dar neste setor da administração pú-
blica. 

ARTIGO 269 

A orientação preconizada no artigo  

não traduz o interêsse público, vez que 
o funcionário para atender a contento 
a missão que lhe é confiada pelo E.s-
tado e, enfim, servi-lo bem, recomen-
dam os métodos administrativos mo-
dernos que se abstenha de prestar con-
comitantemente dois serviços, ainda 
que dentro de sua especialidade pro-
fissional. 

PELO COMPARECIMENTO Á RE-
PARTIÇÃO ÀS HORAS DE TRABALHO 
ORDINÁRIO E AS DE EXTRAORDI-
NÁRIO, PARA PRESTAÇÃO DOS SER-
VIÇOS QUE LHE COMPETEM - ITEM 
1; HORÁRIA, PELA FREQUÊNCIA AO 
SERVIÇO A HORA MARCADA PARA 
INICIO DOS TRABALHOS E SÓ SE 
RETIRANDO DEPOIS DE FINDO O PE-
RÍODO DE EXPEDIENTE - ITEM II; 
ASSINANDO E RUBRICANDO DE MO-
DO INTELIGÍVEL, TODO O TRABA-
LHO ESCRITO QUE FIZER - ITEM III; 
TRATANDO OS COMPANHEIROS DE 
TRABALHO E O PÚBLICO COM DELI-
CADEZA E SOLICITUDE E ATENDEN-
DO PRONTAMENTE ÀS PARTES, SEM 
PREFERÊNCIAS PESSOAIS - ITEM 
IV; GUARDANDO SIGILO SOBRE AS-
SUNTOS DA REPARTIÇÃO, ENQUAN-
TO O INTERÊSSE PÚBLICO O IMPU-
SER, RESSALVADA, NO ENTANTO, A 
CIÊNCIA AOS INTERESSADOS, NOS 
TÊRMOS DO ITEM II, PARÁGRAFO 
361  DO ARTIGO 141, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL, DAS INFORMAÇÕES, 
PARECERES E DESPACHOS A QUE 
ÊLE SE REFIRA - ITEM V; e OBJE-
TIVANDO AMAPARA-LA COM PEN-
SÃO QUE LHE ASSEGURA BEM ES-
TAR E TRANQUILIDADE FUTUROS 
- ITEM XIV, todos do artigo 272. 

A palavra assiduidade, item 1, pon-
tualidade, item II; a expressão zêlo, 
pelo desempenho, com presteza e de-
dicação, dos encargos de que fôr in-
cumbido, item III; a palavra urbani-
dade, item IV; discreção, item V; e a 
expressão contribuir para instituição 
de benefícios de família, item XIV, to-
dos integrantes do artigo 272, ora ana-
lisado, traduzem, sem nenhuma som-
bra de dúvida, o sentido exato da ma-
téria que se veta no artigo. 

Nada impede e a boa norma admi-
nistrativa recomenda que assunto da  

natureza do indicado nos itens pre-
mencionados seja objeto de regulamen-
to, onde se pode baixar a pormenores, 
facilitando, assim, a melhor interpre-
tação e aplicabilidade dos mesmos no 
trato cotidiano perante as repartições 
públicas. 

A lei estatutária deve tratar dos 
assuntos de maneira generalizada, pois 
ela traça as diretrizes, o que aconte-
ce, aliás, com as leis em comum. 

Posterjormente sobretudo em se 
tratando de matéria atinente a pes-
soal, vêm as demais normas discipli-
nadoras, quais sejam os regulamentos, 
os regimentos internos, os manuais de 
trabalho, a•s instruções, as portarias, 
as ordens de serviço, etc. 

ARTIGOS 301, 302, 303, 304, 305, 306, 
307, 308, 309, 310, 311, 312, 313, 314, 
315, 316, 317, 318 e 324. 

Os artigos indicados enfeixam um 
dos capítulos mais importantes da lei 
estatutária, não só para o poder pú-
blico como para os servidores. 

Realmente, o processo administra-
tivo é o ponto em que se apóia a admi-
nistração para exercer vigilância sôbre 
C,3 que atendem mal às funções públi-
cas e, por outro lado, enaltece aquê-
les que injuriados fazem prova cabal 
de sua atitude sem mácula. 

O processo administrativo até agora 
vigorante e que integra o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado 
- Decreto-Lei n.° 4.920, de 28 de outu- 

bro de 1941, com nova redação dada pe-
la Lei n.° 1.360, de 6 de novembro de 
1956, quando não atenda a contendo 
aos interêsses públicos aproxima-se 
muito de tal condição. O rítimo pro-
cessual traçado no projeto, se bem que 
inspirado na lei estatutária dos servi-
dores da União, entende estar aquém 
daquele. 

Realmente, durante a fase investi-
gatória, o processo administrativo tem 
verossimilhança com o inquérito po-
licial e tanto isto é verdade que o mes-
mo pode servir de base para apresen-
tação de denúncia. 

No decorrer do processo adminis-
trativo e antes do relatório não há que 
se falar em culpa formada. De fato, 
s6mente o relatório é que evidencia a 
culpabilidade ou inocência dos possí-
veis indiciados. No sistema adotado pe-
lo autógrafo, primeiro se faz a defesa 
para em seguida se apresentar o re-
latório, sendo esta a peça básica para 
se conhecer da imputabilidade de ser-
vidor público. 

O artigo 324 prevê a intervenção 
de defensor constituído em qualquer 
fase da revisão. É norma recomendá-
vel, pois tal orientação muitas vêzes 
concorrerá para que o processo tumul-
tue. 

Pelos motivos expostos, resolvo ve-
tar parcialmente o autógrafo de lei em 
referência, como vetado o tenho, de-
terminando, de consequência, à Secre-
taria do Govêrno que promova a resti-
tuição de todo o processado à Augusta 
Assembléia Legislativa, dentro do de-
cêndio constitucional. 

Goiânia, aos 20 de agôsto de 1962. 

(Mauro Borges Teixeira) 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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A PROCURADORIA GERAL DE 
JUSTIÇA DE GOIÁS, através da Por-
taria n.° 82/62, constituiu comissão de 
processo administrativo, a fim de apu-
rar irregularidades funcionais pratica-
das por S. N. C. G. da C., Oficial de 
Secretaria, padrão MP - 5, daquele 
Órgão. 

2 - O processo decorre de repre-
sentação feita pelo Diretor da Secre-
taria do Mini-stério Público. 

3 - A Comissão, integrada pelos 
senhores doutores Darwin Rafael An-
tônio Montoro, Manoel Onofre de An-
drade e Afonso Nogueira Gordo, ins-
talou os seus trabalhos no dia 10 de 
agôsto, conforme têrmo às fls. 3, ten-
do sido designado Secretário o Mem-
bro Dr. Manoel Onofre de Andrade, 
funcionando na Presidência o primei-
ro dos designados. 

4 - As fls. 4, 5, 6, 7, 8, 9 do pro-
cesso, foram juntados documentos ori-
undos da Secretaria do Ministério Pú-
blico, provando a ausência da Indicia-
da nos expedientes daquele Órgão, por 
mais de 30 trinta dias consecutivos e 
de 60 (sessenta) interpolados. 

5 - Foram ouvidas na instrução as 
seguintes testemunhas: 

1 - A. C . F., Promotor de Justiça 
no exercício do cargo de Diretor da 
Secretaria do Ministério Público: 

- Salvo os casos previstos no Es-
tatuto, o funcionário que inter-
romper o exercício por trinta dias 
consecutivos será demitido por 
abandono de cargo. 

afirma uma série de irregularida-
des relativas ao exercício da indi-
ciada, como sejam, entradas e saí-
das fora do horário legalmente es-
tabelecido e ausência a partir do 
dia 22 de junho do corrente ano, 
sem motivo justificado, sendo essas 
as principais; 

2 - J. da S. N., Mensageiro da 
Procuradoria Geral de Justiça: "que, 
acêrca (sic) de um mês, depois de 
ter tirado licença, não tem visto a 
referida funcionária comparecer ao 
serviço; que, entretanto, o depoen-
te tem encontrado a referida fun-
cionária em sua própria residência, 
à Av. Goiás, logo abaixo do Hos-
pital Santa Luíza cuidando dos afa-
zeres domésticos, isto antes de arru-
mar empregada, o que se deu há 
cêrca de dez dias, mais ou menos; 
que, em conversa com a referida 
funcionária, esta declarou ao de-
poente que pretendia voltar ao ser-
viço e que sua ausência se devia a 
doença em sua pessoa e na de suas 
filhas que tiveram catapora; que, 
a presença do depoente em casa de 
Da. S. é sempre por ligeiros mo-
mentos, bastante para cumprimen-
tar as pessoas da casa, sem privar 
na vida doméstica delas"; 

3 - D. F. V., Porteiro da Procura- 
doria Geral de Justiça: "que, cêrca 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado  

de 20 dias passados, o depoente es-
têve em casa de Da. S. e ali cons-
tatou que a mesma se dedicava aos 
cuidados com uma de suas filhi-
nhas que se encontrava doente; que, 
a referida funcionária pediu ao de-
poente transmitir ao Dr. Procura-
dor Geral de Justiça seu pedido no 
sentido de ter paciência mais al-
guns dias, até que ela pudesse ar-
ranjar empregada para voltar ao 
trabalho; que, Da. S. declarara que 
estava sem graça com o Dr. Pro-
curador Geral de Justiça porque 
êste lhe havia prometido relevar 
tôdas as suas faltas anteriores con-
tanto que ela voltasse ao trabalho'. 

6 - As fls. 15, foram tomadas as 
declarações da indiciada, que confir-
mou a sua ausência nos têrmos da 
acusação formulada, alegando doença 
nas pessoas de suas filhas e na sua 
própria. 

7 	As fls. 17 e 18, relatório da 
Comissão propondo a pena de demis-
são, nos têrmos dos artigos 44 e 228, 
item 1, § 1.0, do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis do Estado. 

8 - As fls. 13, intimação feita pelo 
Presidente da Comissão à indiciada 
para que apresentasse a sua defesa. 

9 - As fis. 15/17, defesa da indicia-
da pedindo que se considere como 
prorrogação de licença todo o seu afas-
tamento não justificado. 

10 - As fls. 19, declaração da en-
fermeira C. A. F. atestando haver 
prestado assistência profissional às fi-
lhas da indiciada, no período que vai 
de maio a julho do corrente ano; às 
fis. 20, atestado do Dr. W. S. da C., 
confirmando haver dado assistência 
médica às filhas da indiciada, no mes-
mo período; às fls. 21, atestado do 
Dr. A. P., confirmando haver presta-
do assistência profissional à indiciada 
no período que vai de julho a agôsto 
do corrente ano; às fls. 26, depoimen-
to do Dr. S. de F. ,afirmando haver 
examinado a indiciada ,sem poder pre-
cisar a data que, aproximadamente 
se deu em dias de julho ou agôsto, 
quando lhe recomendou 20 dias de re-
pouso. 

11 - As fls. 29/32, o julgamento 
do Sr. Procurador Geral que, acatando 
a conclusão a que chegou o Órgão en-
carregado do processo, propõe a de-
missão da indiciada nos têrmos legais 
já referidos. 

12 - Isto pôsto, estabelece o art. 
44, do Decreto-Lei n.° 4.920, de 28-10-
1941: 

- Art. 44 - Salvo os casos previs-
tos no presente Estatuto, o funcio-
nário que interromper o exercício 
Por trinta dias consecutivos será 
demitido por abandono de cargo". 

13 - A interpretação do artigo 
transcrito é natural, decorrendo de 
seus próprios têrmos gramaticais; o 
funcionário em férias, a serviço que 
lhe fõr legalmente cometido em fun-
ções estranhas às suas e nos diversos 
casos de licença em que se encontrar 
por concessão regular, não submeterá 
o servidor público à demissão por aban-
dono de cargo. 

14 - No entanto, interrompido o 
exercício sem que uma autorização le-
gal o justifique, está o seu chefe ime-
diato na obrigação de promover a apu-
ração da causa que haja determinado 
esse afastamento não permitido pela 
lei, o que deverá ocorrer nos têrmos do 
artigo 252, do já citado Decreto-lei n.° 
4.920 (Estatuto), que dispõe: 

"Art. 252 - No caso de abandono 
de cargo ou função, o chefe da re-
partição ou serviço onde tenha exer-
cido o funcionário, ou a que esti-
ver ,  o mesmo subordinado, promo-
verá a publicação, no órgão oficial, 
de editais de chamamento, pelo pra-
zo de vinte dias. 

Parágrafo Único - Findo o prazo 
fixado neste artigo, que será con-
tado a partir da terceira publica-
ção, se não fôr feita a prova da 
existência de fôrça maior ou de coa-
ção ilegal, o chefe da repartição ou 
serviço, a que se refere êste artigo, 
pioporá a expedição do decreto de 
demissão, na conformidade do ar-
tigo 44". 

15 - Da disposição transcrita, co-
lhe-se o conhecimento de dois aspec- 
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tos essenciais à penalidade a ser apli-
cada, ou ao sistema a .ser adotado para 
saber-se de sua aplicação ou não: 

10) - O processo para a apuração 
do fato será iniciado com a 
publicação de editais, com o 
prazo de 20 dias no órgão 
oficial, para chamamento do 
funcionário faltoso, corren-
do, da última publicação, o 
prazo de 20 dias para a sua 
defesa; 

20) - Além dos casos previstos no 
Estatuto, como prevê o art. 
44, o servidor poderá não ser 
demitido se provar a exis-
tência de fôrça maior ou de 
coação ilegal que o tenham 
impedidç de comparecer re-
gularmente ao expediente 
que lhe impõe a lei. 

16 - Dessas duas conclusões, uma 
está absolutamente fora de qualquer 
discussão, e se refere à possibilidade 
de vir o funcionário chamado a provar 
um estado de fôrça maior a que se 
submetia, ou a um ato de coação ile-
gal a impedir-lhe o cumprimento do 
dever. 

17 - As duas circunstâncias, no 
entanto, devem ser de tal forma pro-
vadas, que dúvida nenhuma fique da 
impossibilidade de comunicação regu-
lar entre ela e o seu chefe imediato, 
de que possa resultar o expediente ca-
paz de legalizar o seu afastamento. 

18 - Não bastará, é evidente, que 
circunstâncias normalmente difíceis 
para qualquer pessoa ocorram na vida 
do servidor. Essas ocorrências deverão 
ser de porte tal que, afrontando tôdas 
as tentativas do interessado, determi-
nem impedimento absoluto no contato 
seu com a autoridade. 

19 - No caso apurado 
são de Inquérito, nestes 
palavra dos profissionais 
ram a enfermidade nas 
filhas da indiciada, e de 
configura-se uma dessas 
difíceis na vida de alguém 

20 - Todo aquêle integrante de urna  

família com crianças em idades pré-
escolar e escolar, não deve ignorar o 
problema angustiante que representa 
as doenças prolongadas, especialmente 
aquelas que exigem cuidados especiais, 
isolamento e assistência permanente. 

21 -- Entretanto, no mesmo passo, 
não é possível que se ignore também 
a possibilidade de se levar a uma re-
partição, através de um parente ou de 
um amigo, um simples requerimento, 
especialmente quando a família resi-
de na própria localidade em que se 
situa essa repartição. 

22 - É o que se poderia ter ocorrido 
com a indiciada, que teve, inclusive, 
oportunidade de contatos com próprios 
colegas seus, ocasião em que deveria 
ter feito o seu pedido de prorrogação. 

23 - Nenhum aspecto da fôrça 
maior e da coação ilegal de que trata 
o art. 252, em seu parágrafo único, 
desponta da prova testemunhal e da 
defesa escrita da indiciada. 

24 - Sob êsse aspecto, dúvida ne-
nhuma existe de que se tornou incursa 
nas penas do art. 228, item 1, e seu 
§ 1.°, do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis do Estado. 

25 - Com referência ao primeiro 
dos aspectos a que nos referimos no 
período 15 dêste parecer, surge, com 
êste processo, oportunidade razoável 
de se discutir sôbre a forma específica 
de se dar cumprimento ao art. 44 do 
Estatuto. 

26 - A nós nos parece que o di-
ploma estatutário instituiu, pelo art. 
252, paralelamente à existência do re-
gular processo administrativo, uma for-
ma sumaríssima destinada à apuração 
da infração do abandono do cargo, e 
sua imediata punição. 

27 - É o que se depreende da léi-
tura e análise detida no Capítulo IV 
do Decreto-Lei n.° 4.920, dentro de cuja 
ordenação o art. 252 e seu parágrafo 
único, queda-se absolutamente desvin-
culado das normas aplicáveis ao pro-
cesso de que fala o art. 236. 

28 - É o que se conclui da dispo-
sição do parágrafo único do referido  

artigo 252, que mais uma vez trans-
crevemos: 

252 - 	  
Parágrafo único - Findo o prazo 

fixado neste artigo, que será contado 
a partir da terceira publicação, se 
não fôr feita a prova da existência 
de fôrça maior ou de coação ilegal, 
o chefe da repartição ou serviço, a 
que se refere êste artigo, proporá 
a expedição do decreto de demissão, 
na conformidade do artigo 44". 

29 - Dessa transcrição, verifica-se 
que, constatada a ausência do funcio-
nário por mais de trinta dias consecu-
tivos, ou sessenta interpolados, duran-
te um ano, o que se fará automàtica-
mente pelas fôlhas do livro "Ponto", 
o Chefe da repartição respectiva, sem 
nenhuma outra formalidade, publica-
rá edital de chamamento pelo prazo de 
20 dias, no "Diário Oficial" do Estado, 
três vêzes seguidas. 

30 - Findo o prazo, que se contará 
da terceira publicação, o funcionário 
chamado deverá fazer prova de fôrça 
maior ou de coação ilegal, incontestá-
veis, é claro, de que não pôde compa-
recer ao seu expediente. 

31 	Ésses editais são a sua pri- 
meira e única citação. 

32 - Não comparecendo o servidor 
em atendimento ao chamado, ou, fa-
zendo-o, não conseguindo provar a fôr-
ça maior ou a coação ilegal, a sua de-
missão será imediatamente proposta. 

33 - Configura-se aqui, ao que nos 
parece, espécie bem distinta do pro-
cesso administrativo, porque prescinde 
da apuração do fato através de órgãr' 
colegiado. 

34 - De fato, não há irregularidade 
a ser apurada; essa, a ausência pro-
longada sem justificação, resulta pro-
vada da pura e simples verificação do 
"Ponto". O que haverá não será a ave-
riguação, porém, o julgamento das ra-
zões pelo que se ausentou. 

35 - Ao contrário, o processo admi-
nistrativo importa na designação de 
um órgão composto de três funcioná-
rios (art. 238), cujo objeto e cuja con- 

sequência, diferindo-se orgânicamente 
do rito sumário do art. 252, pode ser 
compreendido pela pura redação do art. 
236 e seu parágrafo único: 

"Art. 236 - A autoridade que, com 
base em fatos ou em denúncia, ti-
ver ciência de irregularidade no ser-
viço público, é obrigada a promo-
ver-lhe a imediata apuração em 
processo administrativo, asseguran-
do-se ao acusado amplos direitos de 
defesa". 

"Parágrafo Único - O processo pre-
cederá a aplicação das penas de sus-
pensão por mais de trinta dias, des-
tituição de função, disponibilidade, 
demissão e demis.são a bem do ser-
viço público, ressalvada a hipótese 
de penalidade decorrente de sen-
tença judiciária". 

36 - No art. 252, o fato já está 
devidamente apurado e tem autoria 
indivorciável de sua própria existên-
cia; ao contrário, o processo adminis-
trativo destina-se a apurar a existên-
cia de uma irregularidade, assim como 
a sua autoria. 

37 - Do art. 240 em diante, apura-
se uma série irrecusável de atos e so-
lenidades que devem ser praticados pe-
la Comissão, para a validade de sua 
conclusão, tudo num prazo de 90 dias, 
a contar da instalação dos trabalhos, 
suscetível de prorrogação por mais de 
60 dias. 

38 - Enquanto isso, o sistema do 
art. 252 não prevê nenhum outro ato 
Por parte da autoridade, que não seja 
a publicação dos editais e o julgamen-
to se houve ou não fôrça maior ou 
coação ilegal. 

39 - Nos prazos, reside outra fun-
damental distinção entre os dois sis-
temas, porque, enquanto o prazo con-
cedido para o processo administrativo 
pode ir a 150 dias, com a prorrogação, 
no sistema do artigo 252, êsse prazo é 
único e fatal de 20 dias. 

40 - Diante do rápido estudo que 
fizemos, data venia, concluímos que o 
processo administrativo não é o espe-
cífico para a aplicação da pena de de-
missão por abandono do cargo. 

pela Comis-
autos, pela 
que atesta-
pessoas das 
sua própria, 
contigências 
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41 - No entanto, fôrça é convir 
que, malgrado a inobservância do man-
damento estatutário, a finalidade foi 
atingida sem que a indiciada possa ale-
gar qualquer cerceamento nos direitos 
que tinha derivados da forma prescri-
ta pelo artigo 252. 

42 - Realmente, e de fato, o es-
sencial era que se desse à interessada 
o conhecimento de que poderia vir a 
ser demitida por abandono do seu car-
go, em face da sua prolongada ausên-
cia sem justificação, a fim de que pu-
desse apresentar as razões das quais 
o julgador auferisse motivo de fôrça 
maior ou coação ilegal em seu favor. 

43 - O objetivo foi alcançado, e as 
declarações de fio. 15/16 e a defesa de 
fis. 21/23 iepresentam o atendimento 
ao chamado para a justificação. 

44 - Diante do exposto e em face 
ca letra fria do Estatuto, não vemos 
como deixar de opinar, em consonância 
com a de decisão do Sr. Procurador 
de Justiça. 

45 - Entretanto, tomaríamos a li-
berdade de lembrar a S. Exa. o Chefe 
do Executivo, a competência que tem, 
auferida do princípio geral do Direito, 
especialmente consagrado no Direito 
Penal, de compulsar e decidir sôbre 
agravantes e atenuantes, no ato da 
aplicação da pena. 

46 - É o que nos ensina a autori-
dade de ThemístocleS B. Cavalcanti: 

A graduação da pena depende das 
circunstâncias agravantes ou ate-
nuantes. É o princípio geral, consa-
grado no direito penal, é que deter-
mina a medida da pena. 
Mas, enquanto a lei penal fixa o 

critério geral para a aplicação (Ia 
pena e determina as condições em 
que se agrava ou atenua a pena, 
as leis administrativas não entram, 
geralmente, nestas particularida-
des. 
Assim, embora muitos regulamen-

tos estabeleçam a relação entre a 
falta e a pena correspondente, cri-
tério seguido também pelo estatuto 
dos funcionários públicos, deixam 
ao justo arbítrio da autoridade o fi-
xar a quantidade da pena aplicável 
em cada espécie concreta". 
"Mas nem mesmo o silêncio da lei  

justifica a desatenção pela autori-
dade dos princípios de justiça que 
exigem uma correspondência entre 
a pena e a gravidade da falta". 
"principalmente o poder de ate-
nuar a pena, atendendo à conside-
ração de ordem personalíssima, 
constitui faculdade muito peculiar 
ao exercício da função disciplinar". 
47 - Destarte, é oportuno chamar 

a atenção para as seguintes atenuan-
tes, que devem correr a favor da in-
diciada: 

1°) - É funcionária com quase 10 
anos de serviço público; 

20) - Dos 5 e u s assentamentos 
transcritos às fis. 5/8, nada 
consta que represente práti-
ca de infração anterior; 
É mãe de família, prestando 
à mesma tôda assistência qie 
lhe recomenda o item XI do 
art. 212, do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis 
do Estado; 

40) - As suas filhas necessitavam, 
realmente, de assistência ma-
terna permanente, como prn-
vam os atestados de profis-
sionais idôneos, no bôjo dos 
autos; e 

50) - Estêve ela própria, como pro-
vam os mesmos atestados, 
acometida de enfermidade 
que lhe obrigava ao repouso. 

48 - Por todo expGsto, finalmente, 
esta Consultoria entende que houve a 
infração do art. 44 dos Estatutos dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado, 
podendo, no entanto, o Chefe do Exe-
cutivo, se o quiser, e entender razoá-
vel, e em atenção às atenuantes que 
correm indisfarçàvelmente em favor 
da indiciada, deixar de aplicar a pena 
máxima prevista no art. 228, item 1, 
e seu § 1.0, para, de acôrdo com o art. 
231, do mesmo Diploma, puni-la com 
outra das penas previstas no art. 220, 
sugerindo esta Consultoria que o faça 
no item III do citado artigo 220, sus-
pendendo-a por 90 dias. 

É o parecer. 

Goiânia, 8 de novembro de 1962. 

1 - Trata o presente processo de 
habilitação ao recebimento do pecúlio 
e pensão deixados pelo finado S. E. de 
C., ex-Subtenente da Polícia Militar, 
aos quais concorrem M. F. de C. e 
C. E. de C. 

2 - Originàriamente, a postulante 
M. F. de C., dizendo-se casada ecle-
siàsticamente com o de cujus, falecido 
em 13 de julho de 1.964, apresenta-se 
ao IPASGO, pleiteando pecúlio e pen-
são para si e quatro filhos menores do 
casal. 

3 - Faz acompanhar seu pedido dos 
seguintes documentos: 

a) - Decreto relativo à reforma do 
militar falecido (fis. 3); b) - Ates-
tado de óbito do de cujus (fls. 5); 
e) 	Certidões de Nascimento dos 
menores R., R., H. e E. (fls. 6/7); 
d) - Atestado do Juiz de Direito 
de Morrinhos, confirmando a resi-
dência naquela cidade da postulan-
te em companhia dos filhos (fls. 
10); e) - Atestado do Coletor Es-
tadual de Morrinhos, informando o 
último pagamento feito ao faleci-
do (fis. 4). 

4 - Formalizado o pedido, o IPAS-
GO faz tramitar o processo regular-
mente através de seus órgãos especia-
lizados, inclusive sua Procuradoria Ju-
rídica que, em parecer de fls. 26/30, 
conclui pelo atendimento da preten- 

- Os filhos ilegítimos têm di-
reito aos benefícios da Previdência 
Social resultantes do falecimento 
do pai, nada podendo reivindicar 
a concubina, mãe dos referidos fi-
lhos. 

são da postulante, fixando-se o cál-
culo do pecúlio e pensão (fls. 31/32), 
que é aprovado pelo •sr. Presidente, 
em Despacho n.° 62/65, de 26 de ja-
neiro de 1.965. 

5 	Assim conclusos, vão os autos 
ao Egrégio Tribunal de Contas, que, 
por RESOLUÇÃO n.° 47, de 4 de fe-
vereiro do corrente ano, julga legal o 
ato coxcessório do pecúlio e pensão, 
determinando-lhe o registro (fis. 34/ 
37). 

6 - Slmultâneamente, porém, com 
o registro do benefício no Tribunal de 
Contas, dava entrada no IPASGO nó-
vo pedido de habilitação à pensão do 
de cujus, por parte de C. E. de C., na 
qualidade de sua viúva e herdeira le-
gítima. 

Junta ao processo Certidão de Ca-
samento; Certidão de Óbito do falecido 
e atestado do Juiz de Direito da 2a. 
Vara desta Capital, declarando que a 
postulante "não é funcionária pública 
ou autárquica, nem contribuinte de 
qualquer Instituto de Previdência So-
cial, não exerce atividade remunerada, 
nem percebe pensão ou qualquer outro 
rendimento e, ainda, que se conserva 
em estado de viuvez" (fis. 38/41). 

7 - O IPASGO, antes de pronun-
ciar-se sôbre a pretensão da nova pos-
tulante, envia o processo a esta Pro-
curadoria para emitir parecer sôbre a 
matéria. 

3°) - 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 
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8 - Do estudo das diversas peças 
constantes dos autos, resulta provado 
o seguinte: 

1 - que a espôsa legítima do de 
cujus é Da. C. E. de C., como 
comprova a Certidão de Casamento 
de fls. 39; 
II - que Da. M. F. de C. convivia 
maritalmente com o de cujus, pelo 
menos há cêrca de quinze anos, co-
mo se depreende da certidão de 
fis. 9; 
III - que do concubinato entre Da. 
M. e o de cujus resultaram o nas-
cimento de quatro filhos, R., R., H. 
e E., todos menores e já habilitados 
regularmente ao recebimento dos 
benefícios. 

IV - que do casamento entre Da. 
C. e o de cujus resultaram, igual-
mente, filhos, já maiores e que, co-
mo tal, -não se habilitaram ao re-
cebimento dos benefícios (fls. 38); 

V - que ambas, espôsa e concubi-
na, não recebem outros benefícios; 
não são funcionárias; nem possuem 
rendimentos próprios; 

VI - que Da. C. não convivia com 
o de cujus, não constando do pro-
cesso prova da existência de des-
quite entre ambos ou do seu aban-
dono do lar sem justa causa; 

VII - finalmente, que Da. M. man-
tém sob sua guarda e sustento os 
filhos menores do casal. 

9 - Estamos no caso em espécie, fa-
ce a problema de concorrência entre 
concubina, melhor dizendo, amásia e 
espôsa legítima, visando à obtenção de 
benefícios da Previdência Social, re-
sultantes da morte do companheiro c.e 
uma e marido de outra. 

Não constituirá êste, certamente, o 
primeiro, nem significará o último ca-
so: antes a série tenderá a multiplicar-
se, a menos que a ilustre Presidência 
do IPASGO, com o dinamismo e cla-
rividência que todos nós, sem favor, 
lhe reconhecemos, providencie, em 
tempo, rigorosas medidas no sentido de 

10 - A matéria não é de todo pa-
cífica e ao penetrar-lhe no mérito co-
meçamos por dividir o nosso estudo em 
duas fases: a que se refere à situação 
dos filhos e a concernente à posição 
da espôsa e amásia no processo. 

11 - No que diz respeito à situação 
dos filhos menores da Da. M. nada 
há a acrescentar à deliberação toma-
da pelo IPASGO, ou modificá-la, ao 
atribuir-lhe metade de valor total do 
pecúlio e pensão deixados pelo de cujus 
(fis. 33). 

O fato de descenderem de união 
ilegítima não lhes tira a condição de 
herdeiros necessários e, pois, com di-
reito aos benefícios da previdência so-
cial resultantes de falecimento do pai. 

Não bastassem, em abono de ale-
gado, a doutrina, a jurisprudência e 
mesmo a legislação social, que elimi-
naram pràticamente do nosso direito 
as clássicas distinções entre filhos de 
qualquer condição, ainda assim tería-
mos a esclarecer a matéria o próprio 
REGULAMENTO do IPASGO, em seus 
artigos 87, 89 e 90, que transcrevemos: 

"Art. 87 - O pecúlio será concedido 
a um ou mais beneficiários livre-
mente declarado pelo contribuinte, 
obedecida a seguinte ordem: 

a) - ao cônjuge sobrevivente, ex-
ceto ao desquitado; 

b) - aos filhos menores de qual-
quer condição (grifamos). 

Parágrafo 1.0 - No caso de concor-
rerem ao pecúlio beneficiários das le-
tras a" e "b" dêste artigo, a metade 
caberá ao cônjuge sobrevivente e a ou-
tra metade rateada entre os filhos me-
nores (grifamos). 

Art. 89 - As pensões serão vita-
lícias e temporárias. 

Parágrafo único - Terão direito 
à pensão: 

1 - Vitalícios:  

a) - a espôsa exceto a des-
quitada, que não rece-
ber pensão de alimen-
tos. 

II - Temporários: 

a) - o filho de qualquer con-
dição ou enteado, até a 
idade de 21 anos, ou se 
inválido, enquanto du-
rar a invalidez (grifa-
mos). 

Art. 90 - Na distribuição das pen-
sões serão observadas as seguintes nor-
mas: 

1— 

II - quando ocorrer habilitação às 
pensões vitalícias e temporá-
rias, caberá metade do valor 
a distribuir ao Titular da 
pensão vitalícia e a outra me-
tade será rateada, em partes 
iguais, aos titulares das pen-
sões temporárias. 

12 - Do exame de legislação trans-
crita se conclui: 

a) - a legalidade dos pecúlio e 
pensão concedidos aos meno-
res filhos do de cujus com sua 
amásia, Da. M. (art. 87, alí-
nea b); 

b) - direito dos mesmos à mea-
ção dos pecúlio e pensão (art. 
87 § l.° e art. 90, item II); 

e) - a exclusão dos filhos do de 
cujus com sua espôsa legíti-
ma, por serem maiores da lis-
ta dos beneficiários. (Art. 87 
alínea b e art. 89 item II, 
alínea a). 

13 - Uma vez definida, pelo que foi 
acima exposto, a situação dos filhos 
menores, com sua cabal e perfeita ha-
bilitação dentro do processo, passemos 
ao estudo da posição da amásia do de 
cujus, em relação à espôsa legítima 
dêste. 

14 - Infelizmente, sua situação não 
é tranquila e seu direito não se apre-
senta líquido e certo, como o de seus 
filhos, de vez que, para os efeitos dos  

recebimentos dos benefícios da previ-
dência e assistência social, a lei coloca 
a espôsa em posição privilegiada até 
mesmo perante os filhos ,ao atribuir a 
êstes pensão temporária, até a maio-
ridade, e, àquela, pensão vitalícia. 

15 - É verdade que a doutrina e a 
jurisprudência, revolucionando o direi-
to na parte que diz respeito à assis-
tência ao trabalhador, vem procuran-
do amparar a concubina, equiparan-
do-a sempre que possível à espôsa le-
gítima, para os fins de percepção de 
pecúlio social. 

Mas o concubinato tolerado pela lei 
é o que resulta da união permanente 
de pessoas desimpedidas, seja por per-
manecerem em estado de solteiro, seja 
pela dissolução do vínculo conjugal, 
pelo desquite, ou morte de um dos côn-
juges. 

Só assim não se caracterizaria a fi-
gura do adultério a que o de cujus se 
deixou conduzir, retirando à -sua amá-
sia as condições de concorrer com a 
espôsa legítima que, nessa qualidade, 
é herdeira necessária e de consequên-
cia, tem direito à inscrição "ex officio" 
no IPASGO, como beneficiária do ma-
rido, sem mesmo a necessidade de 
comprovar sua dependência econômi-
ca, que é presumida ex vi leis. 

17 - Como se vê, a condição de 
beneficiária obrigatória da postulan-
te C. E. de C., como espôsa legítima 
do de cujus lhe confere prelação só-
bre a sua concorrente, Da. M. F. de 
C., cuja inscrição como beneficiária 
post mortem, pelo IPASGO, só ocorreu 
pelo desconhecimento por parte dêste 
do real estado civil do seu segurado. 

18 - É verdade que a posição da 
espôsa não se apresenta líquida e cer-
ta no processo, de vez que, ao nosso 
ver, estando ela, há vários anos, se-
parada do marido, será indispensável 
que o IPASGO, antes do atendimento 
de sua pretensão e pela via que julgar 
conveniente, diligencie: 

1 - a comprovação de que a es-
pôsa não abandonou o lar sem justa 
causa (Art. 234 do Código Civil); 

II - que não era desquitada do 

enriquecer o arquivo daquela autar- 
quia com dados completos sôbre o es- 
tado civil e condição social dos seus 
segurados. 
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de CUjUS, sem direito a pensão de 
alimentos;  

III - que não passou a viver em 
concubinato. 

19 - o esclarecimento prévio das 
questões acima levantadas tem cará- 
ter imperativo, pois visa não só ao 
cumprimento de preceitos legais, como 
ainda evitar que a amásia de de cujus, 
que lhe assistiu os últimos anos de vida 
e vem arcando com a responsabilidade 
de manutenção e educação de quatro 
filhos menores, seja injustiçada pela 
concessão ilegal de benefício a quem, 
embora espôsa, tenha talvez levado vi-
da irregular ou se desquitado após a 
separação. 

20 - Além do mais, em desfavor da 
espôsa, cabe ainda o registro de que, 
negligenciando a tomada das provi-
dências assecuratóriaS de seu direito, 
ao retardar a apresentação de seus 
papéis por oito longos meses, deixou 
caracterizado seu completo alheiamen-
to à vida que levava o de cujus e ain-
da concorreu para que o IPASGO fôsse 
conduzido, por falta de concorrência 
em tempo oportuno ,a conceder os be-
nefícios à amásia. 

21 - De consequência, e conside-
rando tudo que foi exposto, firmamos 
a seguinte conclusão: 

1 - Não subsiste nenhuma dúvi-
da quanto à legalidade dos 

benefícios concedidos aos ti-
lhos de Da. M. F. de C. 
com  o de cujus por parte do 
IPASGO, que, data venha, 
deverá providenciar o paga-
mento dos pecúlio e pensão, 
respectivos; 

II - São ilegais os benefícios con-
cedidos pelo IPASGO à Da. 
M. F. de C. amásia do de 
cujus e o pagamento dos 
mesmos, vez que ainda não 
foi efetuado, deve ser susta-
do até aquêle Instituto, se 
dignando acolher a sugestão 
contida no item 18 ,diligen-
de providências no sentido 
de definir a exata situação 
social e condição civil, an-
tes e post mortem, da viúva 
Da. C. E. de C., é dizer, se 
não abandonou o lar sem 
justa causa, se não foi des-
quitada e se leva vida reca-
tada; 

III - Resolvidos afirmativamente 
os quesitos retro, deverá o 
IPASGO proceder à revisão 
do processo, visando a can-
celar o ato que concedeu os 
benefícios à amásia, Da. M. 
F. de C., para concedê-los 
à viúva herdeira O. E. de 
O.. 

22 - É o parecer, salvo melhor juí-
zo. 

Goiânia, 10 de marco de 1965. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - LESÃO AOS COFRES PÚBLICOS 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO - PENA DISCIPLINAR 

- Mesmo com o recolhimento 
da importância lesada aos cofres 
públicos, durante o Processo Admi-
nistrativo, o funcionário faltoso fi-
cará sujeito à pena de demissão a 
bem do serviço público. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS (*) 

Parecer n.° 282/63 

Autor: Or. Elias B. Daher 

missão, ouviu ela, em 11 de dezembro 
de 1962 (fls. 17), o funcionário que 
havia emitido, em ambas as vias, o 
Conhecimento 461882 - o Fiscal Arre-
cadador N. S. da s., encarregado do 
Pôsto Fiscal Meia Ponte, o qua a res-
peito do fato prestou, entre outras, as 
seguintes declarações: 

"que de fato cobrou o impôsto de 
vendas e consignações do sr. A. A. 
no dia 15-7-19621  referente à Neta 
Fiscal n.° 325, por motivo de não 
constar o número da inscrição do 
referido contribuinte de acôrdo cm 
o Código Tributário do Estado; que 
o Pôsto Fiscal Meia Ponte atende 
em média 600 a 800 caminhões dià-
riamente, contando para isso só-
mente com dois funcionários, um 
Fiscal Arrecadador e um Guarda 
Fiscal, cabendo tôda a atribuição de 
fiscalizar e arrecadar, conferir do-
cumentações e verificar carga, ao 
Fiscal Arrecadador, acontecendo 
porém que no momento de cobrar o 
iinpôStO do contribuinte acima ci-
tado encontrava-se parado no Pôsto 
Fiscal Meia Ponte aproximadamen-
te 30 veículos procedentes de di-
versos pontos do país esperando a 
vez de serem atendidos, e naquele 
momento tão confuso o declarante 
deixou de verificar se as 2a. e 3a. 
vias do talão 461882 continha a có-
pia da la. via. Declara também 

(*) Ex_ConSUltOria Jurídica do Estado. 

A seis (6) de agôsto de 1962, o ci-
dadão A. A., julgando indevida a co-
brança do impsôto sôbre vendas e con-
signações por êle pago, segundo o Co-
nhecimento número 461882, de 15-7-
1962, requereu a restituição do tribu-
to, em petição dirigida ao Senhor Se-
cretário da Fazenda (fls. 2), juntando 
ao pedido a primeira via daquele do-
cumento. 

Remetida a petição à informação 
do Departamento de Tomada de Con-
tas, êste constatou, surprêSo, que a se-
gunda via do mesmíssimo conhecimen-
to 461882 documentava o pagamento de 
outro impôsto, mas já desta feita pelo 
sr. A. L., observando, ainda, que en-
quanto o valor total da primeira via 
do talão era de Cr$ 3.700,00, já o da 
segunda via era de apenas Cr$ 168,00 
(fls. 6). 

Verificada a incoincidência dos va-
lôres do impesto nas duas vias, o Se-
nhor Diretor Geral do Departamento 
da Receita (fls. 8) houve por bem -de-
signar" os fiscais de rendas Mathias 
Pinheiro de Lemos, Domingos Batista 
Segurado e o guarda Rodrigo Gonçal-
ves Lino para, sob a presidência do 
primeiro, se constituírem em Comissão 
de Processo Administrativo a fim de 
apurar as irregularidades constantes 
do Processo n.° 6.010754/62, em que 
A. A. pede restituição. 

Instalada e compromissada a Co- 
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que a cópia da ia. via não ficou 
expressa nas 2a. e 3a. vias em vir-
tude de defeito do carbono usado 
naquele momento; passadas umas 
15 horas após aquela extração de 
talão, foi que o declarante pôde no-
tar a falta cometida nas 2a. e 3a. 
vias do mencionado talão, entre-
tanto não pôde localizár o referido 
contribuinte, pois naquele momen-
to de tanto movimento no Pôsto 
Fiscal não pôde recordar que era 
o portador do talão 461882 e tam-
bém qual era a discriminação da 
mercadoria contida no referido ta-
lão; o declarante, havendo necessi-
dade de fazer o recolhimento da 
renda arrecadada naquele dia, e no-
tando que as 2a. e 3a. vias do ta-
lão n.° 461882 se encontravam em 
branco, resolveu colocar espontâ-
neamente uma quantia suposta, a 
fim de proceder legalmente (sic) o 
recolhimento, sabedor que mais tar-
de iria encontrar a diferença do 
êrro cometido, onde poderia reco-
lher a importância que estivesse 
em falta; declara também que tudo 
Isso feito sem pensar de maneira 
alguma em cometer fraude contra 
os cofres da Fazenda Pública Esta-
dual, pois se tivesse estas intenções 
o teria feito com importâncias ele-
vadas, em virtude daquele Pôsto 
Fiscal arrecadar em média de Cr$ 
80.000,00 a 180.000,00 diàriamente. 
Como não houvesse nada mais a 
declarar, o sr. Presidente fêz as 
seguintes perguntas: Qual o nome 
do funcionário que estêve naquele 
dia trabalhando em sua companhia, 
o declarante respondeu não se re-
cordar o nome do funcionário, mas 
poderá verificar pela escala de ser-
viço do dia 15-7-962; perguntado ao 
declarante qual o motivo que não 
levou o fato ao conhecimento dos 
seus superiores, imediatamente, res-
pondeu que o motivo é que não ha-
veria uma solução definitiva no ca-
so, tendo em vista que a ia. via 
era de um elemento residente no 
interior, e ficando acomodado 
aguardando os acontecimentos fu-
turos; perguntado ao declarante por 
que motivo deixou de recolher, tão 
logo notou a falta, respondeu não 
se recordava da importância que 

pertenceria ao Estado; perguntado 
ao declarante se êle assume a res-
ponsabilidade da falta cometida, 
respondeu afirmativamente; per-
guntado ao declarante se êle tinha 
ciência de outra irregularidade des-
ta natureza ou de outra que venha 
a manchar o nome de funcionário 
do fisco, respondeu negativamen-
te;... perguntado ao declarante co-
mo tinha ciência que mais tarde 
haveria de surgir a irregularidade 
mencionada, respondeu que tinha 
ciência em virtude do contribuinte 
ter declarado que mais tarde iria 
recorrer à Secretaria da Fazenda, 
devido o procedimento do Fiscal ser 
li-regular, que geralmente todos con-
tribuintes reclamam da mesma for-
ma". 
Nesse mesmo dia de suas declara-

ções perante a Comissão, o Fiscal Ar-
recadador N. S. da S., ?bviamente de-
pois de haver sido inquirido e tomado 
conhecimento da constatação da irre-
gularidade e da quantia que lançara 
na ia. via do talão (à hora em que 
prestava as declarações, ainda, não se 
lembrava, segundo suas próprias pa-
lavras, da importância do talão), com-
pareceu à Tesouraria Geral do Estado, 
e pela Guia de Recolhimento n.° 3.997/ 
62 (fio. 21), recolheu, em moeda cor-
rente, "a importância de três mil e 
oitocentos cruzeiros, proveniente de 
rendas diversas conforme processo ad-
ministrativo n.° 6.010.754/62, referen-
te ao exercício de 1962". 

Depois dêsses fatos, houve juntada, 
ao inquérito, de outro Processo, de n.° 
4-016952/61, relativo à determinação, 
anterior, de outro procedimento admi-
nstrativo contra o citado Fiscal Ar- 
recadador N. S. da S., por deixar de 
prestar contas na 3a. Coletoria Esta- 
dual de Goiânia" (fis. 28), tendo si- 
do, já nessa época (29 de novembro de 
1961), decretada, pelo Senhor Secre- 
tário da Fazenda (fis. 126), a prisão 
administrativa do mencionado servi-
dor. Entretanto, não teve qualquer des- 
fecho aquêle procedimento, mas o fato 
é-  que o indiciado, em suas declara-
çes (fis. 127 e seguinte) afirmou a 
retenção de saldos públicos, nesta pas-
sagem: 

"perguntado ao declarante em quan- 

to monta sua dívida para com a 
Fazenda Estadual, respondeu que o 
montante é de setenta e sete mil, 
setecentos e sessenta e sete cruzei-
ros Cr$ 77."767,00)".  

No mesmo inquérito inacabado, há 
outra declaração do funcionário (fis. 
144), relativamente a um episódio de 
que foi personagem nas Casas Hudders-
field: 

"quando iam saindo da citada fir-
ma, o Gerente da mesma, colocan-
do algo em um dos bolsos dêle, de-
clarante, disse: "aqui está um jan-
tar para você", que êle, declarante, 
ao. sair daquele estabelecimento co-
mercial, verificou que o gerente -ha-
via colocado em seu bôlso a impor-
tância de cinco mil cruzeiros (Cr$ 
5.000,00); que, então, retornou ao 
seu trabalho- normal, dando por 
aceita aquela importancia (III) 

Já em princípios dêste ano, um nô-
vo fato envolveria o funcionário: a 12 
de janeiro de 1963 (fis. 155), o servi-
dor ainda devia o recolhimento de ren-
das de novembrõ, no total de Cr$ 
57.237,50, além dos juros de mora de 
Cr$ 1. 712,00. Essa verificação determi-
nou nôvo mandado de prisão adminis-
trativa (fls. 158) contra o servidor, da-
tado dé 14 de janeiro. Nesse mesmo 
dia, o funcionário, pela Guia de Re-
colhimento n° 16 '(fls. 160) e pelo Co-
nhecimento n.° 305163 (fis. 161), re-
colheu a renda é os juros, ficándo, de 
consequência (fis. 166), "sustada à sua 
prisão administrativa'. 

Neste ponto das investigações, a. 
Comissão de Processo Administrativo 
já se julgava plenamente aparelhada 
para, em seu relatório, denunciar ao 
Senhor Diretor Geral do Departamen-
to da Receita o seu resultado e propor 
as medidas que no caso lhe pareciam 
necessárias. - 

Em longo Relatório (fls. 170 usque 
174), a Comissão, após historiar os fa-
tos e apontar, as transgressões da lei, 
denunciou o Fiscal Arrecadador N. S. 
da S. como autor da infração prevista 
no item VI do art. 229, do Estatuto dos 
Funcionários Públicos, que assim se. 
expressa: 

"Art. 229 - Será aplicada a pena 
de demissão a bem do serviço públi-
co ao funcionário que: 

VI - lesar os cofres públicos ou di- 
lapidar o patrimônio da Nação", 

pedindo 'que se lhe aplicasse a pena 
disciplinar prevista no item VIII do 
art. 220, do mesmo Estatuto (demissão 
a bem do serviço público), peló fato de 
haver provadamente lesado a Fazenda 
em parte do impôsto realmente devido 
pela operação documentada no Conhe-
cimento n.° 461.882. 

Convidado para que se defendesse 
da imputação que lhe era feita, o 'Fis-
cal Arrecadador N. S. da 5., por in-
termédio de seu ilustre advogado dr. 
Jorge Jungman, 'compareceu à presen-
ça do Presidente da Comissão de Pro-
cesso Adminitrativo para, em resumo, 
alegar o seguinte, em sua 

DEFESA 

Preliminarmente, era de se decretar 
a nulidade do processo, pelo fato de a 
portaria que lhe determinou a instau-
ração não, conter "especificamente a 
exposição dos fatos que constituem In-
frações, com as circunstâncias que pos-
sam incriminar o suplicante, à seme-
lhança do, que se faz em ação penal, 
com a denúncia que é a, peça básica 
do processo (art. 41, do Cód. de Proc. 
Penal)". 

Mais adiante: "E se tal circunstân-
cia não bastasse para inquinar de nu-
lidade todo o processo de inquérito 
administrativo em referência, outra de 
grande relêvo se nos depara: a jun-
tada de dois outros processos adminis-
trativos, iniciados por comissões ou-
tras ,e .que não foram destituídas, jun-
tadas essas feitas à revelia do supli-
cante e sem que se lhe ensejasse fazer 
qualquer alegação sôbre ditos proces-
sos, já que nem mesmo relatados se 
encontram". 

Em seguida: "E se tal circunstância 
não bastasse para fulminar 'com a nu-
lidade insanável todo o processo, ainda 
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outra de grande monta se nos afigura, 
qual seja o cerceamento do direito de 
defe'sa. É que todo o inquérito se pro-
cessou sem a assistência do suplican-
te, que não foi intimado para acom-
panhar as provas coligidas. Tal modo 
de proceder fere o princípio constitu-
cional que assegura ao acusado plena 
defesa, com todos os meios e recursos 
essenciais a ela (art. 141, § 25 da Cons-
tituição l ederal). Nem mesmo enseja-
do ao acusado foi o direito de produ-
zir provas, muito embora êsse direito 
sej a plenamente assegurado pela 
Constituição. 

Quanto ao mérito, assim se pro-
nunciou a defesa: 

1.0 - O suplicante não se apropriou 
de nenhuma importância pertencente 
à Fazenda; 

2.0 - "Dentro do processo está o 
comprovante de que as parcelas que 
lhe foram exigidas foram tôdas reco-
lhidas de maneira regular, inclusive 
com juros moratórios cobrados'; 

30 - "Está também plenamente de-
monstrado nos autos que o não reco-
lhimento de tais importâncias antes 
da instauração dos inquéritos, se deu 
por circunstâncias alheias à vontade 
do suplicante. Provado também está 
que a Fazenda Pública Estadual não 
sofreu nenhum prejuízo, já que as par-
celas exigidas ou melhor apontadas 
como não tendo 6ido recolhidas o fo-
ram tempestivamente, tão logo se deu 
a sua intimação" 

40 - "Insiste o suplicante em afir-
mar que não houve qualquer desvio de 
bens públicos de sua parte e muito 
menos apropriação de importâncias 
pertencentes à Fazenda"; 

5,0 - O relatório não especifica 
quais as infrações atribuídas ao 6upli-
cante, e, não obstante, conclui pedindo 
a aplicação da pena prevista no art. 
220, n.° VIII, do Decreto-lei n.° 4.920, 
de 28 de outubro de 1941, combinado 
com o item VI do art. 229 do mesmo 
Estatuto. 

Nada mais ilógico; nada mais ab-
surdo. Como se prtender a condena- 

ção, a aplicação da pena, sem se apon-
tar a infração que deu causa a essa 
pena?' 

Termina a defesa por pedir que a 
autoridade competente "haja por bem 
em declarar o mesmo inquérito nulo 
ab initio, na forma do pedido formu-
lado na preliminar e, se aseim não o 
entender, julgue improcedente as acu-
sações formuladas contra o suplican-
te'. 

O Senhor Diretor Geral do Depar-
tamento da Receita, em seu despacho 
n.° 408, de 7 de março de 1963 (fis. 
188/190), desacolheu os arrazoados da 
defesa, pelos motivos que alinha na-
quela peça, e propôs ao Senhor Go-
vernador do Estado "a demissão a bem 
do serviço público do indiciado N. S. 
da S., Fiscal Arrecadador, conforme 
preceitua o artigo 220, item VIII, do 
Decreto-lei n.° 4.920, de 28-10-1941, 
combinado com o item VI do artigo 229 
do Estatuto, sem prejuízo, todavia, das 
cominações penais a que estiver su-
jeito". 

Finalmente, pelo Gabinete Civil da 
Secretaria do Govêrno, foi solicitado 
"o pronunciamento da Consultoria Ju-
rídica do Estado". 

Realmente, não se pode ter por ci-
tação a peça de fis. 16, em que o Se-
cretário da Comissão de Processo Ad-
ministrativo apenas "solicita" a pre-
sença do Fiscal Arrecadador N. S. da 
S. à 6ede dos trabalhos da mesma Co-
missão, "a fim de ser ouvido no pro-
cesso de n.° 6-010754/62, sôbre fatos 
que envolvem sua pessoa". 

A falta de citação, todavia, no ca-
so, não prejudicará o desfecho regu-
lar do processo. Tendo o indiciado acu-
dido ao chamamento da Comissão e 
prestado declarações (fis. 17/18) .a 
respeito das irregularidades que con-
tra si alinhava a Comissão, êsse com-
parecimento, a que se seguiria mais 
tarde outro, na pessoa de seu advoga-
do, por ocasião da produção da defesa, 
teve o efeito de sanar a falta. O mes-
mo Código de Processo Penal cujo art. 
41 invocou o ilustre defensor do indi-
ciado, assim prescreve, no que diz res-
peito à falta ou à nulidade da citação: 

"Art. 570: - A falta ou a nulidade 
da citação da intimação ou notifica-
ção estará sanada, desde que o in-
teressado compareça, antes de o ato 
consumar-se, embora declare que o 
faz para o único fim de argüí-la". 

Assim, só haveria, no caso, nulida-
de de processo ah initio, por falta de 
citação, se o indiciado jamais houves-
se comparecido e se, sem embargo do 
não comparecimento ao processo, hou-
vesse sido julgado e condenado. 

Por outro lado, não procede a afir-
mação de que o indiciado foi surpre-
endido pela "juntada de dois outros 
processos administrativos, iniciados 
por comissões outras", "sem que se lhe 
ensejasse fazer qualquer alegação sô-
bre ditos processos". 

A verdade, nesse particular: 

1.0 - Os processos foram juntados 
a título meramente informativo de fa-
tos e irregularidades outras, a respei-
to das quais tinha conhecimento a Co 
missão, muito embora o indiciado não 
houvesse sido formalmente denuncia-
do, no relatório como autor daquelas 
irregularidades: o relatório limita-se 
a denunciá-lo pela lesão do patrimô-
nio estadual representada pela reten-
ção de dinheiro recebido pela emissão 
do talão número 461.882; 

2.0 - Ainda que a denúncia não se 
refira aos fatos documentados nos pro-
cessos cuja juntada motivou o reparo 
da defesa, não houve, em nenhum dos 
casos, a alegada surprê.sa do indicia-
do, porque êste, num dêles (fls. 127/ 
128), foi ouvido e, depois de ouvido, 
se defendeu juntando prova de haver 
recolhido saldo cuja retenção se lhe 
atribuía, e porque, no outro, sob amea-
ça de prisão administrativa (fls. 158), 
compareceu ã um órgão de arrecadação 
(fls. 160) para recolher, à Fazenda, 
um saldo que, em janeiro de 1963, da 
importância de Cr$ 57.237,50, ainda re-
tinha indevidamente em seu poder 
desde novembro do ano anterior. 

Outro ponto em que se arrima a 
defesa foi o de que "nem mesmo en-
sejado ao acusado foi o direito de pro-
duzir provas, muito embora seja pIe- 

namente assegurado pela Constituição 
Federal". 

Efetivamente, prescreve a Carta 
Magna que "é assegurado aos acusa-
dos plena defesa, com todos os meios 
e recursos essenciais a ela" (art. 141, 
§ 25), e que os funcionários públicos 
estáveis sômente perderão o cargo por 
demissão "mediante processo adminis-
trativo em que se lhes tenha assegu-
rado ampla defesa". (art. 189, II, fi-
nal). 

"Amplos direitos de defesa" são, 
aliás, reconhecidos aos indiciados em 
processos administrativos pelo art. 236, 
do Código dos Funcionários do Esta-
do, segundo nova redação dada pela 
Lei n.° 1.360, de 6 de novembro de 
1956. 

Que se deve compreender, porém, 
por ampla defesa? Sustenta o Depar-
tamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, em síntese feliz, que 

"a ampla defesa assegurada na 
Constituição só se pode compreen-
der como oportunidade livre e de-
sembaraçadamente concedida ao ser-
vidor de acompanhar tôdas as fa-
ses do processo, pessoalmente, ou 
por procurador devidamente habi-
litado" (Parecer do DASP, in "D. 
O." de 12-7-49, reproduzido em "Do 
Processo Administrativo e sua Re-
visão', de C. J. de Assis Ribeiro, 
p. 23). 

E quais são aquelas "fases do pro-
cesso" que o indiciado tem o direito de 
acompanhar e assistir, pessoalmente 
ou por procurador habilitado? 

"De acôrdo com Marcelo Caetano, 
o processo disciplinar comum atra-
vessa três fases: 1a) - Instrução; 
.21) - Defesa do argüido; e 3) - 
Apreciação e decisão. A instrução 
destina-se a reunir elementos de 
prova da existência dos latos de 
que o funcionário é acusado. Segue-
se a defesa do argüido: é a fase 
mais importante do processo, pois 
o próprio Direito Natural impõe que 
ninguém seja condenado sem ser 
ouvido. Pode um processo discipli-
nar ter sido realizado sumarissima- 



A lesão patrimonial está conféssada 
e documentada no processo. Não vale 
afirmar-se, pois, que o argüido livrou-
se de pena disciplinar ao reparar o da-
no, pelo recolhimento documentado a 
fis. 21: sàmente recolheu a importân-
cia, sõmente reparou o dano compe-
lido por um processo administrativo. 
Não houvesse o processo, não houvesse 
a reclamação do contribuinte, e o re-
colhimento jamais se efetivaria, por-
quanto afirma o indiciado que "não se 
recordava da importância que perten-
ceria ao Estado" (fls. 18) e que, não 
sabendo qual a quantia nem qual õ 
contribuinte, jamais poderia ter a ini-
ciativa do recolhimento, "ficando aco-
modado (sic) aguardando os aconte-
cimentos futuros (!!!). 

Afinal, desprocede a alegação da 
defesa, de que "o Relatório não espe-
cifica quais as infrações atribuídas" ao 
argüido. O Relatório é claríssimo: re-
fere-se, com precisão, à retenção do 
saldo do talão n.° 461.882 e, considera-
a como lesão dos cofres públicos, pu-
nível com pena de demissão a bem do 
serviço público (Estatuto dos Funcio-
nários, art. 220, VIII), cominável pela 
infração prevista no art. 229, VI, do 
mesmo diploma. 

Lesão dos cofres públicos realmen-
te houve, sem embargo de reparada 
pelo infrator, sob o pêso de um pro-
cesso administrativo. E a lesão é pu-
nível com a demissão a bem do servi-
ço público, acertadamente proposta pe-
la Comissão e acolhida no Despacho do 
Senhor Diretor Geral do Departamen-
to da Receita. 

No que diz respeito, todavia, a ou-
tras "cominações penais a que esti-
ver sujeita" o argüido, parece-nos des-
caber ao Estado outras medidas. A 
falta funcional não foi capitulada co-
mo crime contra a administração pú-
blica, e sim, apenas, como lesão dos 
cofres do Estado, sem animus delin-
quendi. Com  isso, se é cabível a pena 
disciplinar de demissão, cominada com 
a nota de "a bem do serviço público", 
descabível será o procedimento crimi-
nal, relativamente a um fato que a 
própria Comissão e a autoridade que 
a constituiu, não consideram capitu-
lado entre os crimes contra a adminis-
tração pública. 

Diante do exposto, somos pela apli-
cação da pena disciplinar proposta, 
porque apoiada nos preceitos do art. 
220, item VIII, e art. 220, item VI, do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis do Estado, em razão de haver o in-
diciado retido consigo valor do Esta-
do, documentado pelo Conhecimento 
n.° 461.882, indicamos ainda, a neces-
sidade de serem desapensados do pro-
cesso n.° 6-010754/62 os processos n.° 
4-16952/61 e n.° 60-255/63, a fim de 
que, com obediência aos preceitos le-
gais aplicáveis à espécie, se apurem de-
vidamente os fatos nêles relatados, en-
volvendo responsabilidades do argüido. 
Reputamos necessárias essa providên-
cia porque há indícios de que nos ou-
tros casos o funcionário teria trans-
gredido disposições da Lei Penal e por-
que, se provadas as trangressões, aí 
então seria necessário também o pro-
cedimento criminal, embora já demi-
tido o servidor. 

É o parecer. 

Goiânia, 10 de abril de 1963. 

mente: mas é essencial para a sua 
validade que se tenha facultado am-
pla defesa ao argüido: um processo 
em que o argüido não seja ouvido, 
é insuprivelmente nulo. A terceira 
fase é de apreciação e decisão, e po-
de ser mais ou menos complexa" 
(Marcelo Caetano, Manual de Di-
reito Administrativo, 2a. ed., p. 286). 

Não há, pois, nenhuma dúvida ra-
zoável a respeito dêste particular: — 
Todo indiciado tem o direito de acom-
panhar o processo, de assisti-10, pes-
soalmente ou por procurador devida-
mente habilitado, desde a fase da ins-
trução, com que se iniciou o procedi-
mento, até a da decisão, em que êle 
tem o seu desfecho. 

Depois disto, cabe perguntar-se: ao 
indiciado foi, por ventura, recusado o 
direito da plena, da ampla defesa, no 
processo? 

A bem da verdade, não há prova de 
que: 

1.0 - o argüido haja pretendido, 
sem êxito, acompanhar o processo, pes-
soalmente ou por advogado, em qual-
quer das fases: teria tido o seu direi-
to à ampla defesa cerceado se, bus-
cando defender-se através dessa assis-
tência, tivesse encontrado pela frente 
a coação de uma ilegal recusa da Co-
missão; no caso, porém, jamais foi o 
indiciado impedido, por qualquer ato 
de recusa da Comissão ,a comparecer 
a qualquer fase do processo, a fazer 
alegações, a prestar declarações, a jun-
tar documentos, a pedir depoimentos 
de testemunhas; ao revés, a Comissão 
sempre lhe facultou todos os meios de 
prova de sua alegada inocência; 

2.0 - o argüido tenha visto indefe-
rido qualquer pedido que houvesse fei-
to, em favor de sua defesa: na reali-
dade, a única vez em que postulou al-
go à Comissão de Processo (fls. 178), 
foi para requerer prorrogação "do pra-
zo em mais dez (10) dias" para a pro-
dução de sua defesa, que, deferida, foi 
feita dentro da prorrogação concedi-
da; 

3,0 - houvesse, dentro do processo, 

qualquer pedido indeferido de proce-
dências com que o argüido julgasse ne- 
cessário provar a sua inocência: mes-
mo na defesa (fls. 181/185), em que 
ainda lhe seria perfeitamente lícito 
mencionar e pedir a produção de pro-
vas em seu favor, limitou-se apenas, 
via de seu advogado, a contestar suas 
próprias declarações iniciais, quando, 
perante a Comissão de Processo, con-
fessou haver, de fato, cobrado o im-
pôsto de vendas e consignações a que 
se refere o Conhecimento 461.882, sem 
o recolher regularmente, fraudando, 
além do mais, as duas outras vias do 
mesmo conhecimento, que haviam fi-
cado em branco, do que resultou o não 
recolhimento, à Fazenda, de Cr$ 
3,532,00 de tributo, fatos êstes confes-
sados pelo indiciado, que expressamén-
te, em certa passagem de sua declara-
ção, 'assume a responsabilidade da fal-
ta cometida" (fls. 18). 

Pode-se, então, afirmar, em sínte-
se, que ao indiciado jamais foi recusado 
assistir ou acompanhar o processo em 
qualquer de suas fases, nem impedido 
foi de obter qualquer medida ou pro-
duzir prova capaz de demonstrar a sua 
não culpabilidade. 

Assim, sem embargo de defeitos no 
processo, como o de uma falta de ci-
tação, aliás, sanada com o primeiro 
comparecimento do indiciado, deve-se 
reconhecer que a êste foi assegurada 
ampla defesa a que se refere o texto 
constitucional. 

No tocante ao mérito, também não 
procedem as alegações da defesa. 

Na realidade, o argüido reteve con-
sigo parte da verdadeira importância 
do Conhecimento n.° 461.882 (Cr$ 
3.532,00), e sàmente a recolheu à Fa-
zenda Estadual após a instauração do 
inquérito, motivado pela retenção. 

Antes de efetuar o recolhimento, 
confessou à Comissão que havia pre-
enchido, com "uma quantia suposta" 
as 2a e 311  vias do Conhecimento n.° 
461.882, nestas lançando a importância 
apenas de Cr$ 168,00, lesando, assim, a 
Fazenda em Cr$ 3.532,00 - três mil, 
quinhentos e trinta e dois cruzeiros. 



FUNCIONÁRIO PÚBLICO - REVERSÃO AO SERVIÇO - NOVA 
APOSENTADORIA - VANTAGENS 

1 - I. da P., Exator, A.F.3.3.4-
1, lotado na 3a. Coletoria Estadual de 
Goiânia, atualmente servindo na De-
legacia da Fazenda do Estado, em Bra-
sília, Distrito Federal, alegando contar 
com mais de trinta (30) anos de ser-
viço público, contados nos têrmos do 
art. 233 ,parágrafo 2.0, combinado com 
o art. 81. respectivamente, da Lei n.° 
4.100 e Decreto n.° 4.920, reauer sua 
aposentadoria no aludido cargo, asse-
gurando-se-lhe, na inatividade, pro-
ventos iguais à remuneração que per-
cebeu nos 12 últimos meses, acrescidos 
do aumento de trinta por cento (30%). 

2 - O pedido em tela foi submetido 
à apreciação de diver-sos órgãos da Ad-
ministração, inclusive do Departamen-
to Central do Pessoal que, volvendo 
aos assentamentos funcionais e rela-
tivos ao funcionário requerente, Infor-
mou: 

a) 	—1.954— 

Por Decreto de 30 de novembro, foi 
o requerente aposentado, nos têrmOs 
do item II do art. 187, do De-
creto-Lei n.° 4.920, de 28 de outu-
bro de 1.941, no cargo de Exator, 
padrão "E" da Terceira Coletoria 
de Goiânia, com os proventos 
ANUAIS na importância de Cr$ 

- O Estado, aceitando a rever-
são do funcionário requerente, sob 
a égide do Decreto-Lei n.° 4.920, 
contraiu a obrigação de novamen-
te aposentá-lo quando obtivesse as 
condições de exercer êsse direito, 
inclusive permitindo a contagem 
do tempo em que esteve aposenta-
do para efeitos de nova aposenta-
doria. 

43.42520 (quarenta e três mil, qua-
trocentos e vinte e cinco cruzeiros 
e vinte centavos), proporcionalmen-
te ao respectivo tempo de serviço 
público prestado ao Estado, visto 
contar, até a data de 6 (seis) de 
novembro de 1.954, com vinte e seis 
(26) anos arredondados de serviço, 
de acôrdo com o item II do art. 189, 
do referido Decreto-Lei. 

—1.955 a 1.959— 

b) - Permaneceu como servidor 
aposentado. 

- 1.960 - 

e) - Por Decreto de 11 de novem-
bro, de acôrdo com o que dispõe o 
parágrafo 1.0, do art. 79, do Decre-
to-lei n.° 4.920, de 28 de outubro de 
1.941, foi o requerente revertido no 
cargo do Exator da Coletoria Esta-
dual de Segunda Categoria de Ita-
beraí, com direito à promoção na 
lã. (primeira) vaga que se der em 
Coletoria de Primeira Categoria 
desta Capital, tendo prestado com-
promisso aos 23 dias do mês de 1.961. 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado  

- 1.961 - 

d) - Por Decreto de 12 de abril, 
tendo em vista a sentença proferi-
da em 13 de março pelo Meritíssimo 
Juiz de Direito da 2a. Vara desta 
Capital, no Mandado de Segurança 
impetrado pelo requerente, em per-
feita consonância com o Decreto de 
11 de novembro de 1.960, que o re-
verteu ao serviço público. LOTA-LO 
na 3a. Coletoria de Goiânia. 

- 1.962 - 

e) - Pelo Despacho n.° 8.483. de 26 
de dezembro foi-lhe concedido o 
avanço de classe O (zero) para 1 
(hum) do cargo de Exator, A.F.3. 
3.4-, a partir de 11 de novembro de 
1.962. 

- 1.963 - 

f) - Para efeito de aposenta-
doria, não houve alteração na sua 
vida funcional. 

3 - Com tais informações, o aludido 
Departamento Central do Pessoal, 
atendendo ao disposto no art. 79 da 
Lei n.° 4.100, de 6 de julho de 1.962, 
opinou pelo indeferimento do pedido 
de aposentadoria, por considerar que 
o requerente não dispõe de tempo de 
serviço para pleiteá-lo. 

4 - Em face da informação supra-
citada. o requerente, via do processo 
n.° 8.8706/63, protocolado na Secre-
taria da Administração, invocando o 
Decreto n.° 4.920, de 28 de outubro de 
1941, vigente à época da sua reversão, 
contraditando o pronunciamento do 
D. C.P.,  solicita a audiência desta Con-
sultoria Jurídica, a fim de que êste ór-
gão se manifeste a respeito do pedido 
de aposentadoria, inclusive sôbre o di-
reito do acréscimo de trinta por cento 
(30%) no cálculo dos provent&s. 

5 - É o relatório. 

6 - Realmente a Lei n.° 4.100, já ci-
tada, deu um sentido moralizador e que 
melhor atende aos interêsses mais al-
tos da Administração, quando textual-
mente afirma no seu art. 81 que "a 
reversão dará direito, para nova apo- 

sentadoria, à contagem do tempo de 
serviço público anterior com que o fun-
cionário passou à inatividade pela pri-
meira vez", excluindo, assim, a libe-
ralidade contida no então Decreto n.° 
4.920 que permitia a contagem do tem-
po em que o funcionário estêve apo-
sentado. De fato, o antigo Estatuto dos 
Funcionários Civis do Estado categàri-
camente estabelecia: 

"Art. 81 - A reversão dará direito, 
para nova aposentadoria, à conta-
gem do tempo em que o funcionário 
estêve aposentado". 

7 - Por conseguinte, a situação do 
requerente, face ao disposto nos dois 
Estatutos, está a exigir um pronun-
ciamento desta Consultoria Jurídica 
sôbre o direito, ou não, do requerente 
pleitear a sua aposentadoria. 

8 - Segundo o entendimento geral 
dos cultores do Direito Administrati-
vo, a aposentadoria se adquire no mo-
mento em que se integram os elemen-
tos exigidos por lei para que o fun-
cionário faça jus à sua concessão e 
tanto isso é verdade que o eminente ju-
rista Francisco Campos, em sua obra 
"0 Direito Administrativo" aduziu: 

"Decorrido o lapso de tempo de 
exercício no cargo, verificada a in-
validez do funcionário ou outra 
qualquer condição a que esteja su-
jeito o leneficio da aposentadoria, 
o funcionário adquire o direito à 
sua concessão nos têrmos e com as 
vantagens constantes da lei então 
em vigor. O direito à aposentado-
ria, e, em consequência, o direito às 
vantagens ou os proventos dela de-
correntes, transita do estado even-
tual, ou de expectativa de direito, 
a direito atual ou adquirido". 

9 - E outro não é também a idéia 
esposada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, quando afirma: 

"Aposentadoria deve ser concedida 
com as vantagens previstas na lei 
vigente ao tempo em que se verifi-
carem as condições para o seu de-
ferimento; e decretada que seja, de 
um tal ato resulta a irretratabilida-
de dos seus efeitos à percepção de 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOlAS 
(*) 
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Autor: Dr. Maurício Neto Martins 



1 - Processo em que JOAQUIM PE-
REIRA DA SILVA, Zelador, Nível "H", 
Referência Base, interino, lotado na 
Secretaria do Govêrno, comunica sua 
opção pelos vencimentos do referido 
cargo. 

2 - Examinou a matéria, inicial-
mente, o colega Dr. Antônio Leão Tei-
xeira que, via do Parecer n.° 935/66, 
promoveu a conversão dos autos em 
diligência, a fim de verificar se o ato 
da posoe do intereado atendeu às exi-
gências legais aplicáveis. 

3 - Cumprida a diligência, voltaram 
os autos a esta Procuradoria com a in-
formação de fls. 10, da Seção de Pos-
se da Secretaria da Administração, 
dando contas de que, quando de sua 
Posse, o servidor em referência apre-
sentou todos os documentos exigidos 
por Lei, entre os quais o CERTIFI-
CADO DE ALISTAMENTO MILITAR 
n.° 95.600-S6-rie F.. 

4 - No tocante à questão levanta-
da pelo nosso predecessor, admitindo 
a hipótese de haver O interessado to-
mado posse em cargo público, sem a 
necessária quitação com as obrigações 
militares, recorremos, aqui, à legisla-
ção norteadora da espécie. 

5 - A Constituição Federal em seu 
artigo 181, assim reza: 

"Todos os brasileiros são obrigados 
ao serviço militar ou a outros ne-
cessários à defesa da Pátria, nos 
têrmos e sob ao penas da Lei". 

6 - Especificamente, disciplina a 
matéria a Lei n.° 4.375, de 17 de agôsto 
de 1.964, Lei do Serviço Militar. Dispõe 
o art. 5•0 daquele diploma: 

A obrigação para com o Serviço 
Militar, em tempo de paz, começa 
no 1.0  dia de janeiro do ano em que 
o cidadão completar 18 (dezoito) 
anos de idade e subsistirá até 31 
de dezembro do ano em que com-
pletar 45 (quarenta e cinco) anos". 

7 - O Estatuto local, como bem 
observou o colega relator do Parecer 
n.° 935/66, estabelece como requisito 
essencial para o ato de posse a prova 
de quitação com as obrigações milita-
res (art. 19, item V). 

8 	Consoante informa a Secretaria 
da Administração, o interessado, por 
ocasião de sua posse, apresentou CER-
TIFICADO DE ALISTAMENTO MILI-
TAR. 1 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - SERVIÇO MILITAR - OPÇÃO 
POR VENCIMENTOS DO CARGO dada pensão ou estipêndio". (Ar- 	

13 - Decidir em contrário seria es- 

quivo JuliCiário, vol. 52, pág. 96). 	
barrar com o dISPOStO no parágrafo 

(In Direito Admifli3tratio, vol. II, 3.° do art. 141 da Constituição Federal 

pág. 142 - Francisco tampos). 	
de 18 de setembro de 1.946. onde se 
afirma que: "a lei nao prejudicara o 

- Na mesma obra, O consagra' 	direito adquirido, o ato jurídico per- 

do jurista transcreve tópico de pare- feito e a coisa julgada". 
cer da lavra do então Consultor Geral 
da República, Ministro Hahnemann 	

14 - Por nSegU1flt, o postulante 

Guimarães, do seguinte teor: 	
tem em seu favor o direito de contar o 
tempo em que esteve anteriormente 

tingifld0 o funcionário a idade aposentado para compUtálO na con-

limite, tornando se inválido, OU 
teu- tagem de nova aposentadoria,inclu-

prestado certo tempo de 
serviço, sive com as vantagens dela decorren-

do
obriga-se o Estado a dispensa-lo do tes, exceçãO, é claro, ao acréscimo de 
serviço e a pagar-lhe determinados trinta por cento (30%) nos proventos, 
proventos Ao surgir para o Estado por se tratar de cargo de carreira. 
essa rigaÇã0. definem-se também Éste, no conceito da Lei vigente, é um 

as 	ondiÇõe5 em que êle se obriga 
conjunto de classes da mesma prof is- 

as conceder a aposentadoria. Se ao são ou atividade, com 
	nominaÇão 

aparecimento da 
obrigaÇao sobre- própria, escalonadas segundo os pa-

vier uma lei nova, esta não modifi- drões de vencimentos mediante acesso 
cará as condições em que a obriga- gradual e sucessivo. A vista da clareza 
ção se constituiu— (HAHNEMANN do dispositivo invocado, não se pode 
GUIMARÃES - Pareceres do Con 	admitir a 0ssifjCaÇão do cargo de 

sultOr Geral da República, 1.941, vol. Exator como 
isolado. 

15 - Ora, a Lei n.°  2.588, de 23 de 
1 pág. 269). 

ii - Com efeito, O Estado aceitafl 	
setembro de 1.959, assegurou aos ser- 

do a reversão do funcionário requereu- vidOreS públicos civiS do Estado de 
sob a égide do decreto n.° 4.920, Goiás o direito à aposentadoria com 

contraiu a o
brigação de novamente proventos correspondentes ao venci-te,

aposentá-lo quando obtivesse as con- mento ou remuneração da classe ime-
diçõeS de exercer êsse direito, inclusi- diatamente superior. Tal critério de-
ve permitindo a contagem do tempo vê obedecer ao cálculo dos proventos 
em que estêve aposentado para ef ei- no caso em espécie. 

16 - Diante do exposto, estando o 
tos de nova aposentadoria,  

12 - A Lei n.° 4.100, de 6 de julho pedido devidamente informado e con-
de 1.962, dando nova feição ao jstitu- tando o requerente com mais de trin-
to da reversão, tornando-o mais rígi- ta (30) anos de serviço público pres-
to no que toca as suas 

0nsequêflCias, tado, computado o tempo em que es-
não cassou e nem derrogou o direito têve anteriormente aposentado, vez 
do requerente de vir agora, após a sua que sua reversão se procedeu antes da 
vigência, de postular seu retôrno à ina- vigência da Lei n.° 4.100, opinamos f a-
tiviade, contando para tanto com o voràvelmente pela concessão da van-
tempo correspondente ao período em tagem adquirida com os proventos fi-
que estêve aposentado. A restrição xados pelo cálculo de fis. 7, ou sejam 
contida no art. 79 sômente pode ser Cr$ 1.167.574,90 (hum milhão, cento 

invocada nos casos em que os apOSefl 	
e sessenta e sete mil, quinhentos e se- 

invocada tenham a sua reversão ocorrida tenta e quatro cruzeiros e noVeflt cen-
após a prOmU1gaÇão ou melhor, Pu- tavos. 
blicaÇãO de aludido estatuto, ou seja: 
9 de junho de 1963. 

Goiânia, 17 de setembro de 1.963. 

o parecer. 

- A nova Lei do Serviço Militar 
veda a opção por vencimentos do 
cargo civil quando convocado o 
servidor para a prestação de ser-
viço militar inicial. 

- Conflito dos artigos 185 e 186 
do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis do Estado de Goiás com 
as leis federais n.°s 4.375/64 e 4.328/ 
64. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 
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Evidentemente aquêle documento 
desde que o seu portador não haja ul-
trapassado o limite dos 20 (vinte) anos 
de idade, habilita-o a dizer-se, até en-
tão, quite com as obrigações militares, 
isso porque o artigo 17 da Lei do Ser-
viço Militar diz que os convocados pa-
ra o serviço militar inicial serão re-
crutados dentre os cidadãos que com-
pletarem 19 (dezenove) anos de idade, 
de 1.0  de janeiro a 31 de dezembro do 
ano que deverão ser incorporados. 

9 - Quanto à validade do CERTI-
FICADO DE ALISTAMENTO MILITAR 
para efeito de posse é ainda o § 30, 
art. 181 da Magna Carta que precei-
tua: 

"Nenhum brasileiro poderá, a par-
tir da idade inicial fixada em Lei, 
para prestação do serviço militar, 
exercer função pública ou ocupar 
emprêgo em entidade autárquica, 
.sociedade de economia mista ou em-
prêsa concessionária de serviço pú-
blico, sem a prova de ter-se alis-
tado, ser reservista cu gozar de isen-
ção". (Grifamos). 

11 - Como se vê, a Lei Maior admi-
te a prova do alistamento militar co-
mo instrumento hábil para a investi-
dura em cargo público. 

12 - Pari passu com a Constituição 
Federal, a Lei n.° 4.100, de 6 de julho 
de 1.962, considerando válido o CER-
TIFICADO DE ALISTAMENTO MILI-
TAR para efeito de posse, fixou 18 anos 
como limite de idade (art. 19, item 
II e V). 

13 - Assim não há que falar em 
irregularidade ocorrida no ato da pos-
se do interessado, salvo se, na ocasião, 
sua idade ia além dos 20 (vinte) anos, 
conforme já o dissemos, ao longo dês-
te pronunciamento. Na hipótese, o do-
cumento hábil seria a prova de dis-
pensa da prestação do Serviço Militar 
ou, ainda, o CERTIFICADO DE RESER-
VISTA. 

14 - Resta-nos, a esta altura, apre-
ciar a consideração de fls. 2, para sa-
ber de seu amparo legal. Arrima-se 
o servidor, convocado para o serviço 
militar inicial, nas disposições da Lei 
n.° 4.100, citada. 

15 - Efetivamente, o Estatuto lo-
cal, a exemplo do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos da União, em seu 
artigo 185 e 186 dispõe: 

"Art. 185 - Ao funcionário convo-
cado para o serviço militar e ou-
tros encargos da segurança nacio-
nal será concedida licença com ven-
cimento ou remuneração 

Parágrafo único - A licença será 
concedida à vista de documento ofi-
cial que prove a incorporação. 

Art. 186 - Do vencimento ou re-
muneração descontar-se-á a im-
portância que o funcionário perce-
ber na qualidade de incorporado, 
salvo se optar pelas vantagens do 
serviço militar". (Grifamos). 

16 - Como é sabido, o nosso Esta-
tuto foi inspirado no Federal e am-
bcs foram elaborados durante a vigên-
cia da Lei (federal) n.° 1.316, ele 20 de 
janeiro de 1.951 (Código de Vencimen-
tos e Vantagens dos Militares) que, 
por seu turno, também facultava ao 
incorporado (convocado para o serviço 
militar inicial) a opção pelos venci-
mentos ou remuneração ou salário a 
que tinha direito como civil (art. 320). 

17 - Advindo a Lei n.° 4.328 (tam-
bém federal), de 30 de abril de 1.964, 
respeitante ao nôvo Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares, que 
regulou inteiramente a matéria e não 
se cingiu àquela parte, esta não mais 
subsiste, pois é taxativo o § 1.0  do art. 
2.0, da Lei de Introdução ao Código Ci-
vil, ao dispor que a Lei posterior re-
voga a anterior, quando expressamen-
te o declare, quando seja com ela in-
compatível ou quando regula inteira-
mente a matéria de que trata a Lei 
anterior. 

18 - Além da revogação tácita, 
ocorre que a nova Lei do Serviço Mi-
litar (Lei n.° 4.375, de 17-8-64, já ci-
tada), regulamentada pelo Decreto n.° 
57.654, de 20 de janeiro de 1.966, ex-
cluiu, expressamente, daqueles convo-
cados, a percepção de qualquer venci-
mento, salário ou remuneração a que 
tinham direito como civis. 

19 - Eis os têrmos do artigo 60, § 
1.0, da Lei n.° 4.375, citada: 

"Art. 60 - Os funcionários públicos 
federais, estaduais ou municipais, 
bem como os empregados, operá-
rics ou trabalhadores, qualquer que 
seja a natureza da entidade em que 
exerçam as suas atividades, quando 
incorporados ou matriculados em 
Órgãos de Formação de Reserva, 
por motivo de convocação do Servi-
ço Militar inicial estabelecido pelo 
art. 16, desde que para isso força-
dos a abandonarem o cargo ou em-
prêgo, terão assegurado o retôrno 
ao cargo ou eniprêgo respectivo, 
dentro dos 30 (trinta) dias que se 
seguirem ao licenciamento, ou tér-
mino de curso, salvo se declararem, 
por ocasião da incorporação ou ma-
trícula, não pretender a êle voltar. 

§ 1.0 - Ésses convocados, durante o 
tempo em que estiverem incorpora-
dos em Órgãos Militares da Ativa ou 
matriculados nos de Formação de 
Reserva, nenhum vencimento, salá-
rio ou remuneração perceberão da 
organização a que pertenciam'. 
(Grifamos). 

20 - Como se vê, o assunto enseja 
discussão, pois, se é certo que o Es-
tado pode aplicar benefícios, indo por 
vêzes além da União, não podemos 
também descDnhecer que é privativa 
desta a competência para legislar sô-
bre os direitos dos convocados e reser-
vistas. 

21 - É de observar que a nova Lei 
do Serviço Militar não abo.iu, defini-
tivamente, a pssibi1idade do convoca-
do ou incorporado optar pelos venci- 

mentos, salários ou remuneração 
que mais lhes convenham. Isso, sômen-
te nos casos de incorporação motivada 
por convocação para manobras, exer-
cícios, manutenção da ordem interna 
ou guerra (1 1.0,  art. 61, da Lei n.° 
4.375, de 17-8-64). 

22 - A nova Lei do Serviço Militar 
revogou, tàcitamente, o art. 106, §1 l.° 
e 2.0, do Estatuto dos Funcionários da 
União, disposições essas que assegura-
vam ao funcionário convocado e incor-
porado a opção pelos vencimentos do  

seu respectivo cargo. 

23 - Dentro desta linha de pensa-
mentos, parece-nos que a Lei n.° 4.375, 
de 17 de agôsto de 1.964, de igual mo-
do, afetou as disposições dos artigos 
185 e 186 do nosso Estatuto. Como já 
o dissemos, o Estado não legisla sô-
bre a prestação do serviço militar e 
a opção de que tratam aquelas dispo-
sições estatutárias é decorrente da le-
gislação específica da União. 

Assim sendo, chegamos às seguintes 
Conclusões: 

a) - quando à regularidade da pos-
se de JOAQUIM PEREIRA DA SIL-
VA, anterior à sua incorporação mi-
litar, sõmente face a um documen-
to que prove sua idade, poderíamos 
dizer se, com a exibição do CER-
TIFICADO DE ALISTAMENTO MI-
LITAR, satisfez ou não as exigên-
cias do art. 19, item V da Lei n.° 
4.100, de 6 de julho de 1.962; 

b) - no respeitante à opção pelcG 
vencimentos do cargo de Zelador 
de que é ocupante interino, seu pe-
dido encontra amparo no Estatuto 
local (arts. 185 e 186), ora confli-
tando com as expressas disposi-
ções das Leis n.°s 4.328, de 30-4-64 
(Código de Vencimentos e Vanta-
gens dos Militares), e 4.375, de 17-
8-64 (Lei do Serviço Militar); 

e) - direito inquestionável assegu-
rado ao referido servidor é o do re-
tôrno à função pública, após o li-
cenciamento, conforme preceitua o 
art. 187, Parágrafo Único, da Lei 
n.° 4.100, de 6-7-62, em perfeita har-
monia com o art. 60, da Lei do 
Serviço Militar (n.° 4.375, já tantas 
vêzes citada). 

Diante do exposto, somos pelo in-
deferimento da opção pretendida, as-
segurando-se apenas ao interessado o 
seu retôrno à função pública, na forma 
da Lei. Outrossim, sugerimos, data ve-
nia, ao Chefe do Poder Executivo as 
providéncjas no sentido de modificar 
os arts. 185 e 186 da Lei n.° 4.100, de 
6 de julho de 1962, com a inclusão de 
dispositivo que assegure idêntico bene-
fício, nos casos previstos e amparados 



pelo artigo 61 e seus parágrafos, da no-
va Lei do Serviço Militar. Para tal fim, 
juntamos a êste as minutas necessá-
rias. 

O Sr. I. T. dos R., Assessor Admi-
nistrativo A.F.1.1.15-4, lotado no De-
partamento da Fazenda em Pedro 
Afonso, juntando vários documentos, 
requer sua aposentadoria com venci-
mento em dôbro, visto contar mais de 
50 anos de serviço efetivo prestado ao 
Estado e ao Município, apurado êste 
tempo na forma da lei. 

2 - Falando no processo (fls. 20), 
o D.C.P. informa que, de fato, e re-
querente prestou mais de 50 anos de 
serviço público, de acôrdo com a li-
quidação do tempo feita, manifestan-
do-se favorável ao deferimento do pe-
dido, nos têrmos da legislação que ci-
ta e referente à matéria. 

3 - Em que pêse à brilhante fôlha 
de serviços prestados pelo Sr. I. T. 
dos R., por dever de ofício, somos obri-
gados a proceder a análise mais demo-
rada no cálculo feito pelo D.C.P.  e 
relativo às vantagens concedidas, pela 
Lei n.° 341, de 3 de agôsto de 1.949, 
aos magistrados e membros do Minis- 

É o parecer, s.m.j. 

PROCURADORIA DOS NEGÓCIOS 
ADMINISTRATIVOS, em Goiânia, 14 
de março de 1.966. 

- Interpretação da Lei n.° 996, 
de 26 de novembro de 1954, face ao 
tempo de serviço prestado anteri-
ormente à promulgação da Consti-
tuição de 1.933. 

tério Público bacharéis em direito, ex-
tensivas aos servidores civis e milita-
res pela Lei n.° 996, de 26 de novem-
bro de 1.954, ambas revogadas pela Lei 
n.° 1.831, de 13 de novembro de 1.957, 
sàmente publicada no DO, de 10 de 
fevereiro de 1.963. 

4 - Em primeiro lugar, é de se ob-
servar que a Lei n.° 341, de 3 de agôsto 
de 1.949, manda contar o tempo de ser-
viço acrescido de um têrço, em favor 
dos magistrados ou promotores pú-
blicos formados, para efeito de aposen-
tadoria, que SERVIRAM ou sirvam na 
Zona Norte do Estado. Evidentemente, 
essa lei tem efeito retroativo, de vez 
que estende a contagem de um têrço 
a mais, também, ao tempo passado 
quando diz QUE SERVIRAM OU SIR-
VAM. Mas êsse efeito retroativo deve 
ter um limite. A Constituição Federal 
de 1.946 (art. 141, § 3.0) admite a re-
troatividade da lei uma vez que não 
prejudique o direito adquirido, o ato 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado  

jurídico perfeito e a coisa julgada, 
aliás, princípios êsses já consagrados 
na Constituição de 1.934. 

Segundo M. Popoliviev, citado por 
Serpa Lopes (Lei de Int. ao Cód. Ci-
vil 2a. ed. Vol. 1 pág. 208): 

"Quando uma lei derroga ou modi-
fica numa outra lei, surgem, dis-
tintas, três categorias de fatos ju-
rídicos: 1.0) - fatos passados sob 
a vigência da nova lei; 2.0) fatos 
passados ap(s a vigência da nova 
lei; 3,0) - fatos iniciados sob a lei 
antiga e terminados sob a nova ou 
inteiramente concluídos sob o im-
pério da primeira lei, mas não de-
finitivamente regulados ou julgados 
no momento de entrar em vigor a 
nova lei". 

5 - Na aplicação de uma norma 
intertemporal, quando o legislador não 
estabelece as fronteiras da antiga e da 
nova lei, porém, surgem dificuldades 
quanto à eficácia da lei no tempo, no 
sentido de se prefixar até onde ela po-
de retroagir. Para dirimir Use confli-
to de leis, temos que nos socorrer da 
Lei Magna. Como já dissemos, pela 
Constituição de 1.946, observadas as 
restrições que especifica, pode uma lei 
ter efeito retroativo. A Constituição de 
1.937 é omissa e a de 1.934 consagra 
o mesmo princípio da de 1.946. 

Há, porém a de 1.891 que proíbe 
terminantemente, em seu art. 11, item 
10, à União e aos Estados, prescrever 
leis retroativas. 

Poderia, então, a lei que autoriza 
o aumento do têrço de tempo retroa-
gir à época de sua vigência? 

6 - Dir-se-á que tal Constituição 
desapareceu com a revolução de 1.930; 
mas aí, em face do desaparecimento 
dos freics constitucionais, não se deve 
admitir simplesmente o arbítrio do 
Poder Legislativo na feitura das leis, 
judicialmente observa Serpa Lopes, 
acrescentando que 'existiam princípios 
imutáveis que iluminavam regimes e 
dirigiam a elaboração científica do Di-
reito, cujo desconhecimento importa-
ria na sua própria negação, e no im-
pério da fôrça, esmagando as cons- 

ciências, quebrando a liberdade neces-
sária de cada um e justificando a re-
sistência a uma lei injusta" (op. cit. 
pág. 211). 

Entretanto, a Constituição de 1.891, 
quanto às prescrições de natureza ju-
rídica em geral, não desapareceu com 
a revolução, visto que o Decreto n.° 
19.398, de 11 de novembro de 1.930, que 
instituiu o Govêrno Provisório, pres-
crevia: 

"Art. 4,0 - Continuam em vigor 
as Constituições Federal e Esta-
duais, as demais leis e decretos fe-
derais, assim como as posturas e 
deliberações e outros atos munici-
pais, todos, porém, inclusive as pró-
prias constituições, sujeitas às mo-
dificações e restrições estabelecidas 
por esta lei ou por decretos ou atos 
ulteriores do Govêrno Provisório ou 
de seus delegados na esfera de atri-
buições de cada um". 

7 - Como se vê, na sua eficácia re-
troativa, a lei que estamos comentan-
do ultrapassa dois golpes de Estado, 
o de 1.935 e o de 1.937, mas não se in-
fira daí que possa penetrar à época em 
que vigorava a Constituição de 1.891, 
ou seja, anterior à data de 16 de julho 
de 1.934, diz que ela continha disposi-
ção expressa quanto à proibição de leis 
retroativas. 

8 - Em nosso modo de entender, 
sômente depois de promulgada a Cons-
tituição de 1.933, é que se poderá con-
tar o têrço de tempo a mais em favor 
dos funcionários que serviram na Zona 
Norte do Estado nos seus processos de 
aposentadoria. 

9 - No caso de não ser adotado 
êsse ponto de vista, ainda há, no cálcu-
lo, o têrço acrescido ao tempo em que 
o requerente serviu como funcionário 
municipal, conforme consta das letras 
a e e, incluído na letra j (no cálculo 
de fls. 20/21) que não encontra am-
paro legal, eis que a Lei n.° 996, de 26 
de novembro de 1.954, diz taxativa-
mente: 

"São extensivos aos demais SERVI-
DORES CIVIS e MILITARES DO 
ESTADO, os benefícios da Lei n.° 
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341, de 3 de agôsto de 1.949. aten-
didas as condições ali estipuladas'. 

10 - Assim, o nosso parecer é que 
o requerente não conta, na conformi- 

A. A. C. T., Professor Primário 
E.1.8.6-1, lotada no Grupo Escolar 
"Professôra Ricarda", de Campos Be-
los, através da petição de fis. 2, re-
quer licença para tratar de interêsses 
particulares por prazo indeterminado. 

2 - Justifica o seu pedido, alegan-
do necessitar acompanhar o seu mari-
do, funcionário público fedeïal, com 
exercício em Brasília. 

3 - Do alegado faz provas às fis. 
8 

4 - Encaminhado à Secretaria da 
Educação através do ilustre Diretor da 
Divisão do Ensino Primário, a petição 
da postulante recebe um parecer con-
trário. Alega aquela autoridade que "o 
espôso da interessada é funcionário fe-
deral e o art. 172 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Estaduais, refere-se 
a funcionária casada com funcionário 
estadual ou militar" (fls. 9) 

5 - Com êste mesmo fundamento, 
o D.C.P. julga a preten3ão da pos-
tulante sem amparo em leis (fis. 10) 

6 - Encaminhado a esta Consulto- 

dade da legislação do Estado, o tempo 
necessário para a aposentadoria com 
proventos em dôbro, conforme o seu 
pedido. 

Goiânia, 6 de agôsto de 1.963. 

- Não é necessária a alegação 
do motivo pelo qual o funcionário 
público pede licença para tratar de 
interêsse particular. 

ria, um dos nOSSOS ilustres colegas ana-
lisa o mesmo ângulo para, finalmente, 
sugerir: 

"A interessada, entretanto, poderá 
optar pela licença prevista no art. 
167 do Decreto-lei n.° 4.920, de 28 
de outubro de 1.941, para tratamen-
to de interêsses particulares, desde 
que atenda aos requisitos legais e 
obtenha do Governador a necessá-
ria concessão" (fls. 12). 

7 - Mas, o nosso ilustre colega vai 
mais além para concluir: 

Diante do exposto, entendemos co-
mo inviável o pedido de licença pe-
lo motivo invocado, por falta abso-
luta de amparo legal, devendo com 
consequência ser indeferida pelo ór-
gão ccmpetente, mas, se entendido 
restritamente para tratar de inte-
rêsses particulares nos têrmos do 
art. 167, do Decreto acima mencio-
nado, poderá a Administração Pú-
blica, se quiser, conceder licença, 
desde que não comprovada a incon- 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado 

veniência ao interêsse do serviço, 
por tempo indeterminado". 

8 - Pedimos vênia para, em parte, 
discordar do pronunciamento supra: 

O art. 172, invocado, s.m.j., tem 
enderêço diferente. Éste se refere 
ao estado civil da funcionária. Por 
êle, podemos afirmar, está regulado 
um direito que é atribuído à fun-
cionária estadual, casada com fun-
cionário estadual. É verdade que es-
ta concessão depende do Chefe do 
Poder Executivo. Êste, s . m . j., em 
face dos direitos humanos amplia-
dos ao funcionalismo, ao apreciar o 
pedido de uma funcionária, espôsa 
de funcionário estadual transferi-
do, sàmente poderá dentro dos prin-
cípios democráticos, deferi-lo 41ou 
optar pela remoção da requerente 
para o lugar da residência do ma-
rido, havendo claro de lotação" 
(art. 47, da Lei n.° 1.680, de 6-11-
957). 

9 - No caso presente, a funcionária 
apenas justificou o seu pedido de "li-
cença para tratar de interêsses parti-
culares". 

10 - Entretanto, a postulante não 
era obrigada a justificar o seu pedido, 
como também, diferentemente do fa-
to anterior, o Chefe do Executivo tem 
plena liberdade para decidir do mes-
mo pedido. 

11 - Nos arts. 167 a 171, do Decre-
to-Lei n.° 4.920, de 28 de outubro de 
1941, como nos arts. 41 a 44 da Lei n.° 
1.680, de 6 de novembro de 1.957, não 
encontramos a exigência de se alegar 
o motivo pelo qual se pede a referida 
licença. 

12 - Nem no Capítulo VII°, Secção 
1, que trata "Das licenças", não en-
contramos esta exigência. 

13 - Nem no Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis (da União), va-
mos encontrar esta exigência. 

14 - Nos Comentários de Contrei-
ras de Carvalho ao art. 110 e seguin-
tes, da Lei (Federal) n.° 1.711, de 28  

de outubro de 1.952, também não en-
contramos tal exigência. 

15 	Os requisitos exigidos, tanto 
nos dispositivos estaduais como fe-
derais, para que o funcionário possa 
valer-se da licença para tratar de in-
terêsse,s particulares são: 

1°) - Comprovar que conta mais 
de 2 (dois) anos de efetivo 
exercício, e. 

21) 	Que não estêve licenciado 
para o trato de interêsses 
particulares, dentro de dois 
(2) últimos anos (art. 42, 
da Lei n.° 1.680, de 6-11-
1957). 

31) - Aguardar em exercício a 
concessão da licença, (1 2.0  
do art. 167, do Decreto-lei 
4.920, de 28 de outubro de 
1.941). 

40) - Não permanecer em licença 
Por prazo superior a vinte e 
quatro meses (art. 151 - 
Decreto-lei n.° 4.920, já ci-
tado). 

51) - Declaração, por parte da au-
toridade competente de que 
o afastamento do funcioná-
rio não é inconveniente ao 
interêsse do serviço (1 1.0, 

art. 167, do Decreto-lei n.° 
4.920, já mencionado). 

16 - Assim exposto, levando-se, 
principalmente, em conta que ao Es-
tado compete zelar pela unidade da 
família, como célula que encarna o 
princípio social pelo qual nos batemos, 
estribando-nos nos postulados de um 
socialismo cristão, girando em tôrno 
do pleno funcionamento dos Órgãos 
administrativos sem ferir os direitos 
sagrados do indivíduo e da família, 
nosso parecer é o de que se conceda, de 
acôrdo com os artigos das leis em vi-
gor, supracitadas à interessada A. A. 
C. T., a licença para tratar de inte-
rêsses particulares, desde que o De-
partamento Central do Pessoal infor-
me a condição de ser a postulante efe-
tiva ou não e se gozou de licença nes- 
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vedor nas penas cominadas no art. 
171, § 2.0, II, do Código Penal. 

Se bem que a lei fale em outra hi-
poteca, outras podem ser constituídas 
sôbre o mesmo imóvel, tantas, aliás, 
quantas podem comportar o seu valor 
em face das obrigações que possa ga-
rantir. E essa ou essas é permitida em 
qualquer hipótese, mesmo que haja 
proibição contratual. Nesse caso, fica 
ressalvado ao credor o direito de exe-
cutar a sua hipoteca antes de seu ven-
cimento. 

No caso em tela, entretanto, há 
cláusula expressa de anuência ou con-
sentimento prévio, segundo diz o ex-
pediente de fls., que esclarece, destar-
te, estar plenamente garantido pelo 
valor do imóvel, segundo suas avalia-
ções. E como está garantido, nada há 
que o impeça, caso queira, de permi-
tir nova hipoteca, dentro das cautelas 
legais, com a salvaguarda de seus di-
reitos. 

E não ficará o Banco do Estado de 
Goiás adstrito no que diz respeito à 
competência do fôro, se assim fôr o 
caso, à ação do segundo credor, por 
serem direito e ação daquele inteira-
mente autônomos, independentes e 
distintos do direito e ação dêste últi-
mo, conforme já decidiu a respeito o 
Colendo Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão inserto na Rev. de Sup. Trib. 
Federal, vol. LXXII, pág. 192. 

É o parecer. 

Goiânia, 15 de outubro de 1963. 

tes últimos dois anos. 

17 - Quanto à determinação do 
prazo de licença, não vemos necessi-
dade, porquanto o prazo máximo per-
mitido em lei, como já demonstrado, 
é o de 24 meses, podendo ainda 

"a autoridade que houver conce-
dido a licença determinar que (a 
postulante) volte ao exercício, sem-
pre que o exigirem os interêsses do 
serviço público' (art. 171, do De-
creto-lei 4.920, citado). 

O Banco do Estado de Goiás S/A., 
via de expediente constante do incluso 
processo, solicita o pronunciamento 
desta Consultoria sôbre o seguinte: 

a) - em 1961 estabeleceu o referi-
do Banco, com um cliente seu, na 
cidade do Rio de Janeiro-GB, es-
critura hipotecária em garantia de 
débito proveniente de empréstimo 
a descoberto; 

h) - todavia, deseja, agora, o clien-
te estabelecer nova hipoteca, sôbre 
o mesmo imóvel, porém com outro 
credor. 

O Banco do Estado de Goiás S/A. 
esclarece que o imóvel hipotecado lhe 
dá ampla cobertura do débito, em vir-
tude das avaliações nêle procedidas, 
alegando, por outro lado, que para se 

18 - Assim confirmamos o nosso 
parecer, cabendo ao proverbial jul-
gamento humano de S. Exa. o Sr. 
Governador (art. 41, da Lei n.° 1.680, 
de 6-11-957) deferir ou não, desde que 
o D.C.P.  faça anexar a êste processo 
as informações supra-relacionadas, e 
a seu cargo, como também a do órgão 
competente da Secretaria da Educa-
ção, quanto à inconveniência ou não do 
provável afastamento da postulante. 

Goiânia, 21 de dezembro de 1.962. 

- O imóvel hipotecado pode 
constituir objeto de nova hipote-
ca, desde que seu valor exceda o 
da obrigação garantida. 

fazer nova hipoteca dependerá essa de 
seu consentimento prévio, conforme 
cláusula expressa na respectiva escri-
tura. 

Primeiramente, cumpre ressaltar 
que na escritura de prorrogação, apen-
sa ao referido expediente, cláusula al-
guma consta sôbre a anuência ou con-
sentimento prévio do primeiro credor, 
- no caso, - o Banco do Estado de 
Goiás, - para se estabelecer uma ou-
tra hipoteca. Acreditamos que seja 
cláusula estipulada na primitiva es-
critura. 

No que tange à consulta própria-
mente dita, vale dizer -, em se cons-
tituir nova hipoteca com outro credor, 
entendemos que essa pode perfeita- 

(*) ExConsult3ria Jurídica do Estado 

mente se realizar. Aliás, a lei civil as-
sim o permite, quando estabelece que 
o "dono do imóvel hipotecado pode 
constituir sôbre êle, mediante nôvo tí-
tulo, outra hipoteca em favor do mes-
mo, ou de outro credor" - (Cód. Civil, 
art. 812). 

É de ver, pois, que se permite a plu-
ralidae de hipotecas sôbre o mesmo 
imóvel, mediante nôvo título, desde 
que o valor do mesmo exceda o da obri-
gação garantida nela primeira hipote-
ca, deixando margem, assim, para as-
segurar nova obrigação. 

Vale aqui transcrever que "se o va-
lor do im"vel excede o da obrigação 
garantida pela hipoteca e deixa mar-
gem para assegurar outra obrigação, a 
lei, que procura dar expressão às ne-
cessidades econômicas e às riquezas 
territoriais, desenvolvendo o crédito, 
permite, ao devedor, que o hipoteque 
segunda ou mais vêzes" (CLÓVIS - 
Cód. Civil Interpretado, vol. 3, pág. 
417). Outra não é, também, a opinião 
do eminente CARVALHO SANTOS 
quando assegura que a lei "não pode 
ser obstáculo a que o dono do imóvel 
tire de sua propriedade tôda a utilida-
de jurídica que pode produzir, estan-
cando-lhe uma fonte de crédito ainda 
em plena capacidade de produção" - 
(Cód. Civil Interpretado, vol, X, pág. 
315). 

E a segunda hipoteca deverá se pro-
cessar mediante nôvo título, no qual 
se declarará expressamente que o imó-
vel acha-se onerado com uma primei-
ra hipoteca, sob pena de incidir o de- 
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IMÓVEL - ALIENAÇÃO - PRODUTO 
- PATRIMÔNIO DO D. E. S. 

Respondendo à consulta formulada 
pelo Banco do Estado de Goiás 5/A., 
relativamente à vigência das Leis es-
taduais de números 586 e 587, ambas de 
14-11-1951, impõe-se-nos, preliminar-
mente, o dever de um breve relatório 
sôbre o assunto. 

2 	O primeiro dêsses diplomas le- 
gais, o de n.° 586, autorizou o Poder 
Executivo a constituir uma sociedade 
anônima sob a denominação de Banco 
do Estado de Goiás S/A., fixando, ao 
mesmo passo, competência para reali-
zar, com o mesmo fim, contribuições 
para fusão ou aumento de capitalde 
um ou mais Bancos existentes no Es-
tado e participação na subscrição de 
ações de sociedades bancárias, assegu-
rando-se, porém, ao Estado, a condição 
de sempre majoritário. 

3 - Posteriormente, e na mesma 
Lei, pelo seu artigo 3 0, autorizou-se, 
ainda, a abertura de crédito mediante 
recurso de operação de empréstimo pa-
ra fazer face às despe.sas necessárias. 

4 - Já, pela Lei n.° 587, que dispôs 
sôbre a destinação dos recursos pro-
venientes do loteamento "Aeroporto', 
guardou-se 40% do produto para cons-
tituição do capital inicial do Banco 
cio Estado de Goiás, S/A. 

5 - Outros diplomas legais, de n.°. 
1.416, de 1956, e 1.788, de 1957, trata- 

- É defeso ao Departamento Es-
tadual de Saneamento utilizar co-
mo recurso seu o produto dos lo-
teamentos de Goiânia. Apenas os 
lotes alienáveis passaram, a par-
tir da vigência da Lei n.° 4.039, de 
1962, a constituir seu patrimônio. 

ram generalizadamente sôbre o assun-
to, observando-se, porém, que êste úl-
timo, que criou a Bôlsa Oficial de Imó-
veis, em seu art. 17, discriminou, de 
maneira inequívoca, a destinação es-
pecial do produto da venda dos lotes 
do setor Pedro Ludovico. 

6 - Em data recente, pela Lei n.° 
4.039. de 6 de julho de 1962, "D.O." 
de 29-7-1962, criou-se o Instituto de 
Desenvolvimento Agrário - IDAGO - 
e em cujo texto, em seu artiog 6.0, as-
sim dispõe: 

"Art. 6.0  - Fica extinto o Depar-
tamento de Terras e Colonização, 
da Secretaria da Agricultura, trans-
ferindo-se para o IDAGO seus en-
cargos, atribuições, recursos, bens, 
haveres e direitos, exceto os urba-
nos de propriedade do Estado alie-
náveis a particulares e que ficam 
incorporados ao patrimônio do De-
partamento Estadual de Saneamen-
to - DES - (Grifos nossos). 

7 - Essa Lei, cuja vigência terá iní-
cio a 29 do corrente mês, ensejou ao 
Exmo. Sr. Governador do Estado a 
providência contida no Decreto n.° 77, 
de 8-8-1962, via da qual suspendeu a 
alienação de lotes urbanos nesta Ca-
pital até que se efetive sua transfe-
rência ao Departamento Estadual do 
Saneamento, instituição autárquica. 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 

8 - Em síntese, é como se encon-
tra o problema dos lotes de domínio 
público nesta Capital. 

	

9 	Ainda que a Lei n.° 4.039, ci- 
tada, não haja revogado expressamen-
te os diplomas 587 e 1.788, fê-lo, po-
rém, de maneira tácita, como se Infere 
dos precisos têrmos do art. 6.0, retro-
citado. E é sôbre êsse dispositivo que 
devem repousar os argumentos neces-
sários a uma segura hermenêutica, que, 
de resto, não nos parece difícil. Ve-
jamos: o art. 6.°, transcrito, in fine, 
diz, inequivocamente, que "exceto os 
terrenos urbanos de propriedade do Es-
tado alienáveis a particulares é que 
ficam incorporados ao patrimônio do 
Departamento Estadual do Saneamen-
to". Indubitavelmente, a ressalva e 
consequente transferência só se refe-
re aos lotes alienáveis, não podendo, 
pois, em hipótese alguma, integrar o 
patrimônio da autarquia o produto dos 
lotes já alienados, com exclusão da-
quela percentagem fixada pelo art. 17, 
letras "a" e "b" da Lei n.° 1.788, re-
lativamente aos lotes do Setor Pedro 
Ludovico e que atribui ao Serviço de 
abastecimento de água e ao Serviço de 
esgôto sanitário de Goiânia, percen-
tuação total de 30%. 

10 - Ora, como é óbvio, o produto 
dos lotes já alienados e cujo pagamen-
to se faz em prestações, e dos demais 
setores não pode constituir renda do 
Departamento Estadual do Saneamen-
to, mas, sim, integra a renda geral do 
Estado, obedecidas as discriminações 
específicas previstas para o caso do 
loteamento Pedro Ludovico, e os de-
mais integrarão a receita geral do Es-
tado. 

	

11 	Se, porventura, ainda existir 
lotes pendentes de liquidação, do Setor 
Aeroporto, é evidente que essas ren-
das ainda continuarão a pertencer, nu-
ma parcela de 40%, ao Banco do Es- 

'tado de GoIás e, néssã -hipótese ,'esas 
Importâncias constituirão fundos pró-
prios para eventuais aumentos de ca-
pital, de vez que não há mais que se 
falar em capital inicial. 

12 - Está claro, também, que os 
contratos de venda de lotes em exe-
cução, excluídas as percentagens do 
Setor Pedro Ludovico e pertencentes 
ao Saneamento, repetimos, são de plena 
responsabilidade do Estado que por êles 
passará a responder através do IDA-
GO, como se deduz da primeira parte 
do art, 6.0  da própria Lei 4.039. 

13 - Nesta oportunidade, vale re-
lembrar que a Lei 3.329, de 12-11-1960, 
- "D.O." de 14-12-1960 -, não in-
cluiu, expressamente, como renda ou 
receita do Departamento Estadual do 
Saneamento (art. 40), o produto da 
venda de lotes urbanos de Goiânia, res-
salvadas, porém, aquelas percentagens 
oriundas do art. 17, letras -"a" e "b", 
da Lei n.° 1.788, já invocada, e cuja 
validade aqui insistimos. E a nossa in-
sistência é tanto maior pelo que deflui 
dos precisos têrmos do art. 6.0  da ci-
tada Lei 3.329, que autorizou a insti-
tuição do Saneamento como autarquia. 

14 - Assim, pois, concluímos que 
apenas os lotes alienáveis passarão, a 
partir da vigência da Lei 4.039, a cons-
tituir patrimônio do Departamento Es-. 
tadual do Saneamento. Se essa au-
tarquia tem utilizado como recurso seu, 
indiscriminadamente, o produto dos 
loteamentos de Goiânia, está evidente 
que o faz de maneira equivoca e to-
talmente ilegal, e por cujo ato, no 
devido tempo, poderá responder pe-
rante o Egrégio Tribunal de Contas. 

15 - Pensamos haver respondido 
corretamente as indagações do Banco 
do Estado de Goiás S/A., excluída a 
hipótese de possíveis equívocos. 

Goiânia, 19 de outubro de 1962, 
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IMÕVEL LITÍGIO ENTRE O ESTADO E PARTICULARES 
- COMPOSIÇÃO AMIGÁVEL - EXIGÊNCIAS 

PARA ALIENAÇÃO 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOlAS 
(*) 

Parecer n.° 776/63 

Autor: Dr. José Augusto Ferreira 

1 - Os peticionários declaram-se 
senhores e legítimos possuidores, com 
seus títulos de domínio transcritos, do 
imóvel denominado "São Miguel e Al-
mas", situado no município de Paranã, 
compreendido dentro dos limites cita-
dos na inicial, adquirido como cessio-
nários de herdeiros, no inventário e 
partilha dos bens deixados por M. da 
S. B. e sua mulher M. da C. B. 

2 - O Estado de Goiás, no entanto, 
considerando as referidas terras como 
devolutas e, portanto, de sua legítima 
propriedade, mandou medir a dita área, 
nela projetando dois loteamentos "Rio 
das Almas' e "Tocantins e Serra Dou-
rada, Terreno Córrego do Mato". 

- 3 - Os requerentes, à vista da me-
diação e, considerando-se prejudicados, 
apresentaram protestos contra a ho-
mologação dos referidos loteamentos, 
bem como contra a expedição de quais-
quer títulos dali oriundos. 

4 - Ajuizou, então, o Estado de 
Goiás, contra os suplicantes, a compe-
tente Ação Discriminatória, na Comar-
ca dearanã, que se encontra em an-
damento, e contestada pelos mencio-
nados interessados. 

5 - Alegando que a litigiosidade 
da causa, estabelecida com a ação dis-
criminatória contestada, lhes causam 
enormes prejuízos, pois retiram a ci- 

tada área de terras, por longo tempo, 
do comércio, propõem uma composição 
amigável desistindo de seus direitos, 
desde que adquiram setenta por cento 
(70%), por compra, da área total do 
imóvel, que é de 20.000 alqueires pro-
pondo, destarte, a compra de 14.000 
alqueires, como compensação pela de-
sistência de seus direitos e da contes-
tação apresentada, ao preço vigorante 
na época da solicitação, na seguinte 
proporção: 

1 - P. C. da S. F. 2.000 alqueires 
2— S. G. de M. 	500 
3 - A. M. V 	2.000 
4 - F. M. B 	 1.400 
5—R.T.deA 	850 
6 - J. R. Q 	1.250 
7 - J. A. B 	2.000 
8 - A. de P. B. 	 2.000 
9 - W. de A 	2.000 

S O M A .... 14.000 alqueires 

6 - Por solicitação da Procurado-
ria Geral de Justiça, o advogado do 
Estado, dr. Gadêlha (fls. 29/30), jus-
tificou a procedência da ação discri-
minatória proposta, convencido da prc-
va irrefutável do domínio do Estado 
sôbre as terras discriminandas. 

7 - O então Procurador Geral de 
Justiça - dr. Vital Pereira Cabral - 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 

com base no esclarecimento dado, e, 
tomando em consideração anteriores 
composições amigáveis feitas pelo Es-
tado com particulares que se diziam 
proprietários, opinou pelo deferimen-
to da solicitação, desde que não se 
opusessem a êle os altos interêsses do 
Estado. 

8 - Retornando o presente proces-
so ao extinto Departamento de Terras 
e Colonização, o Assessor Jurídico, dr. 
Nidion Albernaz, emitiu pronuncia- 
mento apresentando razões impediti- 
vas para se levar à frente a composi-
ção solicitada, inclusive de que o Es-
tado não poderia alienar terras em 
litígio, sem a segurança de que as mes-
mas integrar-se-iam ao seu patrimô-
nio e, mesmo assim, dependendo de 
preceitos constitucionais e legais que 
impedem a alienação nos moldes pro-
postos, concluindo, afinal, com a opi-
nião da impossibilidade legal de se fir-
mar dita composição, propondo o in-
deferimento do pedido. 

9 - Vindo o processo a esta Con-
sultoria Jurídica, houvemos por bem 
solicitar o pronunciamento do Institur.'., 
de Desenvolvimento Agrário (IDAGO) 
a respeito da matéria (fls. 38) 

10 - Em parecer dado pelo Asses-
sor Jurídico, - dr. West de Oliveira 
-, após argüir novos elementos, inclu-
sive o da Lei criadora do IDAGO e ou-
tros óbices legais que pudessem con-
duzir a têrmo a composição solicitada, 
opinou, igualmente, pelo indeferimen-
to do pedido. 

11 - Com o pronunciamento retro 
mencionado a Agência Central de Ter-
ras, do IDAGO, fêz retornar o expe-
diente a esta Consultoria Jurídica, en-
contrando-se, assim, em nossas mãos, 
para parecer conclusivo, aoós cumpri-
da a solicitação por nós feita. 

Êste, o relatório. 

12 - Verificamos, inicialmente, pe-
lo que consta dos autos, que o Estado 
de Goiás propôs uma ação discrimina-
tória das terras do domínio estatal, lo-
calizadas entre o rio Tocantins (no tre-
cho chamado Maranhão) e o rio das 
Almas, com os limites descritos na pe-
tição inicial (fls. 29) . Serviu de fun-
damento para ajuizar a ação o fato de  

que, há mais de sessenta (60) anos, 
vem êle expedindo TÍTULOS PROVI- 
SÓRIOS a interessados diversos, sem 
que surgissem quaisquer contestações 
ou impugnações por parte de possíveis 
proprietários dos terrenos cedidos. Ao 
Estado não interessa, resguardando 
sempre o direito de propriedade, pro- 
mover meios de se locupletar de bens 
que lhe não pertençam, porém, desdo- 
brar em pequenas glebas as suas ter- 
ras, para as distribuir por meio de 
vendas, ou doação, aos que interessam 
ou estejam já trabalhando a terra, a 
fim de que se processe a política de 
progresso e desenvolvimento da terra 
e do povo, em nosso Estado. Nem de 
outra forma se compreenderia a cria- 
ção do Instituto de Desenvolvimento 
Agrário (IDAGO) se não fôsse o inte- 
rêsse Governamental de distribuir as 
suas terras para aquêles que, realmen- 
te, desejam nelas se instalar, para tra- 
balhar, promovendo meios de enrique- 
cimento próprio e contribuindo para a 
estabilidade social. Pelo que se veri- 
fica, o Estado, pelos seus órgãos com-
petentes, não tem dúvidas quanto à 
legitimidade de seu domínio nas ter-
ras discriminadas. Os requerentes in-
teressados, embora portadores de tí-
tulos de domínio de uma parte de ter-
ras, localizada dentro da área discri-
minada, ficam sujeitos a uma justa e 
indispensável apuração de títulos para 
que se possa definir o verdadeiro di-
reito das partes. Na atual fase pro-
cessual, nada podemos dizer quanto à 
legitimidade ou não dos títulos apre-
sentados pelos requerentes, ficando 
eles, naturalmente, sujeitos à prova de 
que emanam de sucessão definida e 
legítima, em virtude de aquisições an-
teriores corretas e eivadas de dúvidas. 
A ação discriminatória, proposta em 2 
de fevereiro de 1.960, com fundamen-
to no art. 2.0  da Lei n.° 3.081, de 
22-12-56, na Comarca de Paranã, re-
presenta, com indiscutível evidência, o 
interêsse do Estado de Goiás em sal-
vaguardar seus próprios interêsses e 
direitos, assim como, escoimar de dú-
vidas, quanto a direitos alheios, o seu 
patriminio, garantndo posteriores alie-
nações ou doações àqueles que irão tra-
balhar a terra, sem o ônus pesado de 
transações com particulares para sua 
compra. Pelo visto, o Estado não se 
arreceia de seu direito e, por outro 

- Embora portadores de títulos 
de domínio de uma parte de ter-
ras, localizada dentro da área dis-
criminada, ficam sujeitos a uma 
justa e indispensável apuração de 
títulos para que se possa definir 
o verdadeiro direito das partes 

11 

11 
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lado, caso duvidasse de seu domínio 
sôbre as terras discriminandas, não 
poderia, em sã consciência, como um 
particular, transigir com terceiros, pro-
metendo na transação expedir títu-
los definitivos de propriedade, poste-
riormente, mesmo com a desistência 
expressa dos terceiros interessados, 
pois, nesse caso, necessário se torna-
ria que êles, ao Estado, fizessem, an-
tes, transferência, pelos meios legais, 
dos direitos a êles reconhecidos. O Es-
tado, na atual política agrária que o 
caracteriza, não quer outra cousa que 
promover meios de radicar ao solo 
aquêles que desejam trabalhar a terra 
fazendo-a produtiva e contribuindo pa-
ra o seu desenvolvimento com produ-
ção e solucionando o grave problema 
da estabilidade do lavrador nas terras 
em que luta, favorecendo-lhes sua aqui-
sição. Por isso, nossa legislação sôbre 
terras, não deixa mais margens para 
a especulação nos negócios de terras 
advindas do Estado, que sempre deu 
margens a grandes lucros para os apro-
veitadores. O interêsse foi sempre dos 
particulares usurparem terras do Es-
tado, e não o Estado usurpar terras de 
particulares, e, assim é que, surgindo 
qualquer dúvida quanto ao domínio 
privado, usar o Estado do direito de 
discriminar as terras que julga de seu 
domínio. 

13 - A argumentação de que o Es-
tado já fêz algumas composições ami-
gáveis, para a solução de pendências 
sôbre domínio de terras, feitas tanto 
no atual Govêrno, como nos anterio-
res, não é de molde a impressionar, 
porquanto, de algum tempc para cá, 
ao Estado não interessa sàmente ven-
der ou dispor de suas terras, mas, e 
principalmente, levá-las ao domínio e 
posse sàmente daqueles que a vão tra-
balhar, evitando, o mais possível, o en-
riquecimento fácil daqueles interme-
diários, negociantes de terras, que a 
encarecem sobremodo, além de sujei-
tá-la a uma improdutividade constan-
te, por longo prazo, aguardando sua 
valorização na balança comercial. Se 
o Estado errou ou favoreceu anterior-
mente em transações com particulares, 
não é de continuar na mesma políti-
ca, sempre prejudicial aos altos inte-
rêsses da coletividade, mormente neste 
setor. 

14 - A Lei n.° 4.039, de 6 de julho 
de 1.962, publicada no Diário Oficial 
n.° 8.910, de 29-7-62, que criou o Ins- 
tituto de Desenvolvimento Agrário - 
IDAGO - e o Fundo Agrário Estadual 
nos faz sentir que as terras devolutas 
do Estado fazem parte integrante de 
seu partimônio (art. 10, letra a), vi- 
sando, com isto, a propiciar-lhe recur- 
sos para desenvolver uma sadia polí-
tica agrária, promovendo o aproveita- 
mento racional, humano e justo das 
terras, na sua exploração agrícola ou 
pecuária. Daí se nota que não deve, 
em absoluto, promover ou facilitar a 
venda, mesmo ao preço atualizado, de 
grandes áreas de terras devolutas, co- 
mo no caso vertente, propiciando aos 
possíveis adquirentes, nesta condição, 
a obtenção de grandes lucros, sàmente 
com a valorização, sem o trabalho na 
terra, que é o interêsse governamental. 

15 - Já a Lei n.° 3.990, de 14 de 
novembro de 1.961, que modificou a 
Lei n.° 1.448, de 12-12-56, em seu art. 
49 n.° 1, declara que os lotes de terras 
passíveis de venda não devem exceder 
a área máxima de DUZENTOS (200) 
HECTARES, podendo essa quantidade 
atingir até QUINHENTOS (500) HEC-
TARES, quando a área de cultura fôr 
inferior a 100 hectares, ou nela não 
havendo água suficiente (art. cit. n.° 
11). A composição amigável proposta 
foge inteiramente às normas definidas 
na mencionada lei, pois a transação 
refere-se a CATORZE MIL (14.000) 
ALQUEIRES, desdobráveis para nove 
(9) interessados na compra, ao preço 
da época, pagável em cinco (5) anos, 
sem qualquer outro ônus, a não ser o 
do pagamento puro e simples do preço. 

16 - Acresce notar que depende, 
para concretizar transação dessa na-
tureza, de autorização legislativa, nos 
precisos têrmos do art. 20, n.° XII, da 
Constituição Estadual, bem assim, ob-
servada a proibição contida no art. 17 
da Lei n.° 4.039, de 6-7-62. 

17 - Nestas condições, consideran-
do a proposta apre'sentada prejudicial 
aos interêsses do Estado, representando 
sua finalidade benefício sômente para 
os proponentes e, contrária, ainda, aos 
ditames legais, somos de parecer con-
trario ao seu deferimento. 

Éste o parecer, s.m.j. 

Goiânia, aos 16 de setembro de 1963. 

Existe, pelo que se Inrere da leitura 
de tôdas as peças processuais, a dispu-
ta pela aquisição do lote 22, quadra 
67/D, da rua 225, esquina da rua 
227/A, Setor Universitário, estabeleci-
da entre J. M., desquitada, residente 
no Setor Sul, rua 83 n.° 72, e B. A. 
dos S., funcionário público, casado, re-
sidente no imóvel objeto da presente 
apreciação. 

A) 	J. M. trouxe para o interior 
do processo seus argumentos, juntan-
do, com o escopo de corroboração, uma 
série de documentos, apreciados abai-
xo. 

1 - Diz a requerente gozar da prer-
rogativa para aquisição do imóvel, em 
virtude de haver adquirido de A. M. 
da S., e sua mulher, através de escri-
tura de cessão, lavrada em 16-6-1964 
(doc. de fls. 72), os direitos sôbre o 
lote número 22, da quadra 67/A, situa-
do na rua 225/A, Setor Universitário, 
fazendo uma cadeia documental de 
instrumentos públicos de cessão de di-
reito, até reportar o ano de 1.961, 
quando, ao que se presume, N. A. de 
S. ali edificou um barracão com oito 
(8) cômodos (does, de fls 72 usque 72). 

2 - As escrituras focalizadas, sob 
a rubrica de cessão, transferem direi-
to e, ao mesmo tempo, transmitem ao 
respectivo outorgado um barracão e 
outras benfeitorias, 

3 - Segundo J. M., N. A. de S. 
e todos seus sucessores até o anterior 
a requerente, A. M. da 5., exerceram 
posse mansa e pacífica, desde o ano  

de 1.960, tendo todos êles requerido a 
compra do lote. 

B) - B. A. dos S., através proces-
so DLU-0390-65, em petitório datado 
de 27 de maio do corrente ano, soli-
citou ao D.E.S. a sustação da venda 
do lote, à vista da duplicidade de in-
teressados e, de conseqüência, vieram 
estes autos a esta Procuradoria para 
opinar sôbre o conflito estabelecido. 

1 - Pelo processo 14.5-903-62, vê-
se de fls. 49 a 53 que há, também, uma 
perfeita corrente documental, advinda 
do ano de 1.951, quando M. N. G., em 
15-6-51, alienou um ranchinho de ca-
pim a L. A. de O. (doe. 52), êste, de 
sua vez, consoante o doe, de fis. 50, 
vendeu um barracão a M4 A. M.. Daí 
por diante, dito barracão foi ter às 
mãos de J.F. de L., M. C. de C. e, 
finalmente, encontra-se sob poder de 
B. A. dos S. 

C) - VISTORIAS 

Várias vistorias foram procedidas 
no lote 22, dentre essas merecem aten-
ção as três (3) últimas: 

1) - Em 14-7-64, o elemento vis-
tonante encontrou M. C. de C., an-
tecessora de B. A. dos 5., com uma 
"INVASÃO" (referindo-se ao barra-
cão), totalmente dentro do lote 22 (doe. 
fiz. 4). 

2) - No mesmo dia, foi consigna-
do que J. J. de C. tinha também 
uma "INVASÃO" (barracão) construí-
da parte no referido lote e outra na 
rua 227/B (doe. fls. 5). 
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todeïls.55, subs- 
crito em 8-6-65, mais- preciso e com ri-
queza de detalhes, esclarece: 

"o presente lote consta duas inva-
sões: 

- 1 - Do senhor B. A. dos S., loca-
lizada totalmente dentro do lote, re-
sidindo no local acêrca de 1 (hum) 
mês. Segundo a espôsa do sr. B., o 
referido barracão está construído há 
mais de 20 anos, tendo seu marido 
comprado o direito de invasão da Sra. 
C. de Tal. 

2 - Morador: J. J. de O., invasão 
a Sra. J. M., sendo que o Sr. J. não 
paga aluguel, mora na referida inva-
são para dar preferência de compra 
à Sra. J. M.. Podemos constatar tam-
bém, que a referida invasão está em 
parte dentro da rua". 

D) 	Depois de detido estudo das 
peças processuais, é de se considerar 
o- direito, a justiça e normas sociais. 

A posse, instituto de maleabilidade 
constante em tôdas as épocas, em sua 
essência, visa associar o homem à coi-
sa,-- para dela retirar proveito econô-
mico. Nesse tom, di-lo Paulo César 
Gontijo, iii Rev. For. vol. 187, pág 
47, em brilhante tese defendida em 
concurso realizado em 1.957: 

Cada época, com sua ideologia, 
a sua-  divisão de classes, o seu sis-
tema de govêrno, modificou-a (re-
ferindo-se à posse) no sentido das 

- suas tendências. Mas nunca a pos-
se deixou de ser laço que possibili-
te ao homem o contato direto ou 
indireto com a coisa. Nunca deixou 
de ser o instrumento pelo qual se 
processa o aproveitamento da coi-
sa e a sua utilização econômica..."  

O Estado, organismo político-admi-
nistrativo, tem obrigação de sempre 
manter estabilidade social entre seus 
membros, dirimindo administrativa ou 
judicialmente os conflitos estabeleci-
dos. 

No caso em vertêncla, constata-se 
duplicidade prossessória sôbre o lote 
22, da quadra 67/D, com as especifi-
cações já alinhavadas: J. M., em que 
pêse ao estado de fato, pode ser admi-
tida como posseira indireta no imóvel,  

com o fim, talvez, de estabélecer es-
peculação imobiliária, B. A. dos S., 
posseiro direto, radicou-se ali, com sua 
família, e do imóvel tira proveito pes-
soal para si e os seus. 

Os dados processuais, por sinal mui-
to mal apresentados pelo D.E.S., dão 
conta de que a posse de J. M. é de ser 
considerada insuficiente para atender 
à sua pretensão, caso houvesse norma 
legal que a amparasse, de vez que seu 
barracão está edificado parte no lote 
22 e parte em lugar de uso comum do 
povo, considerado, portanto, bem pú-
blico e fora do comércio, ex vi do art. 
691  do Código Civil. 

De outro lado, a posse de B. A. dos 
S., advinda de transmissões sucessi-
vas, análoga a de J. M., pode se trans-
formar em domínio, considerando-se 
que a coisa sob sua ocupação é e po-
derá ser legalmente alienada. 

Milita ainda em favor de B. A. dos 
S. a circunstância de ser sua posse 
mais antiga do que a de J. M.. Em 
casos tais, a legislação civil, art. 507, 
parágrafo único, do Código Civil dis-
ciplina: 

"Parágrafo único - Entende-se me-
lhor a posse que se fundar em justo 
título; na falta de título, ou sendo 
os títulos iguais, a mais antiga; se 
da mesma data, a posse atual.. 

A lei 1.416, de 7 de dezembro de 
1.956, que estabelece normas gerais de 
loteamento e venda de terrenos urba-
nos de propriedade do Estado, visa am-
parar aquêle de pouco recurso finan-
ceiro e chefe de família com prole, 
naturalmente com o intuito de atender 
aos reclamos sociais, advindos de 
ocupação extemporânea de lote urba-
no. 

Em especial, os art. 9•0  e 13.0  da 
supracitada lei, dá preferência aos ca-
sados, viúvos, operários, trabalhadores. 
militares e funcionários públicos de 
baixa remuneração para a venda de 
lote destinado à edificação de residên-
cia. 

- Ante o que ficou acima expedi-
do, comprovada a inexistência de trans-
crição imobiliária ou averbação, cabe 
ao Departamento Estadual de Sanea- 

mento notificar o Sr. B. A. dos S. 
para cumprir a obrigação de pagamen-
to do imóvel e demais emolumentos, 
para, ao depois, outorgar-lhe o título 
definitivo. 

Deve o Órgão consulente devolver 
à Sra. J. M. as despesas por ela fel- 

1 - Deseja o DR. PROMOTOR IDE 
JUSTIÇA DA COMARCA DE VIANÓ-
POLIS saber qual seria a participação 
desta Procuradoria em Ação de Usu-
capião, já que - aduz o requerente 
o Decreto-lei n.° 710, de 17 de setem-
bro de 1938, tornou "obrigatória a ci-
tação do Domínio da União em tôdas 
as ações de usucapião, bem como dos 
representantes do Estado ou do Dis-
trito Federal, sob pena de nulidade do 
processo". 

2 - O ilustrado Representante do 
Ministério Público daquela Comarca, 
embasando sua consulta, cita acórdão 
de nossa mais alta Côrte de Justiça, 
sustentando que o decreto-lei supra-
referido está em pleno vigor, "in ver-
bis": 

"O Código de Processo Civil não re-
vogou o art. 12 do Decreto-lei n.° 
710 de 17-9-38, que torna obriga-
tória a citação do Procurador Geral 
do Estado e do Diretor do Patrimó- 

tas, caso assim tenha ocorrido. 

Quanto aos- processcrr 14-5-I&772/62, 
18.06-40446/61, e 7-0839/59, de fls.- 31 
usque 41, integrados nos presentes - au-
tos, 

resentes - au- 
tos, devem ser desentranhados para 
ulterior apreciação. 

É o parecer. 

Goiânia, 15 de outubro de-  1.965. 

- Interpretação e aplicação dos 
têrmos do Art. 6.0  da Lei n.° 5.550, 
de 11 de novembro de 1964. - 

nio da União". (Revista Forense, 
vol. 165, pág. 254). 

3 - Sem embargo de sua simplici-
dade, a matéria versada na proposição 
do DR. PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 
VIANÓPOLIS é deveras controvertida. 
Jurisprudência e doutrina pátrias ain-
da não chegaram a uma conclusão uni-
forme. Há, de um lado, decisões que 
dão o art. 12 do Decreto-lei n.° 710, de 
17 de setembro de 1.938, como não der-
rogado pelo Código de Processo Civil e, 
de outro lado, brilhantes acórdãos têm 
decidido que o citado dispositivo foi re-
vogado pelo Código de Processo. 

Igual porfia se trava entre nossos 
mais insígnes processualistas. 

Cotejemos, inicialmente, a jurispru-
dência: 

"O O. P. Civil, art. 455, discrimi-
nando os que devem ser citados na 
ação de usucapião, alude à inter- 
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venço do M. P., o que pressupõe 
citação, mas nada refere quanto à 
União, ao Estado e ao Distrito Fe-
deral, revogando assim o art. XII 
do Decreto-lei n.° 710, de 1.938. As 
pessoas jurídicas de direito público, 
na ação de usucapião, são citadas 
por edital, como interessadas in-
certas, ou pessoalmente, se acaso 
em seu nome estiver transcrito o 
imóvel. Nas ações de usucapião a 
citação dessas pessoas jurídicas tem 
por finalidade chamá-las a Juízo 
para a defesa do seu patrimônio, se 
envolvido pela pretenão do autor. 
Quando se trata de terras devolu-
tas, o usucapião é modo originário 
de adquirir e é modo derivado quan-
do se trata de terras do domínio 
particular. No usucapião trintená-
rio sempre foi dispensado o justo 
título, porque o decurso do prazo 
de trinta anos o faz presulAir "juris 
et de jure", quer pela legishção an-
terior, quer pela atual; mas a boa 
fé que o Cód. Civil dispensa pelo 
mesmo motivo era exigida pela le-
gislação anterior". (Rev. Foi ense, 
vol XCVII n.° 132). 

"É nulo o processo de usucapião se, 
além da inobservância do disposto 
no art. 455 e § 2.0  do Código de 
Processo Civil, não foi citada a Di-
retoria do Domínio da União, nos 
termos do art. 12 do Decreto-lei n.° 
710, de 1.938'. (Brasil-Acórdãos, 2.0  
supl., parte segunda, pág. 371, n.° 
3) 

O C.P. Civil, referindo-se à ação 
de usucapião, alterou implicitamen-
te a Lei n.° 710, suprimindo a exi-
gência da citação da União, Esta-
dos ou Distrito Federal. Hoje, o 
princípio é outro: a lei nova, que 
estabelece disposições gerais ou es-
peciais, a par das já existentes, não 
modifica a lei anterior, nem a re-
voga. Mas ao tempo da promulga-
ção do Cód. de Processo era vigen-
te o art. CO, da Introdução ao Cód. 
Civil, pelo qual a lei geral revogava 
a especial, quando a ela ou ao seu 
assunto se referisse, alterando-a im-
plícita ou explicitamente". (Rev. 
Forense, vol. XCV, pág. 138). 

"Entendendo a turma julgadora que 
não há nenhum fomento jurídico 

na alegação de inconstiutcionalida-
de do diploma legal que motivou a 
apelação, deixam de ser remetidos 
os autos ao Tribunal Pleno para de-
cidir a prejudicial levantada, com 
aquêle fundamento, por uma das 
partes. O art. 12, ii 30 e 4.0  do 
Decreto-lei n.° 710, de 17 de setem-
bro de 1.938, não incide em incons-
titucionalidade, pois em nada aten-
ta contra o direito de propriedade. 
Conhece-se, pois, da apelação inter-
posta pela União Federal, com base 
naquele dispositivo legal. É nula a 
ação de usucapião em que, sendo a 
União Federal possível titular de 
domínio sôbre as terras usucapien-
das, não haja sido devidamente ci-
tada essa pessoa de direito público". 
(Direito, vol. XIX, pág. 370, n.° 3). 

"A ação para o reconhecimento de 
usucapião deve ser feita com cita-
ção dos interessados conhecidos e 
também de todos aquêles que se 
julgarem com direito sôbre a coisa, 
êstes, porém, por meio de editais, 
que devem preencher os requisitos 
estabelecidos no art. 194 do Cód. 
de Processo. Tal não se verifican-
do, o processo é nulo'. (Brasil - 
Acórdãos, vol. XII, n.° 31.765). 

"Não sendo desconhecido ou incer-
to o citando, ou ignorado, incerto 
ou inacessível o lugar em que êle se 
encontre, a citação deverá ser feita 
por precatória e não por edital". 
(Direito, vol. XVII, pág. 392). 

4 - A propósito dessa controvérsia 
jurisprudencial, o nunca bastante lou-
vado Pontes de Miranda, em seus "Co-
mentários ao Código de Processo Ci-
vil", Tomo VI, 2a. Ed., pág. 385, traz 
a colação o dissídio seguinte: 

"O Decreto-lei n.° 710, de 17 de se- 
tembro de 1.938, art. 12, estatui: 

"É obrigatória a citação da Direto-
ria do Domínio da União em tôdas 
as ações de usucapião, bem como 
dos representantes do Estado, ou do 
Distrito Federal, sob pena de nuli-
dade do processo". 

"Discutiu-se se o Código de Proces-
so Civil, art. 455, derrogara o Decreto-
lei n.° 710, isto é, se bastaria a citação  

por edital dos interessados. A princi-
pio, a jurisprudência foi afirmativa: 
estaria derrogado o art. 12 do Decreto-
lei n.° 710 (R.F., 89, 541; 94, 530; 95, 
138); e.g., 2a. Câmara Cível do Tri-
bunal de Apelação do Rio de Janeiro, 
29 de fevereiro de 1.944 (R.F., 98, 132), 
Turma Julgadora do Tribunal de Ape-
lação do Rio Grande do Norte, 17 de 
fevereiro de 1.943 (R. dos T., 146, 758; 
o D., 23, 43), Câmaras Cíveis Reunidas 
do Tribunal de Apelação do Rio de Ja-
neiro, 28 de novembro de 1.945. 

A decisão da la. Turma do Supre-
mo Tribunal Federal, a 13 de agôsto 
de 1.945 (A.J., 77, 442, e 78, 99), exi-
giu a citação do -Estado, em caso de 
interêsse manifesto. Idem, a 2a. Câ-
mara Cível do Tribunal de Apelação 
do Rio Grande do Sul, a 2 de janeiro 
de 1.946 (J., 28, 46). 

No recurso extraordinário n.° 8.418, 
a la. Turma do Supremo Tribunal, a 
20 de setembro de 1.945 (a. J., 80, 46; 
R. de D. A., VI, 89), decidiu não estar 
derrogado o art. 12 do Decreto-lei n.° 
710, e assim reformou o acórdão da 2a. 
Câmara Cível do Tribunal de Apelação 
do Rio de Janeiro. 

De nôvo, a 22 de abril de 1.946 (R. 
F., 107, 275). No mesmo sentido, as 
Câmaras Cíveis Reunidas do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina, a 30 de 
outubro de 1.946 (J. de 1.946, 207), e 
a 3a. Câmara Cível do Tribunal de Ape-
lação de São Paulo, a 29 de agôsto de 
1.945 (R. dos T., 158, 203)". 

5 - Vejamos, agora, que também, 
doutrinàriamente, digladiam conspícuos 
autores. 

O notável civilista patrício, Wa-
shington de Barros Monteiro, afirma 
que 

"não é verdadeira a assertiva se-
gundo a qual teria o Código de Pro-
cesso Civil, implicitamente, revoga-
do o aludido dispositivo. Não existe 
revogção expressa nem implícita. 
Todavia, já se tem decidido que a 
falta de citação da União não im-
plica nulidade, se nenhum interêsse 
daquela ficou demonstrado". (In 
Direito das Coisas, pág. 128, "in 
fine"). 

Já õ não menos notáv4PEDRO NU.—
NES afirma que 

antes de entrar em-,vigor o Codigo 
de Processo .Civil, era :obrigatórja. a 
citação da Diretoria do DomíniO da: 
União e dos representantes :do 
tado ou do Distrito Federal,: sob pe-
na de nulidade do processo, segun-
do Prescrevia, a Lêi 710, desétei'nbro 
de 1.938". 

O referido Código, no entanto, não 
tendo incluído essas pessoas de direi-
to público, entre as que devem ser ci-
tadas, subtende-se que extinguiu a exi-
gência do aludido decreto. Nessa con-
formidade, e acertadamente, tem-sê 
manifestado a jurisprudência: ( ... ) 

Também nós consideramo.s derroga-
do o citado art. 12. A Lei 710 é de 
1.938, e o Código de Processo Civil en-
trou em vigor a 1.0  de março de 1.940, 
"revogadas as disposições em contrá-
rio". (in "Do Usucapião, 3a. ed. pág. 
123 e 124). 

Finalmente, vale ressaltar os ensi-
namentos do Mestre Pontes de Miran-
da para quem 

'a citação da Diretoria do Domínio 
da União, bem como dos órgãos dos 
Estados-membros e do Distrito Fe-
deral, é necessária, mas a falta não 
induziria só nulidade, e sim inefi-
cácia. A União, o Estado-membro 
e o Distrito Federal a qualquer tem-
po poderiam alegar a ineficácia re-
lativa, porque não foram citadas as 
pessoas de seus órgãos". (in Comen-
tários ao Código Civil, Tomo VI, pág. 
386). 

6 - Com razão estão, ao nosso mo-
desto entendimento, a jurisprudência e 
os autores que agasalham a tese de que 
o art. 12 do Decreto-lei n.° 710 foi re-
vogado pelo Código de Processo Civil. 
A nossa legislação processual, ao re-
gular a matéria CITAÇÃO, nas ações 
de usucapião, não repetiu as disposi-
ções do art. 12 do Decreto-lei n.° 710, 
suprimindo, assim, a exigência da ci-
tação pessoal dos representantes da 
União, Estados-membros e Distrito Fe-
deral. Todavia, seria temerário afir-
mar-se que o procedimento edital va-
leria como chamamento das entidades 
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analisando a disposição em foco, afir-
ma: 

"VEDAÇÕES GERAIS - A matéria 
das vedações que se dirigem aos três 
podêres e aos órgãos ou entidades 
paraestatais foi distribuída pela 
Constituição em vedação à União, 
aos Estados-Membros, ao Distrito 
Federal e aos Municípios (art. 27 
e 31), à União (art. 17), e aos Es-
tados-Membros, ao Distrito Federal 
e aos Municípios (art. 32). 

Não são as únicas vedações que a 
Constituição explícita ou implicita-
mente consigna; são as principais, 
as que não correspondem a direitos 
individuais ou garantias constitu-
cionais, só instituicionais ou não, 
diretamente assegurados ao aritgo 
141, ou noutras regras constitucio-
nais. 

Uma das consequências dos artigos 
31 e 32 é a inconstitucjonalidadê do 
ato (legislativo ou executivo) que 
contenha ou importe infração dos 
seus ditames proibitivos. Trata-se 
de três séries de princípios cogen-
tes, vedativos, ou pelo menos con-
cebidos em forma negativa de que 
resulta o direito público sjbetivo de 
quem quer que seja lesado pelo ato 
que infrinja qualquer das suas re-
gras". 

12 - O estudo de Edmilson Moreira 
Arraes, in-Repertório Enciclopédico 
Brasileiro, fls. 255/270 v., não discre-
pa de Pontes de Miranda, corno se vê: 

"A IMUNIDADE RECÍPROCA DAS 
PESSOAS DE DIREITO PÚBLICO 
Trata-se da imunidade mater, aque-
la que, pelo seu conteúdo e exten-
são, sobreleva tôdas as demais. É 
por assim dizer, uma prerrogativa 
pré-existente, cuja fôrça atuante 
adere ao pacto institucional do Es-
tado. Poderia e deveria existir es-
coteira, porque sômente ela com des-
prêzo das demais se constitui con-
dição imprescindível à integridade 
do Estado. São forma de proibição 
absoluta, assim vem ela exposta na 
Constituição de 1.946. 
Art. 31 - A União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, e aos Municípios 
é vedado: 

do direito público, quando seu patri-
mônio estivesse envolvido pela preten-
são do autor. Em casos que tais, faz-
se necessária a citação pessoal, n.' em 
virtude do que dispunha o Decreto-lei 
n.° 710, mas sim como regra normal 
de processo. O Estado, na espécie su-
jeita, equiparar-se-ia ao particular. 

Cumpre, portanto, ao Dr. Promotor 

A CHEFIA DO GABINETE CIVIL 
DA SECRETARIA DO GOVÉRNO, por 
seu Ilustre Titular, consulta sôbre "se 
o Estado de Goiás, na qualidade de 
comprador de determinado imóvel, em 
outro Estado da Federação, sendo o re-
ferido Imóvel de propriedade particu-
lar, está ou não sujeito ao pagamento 
do impsôto de transmissão inter vivos1  
ora pertencente aos municípios, ex vi 
do disposto na Emenda Constitucional 
n.° 5, de 21 de novembro de 1.961, em 
consonância com a letra "a", do item 
V, do artigo 31 da mesma Carta Mag-
na". 

2 - A consulta formulada pelo ilus-
trado Chefe do Gabinete Civil da Se-
cretaria do Govêrno, revive o discutido 
mandamento constitucional que previ-
ne a imunidade tributária em relação  

de Justiça, na qualidade de fiscal da 
aplicação da lei, quando notar que há 
manifesto interêsse do Estado na ação 
em curso, requerer a citação do Esta-
do, na pessoa do senhor Procurador 
Geral do Estado, nos precisos têrmos do 
Art. 6.0  da Lei n.° 5.550, de 11 de no-
vembro de 1.965. 

É o parecer, s.m.j. 

Goiânia, aos 18 de maio de 1.965. 

- O Estado é imune a qualquer 
impôsto que venha a recair sôbre 
seus bens, rendas ou serviços, em 
face da União, de um outro Esta-
do, ou de qualquer município, as-
sim como do Distrito Federal. 

aos bens, serviços e rendas da União 
para o Estado, dêste para o Município, 
e vice-versa. 

3 - Ao usarmos a expressão "revi-
ve', acreditamos haver lançado mão 
do melhor vocábulo, em face de que já 
entendíamos sepultada discordância em 
tôrno da natural isenção de que são 
beneficiárias as entidades de Direito 
Público internos, União, Estado-Mem-
bro e o Município, bem assim o Distri-
to Federal. 

4 - Nem seria possível entendi-
mento em contrário, face à expressa 
vontade da Constituição Federal de 
1.946, que, na matéria, ficou fiel aos 
mandamentos das Constituições ante- 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 

riores, com uma única alteração, esta 
Interessando à designação de tributo 
que foi modificada para impôsto. 

5 - Realmente, nenhuma dúvida 
honesta pode sobreviver da redação do 
artigo 31, item V, letra "a", da Cons-
tituição Federal: 

"A União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios é vedado: 

V) - lançar impostos sôbre: 

a) - bens, rendas e serviços uns 
dos outros, sem prejuízo da tribu-
tação dos serviços públicos conce-
didos, observado o disposto no pa-
rágrafo único dêste artigo"; 

6 - O rigor dado à expressão do 
artigo transcrito, é além de tudo, de 
uma sensatez meridiana. De fato, por 
que, pergunta-se, iria o Poder Públi-
co, cuja finalidade, em qualquer de 
suas unidades, federal, estadual ou mu-
nicipal, tendo por objeto principal o 
bem-estar do povo, em cujo nome tri-
buta e arrecada, gravar os seus pró-
prios atos, uns dos outros, todos prati-
cados no mesmo sentido coletivo, com 
essa obrigação financeira peculiar ao 
usuário? Não teria lógica e, é evidente, 
fugiria à própria finalidade do tribu-
to. 

7 - Por isso, a prescrição do artigo 
31 representa perfeição jurídica do le-
gislador constitucional, e exprime uma 
coerência lógica com o próprio essen-
cial objetivo dos tributos previstos. 

8 - E tanto mais sensata é essa 
convicção do constituinte de 46, que 
ela não é conquista sua e nem inova-
ção legi.slativa da atual Lei maior do 
País. 

9 - As Constituições de 1.891, 1.934 
e a Carta de 1.937. 

10 - Não tem, pois, razão alguma 
qualquer discussão em tôrno dessa 
imunidade preconizada pelas sucessi-
vas constituições do País; negá-las, é 
vocação irrefreável para a polêmica, e 
fraude à disposição constitucional. 

11 - Pontes de Miranda, o abaliza-
do intérprete da Constituição Federal, 
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V) - lançar Impostos sôbre: 

a) - bens, rendas e serviços uns 
dos outros, sem prejuízo da 
tributação dos serviços públi-
cos concedidos, observado o 
disposto no parágrafo único 
dêste artigo". 

- A proibição, como se vê, é de lançar 
IMPOSTOS. 
As Constituições anteriores consig-
nando a fórmula genérica "tribu-
tar", acenderam verdadeira VEXA-
TA QUESTIO. Entendiam UflS que 
a vedação de "tributar" envolvia a 
de cobrar "taxas' remuneratóriaS 
outros não. Prevaleceu a opinião 
dos últimos, por fim sancionada pe-
lo Supremo Tribunal Federal, e que 
teve a prestigiarem-na os pareceres 
de AURELIANO LEAL, CARLOS MA-
XIMILIANO ARAJO e outros". 

14 - Estamos, pois, diante de uma 
evidência que não representa o puro e 
simples interêsse do Estado de Goiás, 
mas que a êste, na sua figura jurídica, 
deve ser reconhecida, não como libe-
ralidade ou como simples consideração 
mas, e antes de tudo, por se tratar 
da pessoa jurídica a que se volta a 
Imunidade constitucional, membro que 
é, indivorciável, da própria soberania 
brasileira. 

15 - E, note-se, que se não fala 
aqui em mera isenção fiscal; o aspecto 
é o da imunidade, cuja diferença deve 
ficar bem expressa, em se tratando da 
integridade estatal. 

16 - E sôbre essa Integridade es-
tatal, em cujo conceito confundem-se 
União, Estados-Membros, e Municípios, 
como entidades político-administrati-
vas, nunca é demais voltar-nos ao in-
signe Bento de Faria, quando em agra-
vo de petição n.° 5.823, de São Paulo, 
assim expressou: 

"Certos que os Estados federados 
têm personalidade semelhante à da 
União, pois que são organismos po-
lítico_administrativos, entidades co-
letivas constituídas para realização 
de fins comuns, sem representação 
internacional (Clóvis Beviláqua - 
Cod. Civil, 1, ao art. 14). 

Não se poderia portanto, realmen-
te, sustentar que os privilégios por 
motivo da respectiva autonomia se-
jam meras concessões, decorrentes 
da liberalidade do Poder Central, 
cuja ação está restringida às atri-
buições que lhe foram outorgadas 
pela Constituição. 

Tal decorre do nosso Estatuto Polí-
tico, e tem o apoio da invocada li-
ção dos que, na América, têm es-
tudado, com autoridade, o sistema 
político que, entre nós, ainda vigora 
e deverá ser mantido (Cooley's - 
Constitucional limitations, p. 46; 
Bryce - The American CommOfl-
wealth, 1, p. 313). 

Assim é que o fato de se demanda-
rem e serem demandados e ficarem 
subordinados às leis civis e à auto-
ridade judiciária não pressupõe que 
tais entidades deixam de gozar de 
certos privilégios. 

A prova está na competência origi-
nária e privativa dêste Tribunal pa-
ra processar e julgar as causas en-
tre êles (os Estados); o regimen es-
pecial quanto aos domínios dos bens; 
o preceito sôbre a prescrição das 
suas dívidas passíveis a isenção de 
penhora dos bens e rendas; a dis-
pensa de fiador à sua Fazenda (Vê-
de: Ac. dêste Tribunal de 4 de ou-
tubro de 1.922, in Rev. do Sup. 
Trib. vol. 48, p. 77)". 

17 - É de conceito assim juridica-
mente emitido, e por quem, entre os 
melhores do Brasil, poderia fazê-lo, que 
pode e se deve compreender e entender 
a posição em que se coloca o Estado, 
organismo político administrativo, cria-
do por fôrça das próprias necessidades 
da vida coletiva, e em cuja função 
vive e se exercita, e de cujo exercício 
surge como única fonte geradora dos 
próprios tributos, dos quais, portanto, 
por razão óbvia, sensata e lógica, deve 
estar imune. 

18 - Imune e isento, vocábulos 
cujas compreensões em matéria da na-
tureza desta que se estuda, devem so-
frer a distinção exata, e que, embora 
tênue na sua aparência léxica, é pro-
funda e absoluta na sua compreensão 
jurídica. 

19 - Isento é aquêle a quem se con-
feriu o privilégio de não ser sujeito a 
certas obrigações ou a certos deveres 
que a todos uniformemente e obriga-
tóriamente são impostos. 

20 - Êsse privilégio de não se ni-
velar aos demais no plano das obriga-
ções, deve, no entanto, decorrer de 
qualquer situação pessoal e intransfe-
rível, nascida de eventuais ocorrências 
que venham a distinguir uma pessoa 
jurídica ou uma pessoa física em face 
do interêsse social ou do interêsse pú-
blico. 

21 - Essa isenção, no entanto, deve 
ser reconhecida expressamente via de 
lei votada pelo próprio poder que im-
põe a obrigação, devendo entender-se 
o Poder, aqui, como a coerção que ema-
na micamente da entidade pública. 

22 - Enquanto isto, a imunidade se 
deve entender como condição congêni-
ta de ausência, no aspecto jurídico, de 
qualquer sujeição a obrigações ou de-
veres. 

23 - o aspecto biológico, êsse con-
ceito nos diz dos organismos gerados 
e nascidos absolutamente infensos a 
qualquer espécie de mal. 

24 - É êsse o entendimento irre-
cusável para o Estado, fonte geradora 
e ativa da tributação, porque, criador 
do impôsto, dêle, traço marcante de 
sua própria personalidade, deve estar 
imune. 

25 - Ainda, e mais uma vez, recor-
remos ao subsídio de Edmilson Morei-
ra Arraes, obra citada, que estabelece 
com clareza absoluta a diferença: 

A quem se preocupe por uma dis-
tinção, para muitos convencional, 
entre o que seja IMUNIDADE e o 
que seja ISENÇÃO, no campo tribu-
tário. Num sentido por demais prag-
mático, pouco ou nada havia que 
diferenciar; mas, sob o aspecto cau-
sal-finalístico, há, e muito. 

Se a IMUNIDADE, como dito, res-
guarda, em princípio, os entes es-
tatais, subjetivamente considera-
dos, para que êles não se destruam 
entre si e possam, sem obstáculos, 
realizar o bem comum (causa-fina- 

lidade), será irrecusável até pelo seu 
caráter de perenidade que ela figu-
re no pacto institucional do Estado, 
a sua Constituição. Dai, afirmar-
se, com acêrto, que IMUNIDADE é 
matéria ingênita do direito consti-
tucional. Adverte-nos, aliás, a in-
disputável autoridade de PONTES 
DE MIRANDA: "Nos Estados em que 
a Constituição é rígida, como -no 
Brasil, a imunidade é limitação 
constitucional à competência para 
edictar regras jurídicas de imposi-
ção' (COMENTÁRIOS A CONSTI-
TUIÇÃO DE 1.946, 2a. Edição, Vol. 
II, Pág. 157). 

A ISENÇÃO, sob êsse aspecto, não 
pode nem deve confundir-se com a 
IMUNIDADE. Esta surge no plano 
constitucional como um imperativo 
de sobrevivência e de progresso do 
Estado; aquela, ditada por INTE-
RSSES MOMENTÂNEOS, é conce-
dida através de leis ordinárias, su-
jeitas a serem modificadas, supri-
midas ou reeditadas, conforme as 
imposições contingentes da realida-
de social e da política tributária. 

É exato que a própria Constituição 
se encarregaria de destruir tal si-
tuação, se aqui tivéssemos a inten-
ção de firmá-la, em tom científico, 
e não de simplesmente expô-la, se-
gundo os melhores pareceres dos 
doutos. Isto, porque, não só con-
templamos na Carta Políctia de 
1.946o absoluto desprêzo por essa 
discriminação terminológica, como 
porque, rebaixando-se ao plano da 
lei ordinária, é a mesma Carta que 
não trepida em consagrar isenções 
várias, inclusive aquela ISENÇÃO 
TEMPORÁRIA (pelo prazo de quin-
ze anos), embutida no art. 27 dc 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a favorecer certa clas-
se profissional. 

Tornar-se-á, entretanto, evidente a 
separação de conceitos, dentro de 
um critério científico, se dissermos, 
como é exato, e para empregar a 
frase, sempre justa, de PEDRO TEI-
XEIRA SOARES JÚNIOR (ob. adi-
ante cit), "QUE A IMUNIDADE IM-
PEDE O NASCIMENTO DA OBRI-
GAÇÃO TRIBUTARIA, não assim, a 
isenção. Repetindo: A IMUNIDADE, 



• lunTdada no-  imperativo -da Integri-
dade estatal, obsta ao surgimento 
da obrigação tributária, porque 
obsta à atividade legislativa mesmo 
no campo por ela interditado; a 
ISENÇÃO, ao revés, será mero Ins-
trumento de política fiscal, à dispo-
sição da entidade de direito públi-
co, e que funciona por si, como prá-
tica financeira usual, ou aliado à 
política social, servindo-lhe de an-
cila. A IMUNIDADE é conceito glo-
bal, unitário e permanente; a ISEN- 

- ÇAO, fracionário e aleatório". 

26 - A conceituação transcrita ex-
presa realidade jurídica que marca a 
figura do Estado frente aos impostos 
por êle mesmo instituídos, e não dei-
xa nenhuma oportunidade à contesta-
ção, porque decorre da própria essên-
cia do próprio objetivo dessa espécie de 
tributo. 

27 - E além de provir da própria 
significação do impôsto, dimana da 
vontade constitucional expressa sem 
nenhum traço de dúvida. 

28 - E é essa expressão do diploma 
básico do País, fruto da sensatez dos 
constituintes brasileiros desde o impé-
rio, que foi analisada por Pontes de 
Miranda, cuja indiscutível autoridade 
foi também solicitada por Arraes: 

"A regra jurídica de isenção é de 
direito excepcional que põe fora de 
alcance da lei a pessoa (isenção 
subjetiva), ou o bem (isenção obje-
tiva), o qual - sem essa regra ju-
rídica estaria atingindo. A regra ju-
rídica de imunidade é regra jurídica 
no plano das regras de competên-
cia dos podêres públicos, - obsta à 
atividade legislativa impositiva, re-
tira ao corpo, que cria impostos, 
qualquer competência para os pôr, 
NA ESPÉCIE. 

Há qualidades da pessoa, ou do bem, 
que se erige VERSUS Estado; o ato 
de imposição seria contrário a di-
reito, podendo, por isso, dar ense-
jo, não só às sentenças declaratórias 
da inexistência da relação jurídica 
de impôsto, ou desconstitutivas da 
lei fiscal, como também, a senten-
ças que condenem o Estado pelo da-
no causado pela imposição. Nos Es- 

tados em que a Constituição é rígi-
da, como o Brasil, a imunidade é li-
mitação constitucional à competên-
cia para edictar regras jurídicas de 
Imposição. Em alguns há também 
imunidades de direito constitucio-
nal. Se a lei, ao tratar das isenções, 
a reproduz, dá-se bis in idem, que 
sàmente pode ter conveniências de 
ordem administrativa, a fim de se 
adstringirem os funcionários públi-
cos ao respeito da lei, ou do regu-
lamento, que se lhe chama a aten-
ção para a regra jurídica constitu-
cional. HA AS VÊZES, NA LEI, ÊR-
RO DE TERMINOLOGIA: FALAR-
SE DE ISENÇÃO QUANDO, EM 
VERDADE, É DE IMUNIDADE QUE 
SE TRATA. Se a lei chama imuni-
dade ao que imunidade é o bis in 
idem é perfeito. Tal coincidência 
entre as duas regras jurídicas não 
pode ocorrer, e temos seis espécies, 
em dois grupos". 

29 - Não deve, pois ,sobreviver ne-
nhuma discussão em tôrno do direito 
natural que o Estado tem de não estar 
sujeito a nenhum impôsto que venha 
a recair sôbre seus bens, rendas ou ser-
viços. Realmente, a partir das várias 
constituições que consagraram essa 
imunidade, e percorrendo diversos co-
mentaristas e doutrinadores que cuida-
ram da matéria, negar essa evidência 
seria êrro grosseiro ou interêsses lo-
cupletivos que não é justo admitir-se 
de Estado para Estado. 

30 - Já Themístocles Cavalcanti, 
outro grande constitucionalista pátrio, 
ao estudar a imunidade das autarquias 
- única controvérsia existente sôbre a 
matéria, assim expressa: 

"Êste é o ponto sensível da contro-
vérsia porque a ISENÇÃO fiscal ex-
pressa no texto constitucional da 
União, dos Estados e Municípios, 
constitui matéria absolutamente pa-
cífica, em tôdas as nossas constitui-
ções republicanas, de 1.891, de 1.934, 
de 1.937, conforme explanam unifor-
memente os nossos comentadores 
desde JOÃO BARBALHO (2) pas-
sando por A. MILTON (3), AURE-
LIANO LEAL (4), CARLOS MAXI-
MILIANO, PONTES DE MIRANDA 
(5), RUI BARBOSA (6), ARAÜJO 

CASTRO (7), para sômente- citar 
aquêles que mais sistemàticamente 
trataram do assunto. E. sem a mes-
ma rigidez na Jurisprudência Ame-
ricana, desde o famoso caso Mc Cul-
loch V. Maryland (8) até as mais 
recentes decisões como South Caro-
lina V. U. S. 119.437 (1905),Hal- 
vering v. Therell, 303 U.S. 218 
(1938), Graves v. New York, 306, U.S. 
466.477 (1939) (9), e muitos outros 
citados nas obras aqui mencionadas 
em nota". 

31 - No início do texto transcrito, 
grifamos a palavra isenção, justamente 
para salientar a procedência da obser-
vação de Pontes de Miranda, no co-
mentário por nós aqui usado, sôbre o 
êrro terminológico no trato da imuni-
dade consagrada pela Constituição Fe-
deral, quando essa imunidade é con-
fundida com a isenção. 

32 - De qualquer maneira, sem pre-
juízo da convicção que temos sôbre os 
conceitos de imune e isento, o fato é 
que ambos se voltam para a mesma 
realidade do direito que aos Estados 
assiste em não se verem obrigados ao 
pagamento de impostos em seus bens, 
rendas e serviços. 

33 - A autoridade de Themístocles 
Cavalcanti, falando em imunidade ou 
em isenção, assegura, juntamente com 
os demais tratadistas, uma concepção 
única em tôrno da matéria. 

34 	E essa concepção é tão pro- 
funda e tão extensa que atinge as pró-
prias sociedades de economia mista, 
criadas pelo Poder Público, no que es-
tas tenham de negócios relativos à or-
dem pública. 

35 - O Sr. Ministro Abner de Vas-
concelos, do Supremo Tribunal Federal, 
votando em mandado de segurança n.° 
2.450, assim expressa: 

"O interêsse público do Banco é a 
base de sua instituição; sua ativida-
de é uma delegação do Govêrno Fe-
deral. A CONSTITUIÇÃO VIGENTE, 
NO ART. 31, v. A, PROIBE A 
UNIÃO, AOS ESTADOS E AOS MU-
NICÍPIOS, LANÇAR IMPOSTOS SO-
BRE "BENS, RENDAS E SERVIÇOS 

UNS DOS OUTROS, SEM PREJUÍZO 

DA TRIBUTAÇÃO-.DOS SFVIÇOS 
PÜBLICOS CONCEDIDOS, OBSER-
VADO O DISPOSTO NO PARÁGRA-
FO ÚNICO DO ARTIGO". Os servi-
ços públicos concedidos não gozam 
de isenção tributária, salvo ,  quando 
estabelecida pelo poder competen-
te, ou quando a União a instituir em 
lei especial relativamente aos pró-
prios serviços, tendo em vista Qin- 
terêsse comum. 	- 

Éste dispositivo, porém, que é de cla-
reza meridiana, não se aplica ao ca- - 
so do Banco impetrante, porque não 
é concessório de serviço público.-
É a própria legislação do Poder Pú-
blico no desempenho de uma atri-
buição constitucional, no monopólio 
de certa indústria. A não incidên-
cia está no art. 31, v. a, da Carta 
Magna. A renda decorrente do co-
mércio da borracha é federal, por 
fôrça do monopólio instituído, e es-
capa à tributação estadual dê ven-
das e consignações. 

O assunto é delicado e importante, 
e foi larga e brilhantemente debati-
do entre os representantes dos dois: 
podêres públicos, federal e estadual, 
assim como pelo douto acórdão re-
corrido. 

Mas, DATA VENIA, situada a--esé-
cie dentro do rigoroso quadro cons-
titucional, ressalta, a meu ver, a li-
quidez do direito do impetrante, de 
não incidir em tributação estadual. 
Assim, dou provimento ao recurso 
para reformar a decisão recorrida e 
conceder o mandado". 

36 - E o Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal, mesmo negando isenção 
IRRESTRITA ao Banco do Brasil, no 
agrado de petição n.° 3.619, em que foi 
relator o Sr. Desembargador Mariz de 
Barros e Vasconcelos, reguarda os ne-
gócios do Banco relativos à ordem pú-
blica que representa, como se vê do 
acórdão respectivo, assim: 

"Assim decidem porque se trata de 
uma sociedade de economia mista, 
como é a agravante; com atividades 
de duas naturezas: UMA DE ORDEM 
PÚBLICA, CONCERNENTE A POLÍ-
TICA FINANCEIRA E ECONÔMICA 
DO PAÍS e outra, comum aos demais 



estabelecimentos de crédito. 

estabelecimentos congêneres". 

às relações puramente bancárias, 
em concorrência privilegiada com os 

RELATIVOS A PRIMEIRA DESSAS 
ATIVIDADES SE VEJAM ISENTOS 

veis que tais fatôres se estendam 
DE TRIBUTAÇÕES, como Inadmissí-

NATURAL É QUE OS NEGÓCIOS 

37 - Do exposto, com as razões da 
Constituição Federal, e seus intérpre-
tes, e com os doutrinadores, muito mais 
que as nossas próprias, portanto, en-
tendemos não poder pairar dúvidas sô-
bre a impossibilidade legal de estar o 
Estado sujeito ao pagamento do impôs-
to de transmissão inter vivos, na aqui-
sição de um imóvel em outro Estado, 
tendo-se que nessa espécie de transa-
ção o sujeito passivo do impôsto é o 
adq "nte, na forma do que dispõe 
art. 1.129, do Código Civil Brasileiro. 

38 - Ora, sendo, portanto, bem que 
se transfere para o patrimônio público 
estadual, e sôbre êle recaindo o impôs-
to, e, na transação surgindo o próprio 
Estado como adquirente, adquirente és-
se que seria o passivo a tributação, não 
há como conceber-se a exigência do im-
pôsto, que, assim, estaria recaindo sô-
bre um bem do Estado. 

39 	O art. 66, do Código Civil Bra- 
sileiro define os bens públicos: 

"Art. 66 - Os bens públicos são: 

1) - 

II) - os de uso especial, TAIS CO- 
MO EDIFÍCIOS OU TERRE-
NOS APLICADOS A SERVI-
ÇO OU ESTABELECIMENTO 
FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL. 

40 - A consulta não esclarece qual 
a finalidade do imóvel adquirido; en-
tretanto, em face da existência de es-
critórios de representação de Goiás em 
outros Estados, podemos supor que se 
trate de edifício destinado a acomodar 
uma dessas representações. 

41 - Sendo realidade essa suposi-
ção, perfeitamente enquadrado estaria 
o imóvel no item II, do art. 66, trans-
crito, porque edifício destinado ao ser-
viço estadual. 

42 - Com referência à Emenda 
Constitucional n.° 5, de 21 de novem-
bro de 1.961, nenhuma alteração de-
terminou ela a prescrição do art. 31, 
Item v, letra a, da Constituição Fe-
deral, não merecendo, sôbre êsse as-
pecto, nenhuma apreciação particular. 

43 - A única relação que tem a 
citada Emenda com a matéria em es-
tudo é a transferência da competência 
de tributária arrecadar o impôsto de 
transmissão inter vivos, do Estado para 
o Município, o que se verificou com a 
nova redação dada ao art. 29, da Cons-
tituição Federal, incluindo entre os im-
postos que pertencem aos Municípios, 
em seu item III, a transmissão de pro-
priedade imobiliária inter vivos e sua 
incorporação ao capital de sociedades. 

44 - Essa transferência, no entan-
to, não altera a imunidade de que go-
zam os organismos político-adminis-
trativos, que são a União, os Estados 
e os Municípios 

45 - Está, pois, o Município, no 
mesmo Impedimento legal que estavam 
os Estados de cobrar aquêle impôsto, 
sempre que o passivo das transações 
imobiliárias sejam as pessoas jurídi-
cas de direito público a que se volta 
o expresso mandamento do art. 31, 
item v, letra "a". 

46 - Essa, a nosso ver, a resposta 
que esta Consultoria tem para a con-
sulta formulada pelo Gabinete Civil. 

47 - A matéria é vasta, mas o seu 
mérito não comporta maiores discus-
sões. 

48 - O Esb' lo é imune a qualquer 
impôsto que venha a recair sôbre seus 
bens, rendas ou serviços, em face da 
União, de um outro Estado, ou de qual-
quer Município, assim como do Distri-
to Federal. 

É o parecer. 

Goiânia, 31 de outubro de 1.962. 

IMPÔSTO - TRANSMISSÃO "INTER VIVOS',  - MORTE DO 
OUTORGANTE VENDEDOR - REGISTRO DE ESCRITURA 

"A POSTERIORI" 

- A morte do outorgante vende-
dor, antes de levado a efeito o re-
gistro da escritura, não impede que 
se o faça. 

- Pertence ao Estado, e não ao 
Município, o impôsto de transmis-
são inter vivos", relativo à escri-
tura de compra e venda, outorgada 
antes da vigência da Emenda Cons-
titucional n.° 5, mesmo que o res-
pectivo registro seja procedido pos-
teriormente. 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Parecer n.° 3017/65 

Autor: Dr. João Sandes Filho 

2 - Expõe, em síntese, aquêle fun-
cionário do fisco: 

a) no ano de 1.959, S. S. F. e sua 
mulher, via de procurador legal-
mente constituído, figuraram, no 
Estado da Guanabara, em uma 
escritura de compra e venda, co-
mo outorgantes vendedores de 
uma área de 500 alqueires, na 
fazenda do BANANAL, localiza-
da no município de Paranã; 

b) sômente agora o outorgado com-
prador providenciou o respectivo 
registro da escritura, para o que 
efetuou o pagamento do impôs-
to à Prefeitura Municipal; 

c) S. S. F. faleceu há mais de um 
ano, em Brasília. 

1 - Através do expediente de fls. 
2, A. de O. L., Coletor Estadual de 
Paranã, formula consulta acêrca do 
pagamento do impôsto de transmissão 
inter vivos, relativamente ao caso que 
especifica. 

O FATO: 

5 - A cobrança do impôsto de 
transmissão inter vivos, antes atribuí-
da ao Estado, passou para a compe-
tência tributária dos Municípios a 
22-11-1.961, quando ocorreu a publi-
cação, no "Diário do Congresso Nacio-
nal-, da Emenda Constitucional n. 5, 
de 21-11-1.961, que deu a seguinte re-
dação ao art. 29 da Carta Magna: 

3 - Tecendo outras considerações 
sôbre o fato, solicita, finalmente, orien-
tação para o caso. 

4 - Consta, às fis. 3, uma infor-
mação oriunda do Departamento da 
Receita, na qual conclui o Fiscal de 
Rendas informante: 

"O que temos a afirmar, porém, é 
que o Estado, por intermédio da 
Coletoria Estadual de Paraná, não 
reclamou o pagamento dêsse impôs-
to, em época oportuna, e o Código 
Tributário é muito claro nesse as-
sunto, em seus artigos 28, parágra-
fos 1.0  e 2.0, 29, parágrafos 1.0  e 2.0  
e artigo 30". 

MÉRITO: 
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'"ATrt 29- Além da renda ué1hs 
é atribuída por fôrça dos parágra-
fos 2.0, 4.0  e 5.0  do art. 15, e dos 
Impostos que, no todo ou em part 
lhes forem transferidos pelo Esta-
do, pertencem aos municípios os im-
postos: 

III - Sôbre transmissão de pro-
priedade imobiliária inter 
vivos a incorporação ao ca-
pital da sociedade. 

6 - Para maior clareza na seqüên-
cia argumentativa, a ser desenvolvida, 
analisamos o assunto como se não hou-
vera a ocorrência do óbito do outorgan-
te vendedor e examinamos se, face à 
nova disciplinação constitucional, é de-
vido ou indevido o impôsto ao Estado. 

7 - O contrato de compra e venda 
constitui-se em um ato bilateral e, 
uma vez celebrado, obedecidas as for-
malidades legais, transforma-se em ato 
jurídico que surte, ipso facto, os efei-
tos dêle decorrentes, dentre os quais a 
Incidência daquela modalidade de tri-
buto. 

8 - Sua celebração operou-se quan-
do ainda ao Estado incumbia sua co-
brança e, correlativamente ao tempo 
decorrido após a data em que foi fir-
mado, a Lei n.° 1.418, de 10-12-1.956, 
estabelece em seu art. 4.0: 

"Art. 4•0 - Nas escrituras lavradas 
fora do Estado, o impôsto de trans-
missão de propriedade inter vivos 
poderá ser pago posteriormente ao 
ato, dentro dos seguintes prazos: 

a) - de trinta (30) dias quando a 
arrecadação efetivar-se por 
coletoria da capital; 

b) - de sessenta (60) dias quando 
a arrecadação couber às cole-
torias do interior e por estas 
fôr realizada. 

§ 10 	Fora dos prazos previstos nes- 
te artigo, a cobrança será fei-
ta com multa de mora, dedu-
zida do valor do impôsto, à 
razão de 10% (dez por cento), 
Por trimestre ou fração de 
atraso. 

§ 2°— NÕ5 casõs --de que tfát 
artigo, o impôsto será arre-
cadado mediante guia expe-
dida pelo cartório a que cou-
ber a transmissão do imóvel, 
cujo titular zelará pelo cum-
primento das disposições aqui 
contidas, sob pena de incor-
rer na multa estabelecida no 
item II, do art. 164, da citada 
Lei 89, de 23-12-1.947. 

9 - Disso se infere claramente que, 
vencidos os 60 dias, a contar da lavra-
tura do instrumento contratual, pas-
sou a ser exigível acrescido da multa 
estipulada, pelo transcurso de cada 
trimestre ou fração, até quando, como 
já ressaltado, retirou-se-lhe da com-
petência estadual, via da publicação 
da emenda aludida. 

10 - Não há que se falar que se 
deu a prescrição para sua reclamação, 
nem em responsabilidade do exator, 
como aventa a retro mencionada in-
formação do Departamento da Recei-
ta. 

11 - Quanto ao primeiro aspecto, 
o transcrito dispositivo da Lei n.° 1.418, 
sob cuja égide passou a ser regida es-
pecificamente a matéria, não fixou 
prazo prescritivo, haja vista a própria 
natureza de tais casos e circunstâncias 
de que se revestem, mas, apenas, esta-
tui penalidade de ordem fiscal, a mul-
ta, calculada em consonância com o 
fluir do tempo. 

Admitir o contrário seria oferecer 
guarida a expedientes burlescos, bas-
tando, para tanto, o interessado apre-
sentar a escritura para registro após 
ultrapassado o lapso prescricional de 
cinco anos. 

12 - Quanto ao segundo aspecto, 
não se pode responsabilizar o servidor, 
quer por dolo ou culpa. 

O citado diploma legal já previu a 
situação e mesmo que não a houvesse 
previsto não podia o exator ficar sa-
bendo que fôra lavrada uma escritura 
no Rio de Janeiro. 

13 - Mostrou-se até mesmo zeloso, 
POIS,  tão logo tomou conhecimento do  

ocorrido,. - fêz a comunicação de mis-
ter. 

14 - Seja visto, agora, o outro ân-
gulo, qual seja, levando-se em conta 
o falecimento de S. S. F., anterior-
mente à transcrição da escritura no 
competente Cartório de Registro de 
Imóveis e se, de conseqüência, o re-
gistro tem validade ou reputa-se inva-
lidado. 

15 - É ponto pacífico e incontro-
verso, expresso na letra da lei, aceito 
no campo doutrinário e firmado no 
âmbito jurisprudencial que, em se 
abrindo a sucessão, transmitem-se aos 
herdeiros o jus domini e o jus possi-
dendi sôbre os bens do de cujus. 

16 - Assim estabelece, peremptà-
riamente, o art. 1.572 do Código Civil 
e Carvalho Santos, ao comentá-lo, pon-
tifica: 

"Abertura da sucessão é o fato que 
outorga aos herdeiros o direito à 
propriedade e à posse dos bens da 
pessoa falecida". 
("Código Civil Brasileiro Interpre-
tado", vol. XXII, pág. 6, 8a. edi-
ção). 

17 - Argüir-se-á, então, como re-
sultante da afirmativa: se isso se ve-
rifica, de nenhum efeito foi o trans-
crever a posteriori, pois nesse interreg-
no sobreveio a morte do vendedor. 

18 - No caso em espécie não, por 
se tratar de um imóvel objeto de um 
contrato de compra e venda vàlida-
mente ajustado. 

19 - Julgamos plenamente admis-
sível a valedia transcricional, embora 
o assunto seja passível, para certas 
correntes, de longas contraditas. 

20 - À falta de expressa disposi-
ção no texto legal, invoquemos a dou-
trina. 

Em seu tratado "Da Compra e Ven-
da', Sebastião de Souza, com a auto-
ridade que pesa de Desembargador 
aposentado do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais e catedrático da Facul-
dade de Direito da U. M. G. e da Facul-
dade Mineira de Direito da Universi-
dade Católica, expõe: 

"O -direito, porém; não :está coiitldo 
sàmente nos textos dos- -códigos irias 
deve também se informar na rea-
lidade da vida. É êle um elemento 
de segurança da vida social e não 
é possível, justamente em seus pos-
tulados, aninhar-se um elemento. de 
insegurança, uma alea para tôdas 
as transações sôbre imóveis. A vida 
humana é de uma incerteza atroz. 
Um minuto no futuro é imprevisí-
vel. 

Assim, a prevalecer a doutrina ex-
pendida pelo grande ministro, nin-
guém poderia estar seguro numa 
compra de imóveis. Antes que lhe 
fôs.se  entregue o instrumento •do 
contrato para levar a registro, já 
poderia ter morrido o vendedor. 
Os herdeiros recebem a herança 
com seus encargos, seus direitos e 
suas obrigações e podem estar de 
pleno acôrdo com a venda feita pe-
lo autor da herança. 

A prevalecer a doutrina referida, 
estariam impedidos de cumprir uma 
obrigação válida, assumida pelo de 
cujus. A transcrição não é um ato 
pessoal do vendedor. Não exige a 
lei que êle a promova. Ao contrário 
disso, dispõe expressamente que po-
dem promovê-la os interessados 
constantes do título, seus sucesso-
res ou representantes (art. 223). 

Quando a lei se refere a sucessores, 
não faz distinção entre sucessores 
a título singular ou universal, su-
cessores do comprador ou do ven-
dedor. Se o sucessor pode promo-
ver a transcrição, é porque a suces-
são não impede que ela se faça và-
lidamente 

Ainda que fôsse verdadeira a dou-
trina examinada, sàmente os suces-
sores do vendedor poderiam promo-
ver o cancelamento da transcrição 
e enquanto êsse cancelamento não 
se fizesse, pelos meios regulares, se-
ria ela válida". (Obra citada, pág. 
279, 2a. edição). 

21 - Recorramos, a seguir, à juris-
prudência: 

"Tivemos aqui um caso curioso; cer- 
to indivíduo transferiu imóvel a um 
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- VANTAGENS 

sobrinho e, logo depois, se casou e 
faleceu - casara-se 1n articulo 
inortis. A viúva velo e alegou: não 
houve transcrição oportuna, de mo-
do que depois do casamento e da 
morte não seria mais possível a 
transmissão da propriedade, por-
quanto, pelo casamento, já adqui-
rira parte nesse Imóvel e, pelo fa-
lecimento, o restante, em falta de 
parentes na linha reta; como o ad-
quirente demorasse em transcrever, 
não poderia mais fazê-lo. 
O argumento valeria para qualquer 
espécie de alienação, ainda com ca-
ráter oneroso. 

Mas ainda que a transcrição se tor-
nasse essencial, o laço obrigacionai 
não desapareceria de modo que, pe-
la velha exceção rei venditae et tra-
ditae, não só o alienante como seus 
herdeiros terão de manter o ato do 
antecessor de molde a tornar sem-
pre oportuna a transcrição". (Ac. 
da la. Turma do S.T.F., em 28-8-
44, no rce. extr. n.° 6.773. do Pa-
raná, voto do rei. Mm. Filadelfo 
de Azevedo, venc. os Mins. Aníbal 
Freire e Castro Nunes, in "Rev. dos 
Tribs. vol. 158, pág. 316" que fi-
gura também no "Repertório de Ju-
risprudência do Código Civil"). 

22 - Outros julgados vêm em ad- 

miniculo à tese Iterativamente consa-
grada. 

23 - Ante o evidenciado, repetimos 
que da transcrição dimana eficácma e 
que o impôsto em tela pertence ao Es-
tado, incluindo-se a multa preconizada 
no § 1.0  do art. 4•0, da reportada Lei 
n.° 1.418, até a ocasião em que passou 
a vigorar a Emenda Constitucional n.° 
5, não tendo, portanto, o município de 
Paranã atribuição alguma para sua ar-
recadação, já que o registro feito ul-
teriormente à morte do vendedor é de-
corrência do contrato de compra e ven-
da antes levado a efeito. 

24 - Pelo impôsto não arrecadado 
responde o titular do Cartório de Re-
gistro de Imóveis de Paranã, a quem 
se imputa responsabilidade para a re-
parabilidade do prejuízo advindo ao 
Estado, além da cominação imposta, 
expressamente, no § 2.0, do artigo e lei 
citados. 

25 - Assiste ao referido serventuá-
rio, para ressarcir-se, direito regressi-
vo contra o beneficiário da transcrição 
e a êste, por sua vez, é assegurado o 
direito de obter da municipalidade o 
reembôlso da quantia indevidamente 
paga. 

26 É o nosso parecer. 

Goiânia, 13 de setembro de 1965. 

M. V. A., 1.0 Tenente reformado 
da Polícia Militar, encontrando-se, des-
de os princípios do ano de 1.960, no 
serviço ativo de sua Corporação, na 
qualidade de convocado, requer lhe se-
jam incorporados aos proventos de ina-
tividade os 60% de aumento concedido 
pelo art. 3•0 da Lei de n.° 4.340, de 13 
de novembro de 1962, a partir de 1.0  
de janeiro do corrente ano, quando 
começou a viger a referida Lei, por fr-
ça do art. 10. 

2 - Na inicial, o postulante, a tí-
tulo de justificação, fundamenta o pe-
dido com o fato de ter sido acolhida 
pretensão semelhante, conforme des-
pacho exarado no processo 8.5632/63, 
argüindo para si princípio de eqüidade. 

3 	Chamado a opinar, o Estado 
Maior ofereceu a informação de fiz., 
da qual destacamos os trechos seguin-
tes: 

- "ir - O requerente está prestando 
serviços nesta Corporação, como 
convocado, com funções na gerên-
cia do Armazém Reembolsável. Con-
ta 23 anos, 10 meses e 8 dias de ser-
viços, conforme se vê da inclusa 
certidão de tempo de serviço. 

III - o interessado, como convo-
cado que é, percebe vencimentos e 
tôdas as vantagens de que trata a 
Lei n.° 4.330, de 13 de novembro 
de 1962, sem diferença alguma de 

- O aumento de 60%, de con: 
formidade com a Lei .n.° 4.340, de 
13 de novembro de 1.962, nos pro-
ventos do militar reformado, con-
vocado para a ativa, só será con-
cedido a partir do dia imediato ao 
da sua desconvocação. 

qualquer um outro oficial de ser- 
viço ativo. 	 - 

IV - O oficial convocado não per-
cebe proventos de inatividade, pelo 
contrário, tôdas as vantagens que 
lhe são pagas, inclusive vencimen-
tos, correm à conta da verba -de to-
do pessoal do serviço ativo, não se 
falando neste caso em verba de ina-
tivos. 

V - Entretanto, entendemos que o 
- requerente tem direito ao que piei--

teia, nos têrmos da legislação in-
vocada e ainda tendo em vista que 
dito benefício foi concedido ao Sr. 
Cel. R/2 Conv. Clementino Gomes, 
que se encontra nas mesmas con-
dições que o peticionário". 

4 - O Chefe do Serviço de Finan-
ças, por sua vez, informou que, "fran-
camente, não entende qual a .preten-
ção do requerente, vez que se trata de 
oficial inativo convocado para o ser-
viço ativo desde 1960 e que vem, con-
seqüentemente, percebendo -melhor re-
muneração de que o militar inativo do 
mesmo pôsto'. Supõe entretanto que 
ele deseja assegurar a sua situação 
de inativo com o acréscimo de 60%, vi-
sando à sua futura desconvocação, "já 
que os inativos estão com proventos 
superiores aos vencimentos dos mili-
tares em atividade, em vista da não 
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Incorporação total das vantagens para 
efeito de inatividade". 

5 - Eis aí, portanto, a atual situa-
ção do postulante, aquilo que êle piei- 
teia e as informações que sôbre o caso 
foram dadas pela Polícia Militar do Es-
tado. 

6 - A convocação de oficiais da 
reserva para encargos policiais ou o 
exercício de cargos em comissão é uma 
faculdade que a Constituição Estadual 
confere ao Chefe do Poder Executivo, 
ex vi do art. 166, nos quais o militar 
servirá voluntàriamente Não se seguiu 
nenhuma outra disposição legal que 
disciplinasse a matéria, de sorte que 
O Governador do Estado poderá operar 
em tôda sua plenitude êsse exercício 
constitucional, resguardando, é certo, 
os interêsses da Administração e aten- 
deúdo às conveniências dos seus ser-
viços. 

7 - Ao reintegrar-se, pela convo-
cação, ao serviço ativo da Polícia, for- 
ça é convir que o militar estará sujeito 
às obrigações disciplinares a que se su- 
jeitam os oficiais da ativa, sendo por 
outro lado compreensível que passe êle 
a perceber os vencimentos em igual- 
dade de condição com os militares do 
mesmo pôsto, em atividade. Desde, é 
claro, que seus proventos sejam infe-
riores, cabendo-lhe a opção. 

8 	É o que ocorre com o postu- 
lante que, como convocado, está per-
cebendo, pela fôlha geral dos milita- 
res da ativa, vencimentos iguais aos 
do oficial em serviço, inclusive as van- 
tagens da Lei de n.° 4.330, segundo 
atestam as informações do Comando 
Geral da Polícia. 

9 - Como se sabe, pela Lei de n.° 
4.330, foram concedidas, a título de 
aumento de vencimentos, determina-
das vantagens pecuniárias a todos os 
integrantes de nossa milícia. Algumas 
delas sàmente são pagas quando o mi- 
litar estiver na atividade, enquanto ou- 
tras se incorporam aos vencimentos 
para todos os efeitos, inclusive a ina-
tividade. A lei não discriminou as van- 
tagens, havendo dúvida em se saber 
quais a que se incorporam e as que 
não. 

10 - Por outro lado, a Lei de ri.0  4.340 concedeu a todos os funcionários, 
Inclusive aos militares, pertencentes à 
Inatividade, um aumento de 60%, a 
partir de 1.0  de janeiro do corrente 
ano, de sorte que o militar nesta con-
dição foi mais aquinhoado do que o 
da ativa, considerando-se que para êste 
não houve prôpriamente aumento de 
seus vencimentos, mas concessão de 
certas vantagens (gratificações), pro-
visórias algumas e definitivas outras. 

11 - Poder-se-á chegar mesmo a 
uma excrescência,-que é a hipótese se-
guinte: o militar que, hoje, passar para 
a reserva remunerada, terá proventos 
nos quais se incluam algumas daquelas 
gratificações incorporáveis inferiores 
aos daqueles que, antes do advento da 
Lei n.° 4.340, se achavam já na Ina- 
tividade. 	 - 

12 - O postulante, embora reforma-
do, estava convocado quando entrou em 
vigor a Lei 4.349. Pelo fato de estar 
percebendo pela fôlha geral do pes-
soal em atividade, depreende-se que 
êle optou pelos vencimentos de oficial 
do mesmo pôsto da ativa, porque, em 
tal situação, enquanto durar sua con-
vocação, perceberá-em vez de 60%-
mais de 90% de seus vencimentos, con-
forme esclarece o Serviço de Finanças 
da Polícia. Entretanto, poderá, a qual-
quer hora, verificar-se sua desconvo-
cação e neste último caso é discutível 
que, ao voltar para a inatividade, leve 
algumas daquelas vantagens incorpo-
radas aos seus proventos. 

13 - Compreendemos o dilema do 
Postulante, assim como entendemos 
não ser possível a êle obter as vanta-
gens da Lei de n.° 4.340 e as que, como 
convocado, vem auferindo por fôrça 
da Lei de n.° 4.330. Se acumulasse tô-
das essas vantagens, ver-se-ia benefi-
ciado com um privilégio que a Admi-
nistração não pode permitir, por con-
trariar o princípio da isononiia. 

14 - Decidindo a questão, inclina-
mos mais por reconhecer o direito ao 
Postulante de obter os 60% de acrés-
cimo conferido aos militares da inati-
vidade, uma vez que, mesmo com o 
fato de estar servindo na ativa, obe-
decendo às mesmas normas disciplina-
res e percebendo os mesmos vencimen-
tos dos oficiais dessa categoria., a sua  

situação atual é provisória, a convoca-
ção não perdura por longo tempo, de-
vendo êle, assim que fôr de sua von-
tade ou a Administração achar conve-
niente, retornar à sua condição de ina-
tivo. 

15 - Todavia, o deferimento ao pe-
dido deve ser feito sob a maior caute-
la, de forma que obste que o interes-
sado, como convocado, perceba os ven-
cimentos totais do militar da ativa do 
mesmo pôsto e mais os 60% da Lei 4.340 
e ainda se evite que no futuro, quando 
da desconvocação, venha êle solicitar 
atualização dos proventos, com base 
nas gratificações que atualmente, mes-
mo como convocado, está percebendo, 
como se da ativa fôsse. 

16 - Nesse sentido, somos, portan-
to, nos têrmos da legislação invocada 
na inicial, pelo acolhimento do pedido, 
sob as condições seguintes: 

1 - O sr. J. C. de M. propõe exe-
cutar para o Estado de Goiás uma pon-
te sôbre o Riacho dos Cavalos, com 
trinta (30) metros de vão, na estrada 
GO-12, trecho Monte Alegre-Campos 
Belos, ao preço de setecentos e noven-
ta e cinco mil cruzeiros ($ 795.000,00), 
de conformidade com a planta e de-
mais especificações técnicas, que ofe-
rece a seguir. 

2 - Informa o mesmo proponente, 
a título de idoneidade, que já realizou 

a) -'que o decrèto lhë corièêcT o 
aumento dos proventos, na base dos 
60%, a partir do dia seguinte ao da 
desconvocação, e não de 1.0  de ja-
neiro de 1963, pois, nessa data, o 
postulante já estava convocado e 
percebendo os mesmos vencimentos 
do militar do mesmo pôsto, na ati-
va; 

b) - que o decreto da concessão, 
de forma a cautelar a situação fu-
tura, consigne de maneira expres-
sa e peremptória que, quando da 
desconvocação, não terá direito a 
qualquer outra vantagem advinda 
de sua condição atual de convoca-
do, a não ser que os militares da 
inatividade, até àquela data, te-
nham sido contemplados com ou-
tros aumentos, - como vem ocor-
rendo periôdicamente, em virtude 
da desvalorização da moeda. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

- Nas Concorrências públicas ou 
administrativas, a idoneidade dos 
proponentes deve ser examinada e 
julgada prèviamente. 

outras obras públicas para o Departa-
mento de Estradas de Rodagens (DER-
Go.), além de ser proprietário de uma 
Serraria, etc. 

3 - O processo mereceu aprovação 
de todos os órgãos que foram convoca-
dos a opinar sôbre a proposta; e jun-
tou-se, afinal, o têrmo de contrato de 
fls 14 a 17, já assinado pelas partes ce-
lebrantes, em data de 18 de agôsto de 
1.962, mas já sob o valor de SETECEN- 
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TOS MIL CRUZEIROS ($ 700. 000,00), 
redução essa que se verificou por pro-
posta ou sugestão da S.O.A. (fis. 5). 

4 - As fls. 19, o mesmo proponente 
volta a peticionar ao sr. Dr. Diretor 
Geral do DER-Go, desta vez para ino-
var a proposta anterior, uma vez que 

'tendo examinado, minuciosamen-
te, a referida obra, chegou à con-
clusão de que a mesma deverá ser 
"construída", ao invés de reforma-
da, visto que não pode responsabi-
lizar-se pelos trabalhos de recons-
trução, tal é o estado precário da 
atual ponte, muito antiga". (fis. 19). 

5 - Solicita, afinal, e antes de Ini-
ciar os serviços contratados, fôsse no-
meada "uma Comissão de Engenheiros 
para dar parecer sôbre a conveniência 
ou não de ser a obra totalmente re-
construída, mesmo porque de quase 
quarenta (40) metros, passaria a ter 
cêrca de vinte e cinco (25) metros, 
apenas". 

6 - A comissão de técnicos alvitra-
da foi constituída às fls. 21, que, a 
29 de outubro de 1.962 (fls. 23), ofe-
receu o relatório de praxe para, sob 
premissas, concluir pelo acolhimento 
da segunda proposta, ou seja a cons-
trução de nova ponte, "ao invés de re-
formar a já existente", etc. 

7 - O sr. dr. Diretor do D.T. (fls. 
23), com vista da nova proposta do 
empreiteiro, e dos novos pronuncia-
mentos dos chamados órgãos compe-
tentes, conclui, sem maiores indaga-
ções técnicas: 

Como os projetos das pontes em 
construção são idênticos ao nôvo 
projeto da ponte sôbre o riacho dos 
Cavalos, julgo que êsse serviço de 
construção poderá ser entregue ao 
empreiteiro, mediante um nôvo con-
trato a ser assinado, na importân-
cia de Cr$ 1.800.000,00 (um milhão 
e oitocentos mil cruzeiros). (sic). 

8 - Nôvo instrumento de contrato 
administrativo se lavrou por intermé-
dio da ilustre Procuradoria Judicial 
do DER-Go (fls. 25 a 28), também já 
formalizado e assinado pelas, partes 

contraentes, declarandô-se na cIáusu. 
lã décima-primeira que 

"tendo  em vista o interêsse do 
DER-Go e expresso consentimento 
do contratado, pelo presente ins-
trumento e na melhor forma de di-
reito, fica rescindido o contrat6 fir-
mado entre as partes, em data de 
18 de agôsto de 1.962, para a re-
construção da ponte que, agora, foi 
transformada em construção, mes-
mo, porque o contrato ainda não, 
dizemos, o contratado ainda não li-
nha iniciado o serviço (sic), moti-
vo por que dão as partes entre si, 
agora e para o futuro, plena e ge-
ral quitação, nada mais tendo uma 
que reclamar contra a outra, com 
relação ao contrato ora rescindi-
do". (sic, sic). 

9 - Ato contínuo, o sr. Dr. Diretor 
Geral do DER-Go, 'às fls. 29, remete  
todo o processo ao Exmo. Senhor Go-
vernador do Estado, submetendo o ob-
jeto contratual, agora reformulado em 
seu preço e extensão, para apreciação e 
aprovação do Executivo, com o nôvo 
instrumento que acolheu as novas con-
dições propostas pelo suplicante-em-
preiteiro. 

10 - Êste o ligeiro relatório. 

11 - A primeira restrição a opor-se 
à forma e ao caráter unilateral da pro-
posta de fis. seria, por assim dizer, a 
submissão técnica dos órgãos oficiais 
a tôdas as considerações do empreitei-
ro, cuja idoneidade profissional e fi-
nanceira não fôra objeto da mínima 
cogitação. 

12 - Afora as próprias alegações 
do próprio proponente, nenhum do-
cumento, nenhum dado fôra juntado 
aos autos, de molde a permitir esteja 
êle em condições técnicas e financei-
ras de bem empreender a obra pú-
blica; e nem se declara, em todo o pro-
cesso, se referido empreendimento con-
sulta realmente a interêsses coletivos, 
ou se irá servir a uma zona produtora, 
ou se a zona a ser beneficiada pela 
construção da ponte configura algum 
mercado apreciável. 

Nenhuma consideração dêsse teor 
se deduz de todo o histórico processual; 

•1 Ífl 1/0 

As duas propostas do suplicante se 
limitaram os órgãos a concordar, in-
dependentemente de cogitações outras, 
que não as simples alegações ou a acei-
tação tácita das alegações do emprei-
teiro. 

13 - Ao regulamentar a lei de n.° 
488, de 18 de julho de 1.951, na parte 
referente à execução de obras públi-
cas, o decreto de n.° 77, de 6 de outu-
bro de 1.961, discrimina as formas de 
execução de obras públicas em geral. 

"Art. 1.0 - As obras do Estado se-
rão executadas por concorrência 
pública, administrativa ou adminis-
tração direta. 

§ 1.0 - O Estado sômente execu-
tará obra por administração quan-
do fôr impossível a concorrência 
pública, administrativa, ou, ainda, 
ocorrendo calamidade que exija 
pronto socorro, ou quando disponha 
de mão de obra gratuita. 

§ 2.0  - A concorrência adminis-
trativa só terá lugar quando o va-
lor da obra não exceder de dois 
milhões de cruzeiros (Cr$ 	 
2.000.000,00) -1 . 

14 - Ora, nem da proposta de fis., 
e nem dos próprios instrumentos de 
contrato, em número de dois, não se 
identifica a natureza ou a modalidade 
de concorrência adotada pelo órgão ce-
lebrante, no caso o DER-Go: se públi-
ca, administrativa ou administração 
direta do poder público. 

Mas é de depreender-se: - será 
a concorrência administrativa a mo-
dalidade escolhida pelo órgão contra-
ente, embora para a sua tipologia ape-
nas concorra a condição do § 2.0, ou 
seja, o valor da obra, estimado em vo-
lume inferior a dois milhões de cru-
zeiros (Cr$ 2.000.000,00). 

No mais, inexistem os demais re-
qui.3itos. 

15 - Assim, admitamos, por dedu-
ção, que a modalidade eleita, para a 
execução da referida obra, tenha sido 
a concorrência administrativa. 

Mas, onde as formalidades do tipo? 

O próprio decreto estadual de n.° 
77, de 6 de outubro de 1.961, define a 
concorrência administrativa. 

Com efeito, o artigo 50,  do preci-
tado diploma, estabelece que a concor-
rência administrativa se opera, me-
diante chamada dos interessados, pu-
blicada no "Diário Oficial" ou jornal, 
de grande circulação, com o prazo mí-
nimo de três (3) dias, ou conforme o 
valor da obra, simples carta-convite. 

16 - Esclarece, mais, o artigo 12, 
que as propostas, na concorrência ad-
ministrativa, bem como as respostas 
das cartas-convites, conforme o caso, 
após o transcurso dos prazos de apre-
sentação, serão conclusas ao Secretá-
rio de Estado, que as julgará e fará, 
de plano, a adjudicação, etc., etc. 

E a adjudicação, quando não exigí-
vel o contrato solene (artigo 13), se 
operará com simples ardem de serviço 
ao vencedor, para que êste execute a 
obra, nos têrmos do edital ou carta-
convite, sendo que o processo de con-
corrência será submetido ao Egrégio 
Tribunal de Contas, na hipótese, dis-
pensável, por tratar-se de órgão au-
tárquico. 

17 - Ora, na doutrina, a concor-
rência administrativa deve abrir-se a 
várias pessoas que intervêm no pro-
cesso. 

O Regulamento de Contabilidade 
Pública - a que deve submeter-se sub-
sidiàriamente o processo —é, via de 
regra, adotada nos fornecimentos de 
artigos de consumo nas repartições, 
mas nunca naquelas obras que não de-
mandam urgência, embora as nossas 
leis locais a preconizem para obras 
públicas de valor inferior ou igual a 
dois milhões de cruzeiros. 

18 - No Bra.sil, a concorrência é o 
princípio geral adotado pelas Adminis-
trações Públicas, segundo expressão do 
artigo 765, do Código de Contabilidade 
Pública, verbis: 

"Art. 765 - Todos os contratos de 
que resultem receitas ou despesas pa-
ra o Estado devem ser precedidos de 
concorrência pública ou administra-
tiva, segundo as normas estabeleci-
das no capítulo precedente, exceto 



os casos indicados em leis especiais 
e os de que trata o art. 739." 

19 - A hipótese dos autos não con-
figuram nenhuma exceção às regras 
ou normas gerais. Ao revés, o que se 
deduz da história do processo é que a 
ponte em referência é obra perfeita-
mente adiável; é obra que, por sua na-
tureza não urgente, permite e reco-
menda o cumprimento de tôdas as for-
malidades, já as consignadas na lei e 
decreto estaduais, já as de superior 
hierarquia catalogadas no Código de 
Contabilidade Pública, a que a própria 
Constituição local determina nos re-
montemos, em caso de omissão ou la-
cuna dos regulamentos locais, 

20 - Por que a urgência, se ela 
não é, ao menos de leve, suscitada nos 
autos? 

Por que a proscrição das normas le-
gais, estaduais e federais? 

21 - Pelos elementos do processo, 
não poderemos, de menos, aquilatar 
até da capacidade jurídica do concor-
rente. 

Estará êle em condições, juridica-
mente, de contratar? 

Terá êle idoneidade comercial, téc-
nica e financeira para executar uma 
obra de vulto de um milhão e oitocen-
tos mil cruzeiros? 

O citado Código de Contabilidade 
Pública (artigo 741) previne, realmen-
te, que, em tôdas as concorrências pú-
blicas ou administrativas, a questão da 
Idoneidade dos proponentes será exa-
minada e julgada prèviamente, antes 
de abertas as propostas; e tanto assim 
que as propostas, cujos autores não se-
jam considerados idôneos, não serão 
abertas. 

A idoneidade é, assim, condição li-
minar nos processos de adjudicação. 

22 - Outra indagação pertinente, 
na espécie: - em que dados, em que 
critérios se baseou o parecer de fis. 
23 (24), para estimar em um milhão e 
oitocentos (Cr$ 1.800.000,00) o valor da 
obra, ou "êsse serviço de CONSTRU-
ÇÃO", a que se refere, com tanto sim-
plismo técnico, o autor da informa-
ção? 

Como designar o único licitante da 
concorrência (?), se outros, em me-
lhores condições de técnica e sob pre-
ço mais baixo, poderiam, igualmente, 
concorrer à chamada dos editais? 

Por que submissão cega aos têrmos 
da proposta única do suplicante? 

Onde os pressupostos de igualdade 
no tratamento dos concorrentes, onde 
a imparcialidade da Administração 
Pública, se a outros licitantes se não 
abriu igual oportunidade de concorrer? 

23 - A assinatura de um instru-
mento (fis. 13 a 16); a sua invalida-
ção posterior ou rescisão por outro 
(fis. 26 a 28) se fizeram sem atenção 
aos princípios mais rígidos do Direito 
Contratual, bastando assinalar que o 
primeiro contrato fôra assinado em 18 
de agôsto de 1962 e o segundo em 30 
de dezembro de 1.962, confessando o 
segundo dos documentos (cláusula dé-
cima-primeira) que a rescisão se ope-
ra, 

porque o contratado ainda não ti-
nha iniciado o serviço (sic, sic) !!! 

24 - Não significará isso negli-
gência no cumprimento de cláusulas 
solenemente expressas? 

Não traduzirá isso um pressuposto 
de incapacidade técnica e financeira 
do empreiteiro? 

25 - Ainda mais: - no primeiro 
instrumento (fis. 14), estipulou a cláu-
sula quinta (5a.) que o prazo para o 
início dos serviços será de dez (10) dias 
após a assinatura do presente contra-
to e a conclusão se dará noventa dias 
consecutivos após ,sob pena de o con-
tratado sujeitar-se 'à multa diária de 
cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00), por 
atraso da conclusão dos serviços, que 
será devida independentemente de avi-
so ou interpelação judicial ou extra-
judicial, salvo motivo de fôrça maior, 
devidamente comprovado.. 

26 - Absurdo. 
Quando já rescindido, de pleno di-

reito, o primeiro dos instrumentos; 
quando, por fôrça de cláusula contra-
tual expressa, o empreiteiro já estaria 
sujeito à multa de SEISCENTOS E 

SESSENTA MIL CRUZEIROS (Cr$ 
660.000,00), afora outras cominações de 
Direito (cláusula 5a.), uma vez que, 
entre um e outro instrumento se dis-
tancia um período de 132 DIAS; quan-
do só essa circunstância recomendaria 
a rescisão definitiva do contrato, por 
inadimplemento; quando isso signifi-
caria, mais, a incapacidade do emprei-
teiro; ou quando, pelas vias judiciárias, 
se deveria intentar contra o contraen-
te faltoso as competentes ações repa-
ratórias, o que se vê é bem o contrá-
rio. 

O que se vê é a parte inadimplente 
ser contemplada com outro contrato, 
mais oneroso para o Estado e mais van-
tajoso para o empreiteiro, que não deu 

tadual de Saneament ose constitui in-
tadual de Saneamento se constitui in-
cumbência da aludida autarquia o for-
necimento de atestados de salubridade 
referentes a terrenos destinados a lo-
teamentos. urbanos. 

2 - Alega o Diretor Geral do DES, 
justificando a consulta, o fato de ter 
o Superintendente da Organização de 
Saúde do Estado de Goiás (OSEGO),  

início às obras, segundo a estipulação 
contratual e as regras legais que dis-
ciplinam essa natureza de obriga-
ções!!! 

27 - Por todos os apontados vícios 
de forma e de fundo, e outros que se 
deduzem, opinamos, data venha, pela 
anulação de todo o processo. 

E, se necessária a obra pública de 
que tratam os autos, determine o Exmo. 
Senhor Governador, se assim o enten-
der, a instauração de concorrência ad-
ministrativa regular, segundo os mol-
des do Código de Contabilidade Públi-
ca e a lei de n.° 488, de 18 de julho de 
1.951 e a regulamentação a que se re-
fere o decreto de n.° 77, de 6 de ou-
tubro de 1.961. 

Goiânia, 18 de dezembro de 1.962. 

- O Estado, na construção da 
nova Capital, chamou a si o ônus 
das obras complementares neces-
sárias à consolidação da cidade, 
principalmente dos serviços bási-
cos que mais de perto interessam 
à vida de sua população. 

em ofício ri.0  1.776, de 16-12-1964, so-
licitado fôsse entregue à responsabili-
dade do Saneamento tal incumbência, 
à vista de não contar a OSEGO com 
Engenheiros Sanitaristas, nem ter con-
dições técnicas de análise do solo, sub-
solo e de águas superficiais e subter-
râneas. 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 
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3 	A espécie retratada na Con- 
sulta conduz forçosamente à indagação 
de ordem legal em tôrno da matéria, 
como assunto que, pela sua própria 
natureza e objetivo, teria que se cons-
tituir como previsão de regulamento 
de uma ou outra autarquia, de modo 
a firmar a competência quanto àquele 
mister. 

4 - Entretanto, compulsando, via 
de leitura atenta, a letra do Regula- 
mento do Departamento Estadual de 
Saneamento (DES), não encontramos 
em seu corpo disposição expressa que 
Possa firmar-lhe a atribuição de for-
necimento de atestados de salubrida-
de, embora estejam catalogadas como 
de sua competência, via da Seção de 
Topografia e da Seção de Urbanismo, 
definida no art. 15, letra "e" e art. 16, 
letras "c" e "h", o estudo de estabe-
lecimento de normas de aprovação de 
loteamentos, fazendo adotá-las pelas 
municipalidades. 

5 - Também, da letra do Regula-
mento da Organização de Saúde do Es-
tado de Goiás (OSEGO) (Dec. n.(' 309, 
de 18 de junho de 1.964), não se en-
contra definida de maneira expressa 
a atribuição de fornecimentos de ates-
tados de tal natureza, muito embora 
se constitua, em suas atribuições es-
pecíficas, o exercício do policiamento 
sanitário das habitações e logradouros 
públicos, competindo-lhe também, via 
do Departamento Técnico, a fiscaliza-
ção das condições de higiene e saúde 
nos prédios, áreas baldias e nas ati-
vidades comerciais e industriais (art. 
1.0, letra "q" e art. 13, letra "s") 

6 - Do art. 15, letras •b" e "d", 
do Regulamento da OSEGO, ressalta 
como de sua competência específica, 
ainda, o levantamento e contróle das 
áreas não constituídas, sobretudo a dos 
terrenos baldios, visando a preservar 
as respectivas condições de saúde e hi-
giene, bem como a tarefa de "interdi-
tar prédios e edificações da área ur-
bana que, do ponto de vista sanitário, 
represente perigo à saúde da popula-
ção". 

7 - Pelo que se vê, não consta da 
carta regimental do Departamento Es-
tadual de Saneamento (D.E.S.), nem  

do Estatuto regulamentar da organiza-
ção de Saúde do Estado (OSEGO), de-
finida, de modo expresso, a atribuição 
de fornecer atestados de salubridade 
relativamente a loteamentos urbanos. 

8 - Entretanto, as exigências quan-
to às condições de implantação de co-
munidades urbanas, nelas incluídas as 
condições urbanísticas e sanitárias, 
compreendendo, também, a fixação de 
normas para aprovação de loteamen-
tos, constituem um conjunto de atri-
buições específicas que, implicitamen-
te, poderiam encampar a competência 
de fornecimento de tais certificados 
pelo DES, pois que decorrem tais for-
necimentos, tàcitamente, do exercício 
daquelas atribuições. 

9 - Oportuno, contudo, lembrar 
que o problema de loteaniento de ter-
reno para construção urbana, com a 
observação das condições de construção 
e habitação, constitui matéria que não 
pode fugir às prescrições do Código de 
Posturas Municipais. 

Daí a afirmação de que "tem o mu-
nicípio apregoada a sua autonomia e 
assegurada em tudo quanto respeite 
ao seu peculiar interês.se e, em espe-
cial, quanto à organização dos servi-
ços públicos de caráter local". 

Ao município interessa muito de 
perto o desenvolvimento da área ur-
bana ou suburbana de novos bairros, 
a fim de ensejar a formação de novos 
núcleos de população, com o conse-
qüente desafôgo de áreas populosas, 
dentro do problema de ordem demo-
gráfica. 

10 - O problema local, quanto à 
propriedade de áreas urbanas, entre-
tanto, se apresenta em ângulo dife-
rente, eis que o Estado, na execução 
da grande tarefa administrativa de-
corrente da construção da nova Capi-
tal, teve que chamar a si, por tempo 
que ainda perdura, o ônus das obras 
complementares necessárias à consoli-
dação de Goiânia, que, quanto mais 
cresce, mais tem avultado o problema 
dos serviços básicos que mais de perto 
interessam à vida de sua população, 
tais sejam o de água e esgotos, bem 
como da edificação de obras públicas 
essenciais e, ainda, da alienação de  

lotes e áreas destinadas à construção 
urbana. 

11 - Tem o Departamento Estadual 
de Saneamento a incumbência de ven-
da de lotes de terreno, resultante do 
plano de urbanização de Goiânia, cons-
tituindo o produto de tal alienação 
renda de seu patrimônio legítimo, le-
galmente instituído. 

Devia ter, consequentemente, como 
atribuição do Departamento Técnico 
especializado, na sua seção de enge-
nharia sanitária, incluída a competên-
cia de conferição de atestados de sa-
lubridade para os efeitos legais. 

12 - O justo, o razoável, o lógico, 
por assim dizer, contudo, era de se 
exigir que a Prefeitura Municipal for-
necesse tais atestados, pois que o as-
sunto diz respeito à economia do Mu-
nicípio, cabendo-lhe "o exame dos pla-
nos e plantas dos bairros residenciais, 
ou, mesmo, industriais, como os de ha-
bitação para operários". A interde-
pendência de atribuições quanto ao 
serviço sanitário, visando a alcançar 
as suas finalidades, está condicionada 
a uma estreita cooperação entre as 
autoridades municipais, estaduais e 
federais. 

13 - Assim analisando, observa o 
eminente Professor Waldemar Ferrei-
ra: 

"Que caiba às leis federais e, tam-
bém, às estaduais, estabelecer nor-
mas fundamentais de defesa e pro-
teção da saúde, não se discute. Se 
tais leis prescreverem regras espe-
ciais para as habitações, hão de ser 
observadas, e, quando existam au-
toridades sanitárias federais ou es-
taduai.s incumbidas de pô-las em 
execução, ou de, simplesmente, fis-
calizá-las, devem, quanto ao que 
lhes disser respeito, ser ouvidas, an-
tes da aprovação dos planos e plan-
tas de loteamentos urbanos". 
(O Loteamento e a Venda de Ter-
renos em Prestações', pág. 102/103). 

Oportuno reproduzir, como ilustra- 

ção, considerações expendidis na—obra 
de Saturnino de Brito, "Urbanismo e 
Plantas de Santos", às fls. 76, quando 
analisando a impossibilidade do muni-
cípio de executar, por se encontrar in-
dividado, nenhum dos serviços básicos, 
todos êles da competência municipal, 
assim disserta: 

"Esta é a situação claríssima: - 
"os serviços são municipais", mas 
é o Estado quem os planejou e os 
vai executando. Continuam, entre-
tanto, a ser municipais, e, portan-
to, todos os outros trabalhos a car-
go da Prefeitura não podem deixar 
de ser subordinados à harmonia in-
dispensável ao plano geral de me-
lhoramento, como se a administra-
ção fôsse una e sensata. Não deve 
haver, em princípio, conflito de 
competência, invasão de atribui-
ções; - a comissão elaborou o pla-
no e fêz os serviços que a municipa-
lidade não cogitou de fazer ou não 
poude fazer; cumpre-lhe reconhe-
cer, o benefício do plano geral, e 
subordinar-se às circunstâncias "de-
correntes do passado" e que per-
manecem no presente. Se assim não 
proceder, a municipalidade sacrifi-
cará o fundamento essencial à evo-
lução racional da cidade, pertur-
bando a harmonia dos elementos 
que para esta devem concorrer". 

14 - Está, pois, evidente, ante o 
exposto, que se o Departamento Es-
tadual de Saneamento tem, para si, a 
atribuição de execução do Plano de 
Urbanismo de Goiânia, de loteamen-
tos de áreas para a construção e con-
seqüente venda de lotes, atentamente 
às restrições que visam a preservar as 
condições de saúde e higiene da popu-
lação, deve ter, também, como atribui-
ção implicitamente decorrente de sua 
atividade específica, o fornecimento de 
atestados de salubridade, para cujo 
mister deve ser contratado Engenhei-
ro Sanitarista, a fim de cumprir as 
exigências técnicas de análise do solo, 
subsolo e outras supletivas e comple-
mentares. 

Goiânia, 23 de fevereiro de 1.965. 



SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - EMPREGADOS - 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA - DESCONTOS 

Cogita-se, no presente processo, de 
saber da possibilidade de transferên-
cia para o IPASGO do recolhimento 
de contribuições dos empregados da 
CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÁS, S. 
A., o qual é feito atualmente ao INS-
TITUTO DE APOSENTADORIA E PEN-
SÕES DOS FERROVIÁRIOS EM SER-
VIÇOS PIYBLICOS, ou seja, abreviada-
mente, IAPFESP. 

2 - A matéria foi objeto de pro-
nunciamentos do Departamento Jurí-
dico da CELG e da Procuradoria do 
IPASGO. Em seus pareceres, por si-
nal, bem fundamentados, os colegas 
drs. Helvécio Cardoso Furtado e Fran-
cisco Balduino S. Cruz, após amplo 
estudo da questão proposta sob o as-
pecto jurídico-legal, concluíram pela 
não obrigatoriedade de contribuição 
previdencial dos empregados da CELG 
ao IPASGO. 

3 - E são procedentes os argu-
mentos sustentados nos aludidos pro-
nunciamentos. Ora, como ficou de-
monstrado à evidência naqueles pa-
receres, a CELG é uma sociedade de 
economia mista (Lei n.° 1.087, de 19-
8-55), sob o contrôle acionário do Es-
tado de Goiás, com o objetivo de rea-
lizar estudos, projetos, construções e 
operações de usinas produtoras e li-
nhas de transmissão e de distribuição 
de energia elétrica, bem como de ce-
lebrar atos de comércio decorrentes 
dessas atividades. 

4 - E, com o pêso de sua autorida-
de, eis o que diz Waldemar Ferreira 

-  Os empregados de sociedade 
de economia mista, por serem con-
tribuintes obrigatórios do IAPFESP, 
não podem se filiar ao IPASGO. 

sôbre a conceituação das sociedades de 
economia mista: 

"É como pessoa jurídica de direito 
privado que a sociedade de econo-
mia mista se plasma, constitui-se 
e entra a aparecer no mundo dos 
negócios. A despeito de que seu ca-
pital se tenha formado, senão de 
todo, em maior parte com dinheiros 
públicos e que por agentes do po-
der público ela se administre, com 
isso não se desfigura; e sua per-
sonalidade jurídica específica se 
conserva, em todos os momentos e 
negócios na inteireza de seus atri-
butos e podêres. ("A sociedade de 
economia mista em seu aspecto 
contemporâneo" - 1956, p. 57, n.° 
19). 

5 - Assim, igualmente Hely Lopes 
Meireles, também citado pela Procu-
radoria do IPASGO: 

"As sociedades de economia mista 
são pessoas jurídicas de direito pri-
vado, com participação do Poder 
Público e de particulares no seu ca-
pital e na sua administração, para 
a realização de serviços de interês-
se coletivo. Revestem a forma das 
emprêsas particulares; admitem lu-
cros e regem-se pelas normas das 
sociedades mercantis, se de outro 
modo não dispuserem as leis que as 
instituíram. São espécies do gênero 
paraestatal, porque dependem do 
Estado para sua organização e ao 
lado do Estado desempenham as 
atribuições de interêsse público que 

(*) Ex-Consultoria Jurídica do Estado.  

lhes são cometidas. Entre nós, és-
se tipo de sociedade ainda não re-
cebeu qualquer regulamentação le-
gislativa, e só agora passaram a 
merecer conceituação doutrinária". 

E acrescenta: 

"Ao pessoal das sociedades de eco-
nomia mista se aplicam as leis tra-
balhistas e não o regime estatutá-
rio dos funcionários ou dos servido-
res autárquicos, visto que mantém 
relação de trabalho com pessoa ju-
rídica de direito privado idêntica 
às emprêsas industriais (44). A pa-
raestatalidade da sociedade de eco-
nomia mista diz respeito à nature-
za do serviço que ela realiza, sem 
qualquer implicação com o contrato 
de trabalho de seus empregados e 
os cargos de seus dirigentes". (Rev. 
do Dir. Adm. vol. 68. págs. 37 e 
39). 

6 - É o que, em relação às socie-
dades de economia mista, observam 
outros eminentes doutrinadores brasi-
leiros e estrangeiros. E a respeito do 
assunto há também farta jurisprudên-
cia, que não diverge dessa conceitua-
ção. Em resumo, podemos dizer, com 
apoio na opinião abalizada do prof. 
Themístocles B. Cavalcanti, que em 
quase tôdas elas deparamos traços co-
muns naqueles elementos que, a rigor, 
caracterizam as sociedades de econo-
mia mista. 

7 - Assim, temos de convir que 
tais .sociedades, não obstante as fun-
ções de interêsse público que desem-
penham, não podem ser confundidas 
com as autarquias, cuja constituição, 
embora objetivem também interêsses 
particulares e reclamem a contribuição 
privada, não obedece às leis gerais que 
regulam a organização e funcionamen-
to de emprêsas privadas. 

8 - Feitas essas considerações, pa-
ra a conceituação jurídica das socie-
dades de economia mista, vejamos o 
que dispõe a Lei n.° 4.190, de 22-10-62, 
que instituiu o IPASGO, em seus arti-
gos 2.0  e 3.0 : 

Art. 2.0  - O IPASGO tem por fi-
nalidade assegurar aos servidores 
do Estado de Goiás um regime de  

prevldênëla e assistência social, na 
forma desta lei. 

Art. 3.0  - São segurados obriga-
tórios do IPASGO: 

1 - Os servidores do Estado, inclu-
sive das autarquias, ativos ou ina-
tivos, exceção das praças de pré". 

9 - Parece evidente, fora de qual-
quer dúvida, que a lei instituidora do 
IPASGO relacionou como seus contri-
buintes obrigatórios apenas os servido-
res do Estado (ativos ou inativos), as-
sim como das autarquias estaduais, si-
lenciando completamente sôbre os em-
pregados das sociedades de economia 
mista sob o contrôle acionário do Es-
tado de Goiás. E andou acertado o 
legislador em assim procedendo, pois 
que nas sociedades de economia mista 
os empregados não se equiparam aos 
funcionários públicos nem aos servido-
res autárquicos. São empregados su-
jeitos ao regime das leis trabalhistas 
e ao estatuto da sociedade a que ser-
vem. 

10 - É certo que no caso particu-
lar dos funcionários públicos assim 
considerados para efeito de contribui-
ção para o IPASE - e o IPASGO é 
uma entidade congênere no âmbito re-
gional, a Lei Orgânica da Previdência 
Social, reproduzindo legislação ante-
rior, prevê a exclusão dêles, uma vez 
que estão sujeitos a regime diverso, 
próprio dos servidores do Estado, con-
siderados na acepção estrita do Di-
reito Administrativo. Dessa forma, 
apenas êsses - os servidores do Esta-
do - estão sujeitos a contribuir para 
o IPASGO, em caráter obrigatório. 

11 - Fôrça é convir que os empre-
gados das sociedades de economia mis-
ta, sujeitos como estão - e quanto 
a isto não paira dúvida - ao regime 
das leis trabalhistas, não podem ser 
tidos como "servidores do Estado", é 
preciso levar em consideração essa par-
ticularidade, essa diferenciação, por 
imposição da Lei Orgânica da Previ-
dência Social. 

12 - De resto, se outras razões mi-
litassem em favor de tese contrária, 
só o fato da lei 4.190, já citada, não 
haver incluído os empregados das so- 
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cledades de economia mista entre os 
seus segurados obrigatórios, mesmo 
daquelas em que o Estado de Goiás 
seja acionista majoritário, bastaria 
para admitir a impossibilidade de tal 
Vinculação. 

13 - Nestas condições, acolhendo 
os pareceres do Departamento Jurídico 
da CELG e da Procuradoria do IPAS-
GO, concluímos pela impossibilidade 
da transferência das contribuições dos 
empregados da Centrais Elétricas de 
Goiás para o IPASGO. 

14 - Resumidamente, eis as razões 
que nos conduzem a essa conclusão: 

1 - A CELG - sociedade de eco-
nomia mista é pessoa jurídica de 
direito privado, não se confundindo 
com as autarquias. 

II - O regime do pessoal das so-
ciedades de economia mista é o dos 
empregados particulares sujeitos à 
Consolidação das Leis do Trabalho 
e à Justiça Trabalhista, para a so-
lução de todos os dissídios resultan- 

tes da relação de emprêgo; os seus 
empregados não estão sujeitos, por-
tanto, ao regime estatutário dos 
funcionários públicos nem ao dos 
servidores autárquicos. 

III - Por conseguinte, não podem 
ser considerados servidores do Es-
tado - que dispõem de regime pró-
prio de previdência social -, na 
acepção estrita do Direito Adminis-
trativo. 

IV - A Lei instituidora do IPASGO 
não incluiu entre os seus segura-
dos 05 empregados das sociedades 
de economia mista, como o fêz em 
relação aos servidores das autar-
quias estaduais. 

V - Por fôrça do disposto no Re-
gulamento Geral da Previdência 
Social, OS empregados das socieda-
des de economia mista, como a 
CELG, estão, de acôrdo com o QUA-
DRO de Classificação das atividades 
vinculadas à Previdência Social, fi-
liadas ao IAPFESP, para o qual de-
vem contribuir obrigatàrjamen 
15 - 	o parecer, s.m.j. 

Goâinia, 30 de outubro de 1963. 

- O Ato Institucional n.° 1, no 
Período de sua vigência, Suspende 
as garantias de vitaliciedade e es-
tabilidade. 
- Recurso ao Presidente da Re-

pública: aplicação do art. 7.0, § 10, 
do Ato Institucional, combinado 
com o art. 7.0  do Decreto n.° 266, 
de 14-4-64. 

1 - O DR. H. V. P. L., Juiz de 
Direito aposentado, residente e domi-
ciliado em Tocantinópolis, Comarca de 
2a. entrância, onde exercia o cargo à 
época de sua aposentadoria compul-
sória, requer, na petição de fls. 349 
a 356, via de seu bastante procurador, 
reconsideração do desracho n.° 2.009, 
de 8 de outubro de 1964, prolatado rio 
processo n.° 6-2.04082/64, protocolado 
na Secretaria do Govêrno, quanto ao 
teor da alínea "b", invalidando-se a 
sua aposentadoria no cargo de Juiz de 
Direito, padrão M-VI, da Comarca de 
Tocantinópolis, e revertendo-o, do mes-
mo passo, ao serviço público, nos têr-
mos do artigo 298, do Código Judiciá-
rio do Estado. 

2 - Não aceitando o Chefe do P0-
der Executivo a reconsideração plei-
teada, o postulante requer, desde logo, 
seja o apêlo recebido como recurso ad-
ministrativo para o Excelentíssimo Se-
nhor Marechal Presidente da Repú-
blica, invocando, para tanto, as dis-
posições combinadas dos artigos 7.0  - 
§ 3.°, do Ato Institucional e 7.0  do De-
creto Estadual n.° 226, de 14 de abril 
de 1.964. 

3 - Eis como está redigido o in-
quinado despacho n.° 2.009, de 8 de ou-
tubro de 1964: 

"DESPACHO N.° 2.009 - Tendo em 
vista o que consta do processo, e 
acolhendo o relatório e as conclu-
sões da Comissão de Sindicância 
nos Meios Administrativos, instituí-
da pelo Decreto 266, de 14 de abril 
de 1964, constante de fls 292/293, 
resolvo, com fundamento no artigo 
70, § 1.0, do Ato Institucional, bai-
xado em 9 de abril do corrente ano, 
pelo Comando Supremo de Revolu-
ção, aplicar: 

a)  

b) Quanto ao Bel. H. V. P. L., 
tendo em vista que a Comissão 
concluiu pela existência de atos 
de corrupção, por êle praticados, 
o que está consignado, funda-
mentalmente, no relatório apre-
sentado pelo Dr. Juiz Correge-
dor, com base na prova existen-
te, à qual me reporto e adoto 
como razão de decidir; 

Considerando que sôbre os mes-
mos fatos o indiciado apresentou 
alegações de defesa, às fls. 109, 
tendo antes sido inquiridas as 
testemunhas indicadas; e 
Considerando, mais, o disposto 
no artigo 5.0  e parágrafo único, 
do Decreto n.° 53.897, de 27 de 
abril de 1964, prescrevendo que 
essas mesmas conclusões não fi- 
cam impedidas quando o indicia- 
do "tiver antes apresentado seus 
motivos em depoimentos ou por 
outra forma" e quando se esti- 
ver diante de dificuldades apos- 
tas pelo indiciado ao cumpri- 
mento dessa formalidade"; e 

"Sendo certo que, conforme está re-
gistrado nestes autos, o magistrado 
em epígrafe, ciente da Sindicância 
contra êle instaurada, furtou-se ao 
comparecimento, para burlar o des-
fecho do inquérito, resolvo desire-
zar as recomendações da Comissão 
de Sindicância e aplicar ao Bel. 
H. V. P. L., Juiz de Direito, padrão 
M-VI, da Comarca de Tocantinópo-
lis, de 2a. entrância, a pena de apo-
sentadoria, com vencimentos e van-
tagens proporcionais, que deverão 
ser fixados "a posteriori", visto não 
constarem dos autos quaisquer ele-
mentos que possibilitem a liquida-
ção imediata de seu tempo de ser-
viço. 

Lavrem-se decretos. Encaminhem-
se cópias ao Egrégio Tribunal de 
nal, na Secretaria do Govêrno, a'ós 
submetido a registro no Egrégio 
Tribunal de Contas. 

Se, porventura, houver recurso para 
o Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República, conforme prevê o 
§ 3.0  do artigo 7,0,  já citado, deve-
rão ser extraídos dos autos os tras-
lados necessários, começando a es-
coar o prazo para o apêlo no dia 
imediato ao registro da aposentado-
ria na Colenda Côrte de Tomada 
de Contas". 

4 - Posteriormente, em 7 de abril 
do corrente ano, o Governador do Es-
tado exarou no processo o despacho n.° 
682, em aditamento ao de n.° 2.009, fi-
xando, tendo em vista os cálculos ela-
boradcs pela Secretaria do Egrégio Tri- 
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tra há dois (2) dias nesta Capital, 
furtando-se ao comparecimento co-
mo meio de burlar à apreciação do 
mérito dos autos a seu respeito, daí 
porque entende a Comissão reco-
mendar ao Exmo. Sr. Governador, 
tendo em vista a extinção do prazo 
de vigência desta ComisãO, a re-
messa dos elementos constantes dos 
autos ao Egrégio Tribunal de Jus-
tiça para que este, por intermédio 
de sua Corregedoria e pelos meios 
regulares de direito, prossiga na 
apuração definitiva dos atos de cor-
rupção praticados pelo indiciado, 
pelos meios regulares de direito". 

14 - Do exposto, conclui-se que o 
postulante, antes mesmo de julgada 
pelo Egrégio Tribunal de Justiça a Sin-
dicância feita pelo Dr. Juiz Correge-
dor, foi punido, com base nos fatos 
apurados, e apoio no artigo 7•0, § 1,0, 

do Ato Institucional, baixado em 9 de 
abril de 1.964, pelo Comando Supremo 

Revolução, assim redigidos: da 

bunal de Justiça, os proventos da apo-
sentadoria do Bel. H. V. P. L. no 
montante anual de Cr$ 829.080 (oito-
centos e vinte e nove mil e oitenta 
cru7eiros), assim distribuídos: Venci- 
mentos 	Cr$ 789.600 (setecentos e 
oitenta e nove mil e seiscentos cruzei-
ros); Gratificacão adicional nertinente 
a hum quinqüênio: Cr$ 39.480 (trinta 
e nove mil, quatrocentos e oitenta cru-
zeiros), proporcional ao seu tempo de 
serviço, que é de dez (10) anos e dias. 

5 - Publicado o decreto ro D. O. 
de 20-4-65, e exnedida a auostila nela 
Secretaria da Administracão, foi o nro-
cesso encaminhado ao Colendo Tribu-
nal de Contas, para fins de registro, 
e dali retornou à Secretaria do Go-
vêrno, mesmo sem julgamento. face ao 
pedido formulado pelo Titu'ar daaue-
la Pasta, através de seu ofício n.° 518/ 
65, de 25 de maio recém-findo. 

6 - A Procuradoria do Egrégio Tri-
bunal de Contas, no parecer n.° 418, 
que emitiu nos autos, afirma que aque-
la Côrte de Contas já tem Jurisnru-
dência pacífica no sentido de registrar 
atos de aposentadoria, como o de que 
tratam os autos. 

7 - Diz o Dr. Procurador HEGE-
SIPO DE CAMPOS MEIRELES no pa-
recer mencionado: 

É competência constitucional sua 
registrar aposentadorias, O Ato Ins-
titucional limitou esta competên-
cia com respeito ao m'rito, perma-
necendo ela no que tange a parte 
formal. 

Por outro lado, o Ato Institucional 
modificou temoorâriamente a Cons-
tituição, na parte relativamente à 
irregularidade de vencimentos, ao 
estabelecer oroventos proporcionais 
ao tempo de serviço, desde que a 
aposentadoria fôrse punitiva. 

O Ato Institucional se suerfaz à 
Constituição, e onde êle disuõe há 
silêncio da Constituição, durante o 
tempo de vigência daquele. 

Nestas condições, fechada a apre-
ciação do mérito, resta o exame dos 
atos extrínsecos, ou seja, tempo de 
serviço, fixação de proventos, com-
petência da autoridade expeditora 

do ato, enfim, a conformidade dês-
te com a lei na sua parte formal 
ou extrínseca". 

8 - E mais adiante, no mesmo pa-
recer: 

"o aspecto mais forte do caso é o 
de irredutibilidade de vencimentos, 
mas o § 1.0 do artigo 7,0 do aludido 
Ato, é expresso... "ou ainda, com 
vencimentos e vantagens, propor-
cionais ao tempo de serviço, postos 
em disponibilidade, aposentados". 

Ora, se o Ato, com emanação do Co-
mando Revolucionário, se superpõe 
à Constituição, tanto que a man-
teve "com as modificações constan-
tes do Ato", segue-se que, no perío-
do de vigência estabelecido no Ato, 
estão suspensos os dispositivos cons-
titucionais pelo mesmo ato regu-
lado, a título de modificação con-
soante êle mesmo o prescreve". 

9 - O Govêrno do Estado, ao apli-
car a penalidade de aposentadoria, 
com vencimentos e vantagens propor-
cionais ao tempo de serviço prestado 
pelo interessado, baseou-se no Relató-
rio do Exmo. Sr. Dr. Corregedor da 
Justiça, cuja conclusão foi no sentido 
de se aplicar ao Dr. H. V. P. L., con-
siderando que o mesmo, no exercício 
de suas funções, praticou faltas fun-
cionais passíveis de sanções, "a pena 
disciplinar de censura, por outra mais 
grave não existir para ser aplicada, 
de acôrdo com o artigo 415, combinado 
com o artigo 416, do Código Judiciário 
do Estado'. 

10 - Os fatos denunciados contra 
o requerente são os seguintes: 

1.0 - para facilitar a ação de "gri-
leiros" na ação divisória e de de-
marcação da Fazenda "Conceição-
Mucambo", da Comarca de São Do-
mingos, o respectivo Juiz de Direi-
to, Dr. H. V. P. L., exigira e re-
cebera 253 alqueires, em nome de 
C. de O. C., residente em Salva-
dor, Estado da Bahia, os quais pas-
sariam para o nome do dito Juiz, 
depois de devidamente registrados 
no "Registro Torrens"; 

2.0 - que o Juiz não comparecia 
normalmente ao expediente foren- 

se, embora exista prédio próprio pa-
ra o funcionamento do serviço Ju-
diciário local; 
3,0 - que dito Juiz, maltratou, sem 
causa justificável, o Porteiro dos 
Auditórios, por haver, simplesmen-
te, levado em sua residência, uma 
petição para ser despachada; 

4•0 - que o Juiz forçara a popula-
ção de São Domingos a presenteá-
lo com novilhos e outros semoven-
tes, figurando, como encabeçando 
a lista de pedido, o comerciante F. 
de O., tendo essas reses sido pas-
tadas nas terras da Fazenda "Con-
ceição_Mucambo", referidas no item 
1.0 ; 

5,0 - que o Juiz, ainda coagira a 
Comarca Municipal de São Domin-
gos a legislar, concedendo-lhe de-
terminada quantia, a título de aju-
da de custo, para aluguel de casa; 

6.0 	finalmente, que o Juiz alar- 
deava a proteção poderosa de po-
líticos, inclusive de alta personali-
dade do próprio Tribunal de Jus-
tiça (ao Relatório do Dr. Juiz Cor-
regedor da Justiça). 

11 - Em 21 de setembro de 1964, 
o Egrégio Tribunal de Justiça do Es-
tado encaminhou à Comissão de Sindi-
cância nos Meios Administrativos do 
Estado de Goiás, criada pelo Decreto 
n.° 266, de 14 de abril de 1964, diver-
sos processos oriundos da Corregedoria 
de Justiça e, ante os dados recebidos, 
a Comissão deliberou abrir sindicância 
contra o Dr. H. V. P. L., Juiz de Di-
reito da Comarca de TocantiflóPoliS. 

12 - A Comissão, como faz certo 
o Relatório de fis 310, por mais que 
se desdobrasse, não conseguiu a cita-
ção do referido Juiz. 

13 - Submetendo 05 autos à eleva-
da apreciação do Excelentíssimo Se-
nhor Governador do Estado, eis como 
a Comissão se manifestou: 

"No que toca ao Dr. H. V. P. L., 
não obteve a Comissão a sua cita-
ção pessoal, malgrado os esforços 
nesse sentido e ser de seu conheci-
mento que o mesmo, ciente do pro-
cesso que lhe é movido, se encon- 

"Art. 7•0 - Ficam suspensas, por 
6 (seis) meses as garantias consti-
tucionais ou legais de vitalidade e 
estabilidade. 

§ 1.0  - Mediante investigação su-
mária, no prazo fixado neste artigo, 
os titulares dessas garantias pode-
rão ser demitidos ou dispensados, 
ou, ainda, com vencimentos e as 
vantagens proporcionais ao tempo 
de serviço, postos em disponibilida-
de, aposentados, transferidos para a 
reserva ou reformados mediante 
atos do Comando Supremo da Re-
volução, até a posse do presidente 
da República e, depois de sua pos-
se, por decreto presidencial, ou em 
se tratando de servidores estaduais, 
por decreto do Govêrno do Estado, 
desde que tenham tentado contra 
a segurança do País, o regime de-
mocrático e a probidade da admi-
nistração pública, sem prejuízo das 
sanções penais a que estejam su-
jeitos". 
(Grifamos). 
15 - O artigo 7,0 do Decreto n.° 266, 

de 14 de abril de 1964, que estabelece 
normas para a execução do disposto no 
artigo 7,0 do Ato Institucional, de 9 
de abril de 1964, baixado pelo Coman-
do que preveiO da Revolução, dispõe: 
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"Art. 7•0 - Da sanção disciplinar 
Imposta a servidor estadual ou mu-
nicipal vitalício caberá recurso ao 
Presidente da República, manifes-
tado ao Governador do Estado, no 
prazo de trinta dias, a contar de 
sua publicação no órgão oficial'. 

16 - Infere-se, daí, que o intuito 
do legislador foi o de facilitar a mais 
rápida decisão em processos versando 
sôbre investigação, uma vez que o Go-
vernador do Estado funciona em pri-
meira instância e o Presidente da Re-
pública em segunda, como está paten-
teado no artigo 7.0  e seus parágrafos 
1.0 e 3•0  do Ato Institucional. 

17 - O ilustre Procurador, Dr. 
Edmar José Fernandes, no parecer n.° 
391, que emitiu no processo número 
6.2-05418/64, diz o seguinte: 

Sem dúvida alguma, o Decreto n.° 
266, de 14 de abril de 1964, publi-
cado no Diário Oficial de 20 do 
mesmo ano, em seu artigo 7.0, dis-
ciplinou que o recurso interposto 
na forma indicada no § 3.°, do ar-
tigo 7.0  do Ato Institucional, fôsse 
manifestado por intermédio do Che-
fe do Poder Executivo. 

Naturalmente, êste rito teve como 
finalidade a economia processual. 

De fato, os autos originários da 
aplicação das sanções làgicamente 
ficariam arquivados no Estado de 
Goiás, e, se o recurso subisse de-
sacompanhado dcs mesmos, difi-
cultando sua apreciação pelo Pri-
meiro Magistrado do País, o que 
importaria em se pedir informações 
ou se avocar os autos originários, o 
que demandaria tempo". 

18 - Assim está redigido o i 3.0  do 
artigo 7,0 do Ato Institucional: 

"§ 3. - Do ato que atingir servi-
dor estadual ou municipal vitalí-
cio, caberá recurso para o Presi-
dente da República". (Grifamos). 

19 - Os artigos 601 do Código de 
Processo Penal e 827 do Código de Pro-
cesso Civil determinam que o Juiz não 
pode deixar de receber qualquer ape-
lação endereçada à instância superior, 
por seu intermédio. 

20 - No caso em exame, o processo 
ficou aguardando, na Secretaria do Go-
vêrno, o registro da aposentadoria do 
requerente pelo Colendo Tribunal de 
Contas, uma vez que a parte final do 
despacho n.° 2.009, determina que, ha-
vendo recurso para o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, de-
verão ser extraídos dos autos os tras-
lados necessários, começando a escoar 
o prazo para o apêlo no dia imediato 
ao registro da aposentadoria na Co-
lenda Côrte de Tomada de Contas. 

21 - A última etapa, pelo que vi-
mos, e que é o registro do ato pelo 
Tribunal de Contas, não foi ainda con-
cluída, razão por que o prazo para o 
apêlo ainda não começou a escoar. 

22 - Esta Procuradoria, apreciando 
o processo n.° 675/65, ouvindo do Egré-
gio Tribunal de Justiça, versando sô-
bre a fixação dos proventos da aposen-
tadoria do Dr. H. V. P. L., assim se 
pronunciou: 

112 - Alega o postulante que o Ato 
Institucional, baixado em 9 de abril 
de 1964, pelo Comando Supremo da 
Revolução, em cujo fundamento o 
Govêrno se baseou para aposentá-
as demais garantias a êle assegura-
lo compuls?riamente, "não alterou 
das pela Constituição Federal de 16 
de setembro de 1964, especialmen-
te na parte da irredutibilidade dos 
proventos, como ainda, recentemen-
te, decidiu o Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
como se tornou público em farto no-
ticiário da Imprensa". 

'4 - Posteriormente, em 7 de abril 
último, o Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado exarou nos 
autos nôvo despacho (n.° 682), em 
aditamento ao anterior (2.009), fi-
xando os proventos da aposentado-
ria do Bel. H. V. P. L. na impor-
tância anual de Cr$ 829.080, sendo 
Cr$ 789.600 correspondente acs ven-
cimentos, proporcionalmente ao 
tempo de serviço apurado, que so-
mcu dez (10) anos e dias, a Cr$ 
39.480 de gratificação adicional 
pertinente a um (1) qüinqüênio". 

"5 - O decreto foi publicado no 
Diário Oficial, de 20 de abril do 
corrente ano, e, após expedida a 

apostila competente, pela Secreta-
ria da Administração, foi o proces-
so encaminhado ao Colendo Tribu-
nal de Contas, para o necessário re-
gistro". 

"6 - O registro, todavia, não che-
gou a ser últimado, uma vez que o 
Excelentíssimo Senhor Secretário do 
Govêrno, por intermédio do Ofício 
n.° 518/65, de 25 de maio recém-
findo, solicitou a devolução do mes-
mo, a fim de ser anexado a um pe-
dido de reconsideração formulado 
pelo interessado". 

"10 - No caso vertente, não há que 
falar em irredutibilidade de venci-
mentos, uma vez que a aposentado-
ria do requerente, compulsória, foi 
uma penalidade imposta pela im-
probidade com que se houve no exer-
cício do cargo, e apurado regular-
mente, com provas as mais contun-
dentes". 

"11 - Se a sua aposentadoria, ao 
revés, fôsse decretada com proven-
tos fixados em igual importância do 
vencimento de cargo, não seria pu-
nição, e sim um prêmio". 

"12 - A vista de todo o exposto, 
esta Procuradoria manifesta-se pe-
lo indeferimento do pedido, por fal-
ta de apoio legal". 

"13 - Todavia, face ao que infor-
mou a Secretaria do Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Estado, às fis. 6 
do processo, do que na apuração 
do tempo de serviço do requerente 
houve um equívoco, pôsto que o 
mesmo tem direito ao acréscimo de 
1/3 pelos serviços prestados na zona 

norte do Estado (Comarcas de São 
Domingos e Tocantinópolis), urge 
a retificação do ato de aposentado-
ria". 

"14 - De acôrdo com a nova apu-
ração feita, o requerente contava, 
no dia 8 de outubro de 1964, com 
16 (dezesseis) anos, 11 (onze) meses 
e 3 (três) dias, arredondados para 
17 (dezessete) anos". 

"15 - Os proventos proporcionais 
a êsse tempo de serviço devem ser 
fixados na importância anual de 
Cr$ 1.775.886 (hum milhão, sete-
centos e setenta e cinco mil, oito-
centos e oitenta e seis cruzeiros), 
inclusive a gratificação adicional a 
que tem direito, correspondente a 2 
(dois) qüinqüênios". 

"16 - Resta, portanto, ao Chefe 
do Poder Executivo, baixar nôvo ato 
retificando os proventos da aposen-
tadoria do requerente, a partir do 
dia 8 de outubro de 1964, subme-
tendo-o, após a necessária publica-
ção, ao registro do Colendo Tribu-
nal de Contas". 

23 - A vista de todo o exposto, esta 
Procuradoria opina pelo indeferimento 
do pedido de reconsideração do inqui-
nado despacho n.° 2.009, de 8 de outu-
bro de 1964, por falta de amparo legal, 
devendo ser aceito o apêlo, como re-
curso administrativo, para o Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, nos têrmos do artigo 7., § 3•0, 

do Ato Institucional, combinado com 
o artigo 7.0  do Decreto n.° 266, de 14 
de abril de 1964. 

É o parecer. 

Goiânia, junho de 1965. 
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